Google 



This is a digital copy of a book that was prcscrvod for gcncrations on library shclvcs bcforc it was carcfully scannod by Google as part of a projcct 

to make the world's books discoverablc online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 

to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 

are our gateways to the past, representing a wealth of history, cultuie and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other maiginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journcy from the 

publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prcvcnt abuse by commcrcial parties, including placing technical restrictions on automatcd qucrying. 
We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfivm automated querying Do nol send aulomated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machinc 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a laige amount of text is helpful, please contact us. We encouragc the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ A/íJí/iííJí/i íJíírí&Hííon The Google "watermark" you see on each file is essential for informingpcoplcabout this projcct andhclping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are lesponsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can'l offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search mcans it can bc used in any manner 
anywhere in the world. Copyright infringement liabili^ can be quite seveie. 

About Google Book Search 

Googlc's mission is to organize the world's information and to make it univcrsally accessible and uscful. Google Book Search hclps rcadcrs 
discover the world's books while hclping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full icxi of this book on the web 

at |http : //books . google . com/| 



Google 



Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 

pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

O livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 

de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio púbUco e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 
Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada p;ira o uso individuíil, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quEus o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos 6 essencial para informar aa pessoas sobre este projoto c ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para pais, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo c torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao m esmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 






K^^^.SXí- 






a^ i ' j /y o 



^/ ^V^" 




^^.tn.^^U 



>^-^' 



^ o 









II 



Estudos Históricos e Económicos 



.í2 < 'ih o 




yf^.-iUJfU 




^(,£-. 



[ 



'> .V í '' 






' / 



II 



Estudos Históricos e Económicos 



BAZILIO TELLES 



O Problema Agrícola, br ^^ 



BIBLIOTHECA DE ESTUDOS SOCIAES CONTElPOBAIlEes 



BAZILIO TELLES 
// 



II 



Estudos Históricos e Económicos 




PORTO 
LIVRARIA CHARDRON 

De Leilo k Iroiâo, ediUrei 
1901 

Todos o> direitos rtstrvadot 



■iV f 






Porto — Imprensa Moderna 



1383-1580-1640 



Bem previramos nós, ao escrever os dous 
primeiros capitulos de O Problema Agrícola^ 
que o esboço de interpretação da historia na- 
cional, n'elles lançado em meia dúzia de tra- 
ços incompletos, quasi rudimentares, havia 
de provocar a surpreza de alguns leitores do 
nosso livro, e de ser summariamente regei ta- 
do por temerário, e talvez por destituído de 
baze. 

Se traduzimos correctamente as palavras 
d'um velho e distincto amigo, a data funesta 
de 1580, que marca a absorpção de Portugal 
por Hispanha, não representa, ao contrario do 
que affirmamos, o episodio final, inevitável e 
lógico do espirito burguez, aventureiro, cos- 
mopolita e mercantil, que alçou o Mestre em 
1383 sobre o cadáver do Andeiro, que trium- 
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phou, apezar dos Atoleiros, apezar de Alju- 
barrota e apezar d'aqaelle admirável Valver- 
de, da alma nacionalista, desinteressada e no- 
bre de Nunalvares, e impôz precocemente ao 
paiz a soberania de Lisboa. 1580 seria uma 
crise essencialmente moral, em que nada 
commum se descobre com a crise intensa- 
mente económica do fim do século xiv. Se- 
ria — se acaso esta aclaração não altera o sen- 
tido d'um breve artigo de jornal — o resultado 
d'uma espécie de coliapso moral, derivado da 
perda recente d' uma batalha, da morte desas- 
trosa d'um rei que não deixa successor, do 
extraordinário consumo de energia, imposto 
pelos descobrimentos e conquistas do ultra- 
mar e pelas frequentes desordens internas, 
da suppressão da vida municipalista com a 
reforma dos Foraes pelo rei da pimenta^ 
D. Manoel, e consequente implantação do ab- 
solutismo monarchico, anteriormente prepa- 
rado por D. João II, do estacionamento men- 
tal sob a disciplina jesuítica e da compressão 
das consciências sob o tribunal do Santo Offi- 
cio. Seria um desalento coUectivo, habilmente 
explorado por alguns vendidos, — um medo, 
ou pelo menos indifferença geral, opportuna- 
mente aproveitado por Philippe e o duque 
d' Alba, por uma rapoza e por um tigre. Em- 
lim, — 1580 seria uma crise exclusivamente de 
earacíer, assignalada por três symptomas pre- 



ponderanles: cobardia no povo, incapacidade 
lios organisadores da resistência, infâmia em 
guerreiros e conselheiros traidores. 

Não será este o pensamento do nosso ami- 
go, reduzido ás suas linhas essenciaes? Se é, 
devemos confessar que decalcou com sufíi- 
ciente fidelidade o quadro moral da nossa 
existência collectiva, no periodo lúgubre e 
curto que decorre do 157S a 1580, de Alcacer- 
Kibir á ponte de Alcântara, d'uma grande e 
estrondosa batalha a um tumulto insignifican- 
te e obscuro. 

Infâmia, incapacidade, cobardia — eis no 
flue viria a cifrar-se a historia d'esses dous 
annos funestos. Cremos estar certo: nada po- 
remos, nem tiraremos, portanto. 

Mas vejamos agora de perto: 

Essa obnubilação do patriotismo e da hon- 
ra não passou da fraqueza d'um instante, d'um 
acabrunb amento transitório, consecutivo a 
desastres de occasião, múltiplos e imprevis- 
tos, e seguido logo d'um enérgico soerguer 
dos corações peiante a enormidade do desas- 
tre? A independência politica, o mais precio- 
sa dos bens públicos, que povo algum, em 
quem circule a seiva da vida, se resigna a 
perder, senão depois de esgotados todos os 
sacrilicios, partidas todas as armas de lucta, 
*xtincto na bruma o clarão da ultima espe- 
rança, — sumiu-se n'ama cilada de bandidos. 
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armada sobre o desfallecimento d*um mi- 
nuto? 

Se assim tivesse acontecido, o acordar, 
embora por entre seivas de lanças e nuvens 
espessas de metralha, devia ser, não só prom- 
pto, mas formidável e terrível. 

Ouviu alguém contar d'essa revolta liberta- 
dora e magnifica? Não consta. Não foi de ses- 
senta dias, foi de sessenta annos que Portu- 
gal precisou para affrontar outra vez o Leão 
feroz de Castella, — quando a fera se conver- 
tera em pobre bicho, desdentado e desunha- 
do, de pêllo cabido e olhar nostálgico, ancio- 
so porque o deixassem a um canto esquecido 
e em socego; — quando o Quixote das Hispa- 
nhas, farto de aventuras e Dulcineas, se reco- 
nhecera Alonso o bom, ao contrario do que o 
mundo, ainda illudido pelo rugir e pelo arre- 
ganho, presumia e proclamava. A attitude das 
guarnições castelhanas do castello de Lisboa, 
de S. Juhão da barra e outros logares, é elo- 
quentemente demonstrativa. Dir-se-hia, ao me- 
ditarmos na mansidão de tantos homens ar- 
mados, que entraram também na conjura. 

E esta conjura — quem ignora o que foi e 
o que valeu ? Entenda-se que não vamos qua- 
lificar de lenda a conspiração da centena de 
aventureiros, mais ou menos fidalgos, ma& 
todos descontentes e, quasi todos, pouco abo- 
nados de recursos, para lançarmos á conta do 
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povo uma façanha, cuja iniciativa é indiscutí- 
vel que lhe não cabe. O povo agitou-se e se- 
guiu o bando, como era de esperar, desde 
que percebeu a significação do movimento e 
adquiriu, sobretudo, a certeza de que as tro- 
pas hispanholas, abstendo-se de reprimir os 
primeiros symptomas da desordem, se não 
mexeriam dos quartéis. Não nos lembrare- 
mos, tampouco, de negar que^se requeria au- 
dácia para uma empreza que, se por fatalida- 
de abortasse, poria grande copia de cabeças 
em risco, e levaria decerto as principaes ao 
cutello e ao cepo. 

Feita, porém, esta justiça aosxonjurados, 
é indispensável accrescentar, por exigências 
da verdade, que não foram de nobre quilate 
os estímulos que os empurraram para a re-' 
bellião á mão armada. Quantos homens emi- 
nentes, no governo e na administração, sahi- 
ram dos conciliábulos de Villa- Viçosa e de 
Almada? Nenhum. Para que António de Sou- 
sa de Macedo, da geração, mas não do ban- 
do, dos libertadores de 1640, revelasse todas 
as suas aptidões de diplomata e de pohtico, 
foi preciso que o olhar d'aguia de Castello- 
Melhor o descobrisse e fizesse d'elle o secre- 
tario d*Estado de Affonso vi. 

Os cem fidalgos, conspirando e revoltando- 
se, nada mais fizeram, afinal, do que preferir 
o menor entre dous perigos, ambos certos e 
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ambos graves. Se não acceitassem a revolta, 
iriam, com o duque de Bragança á frente, pa- 
gar na Hispanha os seus manejos, ou pelo 
menos a sua altitude dúbia nos tumultos de 
Évora em 1637, que não souberam ou não po- 
deram converter em revolução, e cujos aucto- 
res e responsáveis apparentes elles, com de- 
masiada prudência para quem se propunha o 
sublime intuito de redimir e restaurar a sua 
pátria, abandonaram á represália feroz do ga- 
binete de Madrid e da canalha portugueza 
que o representava em Lisboa. Esquivaram 
castigo infallivel, uns; removeram medidas 
preventivas que iam ser tomadas contra si, 
outros; correram a uma nova aventura — de- 
pois de tantas! — ao cabo da qual era muito 
provável que estivesse a admiração, o poder 
6 a fama, terceiros ; jogaram sobre as difficul- 
dades que assaltavam em massa o governo 
hispanhol, e que acabaram por dar em terra 
com o valido Clivares, todos. 

Quantos, porém, retirando os olhos da se- 
ductora taboleta, tão banal como mesquinha, 
na historia das conspirações — gloria e honras 
— obedeceram a um sentimento generoso e 
largo? quaes os que viram, só, deante de si 
a tarefa gigante e augusta de emendar os er- 
ros enormes do passado, e de riscar, fosse 
embora na sua imaginação de convictos idea- 
listas, uma outra pátria, rejuvenescida e forte? 



Houve um, vinte e dous aonos depois, etn 
i62, — Castello-Meltior, — para, volvidos ape- 
ia mais cinco, por fuis de 16S7, ter de lar- 
;r o poder, vilipendiado e perseguido, e au- 
I sentar-se, incógnito 1, d'um paiz, que o seu 
I grande patriotismo e a sua vasta capacidade 
I salvaram da ruina financeira e económica, e 
lílefenderam da politica corruptora e das ar- 
I mas victoriosas do celebre D. João d'Austria. 
E a este jovem, de cerca de 26 annos 
l quando tomou conta do poder, generoso e 
1 probo, eloquente e serio, corajoso e bom, pre- 
[vidente e infatigável; a este aristocrata de ra- 
íça, fliho do homem das românticas façanhas 
1 de Carihagena, e, como elle, intrépido, amável 
l« varonil ; a esta verdadeira encarnação d'uma 
j nova pátria, avigorada e ennobrecida, emer- 
Igindo aos poucos — adorável crysalidal — do 
lesterquilinio do século xvi, recumando san- 
Igue polvilhado de canelia e de pimenta; a 
I este cérebro excepcional, ao nosso orijanisa- 
I dor da viciaria, como Lazaro Carnot o foi para 
\o9 francezes, — ^quem o amparou e ergueu nos 
■fcraços contra a matilha, desatretada e furio- 
I sa? O povo? O povo a principio, deixou la- 
Idrar e... morder; depois, também mordeu e 
tladrou, levando á frente o seu juiz e o sena- 
|<lo de Lisboa. 

Bem sabemos que o açulavam na capital 
I quadrilheiros contra o infeliz monarcha e 
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O seu ministro, e que o resto do paiz ignora- 
va a infâmia que se tramava. 

Mas quem não vê na malilha do infante a 
resurreiçâo, no século xvii, da outra matilha 
que o de Barcellos manobrava contra o sábio 
e honesto Regente, no meiado do século xv? 
Quem não vè que a D. Pedro e a Casteilo- 
Mellior os perderam, exactissimamente, — de 
um lado, o mesmo orgulhoso desinteresse, a 
mesma justiça na administração, a mesma 
moderação no governo, a mesma competência 
e imparcialidade na escolha de capitães e 
funccionarios, a mesma superior comprehen- 
são das necessidades do paiz, e até a mesma 
aflabilidade no tracto ; e do outro, os mesmos 
hypocritas perversos, os mesmos cobardes 
sanguinários, os mesmos medíocres invejo- 
sos, os mesmos cubiçosos desenfreados, os 
mesmos diflamadores de profissão, seduzin- 
do, excitando, exorando a turba dos calcula- 
dores abjectos, indo e vindo á mercê dos 
acontecimentos, coberta pelo desprezo dos 
chefes? Quem não vè que um e outro se com- 
prometteram e sossobraram na medida em 
que, persuadidos de que o Estado não era a 
tenda d'um mercieiro nem um balcão de tra- 
ficantes, mas o supremo regulador d'uma pá- 
tria, entraram, de animo lúcido e pulso fir- 
me, a rebater parasitas e vadios, a repellir in- 
capazes e venaes, a domar agitadores e male- 
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volos, e a escolher, em logar cl'elles, os mo- 
destos e competentes, os desinteressados e 
patriotas, velando com sollicitude incançavel 
pela prosperidade e segurança da nação? 
Quem não distingue, na cumplicidade das po- 
pulações com a malta de faccinorosos e de 
doudos^ no retrahimento ou carência do ins- 
tincto coUectivo, que sabe comprehender as 
situações e discernir, rapidamente e com jus- 
teza, ,0 valor moral dos homens públicos, na 
reedição dos mesmos processos ignóbeis de 
combate e na reproducção, traço por traço, 
dos mesmos perfis brutaes ou obscenos, — 
quem não distingue o desenvolvimento lógico 
do mesoK) drama visceral? um episodio a 
mais do mesmo antagonismo, remoto e pro- 
fundo? a acção permanente e infatigável das 
mesmas energias e tendências originarias? o 
deflagrar violento de sentimentos e aspirações 
heterogéneas? o choque tumultuario e escan- 
daloso de dous temperamentos ethnicos, jus- 
tapostos mas divergentes, que nunca se en- 
tenderam nem jamais se entenderão, emquan- 
to um d'elles não subordinar a si o outro, ou 
antes, emquanto não souberem fusionar-se 
intimamente entre si? Essencialmente, no ca- 
racter e no papel que desempenham, durante 
as duas breves tutorias, do duque de Coinv- 
bra e do conde de Castello-Melhor, — em 
que diff'erem, para faltarmos só nos princi- 
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paes, O visionário padre António Vieira do 
vidente infante D. Henrique? o Machiavelio 
— D. Rodrigo de Menezes, do Tartufo-conde 
de Barcellos? o ávido e doble Marialva, do 
insaciável e pérfido Ourem? um duque do Ca- 
daval, espalhafatoso captor de António de 
Conti, d'um Vasco Fernandes Coutinho, con- 
vocador mirabolante dos conjurados de Tor- 
res Novas? um sabreur como D. Sancho Ma- 
nuel, conde de Villa-Flôr, d'um homem àpoi^- 
gne, como Nuno de Góes, prior do Crato? o 
conselheiral e orgulhoso Arrayolos, correndo 
de Ceuta a defender a innocencia de D. Pe- 
dro, mas havendo-se negado sempre a dar- 
Ihe o titulo de Regente, d'um vaidoso e plu- 
mitivo Ericeira, reconhecendo no «Portugal 
Restaurado» os talentos de Castello-Melhor, 
mas tramando-lhe contra a auctorídade e a 
vida? e a voluntariosa rainha Luiza, castelha- 
na, da odienta rainha Leonor, aragoneza?... 
Qualidade da intriga, natureza dos processos, 
objectivo dos esforços, e até. idêntico recurso 
ao extrangeiro — ao Aragão e á França, — tudo 
impõe irresistivelmente, a quem as contem- 
pla, a fundamental similitude das duas epo- 
chas. 

Com esta differença, que mede a distancia 
de dous séculos: a cabala palaciana que der- 
rubou, martyrisou e deu a morte ao filho de 
D. João I tinha deante de si a sangueira e a 
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rapina da índia, um piano de mercadores sem 
piedade nem escrúpulos, em todo o caso um 
plano, já nitidamente entrevisto, e perfeita- 
mente realisavel pela ausência de concorren- 
tes de temer; a que demoliu, expulsou e ten- 
tou matar Castello-Melhor, apenas trazia de 
positivo na bagagem o Brazil a explorar e os 
ossos de caza a roer. 

E' por isso que a primeira leva o paiz a 
D- Manoel e ao Çamorim, a segunda a Dom 
João V e a Methwen ; aquella ascende até aos 
Lusíadas e ás procissões de Belém, esta des- 
ce até á Martinhada e aos serralhos de Odi- 
vellas. 

Esta é a razão porque no século xv os cor- 
tezãos de Affonso v nos parecem, sobretudo, 
bandidos, e no século xvii, os partidários do 
infante nos dão a impressão de energúmenos ; 
e o que, antes, se nos representa obra do Gé- 
nio, nos surge, agora, como suggestão da 
Loucura. 

E não é, com eíTeito, outra cousa — um ca- 
so de megalomania collectiva, com períodos 
alternados de exacerbação e de remissão, e 
com poucos e curtos intervallos de lucidez — 
a historia d'esta pobre gente portugueza, desde 
o meiado do século xv, ou pelo menos desde 
o descobrimento da índia. 

As desordens da Regência, os frémitos de 
ambição conquistadora e imperialista no rei- 
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nado de Allonso v, as conspirações e conse- 
cutivas hecatombes de fidalgos no tempo de 
João II são os symptomas precursores, os 
pródromos alarmantes, que annunciam a ins- 
tallaçào da doença. Com Vasco da Gama a 
excitabilidade accentua-se e recrudesce, de 
maneira que, no vice-reinado de Albuquerque, 
Portugal, principalmente o do Sul, não era 
mais do que um grande asylo de loucos, ma- 
nicomio inverosímil de agitados, onde tudo 
grita e desvaira, gesticula e estrebucha, ri e 
chora, intrigalha e injuria, invectiva e accla- 
ma; — espécie de remoinho vertiginoso e 
atroador, arrastando nas suas espiraes gigan- 
tescas reis e vassallos, nobres e plebeus, sol- 
dados e frades, marinheiros e mercadores. 

* 

4580-1640 ó o primeiro grande collapso do 
delirio, cujos primeiros signaes se revelam 
na anarchia, apparentemente só politica, do 
meio do século xv, mas cuja origem primor- 
dial vinha de muito mais longe ; vinha da re- 
volta prematura d'uma classe, sem tradições 
suflicientes de governo, á qual fallecia, na au- 
sência d'uma velha nobreza expropriada, o 
ponderador saudável de vasta e densa popu- 
lação abaixo d'ella. 



e Económicos ^7 






Não contestamos que o movimento de 13.83 
fosse uma crise orgânica, se peio termo se 
quer signiflcar uma perturbação profunda que 
altera o equiiibrio social anterior, imprimindo 
ás classes que constituem a nação um outro 
arranjo, e um novo rumo á actividade collec- 
tiva; e pensamors que apenas n'esse sentido 
nos é licito empregar o qualificativo. Mas, por 
isso que foi orgânico, orgânicas tinham de ser 
também as consequências, quer immediatas, 
quer longínquas, d'essa trabalhosa e demora- 
da revolução, cujas feições essenciaes tinham 
de acompanhar, caracterisando-os, ou, me- 
lhor, de reapparecer, inconfundíveis, nos epi- 
sódios culminantes da phase inesperada, e 
até certo ponto original, que ella veio inaugu- 
rar na historia anterior do paiz. 

Porque nos surge uma mutação de figu- 
rantes coroados, costuma escrever-se: — «Foi 
uma crise dynastica»; e accrescentar-se, de 
ordinário : — «e uma crise de independência», 
porque D. Juan i de Castella invade em pes- 
soa Portugal para sustentar os direitos (?) da 
mulher. Mas é um erro, ou antes uma vista 
incompleta dos factos. Ninguém se lembra de 

2 
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dizer que passaram por uma crise orgânica: 
a França em 1815, a ílispanlia em 1808, Por- 
tugal em 1807; toda a gente concorda, porém, 
em que iniciaram uma revolução, determinan- 
do remodelações profundas e vastas, a toma- 
da da Bastilha em 1789, a explosão de Cadiz 
em 1817, o grito do Porto em 1820. 

Porque D. Fernando, deixando a filha uni-, 
ca matrimoniada com o rei de Gastella, levan- 
ta uma grave questão dynastica, e uma ques- 
tão ainda mais grave — a suprema questão da 
independência, não se segue que 1383 fosse 
uma crise orgânica, uma revolução, no sentido 
rigoroso da palavra. Foi-o, mas porque as 
classes que compunham o organismo da pá- 
tria se movem entre si guerra, se deslocam e 
remodelam, pela proscripção final da nobreza ; 
porque o equilíbrio interno se desmancha, e 
se restabelece, mal, de outro modo ; porque 
personagens eminentes da engrenagem me- 
dievica descem e sumem-se, e perfis des- 
conhecidos e inéditos irrompem da obscuri- 
dade e se espanejam á luz; porque uma allu* 
viào de antigos comparsas na vida publica 
avançam em massa para a scena, radiantes e 
frenéticos, e abrem caminho á força, decla- 
mando e gesticulando, por entre a turba de 
graves próceres, menos indignados pela ou- 
sadia do que surprehendidos e desdenhosos; 
porque principia, emfim, na ingénua e ex- 
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pressiva phrase do chronista, « a sétima ida- 
de, na qual parece se levantou outro mundo 
novo e nova geração de gentes :^. (F. Lopes, 
Chr. de D. João i, cap. clxiii). 

E', pois, não apenas uma crise dynastica 
e de independência, mas uma crise de clas- 
ses, uma revolução ou remodelação estructu- 
ral ria intimidade do Portugal da Idade-media, 

— o movimento iniciado por Lisboa em 1383. 

Ora, quem conhece o modo por que o Por- 
tucale primitivo nasceu, se firmou e expan- 
diu ; quem reflecte, um instante que seja, na 
sua população rural e aristocrática, romanisa- 
da mas radicalmente peninsular, indemne de 
qualquer infiltração extrangeira de importân- 
cia, e a compara com a da região além-Mon- 
dego, ou, pelo menos de além-Tejo, inquina- 
da de sangue semita, fatiando árabe e adop- 
tando os costumes e a cultura árabes, desde 
o próprio instante da invasão (711, era de C), 
excepcionalmente favorecida, e suggestiona- 
da, pelo amplo e magnifico porto de Lisboa, 

— não hesita em vêr em 1383 o advento d'uma 
burguezia, essencialmente cosmopolita e mer- 
cantil. E se perscruta o sentido verdadeiro 
d'este grande facto histórico, concluirá que 
se resolve na primeira e violenta reacção do 
espirito semitisado do Sul — mosarabico, se é 
preferível a expressão— mais culto, vivaz e 
imaginativo, mais flexível e politico, e, por 
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isso, appareiítoinoiito mais proi^rossivo o mais 
largo, contra a alma das popuiarOos aryanas 
do Norte, menos culta, imaj^inosa e versátil, 
e, portanto, á primeira vista, estreita e leata, 
mas, em compensarão, ingénua, poética e re- 
ilexiva, impregnada de amor á Natureza e ao 
solo, erroneamente interpretado como egois- 
mo regionalista, provinciano e utilitário. 

E' certo que o povo — peíjuenos mestoiraes 
e pequenos cultivadores — ai)i)arece a desem- 
penhar um papel insubstituivel, ajudando a 
victoria do Mestre; o facto, poróm, em nada 
iiivalida o caracter fundamentalmente hurguez 
do movimento. E' ainda certo cpie todas as 
ciasses e o paiz inteiro se agitam ; mas Lisboa 
e a sua população, densa e constituída, co- 
mo sempre, por elementos de procedência va- 
riada e exótica, e até certo ponto insulados, a 
cidade e os habitantes, do resto do paiz e da 
gente, é que fazem derivar em seu proveito 
um abalo collectivo, tào desinteressado e sin- 
cero como espontâneo e generalisado. 

Sem Nunalvares, a revolugào não passaria 
de Lisboa e de meia dúzia de burgos mais, 
quando muito. E todavia nao ó Nunalvares, 
por sympathica e proeminente que a sua fi- 
gura se apresente aos seus contemporâneos e 
a nós, quem vence, alinal, e triumpha. O he- 
roe, encarnação do Portugal medievico, cava- 
lheiresco e poético, accusa já, apezar do seu 
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pujante relevo, uns traços physionomicos de 
irremediável anachronismo. Na realidade, é 
um personagem que não faz mais que passar, 
embora desempenhando no drama um papel 
de capital importância; como episodio transi- 
tório, como simples incidente, comquanto in- 
timamente entrelaçado nos successos e de 
repercussão decisiva na victoria, deve ser 
hoje apreciado pela Critica o debate pela in- 
dependência, ao lado do conflicto ardente das 
classes. 

Quem vencem, afinal, e triumpham são 
Álvaro Paes e João das Regras, o burguez e o 
gran-doctor, o mercantilismo e o centralismo, 
de mãos dadas, exclusivistas, extenuantes, 
absorventes. O primeiro susta o desdobra- 
mento regular das populações campezinas e 
o arroteaínento progressivo do maninho, ou 
pelo menos embaraça-os — até hoje! na me- 
tade austral do paiz; o segundo, implantando 
o novo Direito publico cesarista, impede a 
ultimaçào do trabalho orgânico municipahsta, 
que era o nervo da nação, e acaba por extin- 
guir por completo as preciosas autonomias 
locaes. Um e outro desvirtuam, sem aliás 
pensarem na obra destruidora que emprehen- 
diam, o Portugal authentico, o único Portu- 
gal verdadeiro, enfraquecendo a sua indivi- 
duaUdade forte, abafando a sua originalidade 
nativa. 
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Se quizermos comprehender bem o enor- 
me alcance da revolução de 1383, do único mo- 
vimento social que entre nós por ventura 
mereceu, com propriedade, ser chamado re- 
voluçãOy é indispensável meditar na concomi- 
tância e correlaçào indissolúvel entre estes 
quatro factos: decidido predomínio de Lisboa 
na direcção da vida collectiva da pátria; sub- 
alternisaçao das duas formas de trabalho eco- 
nómico que seja licito denominar nacionaeSj 
que sào a agricultura e a industria; predomí- 
nio da especulação commercial, ou da tercei- 
ra forma de trabalho económico, radicalmen- 
te incaracteristica, e em regra extranha a pre- 
occupações patrióticas; juncção. dentro dos 
mesmos muros e á beira do mesmo porto, 
dos dous focos da actividade mercantil e da 
actividade politica. 

Estivesse a cabeça da monarchia n'uma 
cidade não marítima e mais próxima das pro- 
víncias populosas do Norte, om Coimbra, por 
ex. ; ou estivessem entre Lisboa e Porto, ao 
tempo, invertidas as relações do população, 
grandeza e desenvolvimento material, e é qua- 
si certo que a burguezia victoriosa não iria 
soíTregamente legislar, com o centralismo ad- 
ministrativo; o despotismo monarchico. E' 
mais que provável, na primeira liypothese, 
que Lisboa e Porto, cidades marítimas, bur- 
guezas e commerciaes, e, por isso, natural- 
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mente ciosas das suas liberdades e influencia 
rociai, por necessidade de se defenderem 
contra a irresistivel tendência absolutista de 
todas as monarchias, sustentassem energica- 
mente as autonomias locaes, appoiando-se nos 
•concelhos das províncias, e pozessem ao lado 
do novo imperante a soberania indiscutida 
d'um poder legislativo, convenientemente or- 
ganisado. Na segunda hypothese, o Porto, 
por análoga ordem de motivos, estribado nos 
interesses communs dos municípios ruraes, 
pelo menos d'áquem Mondego — elle que foi 
sempre, e é hoje ainda, uma cidade de tra- 
dição portucalense e nacionalista — não dei- 
xaria de reclamar garantias, exigindo do rei o 
compromisso da convocação regular das cor- 
tes geraes da nação, ou de as convocar, em 
todo o caso, para determinados assumptos, 
particularmente a guerra, os impostos, as al- 
lianças e a successão. 

Infelizmente para o acabamento do edifício 
social e politico do paiz, Lisboa era a cidade 
mais populosa e rica do reino, assim como 
um dos melhores portos do mundo, a cidade, 
por excellencia, dos burguezes commercian- 
tes, extrangeiros ou extrangeirados, e a resi- 
dência habitual da corte, um pouco desde 
Afl^onso III, mais desde D. Fernando ; e o Por- 
to era no fim do século xiv um burgo muito 
industrioso e activo, mas ainda de âmbito 
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breve e de poucos habitantes. Além d'isso, o 
amor pela independência ameaçada, sobrele- 
vando a quaesquer outros pensamentos e cui- 
dados, é de presumir que o tivesse impedido 
de perceber nitidamente as consequências 
derradeiras da grande lucta travada. 

Nào queremos com isto dizer que Lisboa 
as tivesse adivinhado melhor. Diremos até 
que a Lisboa revolucionaria não soube tirar o 
partido que poderia, e deveria, em prol da 
nação de que se intitulava a capital, das cortes 
celebradas em Coimbra em 1385. Nào soube 
vôr que o Mestre, a quem, depois de Nunal- 
vares, pôz na occasiao a coroa na cabeça, era 
talvez ainda o seu instrumento, como fora o seu 
symbolo appropriado e dócil. Mas, lisongeada 
pelos succtíssos do cerco, desvanecida porque 
eram moradores do seu termo os novos minis- 
tros do dynasta, presumindo acaso que a pou- 
ca idade do Mestre não tomaria á letra o seu 
papel cesarista, e acaso também receiando 
que o «pequeno conto» dos fidalgos fieis, 
quasi todos do norte de Portugal, bastaria a 
cortar os voos á sua vaga ambição de grande 
empório commercial do futuro, pede e obtém 
duas cousas: que «a corte dos seus desem- 
bargos estivesse sempre em Lisboa», pois bem 
sabia sua mercê a como das cidades que em 
Portugal havia ella era a mcllior e a mais no- 
bre^; e que «os sêllos, assim públicos como 
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da puridade » os confiasse cc a quem sua mercê 
fosse, comlanto que fosse natural da dita cidade, 
e a outra pessoa os não desse», visto como 
«Lisboa era a principal que sempre mantivera 
a verdade e lealdade entre todos os outros 
logares do reino i». (F. Lopes, Chr. de D. João i, 
cap. 1, 2.* parte). 

Porque é que a corte não estaria sempre 
em Coimbra, cidade fiel, populosa, antiga sede 
da realeza, n'uma bella posição central, ao 
abrigo do insulto marítimo, appoiada contra 
Castella nos robustos e aguerridos beirões, e 
onde a nação justamente julgara curial reunir- 
se para debater os seus interesses vitaes, e 
acautelar o seu futuro? E porque é que o 
homem, a quem os sêllos do Estado (porque o 
sêllo particular reseryou-se o rei dispor d'elle) 
se deviam confiar, não deveria ser natural do 
Porto, de Coimbra ou de Évora, á escolha do 
imperante, cidades que também « mantiveram 
a verdade e a lealdade» e ás quaes, por isso 
mesmo, se deliberou, n^essas cortes celebres 
de 1385, dar representação permanente no con- 
selho eleito para assistir ao soberano? 

Não fizeram os historiadores estas pergun- 
tas; nem, por agora, explanaremos as hypo- 
theses prováveis que explicam os motivos e 
determinam o valor dos dous notáveis pedidos 
feitos por Pedro Affonso Sardinha e Martim 
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Lourenço, procuradores de Lisboa. Notaremos 
8Ó que a burguezia lisboeta consente, sem 
protestar, que um rapazola de 26 annos, bas* 
tardo ambicioso e pobre, por forga creatura 
sua, um chefe improvisado pelos acasos d'um 
movimento ainda longe de uma victoria segura, 
um monarcha recem-nascido d'uma revolta de 
praça publica, um mero porta-bandeira dele- 
gado d*uma soberania alheia, que elle próprio, 
acceitando o cargo, implicitamente reconhece 
e explicitamente devia ser convidado a indicar 
e a respeitar, — essa burguezia consente que 
O seu ungido lhe confirme os dous privilégios 
a que alludimos com as seguintes formulas, 
de uma ironia impertinente: 

— «Dom João, por graça de Deus, rei de 
Portugal e dos Algarves, a quantos esta carta 
viremi^,... tde nosso poder absoluto \he damos 
e oulhorgamoSf e approvamos, e confirmamos 
todos os privilégios », etc. E depois d'ella, se- 
guindo-lhe a pingada, a reâtante burguezia 
permitte que a antiga victima e o recente jo- 
guete das desconfianças e desdéns da sagaz e 
orgulhosa Leonor Telles, ratificando logo abai- 
xo, na mesma carta, os privilégios tradicio- 
naes dos concelhos, insista n'estas formulas 
deprimentes: — «os quaes todos a cada um 
d*elles queremos e mandamos de nossa certa 
adenda e poder absoluto e próprio movimento.:^ 



Nem nma palavra a respeito da ioterferen- 
^a decisiva dos novos súbditos a'aquelleiio- 
Her absoluto e n'aquella graça de Deus. 

Via-se que tinlia capacidade e envergadura 

ara dirigir e mandar, e que promettia um 
fexcellente governo para o futuro, a cidade do 

otitra-regra Álvaro Paes. e do oráculo de 
"garoacha, o gran-doctor de Bolonha. Mas o 
arteiro legista, digno enteado do astuto inspi- 
rador do Mestre na façanha do Andeiro, de 
certo esfregava as mãos de contente: o rapaz 
era novato e simplório, além de ignorante em 
legislação e cartapacios; por conseguinte, elle 
i os sócios, banqueiros e mercadores da Rua- 
^ova, é que vinham, por fim, a mandar. 

E vieram a mandar, com effeito, os cory- 
bheus. não tanto da grande lucta politica pela 

íidependencia e pela liberdade jurídica de 
portugal — porque d'essa é o heroe e a alma 

I genial Condestavel — mas da vasta intriga 
fera favor do cosmopolitismo mercantil e da 
pnarchia enthronisada. 

O que passa cora Nunalvares, apenas ter* 

ninada a guerra, mostra admiravelmente a 
bova orientação do Estado e da politica portu- 

IQeza, justificando quanto atraz dissemos acôr- 
i da physionomia archaica do Condestavel. 
Ninguém desconhece que, forçado a repor 
gramie parte das terras de que D. João lhe 
tinha feito merco, e de que ingenuamente dis- 
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posfvra em favor dos seus velhos companhei- 
ros de armas, dá largas ao seu caracter vio- 
lento, e por pouco se não larga do paiz e manda 
ao diabo o Mestre e a nova camarilha de pe- 
dantescos sabedores. índole nobremente des- 
interessada e generosa, alma de patriota e de 
guerreiro, repugnavam-lhe reconsiderações so- 
bre o que se tinha deliberado, e impunha-lhe, 
sobretudo, incomportável soffrimento a que- 
bra da palavra dada. Os nossos historiadores 
modernos tem defendido o proceder do rei e de 
Joào das Regras. Um dia, se puder ser, vete- 
mos isso com vagar, apurando se a resolução 
do vencedor de Aljubarrota seria o simples 
capricho d'um soldado, e se, em todo o caso, 
valia muito mais, para os grandes interesses 
da pátria, o plano centralista e artificial do 
chanceller. 

Como quer que seja, Nunalvares com- 
prehende que ó um personagem exgotaão, um 
homem posto de parte, uma relíquia do antigo 
tempo, a venerar mas a arredar do meio dos 
vivos, e eclipsa-se discretamente no seu mos- 
teiro do Carmo, pre-aspiraado talvez, durante 
as horas arrastadas da sua existência claus- 
tral, o cheiro acre da pimenta de mistura com 
o das carnes dos heréticos, christàmente tis- 
nados no Rocio e na Ribeira. 

Um pouco mais tarde, o illustre Regente, 
o amigo sincero do povo, o estadista que com 
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^Blnta perspicácia coraprehende os recursos e 
HEs interesses de Portugal, o sabiò politico que 
" procura sempre governar com o voto dos con- 
celhos, corrigindo, por tal forma, o doutrinaris- 
mo solerte, estreito e sêcco, imagem da medio- 
cridade burgiieza dos espirites que o trans- 
plantaram da Itália, estragando com a teima a 
planta e o terreno, é investido e devorado pela 
matilha dos lebreus, conduzida pelo ódio in- 
sensato d'um irmão bastardo e pelo clame 
cesarista d'um sobrinho imberbe, obtuso e 
ingrato. E D. João ii que é, em ultima analyse, 
senão o avatar coroado de João das Regras, exa- 
ctamente como D. Manuel a resurreicão, n'utii 
tbrono, do gotoso Álvaro Paes? 

Com o extermínio do Regente é que pôde 
dizer-se ultimada a revolução joannina; e que 
o Portugal do Sul, mosarabe, burguez, mercan- 
til, cosmopolita e allucinado, reduz á subalter- 
nidade — para séculos! — o Portugal do Norte, 
aryano, guerreiro, agricultor, nacionalista, pon- 
derado e de tradições solidarias. Irrompe ainda, 
sob o jugo do autocrata mercador, um ou outro 
protesto; balbuciam-se ainda, alravez de uma 
atmospbera de pânico, alguns queixumes iso- 
lados e frouxos ; tudo em vão! O rei é o pai 
e o tyranno ; elle distribue o castigo e dá o 
pão, tendo ao alcance do braço, no desempe- 
nho d'este seu duplo dever, o código de Jus- 
tiniano, repleto de formulas, e as caravellas 
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da Guiné, a abarrotar de riquezas. Sllend 
portanto 1 — e o Portugal da Idade mediai 
gressa, cabisbaixo, aos seus valles e colllni 
e curva-8e sobre o seu campo e o seu e 
seduzido e comprimido pelo explendor < 
força do lemivel podeslá de Lisboa. 

De sorte que, com o excelso monopolid 
da pimenta, ninguém já tuge, nem muge. I 
havia esmeraldas e rubis? sedas, brocado^ 
velludos? Não alastrava, além d'Ísso, ( 
e inveja por lodo esse mundo da christandad 
Logo: municipio, liberdade, pátria e 
commum, — velharias e tontices; logo, l 
Paes tinlia sido um magico subtil, e o i 
teado, bacharel nas glossas de Bartholo,] 
mais ladino e sabedor dos legistas, 

Aãsim, razão tínhamos, ao capítularmosl 
orgânicas as consequências da rebellião j 
burguezia em 138.3. Razão teriamos ainda, 
nos fosse possivel proseguir agora no exame," 
mostrando nos imperantes, e em quasi todos 
03 heroes da índia, do século xvr, os legíti- 
mos representantes dos bons cidadãos que 
empurraram o Mestre á execução do Andeiro, 
— os genuínos continuadores da obra egoísta, 
e economicamente desastrosa, juridicamente 
anti-nacional, moralmente depressiva, levadaj 
cabo pelos burgoezes e os seus doutores. 

Sabemos que uào ó isto que dizem os j 
negyristas do século de D. Manoel, ainda i 



rw 



e Económicos 



los á rhetorica palaciana de João de Barroso 

! chronístas oíficiaes. Não ignoramos, tam- 

oaco, que os modernos investigadores, a co- 

Beyar por Hercalano, embora desadorando os 

feuropeis da epocha de 500, não reconheceram 

xplicitamente, e recusariam vêr, decerto, na 

baeda vertiginosa do dosso império ultrama- 

pno e na rápida decomposição da sociedade 

ortugueza, a consequência fatal, irremissivel 

t natural do movimento que inaugurou a dy- 

tastia de Aviz. Illudiram-nos um equilíbrio da 

hação, que suppozeram estável pela ausência 

Be revoluções internas e de conflictos inter- 

■acionaes, e um trasbordar incontestável de 

Jjeiva no grande desenvolvimento material e 

□a relativa cultura de espirito que assignalam 

o longo, assim como hábil e firme, governo do 

iieieilo de Coimbra. 

^K Não presumiram que, se a energia era real, 
^B equilíbrio era apparente: e a sua esiabilida- 
Hle tão precária que bastaram as manobras 
' d'um punhado de miseráveis intrigantes, escu- 
dados por uma creança crédula, impetuosa e 
^pediocre, de uma familiaridade plebeia, sem 
^■pbreza, como também foi, em parte, a do fi- 
^Hto, para abysmarem o paiz n'uma confusão 
^^rmidavel- Sem o braço de ferro e a exce- 
pcional capacidade d'este tyranno, á clássica, a 
, camarilha de burguezes afldaigados da corte 
L^e Affonso V teria talvez devorado, litteral- 
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mente, o que havia em Portugal a comer e a 
explorar, e antecipado d'um século a vergo- 
nhosa derrocada da pátria. 

Não ponderaram estes e outros factos, que 
nos absteremos de referir por agora, porque 
suppozeram, quasi todos, senão todos, que a 
physionomia deí^vairada de Lisboa, a sua pro- 
eminente feição de cidade mercantil e cosmo- 
polita, data do descobrimento da índia; quando 
é nosso irreductivel parecer que nunca teve 
physionomia differente. Foi uma capital portu- 
gueza, como o seria carthagineza ou phenicia, 
— por um mero incidente geographico. 

O seu alheamento da faxa littoral do occi- 
dente da Península, a sua indifTarença profunda 
pelo resto do paiz de tal modo se accentuam, 
a contar da derrota politica do Regente, que 
não será temeridade allirmar-se que a historia 
de Portugal, desde essa epocha até ás invasões 
napoleónicas e a revolução de 1820, ó unica- 
mente a historia de Lisboa. O próprio Fernão 
Lopes, o nosso primeiro chronista regular, 
quasi que não vê outra terra nos seus pane- 
gyricos patrióticos, invocando-a em diálogos 
ingenuamente declamatórios, á semelhança 
dos prophetas de Israel, quando exoravam, 
outr^ora, a divina e, sobre todas, amada Salem. 
Coimbra e o Porto, particularmente o burgo 
lendário da lucta secular contra òs bispos, 
o nosso munícipio-typo, turbulento e altivo. 
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cuja adhesão immedíata e relevantes serviços 
foram questão de vida ou de morte para o 
êxito d'utn movimento iniciado em tumulto, 
sem uma ideia definida, sem um largo plano 
combinado e previsto, — ficariam no tinteiro 
do chronista, se não houvesse os incidentes 
das cortes e da conspiração de Leonor Telles 
contra o genro, para a primeira, do envio da 
esquadra ao Tejo e da estada e casamento do 
Mestre para o segundo. E de passagem note- 
mos que n'esta imprevidência singularissima, 
n'este erro, inicial e palmar, de se julgarem 
dispensáveis negociações previas com os cen- 
tros mais populosos do reino, mostram ainda 
o que valiam as cabeças dirigentes da revolu- 
ção de Lisboa, como prenunciam já o que hào- 
de mais tarde valer na organisaçào d'um im- 
pério colonial e marítimo. 

Se negociações existiram, de facto, os his- 
toriograpbos officiaes guardaram, sobre um 
ponto de inestimável alcance, um silencio tão 
discreto, como inesperado e significativo. Se 
não existiram, como é provável, é que se jul- 
gava cortado o duplo nó gordio do perigo cas- 
telhano e do governo interno de Portugal, 
dando uma punhalada n'um valido diss,oluto, 
e impondo, á força, a Leonor Telles a pessoa 
do bastardo e um conselho de burguezes e 
lettrados, á veneziana, governando em nome 
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de uma e do outro. Insinua irresistivelmente 
este pensamento dos caudilhos revotucíona- 
ríos, a comedia do casamento do Mestre com 
a rainha viuva. 

N'um e n'outro caso, e deixando de prose- 
guir em conjecturas que, outra vez, buscaremos 
esmiuçar com mais cuidado, o traço que re- 
salta, do cahos obscuro e revolto da politica 
d'esse tempo, nítido, immutavel e simples, é 
este: a burguezia e a sua cidadella mosarabe 
procedem por sua conta, e risco próprio e 
alheio, aspirando a dirigir e a mandar, a insu- 
lar-se e a prevalecer sobre as demais cidades 
e classes, a usurpar uma soberania que, na 
falta d'um poder reconhecido, lógica, histórica 
e legitimamente só á nação, representada nas 
suas cortes, competia avocar e exercer. 

K' n'isto: na proscrípçào formal do antigo 
Direito publico; no repudio do Portugal me- 
dievico, agricultor e legalista, e no esboço 
correlativo d'uma oligarchia mercantil e absor- 
vente; na revolta declarada contra uma nobre- 
za militar, provinciana e rude, que lhe offendia 
a cultura e a subalternísava no Estado; na 
reacção contra um municipalismo por igual 
rude e provinciano, mas forte, que lhe tolhia 
os movimentos e demasiado lhe recordava a 
grosseria e a audácia dos velhos conquistado- 
res portucalenses; — é n'isto que nos parece 
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estar o sentido profundo, a originalidade rela- 
tiva e o alcance exacto da revolução, em 1383, 
da burguezia de Lisboa. 

E' positivo que os seus fautores a não viam 
por este prisma, pelo menos em parte; nunca 
serão os personagens d'um drama que lhe fa- 
rão a philosophia e a critica. Se hoje, mais de 
cinco séculos decorridos, a Historia ainda 
tergiversa ou desconhece!*' 

Rebellando-se, com razão,' contra Leonor 
Telles e o castelhano, mas rematando a victo- 
ria com a promulgação leviana do centralismo 
e do absolutismo, os Alvaros Paes indubita- 
velmente imaginavam fazer obra de patriotis- 
mo e de progresso, como diríamos em lingua- 
gem moderna. Acreditavam piamente que o 
triumpho da sua classe e das suas ideias, e a 
supremacia definitiva da cidade, cuja impor- 
tância actual, e ainda mais no futuro, aliás 
perceberam lucidamente, era a verdadeira, era 
mesmo a única solução nacional. Nem um ins- 
tante presumiam que, também, se desforçavam 
do antigo cerco, detestavam cordealmente os 
homens broncos do Norte, e se preparavam 
para tolher, acaso para sempre, o acabamento 
de uma nação populosa e rica, d'um individuo 
coUectivo bem conformado e robusto, d^uma 
pátria homogénea e una, vigorosamente desta- 
cada dos outros Estados da Peninsula. 

Poderiam ter decorrido os successos d'ou- 
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tro modo? Poderiam, se, por extraordinária 
fortuna, Nunalvares tivesse sido, ao mesmo 
tempo que uma cabeça militar, um grande che- 
fe politico, ou se ao lado d'elle estivesse uma 
organisaçào superior de estadista. Com um Ál- 
varo Paes e um João das Regras, apezar da 
innegavol habilidade d'estes dois personagens 
famosos, as cousas não poiiam deixar de ser 
o que foram: um plano engenhoso, accommo- 
dado as circumstancias ^do momento, mas 
acanhado, incompleto, sem rasgadas perspe- 
ctivas sobre longínquos destinos e repugnan- 
te ao temperamento e ásverdadeiras aptidões 
da grande maioria da população portugueza. 



* 
* * 



Os homens de 1383, á excepção do Condes- 
tavel e, um pouco, de D. João i, nem conhe- 
ciam bem a gente com quem lidavam, nem 
comprehendiam as condições e necessidades 
reaes do paiz que se propozeram dirigir, nem 
se davam conta dos estimules que os anima- 
vam, nem sequer tinham sondado, com escrú- 
pulo, a historia passada e, por conseguinte, o 
temperamento especifico da cidade de que se 
lembraram de fazer o resumo vivo, o symbolo 
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adequado e o representante genuíno do Portu- 
gal da sua epocha. 

Ora, a verdade é que Lisboa não podia ser, 
ao tempo, nem esse representante, nem esse 
symbolo, nem esse resumo. Foi-o, mas depois, 
— quando tudo desarrazoou e ensandeceu. A 
cidade desvairada foi certamente, no século 
XVI, a miniatura fidelíssima d'um povo arre- 
batado quasi em massa n'um torvellinho de 
loucura. No fim do século xiv, não o era nem 
podia ser, por nenhum titulo. Acaso sentiam, 
por instincto, esta verdade os monarchas 
aíTonsinos, sem excluir D. Fernando, quando, 
apezar da protecção que lhe dispensavam, nào 
acabavam de resolver- se a transforma-la em 
sede oflicial do governo, n'ella fixando de vez 
a sua residência e a sua corte. 

E nào podia sê-lo, pelo motivo singelo de 
que, dada a sua tradicçào intimamente semí- 
tica, nào era em só dous séculos que se vol- 
veria em cidade genuinamente portugueza, 
como, por ex., Guimarães, Braga, ou mesmo 
Coimbra; — salvo se, pelo qualificativo poríu- 
gueza se entende designar esse caracter esba- 
tido e dúbio, oscillante entre europeu e africano, 
que, na opinião de vários visitantes extrangei- 
ros e até de observadores nacionaes, é impos- 
sível negar a Lisboa. 

O que é licito denominar, com propriedade, 
a alma d'uma cidade, ou a resultante psychica 
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de longas influencias materiaes, moraes e his- 
tóricas accumuladas, crystallísaia no typo 
comraum dominante dos seus habitadores na- 
turaes, e capaz de alterar, modelando-os e 
uniformisando-os pelo seu, peiíis divergentes 
de proveniência extranha, — não serào certa- 
mente dons séculos que bastarão a expungi-la, 
substituindo-a por uma outra alma, sobretudo 
se com elia e por ella se formou e desenvol- 
veu. Ora, ao rebentar na Península a vaga 
musulmana, — que era Lisboa? Um porto de 
escassa importância, nào obstante o maí^nifico 
estuário do Tejo: de mais tomo eram talvez 
IVja, Évora e Santarém, graças a incidentes que 
nào cabe referir n^este l(>gar. Em 7lt, anno da 
chegada dos árabes, Lisboa nào passava de 
mais uma entre as muitas povoações secunda- 
rias que, em três séculos de dominação visigo- 
thica, deslisavam n'uma vida obscura e pa -ifica. 

Como a veio, porém, encontrar a recon- 
quista? Encontrou-a uma grande e llorescente 
cidade, um empório commercial comparável 
aos melhores da costa mediterrânea da Ilispa- 
nha, um notável centro de actividade, atulha- 
do de riquezas e de gente, irra'iiando para 
longe o seu influxo económico e moral. Como 
negar que fosse o forte impulso da civilização 
musulmana que a tal grandeza a levantou? 

Dir-se-ha talvez que nào foi o arabf^, o egy- 
pcio, o syrio, d'um modo geral, o asiático e o 
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africano, mas o antigo habitante, educado e 
estimulado pelo contacto d'uma civilisaçào, 
sob muitos aspectos, superior á do mundo vi- 
sigothico, — que foi o mosarabe peninsular o 
principal agente da transfiguração maravilhosa. 

E' possível que concorresse; é mesmo pro- 
vável que soubesse aproveitar as lições do 
vencedor; nem alguma vez contestariamos que 
persistisse, sob a inundação dos semitas, o 
primitivo e tenaz estrato ethnico. Indepen- 
dentemente da resistência que opp&em sempre 
ás deslocações os homens de longa data en- 
raizados n'uma determinada região, bastaria a 
explicar o phenomeno a grande tolerância que 
observaram na Península o^ conquistadores 
mahometanos. Mas que fosse o mosarabe indí- 
gena, ou o homem do sul das Hispanhas, in- 
demne do novo sangue e apenas exteriormente 
arabisado, o fautor preponderante do largo e 
rápido crescer de Lisboa e outras cidades da 
metade meridional da Península, é o que se 
' nos affigura contestável. 

O christianismo, e consequentemente o 
mosarabe, manteve-se na futura capital portu- 
gueza — não resta a tal respeito a menor dúvida. 
Citaremos, para quem o ignorasse, o testemu- 
nho do cruzado que tomou parte no cerco, e 
que, na integra, o amador de velharias encon- 
trará nos <iPortugaliae Monumenta Historicay>, 
vol. l.^ Scriptores: — a Episcopum vero civitatis 
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antiíjtdmmuyn prneciso juíjuIo contra jus et fa» 
occi(1nnt,y> (p«R. 40í, 2.* col.») «Contra direito e 
justiça, ao bispo decrépito da cidade matam- 
n'o, degolando-o,» os guerreiros de Colónia e 
de Flandres, — elucida um pouco antes o au- 
ctor d'esta epistola famosa. 

Nào ha dúvida, portanto, que residia na 
cidade assaltada e rendida umacommunidade 
de mosarabes, cujo numero se ignora, e que 
acreditaremos exemptos de mestiçagens sus- 
peitas. Qual era, porém, a sua importância 
real, em numero e em influencia? Seria, eíTe- 
ctivamente, este mosarabe peninsular quem 
imprimia o tom á cidade? 

Esta questão aclara-a um pouco, segundo 
pensamos, o soldado anonymo da epistola, 
quando nota a agglomeraçào da cazaria, a pon- 
to de quasi se nào encontrar rua, excepto nos 
bazares dos mercadores, que excedesse uns 
8 pós de largura, (vix nisi in viciis mercatoriis 
vicus inveniri quiucnt ampUoris quam viii pe- 
ditm lalitudinii^) ; e sobretudo quando, a seguir, 
accrescenla: — «Causa tanta multiliiãinis erat, 
qiiod nullus ritas reliijionh inter eos erat, nam 
qaisque sihi Irx erat, utpote qui ex omnihufi mim-' 
di partibus /lagiiUissimi quique quasi in f^entinam 
con/luxerant, totiui^ Ubidinis atque immundítiae 
semi n ar ia. Ti 

RopoJ^itorio de immundicie e de luxuria, 
espécie de sentina aonde affluiam os liberti- 
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nos de toda a parte, gente collecticia e cosmo- 
polita, skem nenhuma religião, vivendo á lei da 
natureza: eis, em traducção livre, o sentido 
d*esta passagem notável. Rebatendo a dureza 
das expressões, e descontando o ódio puritano 
do cruzado epistolographo, — nào ficará ainda 
alguma cousa que denuncie a verdadeira phy- 
sionomia da futura Veneza do Atlântico? 

Perdido n'esta turba-multa de musulmanos 
e de «gentes desvairadas», como trez séculos 
depois lhes havia de chamar Fernão Lopes, o 
mosarabe indígena (pomos a restricção, porque 
a palavra — mosarabe — tinha um sentido gené- 
rico) devia naturalmente constituir uma mino- 
ria, duplamente subordinada péla inferioriiade 
nuraí^rica e pelo desaire de vencidos tolerados, 
— um^i como colónia de antigos peninsulares, 
homens de otlicio e de pequeno commercio 
pela maior parte, sem riqueza nem força mo- 
ral para se imporem. D'outro modo, vendo em 
face de si, para além dos muros, tantos guer- 
reiros christàos, tantos barões e prelados, e o 
próprio rei de Portugal em pessoa, na con- 
junctura já senhor de Santarém e bem suc- 
cedido em varias incursões no Alemtejo, — co- 
mo resistiriam a sublevar-se contra os seus 
inimigos em crença, ou ajudar, por qualquer 
outra maneira, a rendição da cidade? 

Se nào se sublevam agora, como antes nem 
depois se sublevaram, as populações mosara- 
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bes do Sul, a não se admittir que eram só 
formados de peninsulares os bandos qne reto- 
n)aram Kvora e Beja — o que é mais que duvi- 
doso — foi, positivamente, ou porque não eram, 
em numero, os mais fortes, ou porque o longo 
convivia, o interesse e o parentesco os torna- 
vam indiíTerentes, senão hostis, ao movimento 
emancipador dos indomáveis rebeldes do Norte, 
tiomo quer que seja, o facto indisoutivel 
é que o mosarabe de Lisbo», iniluente ou não, 
em maioria ou em minoria na opulenta cidade 
do Tejo, não faz o menor esforço para se li- 
vrar da garra do musulmano e vir em auxilio 
do tenaz e valente AfTonso Henriquns. E esta 
abstenção no conílicto, esta feminil passividade 
entre os dous íigadaes antagonistas, qne se 
disputam o solo peninsular palmo a palmo, de 
per si bastaria a imprimir cunho a uma classe 
ou agrupamento humano a quem o destiin) re- 
duz a esse papel subalterno. Condemnado 
sempre a dar o braço ao vencedor e a repudiar 
o vencido, a lidar por igual com Jesus e com 
Mafoma, compellido sempre a conciliar-se o 
favor, agora do christào, logo depois do mu- 
sulmano, acostumado, assim, a refeiir a van- 
tagens ou a inconvenientes pessoaes, de gros- 
seira esphera positiva, debates armados entre 
povos, crenças e civilisaçôes profundamente 
diversos, — um tal grupo de gente tem por 
força que apurar a sua perspicácia polilica, 
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aperfeiçoar a sua arte de viver bem e com to- 
dos ; mas não é menos força que perca o sen- 
timento da solidariedade civica, o instincto 
profundo, quasi religioso, de pátria, e portanto 
a possibilidade sequer de ser «o representante, 
o resumo e o symbolo» de uma nação que se 
ia formando, justamente, sobre um núcleo de 
homens que nunca tinham curvado a. cerviz, 
e sobre um antagonismo irreductivel de raças, 
lingnas, religiões e costumes. 

Não esquecemos que o só facto de regres- 
sar ao dominio dos christãos, embora após 
mais de quatro séculos de posse e residência 
por semitas, havia não somente de provocar o 
êxodo das populações musulmanas (e o docu- 
mento citado consigna a grande multidão dos 
que sahiram), mas de modificar a physionomia 
anterior da cidade, do mesmo modo que, v. g., 
a irrupção dos russos alteraria com certeza a 
feição actual de Constantinopla, como a re- 
conquista pelos eslavos dos Baikans desarran- 
jou, de facto, o cunho impresso pela domina- 
ção ottomana em differentes cidades da Bós- 
nia, da Bulgária, da Servia. 

Mas só a podia modificar parcialmente e 
pouco a pouco: primeiro, porque, exceptuada 
a faxa littoral entre o Mondego e o Minho, Por- 
tugal era então, e é ainda hoje, escassamente 
povoado; segundo, porque as populações chris- 
tàs eram quasi exclusivamente ruraes, e me- 
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nós cultas, menos industriosas e menos adian- 
tadas em processos e material de trabalho do 
que as populações sarracenas, sem excluir o 
material e os processos agricoias; tercçiro, 
porque o interesse económico e puiitíco man- 
dava, quMHto possível, conservar na cidade 
conquistada os seus velhos habitantes, judeus, 
epypcios, syrios, mouriscos, excluídos apenas 
os árabes, provavelmente. 

Todas estas preoccupações resaltam claris- 
simamente do theor do foral de H79, dado a 
Lisboa e seu termo, e do foral outhorgado aos 
mouros forros de Lisboa, Almaia, Palmella e 
Alcácer em 117i), além d'outros. 

As disposições d'est^s diplomas indicam 
que se fez o que nào podia deixar de fazer-se, 
que era — impedir a todo o transe o despovoa- 
mento o consecutiva depressão económica de 
toda a zona da Extremadura, á qual aquelles 
documentos se reportam, e que constituem 
um typo (listincto na legislação foraleira, de- 
nominado por A. Ilercnhno — typo do foral de 
Santarém. l)'onde se infere que a substituição 
dos emigrados semitas por immigrantes chris- 
tãos, capazes de suster a decadência e sobre- 
tudo de promover o incremento de Lisboa e 
do território circumvisinho, era uma impossi- 
bilidade manifesta. 

Visivelmente, transige-se; responde-se á 
tolerância dos árabes com a tolerância christã. 



■lí.: 



e Económicos 45 



Concede-se liberdade de culto; admittem-se 
magistraturas privativas; outhorga-se uma certa 
liberdade civil; n'uma palavra, reconhece-se, 
francamente e com bom-senso, o semitismo 

— ou o mosarabismo— do tracto littoral de- 
volvido ao senhorio dos homens hispano-roma- 
nos. Até no imposto de capitação, a politica 
árabe é pontualmente seguida, — politica aliás 
adoptada já por Affonso vi, de Leão, para Santa- 
rém (foral de 1095), ^ao comminar penas severas 
contra quem matasse o mouro e o judeu, o 
mouro principalmente. O que significa que, 
nos foraes do typo de Santarém, as circums- 
tancias obrigam a formular um compromisso 
necessário, a estabelecer um modus-vivendi ine- 
vitável entre christãos e musulmanos; e este 
facto implica, pelo menos, o reconhecimento 
da penetração reciproca das duas camadas de 
gente na Extremadura e Alemtejo, e muito 
especialmente nos povoados e cidades doesta 
zona de Portugal. 

E' certo — segundo a narrativa do cruzado 

— que a expugnaçào da praça provocou a sabi- 
da de uma tal massa de gente «como se toda 
a Hispanha n'ella tivesse confluído» : cinco dias, 
desde um sabbado de manhã até á quarta feira 
seguinte, levou esta caudal a despejar-se, 
sahindo ininterruptamente por três portas. De- 
via segulr-se, então, um torpor, com profunda 
perturbação, na vida económica da cidade. 
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Mas esse torpor, de resto determinado em 
lârpfa esnalfi pelas tropelias (ía soldadesca, se 
existiu, foi somente momentâneo. A retirada 
de auxiliares turbulentos, cnbiçosos e sangui- 
naiios, e o tacto politico reunido á compaixão^ 
sempre píompta no portuRuez, por essa allu- 
viào de infelizes, dizimados a breve trecho 
pela miséria e pela peste, depressa remediaram 
a violência o o erro, facultando-lhes protecção 
e garantias n*esse minuto cruel. Todas as pre- 
sumpções nos induzem a ciêr que a maior 
parte dos vencidos, vendo-se tractados com 
brandura, desistissem de foragir-se, voltando 
de novo a Lisboa. Pelo menos não é de crer 
que n'um lance, no qual os precedentes, o in- 
teresse próprio e, senão a caridade christà, a 
simples piedade animal aconselhavam a tole- 
rância, AfTonso Henriques, os prelados e os 
barões não buscassem desarmar as desconfian- 
ças e os tf^rrores da gente moura. 

O que c positivo, entretanto, é que Lisboa, 
se acaso com os acontecimentos do côrco de- 
clinou, pouco tardou a readquirir a sua acti- 
vidade e a prosperar; como certíssimo é que 
continuou a abrigar dentro das suas muralhas 
e no território limitrophe larga quantidade de 
moaroH, livres e servos, e de artífices e Com- 
merciantes hebreus. E o facto mostra bem que 
nào perdeu, nem podia perder, desde logo o 
seu caracter eminentemente semítico. 
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Perdê-lo-hia nos dois séculos que medeiam 
até á revolução de 4383? Dissemos que não é 
de suppôr. Se não continuou a ser um centra 
indiscutivelmente musulmano, permaneceu, 
em todo o caso, sempre uma cidade mosarabe, 
pouco ou nada parecida com os burgos do 
Norte, genuinamente portucalenses; quer di- 
zer, uma agglomeraçào humana, discordante da 
metade septemtrional do paiz, assignalada por 
uma feição cosmopolita destacando sobre um 
fundo europeu-africano, mesclado e indefinível. 






Porque serie de incidentes um tempera- 
mento por tal modo esmaecido e incaracteris- 
tico (e por isso mesmo d'um cosmopolitismo 
flexível e proteico) resiste e perdura, apezar 
da accessão de elementos enérgicos, oriundos 
das provindas afastadas, e no breve transcor- 
rer de dous séculos subordina a si Portugal 
todo, e em dous outros moralmente o absorve, 
economicamente o exhaure, politicamente o 
anniquila, — não podemos agora expor com 
a indispensável largueza. Consignemos apenas 
que esse temperamento persistiu, e ainda hoje 
persiste em parte; e que foi elle que, fazenda 
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a primeira irrupção em i;i83 nontrao tempera- 
mento flisoorde das populações hispano-roma- 
nas do Norte, triumpiíando d'este, no meiado 
do século immeiiato, com a subversão da po- 
litica e da pessoa do Regente 1). Pedro, coq- 
duz ao império de Albuquerque e á intriga de 
Plnlippe, ao orgulho da victoria e á iguomiíúa 
da derrota, ás páreas dos rajalis da ludia e ás 
cédulas de (Ihristovào de Moura... 

E perguntava o nosso estimado e velho 
amigo o que ha commum entre a crise inten- 
samente económica do fim do século xiv e a crise 
intensamente moval do fim do século xvi? Ha 
isto : que um mesmo e idêntico espirito -— o es- 
pirito de cosmopolitismo aventureiro — anima 
este periodo de dous séculos da historia pátria; 
que um mercantilismo precoce, anti-natural e 
funesto, enchendo-se de vigor e de esperança 
com a lucta pela independência, joga em 1383 
com uma coroa, e que o mesmo mercantilismo, 
mas desesperado e fallido, negocia em 1580 
com uma pátria, ou antes com a soinbra, o 
phantasma d'ella. 

E' um erro imaginar quo uma classe, desde 
que surge e ascendo ao mando até que retro- 
grada e perdo a influencia e o poder, muda 
essencialmente de caracter, no percurso da sua 
curva evolutiva. Pode imitar, e imita quasi 
sempre, a classe que a precedeu no governo; 
pode reproduzir, enfraquecidos ou aberrantes, 
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todos ou alguns dos seus traços privativos, — 
e é, de facto, o que occorre com a nobreza 
vencida e a burguezia triumphante do fim do 
século XIV ; transformar, porém, o seu espirito 
6 o seu temperamento especifico, não pôde. 
Assim como nasceu e progrediu, assim tem de 
declinar e morrer. 

A nobreza do Portugal medievico, territorial 
e militar, violenta e bronca, orgulhosa e hie- 
rarchica, ao succumbir,* como classe, no con- 
flicto de 4383, leva Íntegros para a cova aquel- 
les seus caracteres primordiaes. Alinha com 
Juan I de Castella, conspira e bate-se por elle, 
perde-se irremediavelmente tomando armas 
contra a pátria, mas com muito mais sinceri- 
dade do que alguns historiadores têm supposto. 
Antecipando-se de séculos á aristocracia fran- 
ceza, conspirando em Coblentz contra a Fran- 
ça, não era um sentimento anti-patriotico que 
lhe inspirava os seus actos condemnaveis ; era 
o seu desprezo pelo «Mexias» de Lisboa e <ios 
dous sapateiros e os dous alfaiates» que o 
acclamavam «Defensor e Regedor d'est.es reg- 
nos»; era a sua incomprehensão d'um Portu- 
gal diverso do seu, bazeado no advento d'uma 
classe subalterna e n'uma concepção do Direito 
publico, que os seus preconceitos e o seu ins- 
tíncto recusavam reconhecer. Era já cortezã e 
subserviente; estava, em parte, inquinada do 
mercantilismo invasor da epocha; sentia o co- 



rarfio um pouco frio fi os membros um tanta 
lassos sobas pezadas armaduras; — mas ainda 
soube rombater e morrer, claramente, á face 
do munílo, fl^l nVste ponto ao seu tempera- 
mento e espirito tradiccionaes. O interesse, 
exclusivamente, é incapaz de explicar esta 
constância na adhesào ao castelhano e nO pro- 
posifo de combater os rebeldes. 

Da hnrí:,'uezia devemos dizer o mesmo. Des- 
de o piimeiro instante em que audazmente se 
insurge contra a omnipotência d'um valido e 
as pretenções d'um rei extrangeiro até á sua 
abdicação cobarde nas garras fortes e astutas 
da coruja do Kscurial, conserva inalterados, co- 
mo classe, os seus traços especiaes de caracter. 
Individualista e laboriosa, hade antepor a tudo 
a liberdad(3 do seu negocio, a segurança da sua 
pessoa e o interesse da sua caixa; calculadora 
e desarlorando a violência, só fomentará tu- 
multos e fará a guerra, emquanto disponha 
d'uns restos da antiga aristocracia militar e 
d'urn povo enthusiasta e dócil, que sacriflque 
por si nos momentos graves de crise; alittera- 
taíla, sôcca, egoísta e vaidosa, terá em desdém 
a agricultura e os ollicios manuaes, olhará o 
Estado apenas como instrumento das suas ne- 
cessidades e cubicas, imitará as modas e as 
ideias extranhas, e cobrir-se-ha de titules e 
lantejoulas. Nunca sentirá envergadura para 
hostilisar abertamente o seu paiz; mas deixa- 
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lo-ha resvalar para a dissolução e a morte, sem 
que a alma lhe vibre ao mais leve sopro d'um 
cuidado pu d'um remorso. 

Sào, ás vezes, aptidões espontâneas, e em 
regra, condições permanentes de appariçào e 
perduraçào no systema funccional d'uma so- 
ciedade determinada, que nos permittem com- 
prehender esta fixidez de typo social. 

Até na degradação, um nobre de raça hade 
sempre mostrar que o é. Degenera, mas orga- 
nicamente: o seu cynismo tranquillo será a 
contra-face do orgulho ; a ociosidade parasitaria 
o echo da sua opulência gratuita ; a amabilidade 
cortezà o rebento do velho instincto hierar- 
chico; o gosto pela posse da terra a repercus- 
são do génio territorial e conquistador. 

Um burguez, ainda no ácume das honras e 
da cultura, ficará irremediavelmente burguez: 
no fundo, sempre o antigo homem de negócios, 
pacifico, hábil, prudente, sem verdadeira dis- 
tincção, nem verdadeira grandeza. Mais fácil 
será encontrar um filho do povo anonymo com 
as qualidades innatas d*um nobre do que vêr 
um descendente de burguezes adquiri-las arti- 
ficialmente, quaesquer que sejam os vernizes 
e os esforços. 

Homem bem hábil e culto era o gran-doctor 
João das Regras; e comtudo não perde o en- 
sejo, quando o Mestre ordena a cunhagem da 
moeda nova, de especular com a concessão, 
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fazendo previdentemente cálculos á sua vila. 
Igualmente sagaz, senão tão culto, era o pa- 
drasto, Álvaro Paes; e todavia, toda a sua sa- 
gacidade se resolve em catechisar o João Af- 
fonso Tello, primeiro, e o Mestre, depois, para 
a execução do Andeiro. e em suggerir expe- 
dientes d'um profissional de balcão. Frenéticos 
e patriotas, a seu modo, eram os burguezes 
lisboetas do tempo ; e não obstante, — de que 
hão-de lembrar-se alguns, ao approximarem-se 
do Tejo uns navios gallegos, que levavam man- 
timentos para o arraial dos castelhanos, sup- 
pondo Lisboa já cercada? Lembram-se de «re- 
(juerer e demandar ao Mestre que lhe vendesse 
aquelle pescado, para o levarem fora do reino, 
pelo grande ganho que n'elle sentiam. ..•!(?. 
Lopes, cap. lxx, i/») Negociar, fazer dniheiro, 
nas vésperas d'um côrco, quando a capital 
carecia de muitos, do todos os recursos e vi- 
veres, — se ó que o medo nào collaborava em 
partes iguaes com a ganância! E como este, 
cem outros casos de um colorido natural que 
nào ha meio possível de illudir ou desvanecer. 
K não serão todos casos typicos? d'aquelles 
i\ne. J^finem e accentuam vigorosamente a 
physionouiid dos lebeldes de IHKV} 

Insistirá, porém, o nosso erudito amigo: 
— «Mas que tem isto, afinal, que vêr com a cor- 
rupção e a cobardia que entregam a nação, sem 
ferir lucta, a Philippe ii e ao duque d'Alba?» 
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Tem tudo: o que era antes medo e cubica 
mercantil, n'esse e n^outros episódios ingenua- 
mente archivados pelo chronista, torna-se, dous 
séculos depois, venalidade vil e terror pânico; 
exactamente como nas mentiras e fraudes do 
bancarroteiro failído se pode pezar o quilate 
da honra do mercador, ao tempo em que a 
fortuna lhe bafejava o seu negocio. Tem que a 
avidez do lucro e a mediocridade moral mu- 
daram de nome, sem mudarem de natureza, 
simplesmente. 

Se, de passagem — para nos não eternisar- 
mos no assumpto — relanceamos os olhos pelo 
que decorre no governo do cardeal D. Henri- 
que, sobretudo durante os mezes que prece- 
dem o desfecho, — que se observa? Em escorço, 
esta tiisteza: a contrafacção ridícula e servil 
de 1383. Ha ainda um homem com as faculda- 
des politicas do Mestre, senão melhores; ha 
ainda uma burguezia lettrada e calculadora; 
ha ainda uma demagogia, rodopiando e vo- 
zeando; ha ainda um procurador patriota; ha 
ainda um coração de soldado, . 

Mas o prior do Crato é um dissoliíR) e um 
volúvel; os burguezes, uns sujeitos immersos 
na sensualidade e no luxo, preoccupados ape- 
nas com os seus prazeres e os seus negócios ; 
o povo, uma ralé inflma de pretos, mulatos, 
malabares, chins, — uma corja polychromica, so- 
brelevando no fundo mosarabe dos mesteiraes 
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do soculoMv; IMiobns Moniz, um choramigas 
Oíiioso, poihio rhetorica e ^cestos onde se recla- 
mavam phtnos e decisões; Vimioso, um capi- 
tão irresoiuto e estrategista mediocre. 

l^orqne líào apparecem um lk)ndefttavel, 
um Mestre e, ao menos, um doutor Manga- 
anclia da Lisboa do Regente? — se a conjun- 
ctura era terrivelV se a crise era, precisamente, 
dynastioa (í de independência? se as dillicul- 
dales e o inimigo se revelavam idênticos nas 
duas epochas celebres— li-JS:{ e 1580? 

O costume (^ bradar-se contra a Inquisição 
e o Jrtsuita. Sem duvida, são também coveiros 
da pátria; mas sào coveiros subalternos. Ver- 
dadeiraínente, sào um symptoma, uma com- 
plicação a mais no irreparável esphacelo da 
sociedade portugueza, que outros agentes e 
outras causas vinham de ha muito carcomin- 
do e devastando. 

A(|uelles homens não apparecem^ apezar 
dos dominicanos e dos discípulos d(í J.oyola, 
porque as populações campezinas, que foram 
sempre a força militar d'um paiz, privadas dos 
seus chefes naturaesd'outros tempos, vegetam 
agora como ilotas, curvadas sobre a enchada, 
desprezadas e obscuras, terrivelmente indif- 
forentes e emmudecidas. Não apparecem, por- 
que um centralismo absorvente e artificial, ma- 
tando um municipalismo espontauí^o c fecundo, 
extingue o espirito civico e paralysa a vida pu- 
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blica. Nâo apparecem, porque um formalismo, 
litterario e verbal, substitue a inspiração da 
Natureza e a indagação directa das necessida- 
des sociaes. Não apparecem emfim, porque o 
fermento cosmopolita da velha Lisboa mosa- 
rabe, levedando rapidamente com os desco- 
brimentos e conquistas, altera em grande parte 
o temperamento do paiz; e uma burguezia 
mercantil, aggressiva e ávida a principio, 
digere agora, abjecta e farta, no dorso d'um 
povo desmpralisado e embrutecido. 

E essa turbulenta e rude nobreza medievi- 
ca, esses laboriosos e enérgicos visinhos dos 
concelhos, essa turba de pequenos mesteiraes 
€ de pequenos mercadores, inflammaveis e 
vivazes, essa poesia ingénua e sà, essa fé ro- 
busta e simples, — ciuem os subverte e anni- 
quila? quem os destinge e lhes sorve a forte 
seiva? quem os extermina ou corrompe? quem 
os enerva, caldeando-os com o lixo da Ásia 
e da Africa e com o peior refogo da Europa, 
— senão a mesmíssima burguezia que apunhala 
o Andeiro e põe o Mestre no throno de Affon- 
80 Henriques? 

— «E' uma burguezia degenerada» — repli- 
cará o nosso amigo. 

— Sem duvida. Sempre burguezia, com tu- 
do; e burguezia quer dizer um certo regimen 
económico e um certo temperamento moraL 

Não tosse ella tão precoce entre nós; não 
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tivesse, na cidarle em que depressa floresceu 
e se impt^z, a sn^^estão permanente e subtil 
do mosarabe, pouco ou nada nacional, de ten- 
dências radicalmente aventureiras; encontras- 
se, ariiua de si, a retardar-lhe a evolução, uma 
aristocracia feudal, de procedência germânica, 
em vez (l'nma nobreza que todos os indícios 
nos levam a ciC^v peninsular; fosse, ao menos, 
a narào mais povoada, principalmente nas pro- 
vincias do Sul, — e c quasi certo, apezar das 
fraquezas e desvarios de D. Fernando, que a 
historia ulterior de Portugal, sem alteração 
profunda na substancia, seria todavia diíTeren- 
te. Em vez do relato de uma aventura de mer- 
cadores, liquidada por um tremendo desastre, 
seria a narrativa d'uma grande empreza civili* 
sadora, conduzida por um povo rural e marí- 
timo, bellamente equilibrado, robusto e intré- 
pido, 6 ainda ii'este instante proseguida com 
a mesma tranquilla actividade. Ter-se-hia re- 
tardado, por um século, o descobrimento do 
orbe, talvez; mas a civilisaçào nada perderia 
com isso, e nós, em logar d'uma sombra, agi- 
tando-se obscuramente n'este canto do occi- 
dente europeu, seriamos uma naçào ágil e forte, 
executando a esfhora com mais recursos, sa- 
bedoria e humanidade a obra, a muitos res- 
peitos, insensata, cruel e estéril dos nossos 
antepassados do século xv. 

Nào esquecemos, pois que os successos 
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decorreram taes como a Historia os refere, que 
não poderiam decorrer d'outro modo. Os ho- 
mens e as circumstancias d*esse tempo não é 
legitimo que arbitrariamente os figuremos 
outros do que foram : sabemos isso, e a este 
mesmo propósito escrevemos já que «seria 
absurda pretençào querer emendar a Histo- 
ria.» Se, porém, nos não é licito imaginar um 
novo arranjo dos factos, nem vasar em moldes 
de phantasiaos personagens do antigo tempo, 
não cuidamos de boa critica negar a sequen- 
cia lógica de dous séculos de historia pátria, 
e recusar vêr, nòs escombros da derrocada fi- 
nal, apezar das apparencias discordantes, o 
vicio remoto, que compromette ab initio a so- 
lidez da estructura. 

Exemplo de tão rápido e esmagador desaba- 
mento não o conhecemos nós nos annaes de 
qualquer dos pequenos paizes marítimos, des- 
de a antiga Phenicia até á Holianda moderna; 
— pelo menos tão deprimente. Talvez nos citem 
a Attica, com o seu Aljubarrota-Marathona, e 
o seu Condestavel-Milciades ; talvez. . . Um sé- 
culo depois de repellir a primeira invasão me- 
da, succumbe ás mãos dos espartanos de 
Lysandro, e é, poucos annos mais tarde, defi- 
nitivamente reduzida também por um outro 
Philippe. Mas Cheronea não é Alcântara, nem 
mesmo Alcacer-Kibir; nem Demosthenes é 
qualquer Phebo Moniz. E durante esse incom- 



paravel seoulo v, — quantas obras de belleza 
eteiDa e de generosa humanidade não deu ao 
mundo esse punliado de jonios?! Kmquanto 
nÓH,... de(nos*lhe pimenta e pau Jtrazil. 

— «Descobrimos ilhas e continentes, rasga- 
mos novos mares, patenteamos á civilísação 
metade do ceu e da terra,» —repete-se com 
ufania. 

Ofto ó isso; corto é isso. Fomos os bedui- 
nos do mar; retomamos, e ampliamos, o pro- 
(^ramrna nómada dos semitas; fizemos nosso, 
e no mesmo intuito mercantil; o velho roteiro 
de llanon, — de accrtrdo. 

Míis, á civilisa^íào europeia, — que demos 
nós directamente, e com desinteresse mental? 
(iom que grande trabalho de indagação scien- 
tifica enriquecemos nós o Espirito? Desenga- 
nenio nos todos, por mais que a verdade 
amai role o nosso orgulho: o que á Kuropa 
civihsada nós demos, ou, mais propriamente, 
vendemos, foi o pau Hrazil e a pimenta. E ao 
cahif mos na cova, em 1580, nem sequer o 
soubemos fazer com o desespero sublime das 
mullieres carthaginezas. Vendemo-nos com in- 
fâmia, fugimos' com deshonra, ou calamo-nos 
com ignominia. 

Se os mercadores de Lisboa, ao approxi- 
mar-se o duque d^Alba, parece que só pensa- 
vam no transtorno dos negócios e na escassez 
das colheitas, n'esse anno fúnebre de 1580! 
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E já não se tinham lembrado os outros, os 
seus avós de 4383, ao chegar-se pára a cidade 
Juan I de Gastella, de ir vender lá fora as «fa- 
rinhas e o peixe sêcco e fumado» dos navios 

gallegos aprisionados no Tejo ? 

E, por agora, bastará. Continue a crer, 
quem assim o queira e entenda, que as al- 
mas dos Alvaros Paes não adejavam, á guisa 
de demónios famihares, por sobre a cidade 
immersa em egoismo e terror. Entretanto, 
não será temeridade nem injustiça atlirmar 
que não lhe pulsava no peito o coração in- 
trépido e nobre do immortal Condestavel. 



CAPITULO I 



A MOEDA 



As crises sociaes, da mesma maneira que 
as doenças dos individues, para alguma cousa 
boa hão-de servir. 

As doenças instruem o paciente acerca dos 
preceitos Jiygienícos que lhe cumpre acatar e 
seguir, se pretende conservar inalterada uma 
saúde preciosa, do mesmo passo que permit- 
tem ao homem de sciencia, consciencioso e 
indagador, penetrar mais intimamente nos se- 
gredos da machina humana. As crises sociaes, 
principalmente as económicas, incutem a pru- 
dência e a sabedoria nos povos, e conduzem o 
publicista e o homem d'Estado, dignos d'este 
nome, à revisão severa de opiniões que se jul- 
gavam estáveis, de principies que se suppu- 
nham definitivos e inatacáveis. Sào experiên- 
cias em grande, valendo mais do que rimas 
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sobre rimas de revistas e brochuras, fallando 
uma lin^mu^^om mais altisona do que a do 
apostolo mais ardente, mais persuasiva e ru- 
tilante do ({ue a do mais luminoso tratado, 
fazendo conversões tão completas como a de 
Saulo no caminho de Damasco. 

Assim passou com a nossa crise de 1891. 
A nação, se não veio de todo a si dos antigos 
hábitos e não renunciou de vez a maus erros 
e a poores vicios, al«(uma cousa aprendeu, no 
emtanto,--fio menos flqnella parte da nação 
quH não Ift brochuras nem revistas, que vive a 
milharos de léguas da sciencia oílicial e do 
pedantismo das escolas, que olha e aprecia 
com sinceridade e simplicidade, que raciocina 
e com menta os factos, taes quaes lhe ferem a 
sua retina limpida e impressionam o seu cere- 
l)ro, if^norante mas são. Porque a outra,— é im- 
penitente e contumaz. 

Sem essa crise, nunca nos teríamos pro- 
vavebnente lembrado de evocar, uma a uma, e 
de passar rij^orosamen te á fieira noções indiges- 
tas e heteróclitas de sciencia económica, a es- 
mo, e na fó dos tratadistas, aferrolhadas n'uma 
memoria então potente, e hoje bastante des- 
oi^anisada e enfraquecida. Não que, apesar da 
edade, todas essas noções confusas, toda essa 
enfiada de mythos abstractos, de quasi enti- 
dades metaphysicas — o Consumidor, a Moeda, 
o Valor, o Credito — e o cortejo das não menos 
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mythicas e abstractas — Lei da oíTerta e da 
procura, Lei de Gresham, Lei da troca, etc. — , 
não, dizíamos, que essas noções nos entrassem 
na cabeça e lá se installassem como em casa 
snà, sem uma repulsa instinctiva, sem fortes, 
embora contidas, restricções mentaes., a defi- 
nir e a liquidar um dia com mais vagar e sa- 
ber; mas é que a juventude, se presente que 
pôde também desabrochar e fructiflcar, é o 
hade ser sempre, apesar da sua apparente 
rebeldia, respeitosa e timida, — ter deferência 
pelos que antes d'ella trabalharam e medita- 
ram, experimentar o receio agudo de que a 
sua independência e altivez as venha amar- 
rotar, e com visos de razão, o sorriso d'uma 
indulgência insultante, ou a algidez de uma 
experiência desdenhosa. 

Mal sabíamos então quanto charlatanismo, 
ignorância e — muitas vezes até — incompre- 
hensão e inintelligencia se encobrem sob o 
rótulo de Sciencia! quanto são cousa ephe- 
mera, subjectiva, e em certa medida artificio, 
senão arbítrio, as theorias e as leis mais es- 
crupulosamente induzidas da observação pe- 
nosa dos factos I quanto chegam a ser discu- 
tíveis os theoremas e os próprios axiomas 
da Geometria e do Calculo ! 
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E' a irreparável grosseria do nosso instru- 
mento intellectual e a complicação infinita da 
phenomenalidarie do Universo que tornam 
inevitável a existência do erro; são o cansago, 
a vaidade e a interferência do interesse e da 
])aixão na obra do Espirito, que devia ser pu- 
ra, — lue o radicam ; sào a preguiça e a inca- 
pacidade de interpretes e educadores subal- 
ternos que o perpetuam e aggravam. 

J{epare-se para o processo de ensinar nas 
escolas e para a linguagem adoptada nos livros 
destinados a expor e a transmittir a sciencia 
a jovuns cérebros. Todo o homem reflexivo, 
que leu ou viu de perto, sabe como livros e 
mestres se afastam da precisão de linguagem, 
da clareza e rigor de raciocinio indispensáveis, 
quando se trata de explicar qualquer ponto 
scientiíico, ainda dos menos complexos e obs- 
curos. Nenhum d^ellos, salvo excepção honro- 
sa, t«*ma o cuidí»do de accentuar que a sciencia, 
comquan to represente o mais prodigioso e admi- 
rável esforço, a mais estupenda e sublime cons- 
trucçào que a Intelligencia d'um pequeno escol 
de grandes homens pôde fazer e levantar no in- 
tuito de comprehender e exprimir o enygma 



e Económicos 55 



do mundo, — é e será sempre, afinal, ura es- 
boço incompleto e rude, uma simplificação for- 
çosamente inexacta, um desenho indeciso, in- 
color e turvo do quadro cósmico, replecto de 
luz e de vida, formidável de complicação e de 
grandeza, eternamente movimentado e cam- 
biante. Esta irremediável imperfeição, proma- 
nando da invencível necessidade mental de 
distinguir, desarticular, separar o que fora de 
nós, nas cousas da Natureza, forma um todo 
reunido e solidário, um conjuncto absoluta- 
mente entretecido e uno,— qual d'elles tem a 
precaução elementar, e também a elementar 
probidade, de a assignalar e mesmo frisar com 
insistência aos entendimentos juvenis que pro- 
curam com anciã instruir-se? Raríssimos. 

Se a tivessem, como deviam, evitar-se-hiam, 
ao menos em grande parte, a propagação de 
erros palmares, quasi grotescos, que correm 
como verdades indisputáveis, a confiança ho- 
nesta e estreita que faz da sciencia uma nova 
Theologia, a tyrannia da Forbiula sêcca e hirta, 
impondo-se aos factos mais evidentes e vulga- 
res; e evitar-se-hia — o que mais importa! — 
a incerteza e a conturbação das almas fracas, 
ao ouvirem o reaccionário astuto gritar aos 
quatro ventos — a bancarrota da Sciencia. 

Em domínio scientifico algum, porém, se 
pôde melhor seguir os eíTeitos d'este dogma- 
tismo insciente e pedante do que no das cha- 
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madas — Scíencias politicas e moraes; em pai2^ 
algum talvez se pode palpar tão bem, cotno 
no nosso, os deploráveis resultados do despo- 
tismo da Fórmula. Ilontem com a Regenera- 
ção, era a mania do Livre-Cambio, imaginando 
fazer brotar, por toda a extengão do nosso so- 
lo, a prosperidade e a abundância, e só con- 
seguindo, por fim, impedir o desenvolvimento 
industrial e provocar o retrocesso da lavoura» 
se é certo, como parece, que, ao seu advento» 
ainda exportávamos trigo ; hoje, com os dois 
partidos da monarcliia, é a obsessão do Ágio» 
a attribuição ao ouro, como nas epochas bar- 
baras, do maravillioso condão de gerar e re- 
constituir a riqueza, quando foi elle justamen- 
te que nos desmoralisou e comprometteu,-^ 
e que nos hade comprometter e desmorallsar 
ainda, eternisando-nos no execravel regimen 
dos empréstimos. 

Sempre, constantemente a Fórmula, de pé,, 
ovante, enthronisada ; e os conservadores, in- 
variavelmente e sempre incapazes de raciocí- 
nio independente, adoradores passivos e tris- 
tes, de joellios e de mãos postas deante d'Ella^ 
— rezando. 



1 
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A Fórmula, no assumpto de que nos vamos 
occupar, é: — «Sd a moeda metallica é reaU\ 
d'onde esfoutra fórmula negativa: — fo papel 
Dão é moeda; mas o signal, o symbolo apenas 
da moeda». 

Assim seria de certo, se occorressem cu- 
mulativamente estas circumstancias impres- 
cindíveis : haver essa tal moeda a desempenhar, 
de facto e não por hypothese, as funcções que é 
costume attribuir-se-lhe ; ligar-se á palavra 
moeda pelo menos o duplo sentido de — instru- 
mento circulatório e de mercadoria com valor 
próprio ; ampliar-se a significação do termo ao 
instrumento das trocas internacionaes. 

Se á moeda se entende attribuir este con- 
juncto de predicados, não ha duvida em que 
o papel não é moeda, como o não são igual- 
mente, n'esse caso, nem o cobre, nem o nickel, 
nem a mesma prata: ao ouro, somente a elle, 
competirá essa prerogativa aristocrática. 

Mas, será isto o que se deve entender por 
moeda? Contra a opinião defendida e diffundida 
por economistas e publicistas pronunciamo- 
nos, sem a menor hesitação, pela negativa. 

Vamos mais longe : Se, entre os predicados 
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da moeda, se pretende incluir ainda o de ces- 
talão fundamental» ou medida-commum dos va- 
lores, — sustentamos que nem o próprio ouro 
é moeda, ou, sendo-o, que outros productos da 
industria 'humana o serão, com igual, e até 
superior legitimidade, por idênticos e até mais 
fortes motivos. 

Effectivamente, despojando o coDceito do 
que se pode considerar accessorio e derivado, 
para só atteiider ao qne é caracteristico, irre- 
ductivel e intimo, é claro que a moeda não é 
senão um valor-unidade, capaz de tornar entre 
si comparáveis e calculáveis as riquezas que 
se permutam, e que a scíencia económica ha- 
bitualmente designa pela expressão geral de 
— valores. O seu destino está em permittir o 
confronto e a expressão numérica reciproca 
das utilidades — para nos servirmos d'outra ex- 
pressão consagrada — que o trabalho humanOi 
em collaboração com a Natureza, produz e 
aíTeiçôa, e que sem a intervenção d'esse valor- 
unidade seria dillicilUmo e ás vezes impossível 
apreciar e computar. E' isto mesmo o que se 
quer exprimir pela formula abreviada — tca moe- 
da é a medida commum dos valores». 

Esta, e nenhuma outra, ó, com e/feilo, a sua 
funcçào essencial. Nem mesmo convém dizer 
que ó o instrumento circulatório, o interme- 
diário das trocas, mas só — o instrumento ou 
intermediário de comparação e calculo dos 
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valores. Assim, pelo engenhoso processo dos 
clearing-houses troca m-se e fazem-se circular 
massas enormes de valores, sem uma unlca 
vez surgir, em alguns casos, a necessidade 
d'esse intermediário ou instrumento. Mas essa 
enormidade de transacções seria sequer exe- 
quivel, se não houvesse uma unidade que per- 
mittisse estabelecer a correspondência entre 
os valores escambados por aquelle processo? 
Está claro que não. Ora essa unidade ou pa- 
drão de referencia é precisamente a moeda. 

— «Este valor-unidade porém — accrescen- 
ta-se — para poder desempenhar o seu papel 
de medida carece de ser não só real, concreto, 
mas ainda um producto material, uma merca- 
dória authentica, tangível, visto ser indispen- 
sável que a unidade seja sempre da mesma 
espécie que as grandezas a medir, e visto se- 
rem productos, mercadorias materiaes, o prin- 
cipal objectivo da actividade económica.» 

O argumento, apparentemente lógico, des- 
conhece na realidade o ponto nodal da questão. 

Pois haverá, porventura, a menor relação 
de similhança entre, por exemplo, uma libra 
esterlina e, já não se diz o trabalho mental 
d'um homem de gabinete, sequer alguns litros 
de trigo e uns tantos metros de lã, quando 
estes três productos não admittem, no curso 
vulgar dos negócios, ao menos a mesma uni- 
dade de medida? A libra esterlina, a lã e o 
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trigo, afora a qualidade commami remota e 
vaga, de objectos materiaes, são acaso ari* 
thmeticamente, três grandezas da mesma or- 
dem? ou, economicamente, utilidades da mes- 
ma espécie? Que esta analogia se afiirme entre 
a lã e a seda, entre o trigo e o milho, entre o 
ouro e a prata, ó racional e legitimo ; mas en- 
tre pruductos que nem physica ou chimica- 
mente, nem pela origem, nem pela estructura, 
nem pelo destino se parecem e são, por con- 
sequência, comparáveis, é simplesmente ab- 
surdo. 

E, comtudo, diz-se correntemente que o 
trigo e a lã, em tal porção, valem uma libra 
esterlina; ou que a mercadoria-libra mede as 
mercadorias cereal e tecido. 

Mede-as, porém, em quê? Mede-as em pezo, 
volume, côr, duração, resistência, aflinidades 
chimicas, etc? Não. Medi-las-ha no que um 
e outro tenham de reconhecidamente vantajo- 
so para o homem — o trigo 'no seu poder nu- 
triente, a lá na sua propriedade de cobrir e 
agasalhar a nudez? 

Também não: o ouro não serve nem serviu 
jamais para alimentar e vestir o corpo humano. 

Se não é em utilidades tão flagrantemente 
diversas e portanto incomparáveis, —em que 
será então que o metal fnede a semente e o 
panno, se elle próprio nas suas applicações 
nada tem que vêr com uma e outro? 
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Evidentemente alguma cousa se busca ex- 
primir por essa e outras formulas análogas; 
flão decerto o que em geral se imagina. 

Porisso que se diz — «tantos litros de trigo 
^alem uma libra esterlina, e tantos metros de 
lã valem a mesma libra esterlina» — é indispu- 
tável que o espirito se reporta a um elemento 
de referencia, qualitativamente homogéneo, 
quantitativamente igual (ou assim presumido), 
que explique a racionalidade da troca entre 
cousas arithmeticamente desiguaes e econo- 
micamente heterogéneas; a consciência, po- 
rém,, da operação, é que parece revelar-se nos 

^próprios investigadores em extremo obscura e 
■confusa. . . 

Porquanto, não se reflecte em que, quer 
lógica quer, chronologicamente, a determina- 
-ção do valor reciproco da lã e do trigo por um 
lado, e do ouro por outro, tinha necessaria- 
mente que anteceder a applicação do metal a 
«SOS monetários, ou que é distincta do e ante- 
rior ao emprego d'elle para expressôr numeral, 

. 6 único intermediário geral das riquezas a tro- 
car. Não se repara em que affirmar do ouro, 
ou de qualquer outra mercadoria, que é, ou 
foi n'outros tempos, a medida commum dos 
valores, corresponde a inverter a ordem real 
dos factos, a commetter uma espécie de peti- 
ção de principio; porisso que, justamente para 
desempenhar esse duplo papel de instrumento 
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circulatório e de expressôr numeral das rique- 
zas, era indispensável ler-se previamente fíjiado o 
seu valor em relação a essas riquezas, estar-se 
j(i de posse d'uma medida commum entre elle e 
ellas, forçosamente diversa, portanto, d'um e 
das ontras. F^squece-sè ainda que, antes e ape- 
zar da escolha do ouro ou de outra mercado* 
ria determinada para intermediário de valores, 
houve, e ainda ha, trocas directas, nas quaes 
era Impossível deixar de recorrer-se a uma 
medila commum, e em que todavia não figu- 
re instrumento algum monetário, ou — o que 
vem a ser o mesmo — em que qualquer mer- 
cadoria é moeda em relação ao productor, por 
ser o sou único intermediário de permuta e o 
seu bastante denominador arithmetico. 

N'nma palavra, — ha no conceito vulgar da 
moeda utna verdade e um erro: a verdade está 
em imphcitamente admiltir que, para compa- 
rar e determinar a equivalência das riquezas a 
trocar, se requer um padrão de referencia; o 
erro, em suppôr que tem de ser o ouro, ou 
não importa que outra mercadoria ou produ- 
cto, esse padrão; em confundir o processo de 
estabelecer aquella equivalência económica 
com os meios materiaes que historicamente 
possam ter contribuído para o tornar mais fá- 
cil e comprehensivel, e na pratica social asse- 
gurado melhor a legitimidade e a exactidão da 
permuta. 
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No assumpto toma-se quasi universalmente 
a imagem pelo santo — eis o erro. 

Nào se medita em que a imagem pôde ser 
de ouro, de cobre, de pau, de barro, ou até 
somente uma pintura (é o caso da moeda fidu- 
ciária), sem que o santo deixe, por isso, de 
existir e de ser o mesmo, mas realidade diífe- 
rente da imagem. 

Que o elemento que mede os valores seja 
também um valor — é o que ninguém se lem- 
brará de contestar. Mas o que não tem mere- 
cido reparo é que esse elemento só na appa- 
rencia é o próprio valor do ouro (ou a sua 
utilidade trocavel), quando na realidade é um 
elemento diverso, apenas representado e — ► 
visto a incongruência das ideias a este respei- 
to — também dissimulado n'uns tantos gram- 
mas de metal. 



* 
* * 



A analyse da operação corrente da troca, 
tal como a rotina diária nol-a mostra, vae per- 
mittir-nos comprehender esta differença com 
irreprehensivel clareza. No que tem de typico, 
immutavel e — pôde até dizer-se — universal, 
a que se reduz ella por fim? Indiscutivelmen- 
te, ao seguinte; 
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Por uma certa porção, grande ou pequena, 
de riqueza (no sentido económico) por mim 
produzida e cedida, e bem ou mal avaliada — 
pouco importa agora ao nosso intento — por 
mim e pelo individuo a quem a cedi, alcancei 
o direito a receber de retorno uma quantidade 
também, peior ou melhor, determinada de ou- 
tra ou outras riquezas, quando, da forma e de 
quem me pareça m.iis opportuno e vantajoso. 
Tara que a operação seja possivel, torna-se, 
primeiramente, indispensável aferir as rique- 
zas, transmíttida e a receber, por uma unidade 
commum de valores; para que seja exequível, 
é preciso e basta, em segundo logar — e visto 
eu ter- me desapossado da riqueza que produ- 
zi — que eu disponha, para a substituir, d'um 
titulo, reconhecido por lei e pelos costumes, 
def»ionstrativo da realidade e quantitativo d'a- 
quelle meu credito ou direito. 

K claro está que, se, em vez de indirecta, 
a troca fosse directa, o eschema não soíTreria 
nos seus traços alteração alguma essencial. 
Apenas, o titulo que, no primeiro caso, me 
creditava socialmente pela cedência da rique- 
za, seria, no segundo, a mesma riqueza cedida; 
6 a sua conversão por outra ou outras, quasi 
sempre negocio a ultimar immediatamente e 
com o próprio cessionário. 

Uma cousa é, portanto, precisar com a pos- 
sivel exactidão a equivalência entre si das ri* 
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quezas a permutar, cedidas e adquirendas ; 
outra consa,* assegurar socialmente a permuta. 
Sào duas operações — repelimos — logicamen- 
te distinctas, como sào chronologicamente 
successívas: pela primeira, fixamos o valor 
reciproco das riquezas a trocar; pela segunda, 
garantimos a conversão d'uraas nas outras. 

« — Mas essa avaliação das riquezas — obje- 
ctar-se-ha — embora anterior á e distincta da 
operação effectiva da troca, pois que se pôde 
avaliar riquezas sem a menor intenção e até 
possibilidade de realisar um negocio, consiste, 
como no exçmplo citado dos clearing-houses, 
em exprimil-as em dollars, libras, francos, 
etc, o que já implica o emprego da moeda 
(era sentido material) como unidade de valo- 
res.» 

Não insistindo na vantagem que, para o 
nosso conceito, resulta de se discriminar aqui, 
n'estas palavras, uma dupla funcçào da moeda 
material, de que já falíamos e a que vamos 
referir-nos de novo, visto suscitar-se logo a 
questão de a fazer praticamente desempenhar 
por deus instrumentos differentes, — respon- 
demos que o argumento possue apenas o mé- 
rito de suggerir o exame histórico das causas 
pelas quaes o ouro (deixando de parte os ou- 
tros metaes monetários), a principio simples 
mercadoria, objecto de trocas directas como 
quaesquer outras, veio a prevalecer sobre ellas 
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para seu pxpresprtr numeral e instramento ge- 
neralisado da sna troca; n'outros termos,— 
como foi que fi sua utilidade industrial e es- 
thelica veio juntar-se e at(^. mesmo sobrepôr- 
se uma se^Minda utilidade, que denominaremos 
economico-jurvUca, imposta lentamente pelos 
costumes e reconhecida, afinal, por lei ex- 
pressa. 

Ora, summariamente, para nãò entrarmos 
em digressões intempestivas, essas causas re- 
sumem-se na oocorrencia, no ouro, d'um con- 
juncto de propriedades naturaes e de circum- 
stancias de producçào, sobretudo a sua extrema 
divisibilidade sem perda de valor d*uso, a soa 
conservabilidade e a sua preciosidade, que lhe 
permittiram : 1.® proporclonar-se em pezo, com 
a» justeza que se quizesse, ás quantidades va- 
riáveis das riquezas a permutar; 2.** consti- 
tuir capitães moveis, avultados ou modestos, 
de duração indefinida e de transporte relativa- 
mente commodo e fácil. 

Mas ó evidente que o reconhecimento does- 
tas causas históricas, se nos explica porque o 
ouro veio a supplantar outras mercadorias nas 
suas fnncções monetárias, não deixa meno» 
nitidamente estabelecido este facto— ^que o 
ouro, como ellas, foi de começo uma merca- 
doria vulgar, no regimen da troca directa; 
nem menos subsistente a eterna, a fundamen- 
tal questão : — Qual é, por fim, o valor-unidade, 
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O elemento commum de apreciação, que per- 
mitte julgar equivalentes economicamente 
duas riquezas quaesquer, e portanto o ouro e 
uma segunda riqueza, apesar de diversos e 
entre si não confrontáveis, nem na quantidade 
nem na utilidade? E' este o ponto em debate; 
esta a incógnita a pôr em destaque e a resol- 
ver, que a objecção não attinge, e menos ain- 
da elucida. 

. As duas operações que o facto corrente da 
troca implica, estamos, pois, auctorisados a 
suppol-as, não só distinctas, mas até irredu- 
ctiveis uma á outra ; — a encarar como noções 
profundamente divergentes a unidade que per- 
mitte a comparação entre si das riquezas, ou 
a determinação da sua reciproca equivalência 
económica, sob quantitativos variáveis e sob 
utilidades heterogéneas, — e o ouro, ou ohtra 
mercadoria qualquer material que na apparen- 
cia a represente e que socialmente tenlia sido 
escolhida pára assegurar a effectividade e a 
exactidão da permuta. 

Se pela palavra moeda se julgue um dia ne- 
cessário ou de mera conveniência scientiflca 
designar a unidade que torna possivel a pri- 
meira operação, — o producto ou simples signal 
material que usualmente garante e simpliQca 
a segunda poder-se-hia chamar, por exemplo: 
titulo monetário, qualquer que seja a substan- 
cia de que é formado. 
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A morda, portanto, seria uma só, qualitati- 
vamente idêntica em todos os paizes e epocbas, 
e cousa inteiramente diversa de qualquer mer 
tal ou producto, no conceito que defendemos; 
os tiluloíi monetaríos, pnultiplos e diíTerentes 
em quantidade e na qualidade, segundo as 
epochas e os paizes. 

Assim, não haveria uma moeda franceza 
distincta d'uma moeda hespanhola ou porta- 
gueza, mas só titulos monetários privativos, 
visto serem entre si differenciados, ou ua ma* 
teria escolhida, ou sendo esta a mesma, no 
peso, toque, grandeza, cunho, etc. 

Entre nós occorre a circumstancia rara de 
não ter o real representação sensivel, nem 
metailíca nem fiduciária, mas apenas os seus 
múltiplos. 

Não será suggestivo este caso de Portugal, 
possuindo incontestavelmente o seu systema 
nacional monetário, e não dispondo comtudo 
de symbolo algum material representativo da 
unidade? 

D'este facto não se poderia já induzir que 
não são a mesma cousa a unidade que serve 
de medida aos valores e o objecto ou signal 
que torna a operação tangível, palpável? 

Em theoria pura, a questfto da moeda re- 
duz-se, pois, ao seguinte : — Qual é o elemento, 
apenas representado, e também dissimulado, 
na moeda material, que mede o valor recipro- 
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CO das riquezas, ou lhes determina a sua equi- 
valência económica na operação corrente da 
troca? Se não é o valor da peça-libra, da peça- 
dollar, etc, — qual será então esse valor des- 
conhecido, impalpável, mysterioso? 



* 



Esse valor-unidade, esse termo comparati- 
vo, padrão de referencia, critério aferidor^ 
medida commum — como melhor queira cha- 
mar-se — determinativo da equivalência reci- 
proca das riquezas económicas, não passa em 
ultima anaryse, apezar das complicações que 
obscurecem este grande facto, de trabalho da 
machina viva do homem, considerada na sua 
despeza integral. Que o quantum d'esse traba- 
lho, adoptado para unidade principal de medi- 
ção de valores, e que a unidade de cada sys- 
tema monetário procura, embora inconscien- 
temente, representar, seja maior n'um povo e 
muito menor n'outro povo, se occulte, peior 
ou melhor, sob os rótulos de libra, franco 
ou real, se julgue necessário ou dispensável 
materialisal-o n^uma peça d'ouro, prata ou co- 
bre — são tudo questões secundarias, meros 
incidentes coUateraes, derivados. O importan^- 
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te, por ser facto imtnutavel e ultimo, que a 
analyse atravez de todos os artifícios descor- 
tina, ó que foi e será sempre o trabalho, cor- 
relativo e correspondente á somma das neces- 
sidades humanas, a medida real e única dos 
valores, ou seja a universal ynoeda. 

Mas este trabalho, padrão único dos valores, 
não é apenas, segundo alguns economistas, o 
que foi estrictamente consumido pelo produ- 
ctor isolado, nem mesmo, segundo outros, o 
trabalho inedio dos productores d*uma mesma 
cathegoria, que a creação d'um producto de- 
terminado exigiu, — mas o trabalho ou dispên- 
dio médio da vida n'essa cathegoria de produ- 
ctores; por isso que nos intervallos da pro- 
ducçào económica não deixa o individuo de 
viver, de consumir substancia e energia do 
seu corpo. 

E' este o motivo intimo que leva os pro- 
ductores, isolada e coUectivamente, a resalvar 
no preço, olTerecido ou acceito, da sua mer- 
cadoria, não só o trabalho que eíTectivamente 
lhe absorveu — o cuato da prodacçãOj na lingua- 
gem da sciencia, — mas ainda um {acro mais 
ou menos considerável. Sem este lucro, em- 
bora pequeno, não tía individuo e por conse- 
guinte profissão que logre manter-se e per- 
durar. 

Se, por ex., um professor livre não levasse 
em conta, no preço que põe ás suas ligõesi 
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as horas, os dias e os mezes de inacção pro- 
fissional, imposta pelo costunme ou por cir- 
cumstancias eventuaes, é obvio que nem in- 
dividualmente ficaria assegurada* a existência 
sua e dos seus, nem socialmente garantida a 
diuturnidade da funcçào que desempenha. 

Aquelle preço não é, pois, de forma algu- 
ma, calculado apenas sobre o trabalho estri 
ctamente empregado nas lições, mas sobre elle 
e lambem sobre o trabalho consumido utilmente 
em occupações e deveres extra-economicos, 
— e ainda no simples facto de viver. 

E o que se dá com esta espécie de traba- 
lhadores, dá-se, com mais ou menos frequência 
e de modo menos ou mais apparente, com to- 
dos os outros, desde o humilde que dispõe 
somente do seu braço, até ao orgulhoso que 
descança confiadamente no seu cérebro. 

De maneira que o lucro não chega, a maior 
parte das vezes, a constituir um excedente de 
paga, um capital, embora minimo, a pôr defi- 
nitivamente de lado; mas integra-se na remu- 
neração estricta do homem que exercita as 
suas aptidões utilmente e honestamente. A 
sua existência, e bem assim o desejo natural, 
levado ao excesso pelo nosso egoismo, de o 
alcançar e garantir, encontram a sua explica- 
ção final n'esta verdade, senão vista com luci- 
dez pela intelligencia, sentida, no emtanto, 
pelo instincto de cada um: — é indispensável 
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que O trabalho económico assegure, apezar de 
intenyiiltenle, a continuidade da vida. Suppôri 
porisso, que o lucro, necessária e justa retribui- 
ção (la despcza orgânica nau inte^xadencias da 
actividade productora, e que cada qual se es- 
força por proporcionar quanto possível a estas 
intercadencias inevitáveis, regulares ca alea- 
tórias, não entra na aferição do valor da rique- 
za que se troca, afligura-se-nos extravagância 
pura : desconhecer este facto, cegueira lamen- 
tável do espirito. 

Se a vida não corresse, — para nos sentir- 
mos d'este expressivo termo popular — d*um 
modo permanente, ininterrupto, e não impli- 
casse a cada segundo, até no próprio repouso 
da noute, perda de substancia e de energia; 
se a machina humana, em vez de estar n'ucn 
constante desfazer-se e refazer-se, e além d'isso 
reconhecer orgânica e socialmente diversas 
aptidões e destinos, fosse um mero utensilio 
de producçào económica, gastando-se apenas 
durante as horas em que elabora a riqueza^ 
— sem duvida seria rigoroso o conceito, de- 
fendido por alguns pensadores socialistas, de 
ser o trabalho económico médio o elemento que 
fixava o valor da riqueza elaborada. Desde, po- 
rém, que a vida importa dispêndio continuo 
de força e de matéria, comquanto em grau 
desigual, conforme subsiste estaticamente em 
descanço ou se escoa dynamicamente em tra- 
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balho, inevitável é que o custo do seu entre- 
tenimento, considerado em globo, se torne o 
elemento pelo qual se determine a equivalên- 
cia entre o que se dá e recebe na operação 
corrente da troca. Em gloho, — insistamos ; quer 
trabalhe, quer descanse, incluindo o custo do 
próprio ar que se respira, dormindo. 

E' gratuito este ar vivificante — repetem 
monotonamente os manuaes de Economia po- 
litica—um não-valor, uma utilidade que não 
exige esforço, dom generoso da munificente 
Natureza. Erro gravei e nos factos, por con- 
sequência, muito provavelmente não menos 
grave iniquidade ! Não ha nada gratuito n^este 
mundo, nem esse mesmo fluido, celebrado 
por uma scieiícia incompleta, particularista, e 
sobretudo eivada de preconceitos de escola. 

Não peza elle sobre a superficie do meu 
corpo? e não tenho eu, portanto, de oppôr á 
sua acção compressora contínua, para me não 
espalmar como um arenque, uma reacção tam- 
' bem continuada e igual dos meus órgãos e te- 
cidos ? 

Não me impõem as suas variações hygro- 
metricas e thermometricas, ora v. g., se quente 
e secco, consumo extraordinário de liquides 
e um excesso iias funcções transpiradoras da 
pelle, ora, se frio e húmido, um exaggero das 
combustões orgânicas e um excedente de acti- 
vidade dos rins, que remedeiem as perdas por 
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irradiação e as insullicieacias da perspirac&o 
pulmonar e cutânea? 

E o seu oxygenío, .acaso se enijolpha de 
motu-proprio, espontaneamente, gratuitamente 
no meu corpo para me vir prestar os seus 
inapreciáveis benefícios? Não preciso eu de 
dilatar rythmicamente o thorax, para que a 
sua utilidade, apenas potencial e exterior, 
se converta para mim em utilidade interior e 
actual 9 

Ora, se a reacção dos meus órgãos e teci- 
dos, a exacerbação funccional dos meus rins 
e da minha pelle, os movimentos alternativos 
do meu apparellio thoracico, etc.» representam 
actos indiscutivelmente, e por conseguinte 
despeza orgânica, a que tenlio de fazer face 
com alimentos, vestuário e outros meios, que 
aliás ninguém me vem offerecer de presente, 

— como é que ainda se allirma que o ar é uma 
utilidade gratuita? Se não o é organicamente, 

— quem se lembrará de sustentar que o seja 
economicamente? 

O ar, sem excluir, como acima notamos, o 
que se respira a dormir, é uma utilidade one* 
rosa; paga-se, troca- se, tem valor económico, 
pela simplicissima razão de que me custa ener- 
gia para lhe aproveitar os serviços e neutrali- 
sar-lhe os desserviços; e este custo ou despe- 
za que me impõe esforço-me fatalmente, quer 
o saiba, quer não saiba, pelo incluir no valor 
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da riqueza que produzi, quando me proponho 
obter, em seu legar, outra ou outras. 

Fui prejudicado na operação? Valorisei mal 
o meu prodncto, por ignorância, imprevidên- 
cia, desdém? porque a força e a astúcia se me 
impozeram e iliudiram? porque me iliaquea- 
ram fatalidades históricas ou vicios de orga- 
nisaçào social? 

Cuido em remediar o prejnizo, corrigindo 
os meus defeitos pessoaes, substituindo a pro- 
fissão, abandonando a minha pátria, revoltan- 
do-me contra a perfídia e a prepotência ; ou 
então, se me resigno, gasto as reservas da mi- 
nha animalidade, depaupero-me pouco a pouco, 
resvalo para uma existência de privações e 
sofTrimentos, chamo precocemente sobre mim 
a velhice e a morte. Seja qual fôr o expediente 
ou solução a que recorra, a lei económica da 
troca, simples corollario, no mundo social, 
d'uma lei mais geral do mundo physico, tudo 
nos leva á convicção de que tem inexoravelmen- 
te de cumprir-se. 

A Mecânica diz: — «As forças equivalem-se : 
e para manter um systema material em equi- 
líbrio, precisam de substituir-se umas ás ou- 
tras segundo uma relação invariável.» 

A Sciencia económica do faturo dirá: — «As 
riquezas equivalem-se ; e para manter o orga- 
nismo social em equilíbrio, carecem de trocar- 
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se sob quantilaiivos ryuars de vida humana dís- 
pcntUila. 

Não é estável, im movei, inalterável este 
equilíbrio social? De certo. Mas não serão jas- 
tamente a instahílídaie e a mobilidade traços 
caracteristicos de qualquer aggregado vivo? 

Ort braços da balança económica, era vez 
de fixos iruma horizontalidade irreprehensivel, 
oscillam continuadamente, ora para um lado, 
ora para outro, em torno d'uma posição me- 
dia ideal de eqnilibrio? E' indubitável. Mas em 
que é que o facto destroe ou compromette se- 
quer a realidade do principio da correlação e 
equivalência, em vida liumana, das riquezas que 
se permutam? 

Se normaes, essas oscillações eíTectuam-se 
dentro dos limites da elasticidade do lucro, ou 
— o que é o mesmo — sem prejuizo do entre- 
tenimento pleno da machina viva do homem 
nos intervallos da producçào; e é mesmo a 
existência d'um lucro, maior ou menor mas 
indefectivel, o signal d'aquella normalidade. 

Se anormaes, quer porque sejam desorde- 
nadas ou extremas, quer porque mostrem um 
desvio permanente n'um só sentido, desfal- 
cando o próprio custo da producçào ou, pelo 
menos, reduzindo o lucro a um minimo ape- 
nas compatível com a estricta subsistência in- 
dividual do productor, — ou a prodigiosa pias- 
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ticidade social corrige as irregularidades e os 
excessos, oa a constância da perda elimina 
depressa a fancção económica attingida, ou a 
classe dos trabalhadores, por tal modo confi- 
nados no papel de ferramentas, vegeta na mi- 
séria physiologica e moral, n'uma espécie de 
menoridade animal e cívica, se porventura un>a 
reserva hereditária de energia a não impelle ás 
reacções impetuosas que se chamam — revo- 
luções. 

Mas ainda no caso em que a inconsciência, 
a fraqueza, a corrupção e outras circumstan- 
cias incidentaes impedem as reivindicações 
violentas, diversas praticas de puro automa- 
tismo social apparecem a restabelecer, peior 
ou melhor, a normalidade alterada. Sempre, 
d'um modo ou d'outro (e na hypothese de per- 
sistir a integridade da funcção), a equivalência 
em vida humana consumida das riquezas que 
se permutam tem de ser, mais ou menos com- 
pletamente, respeitada e garantida. 

Essas praticas — conhecemol-as todos nós. 
São a esmola, a dadiva, a pensão, a divida, o 
parasitismo, o soccorro asylar e hospitalar, etc: 
ostensivamente, a cedência gratuita de produ- 
ctos e de serviços; realmente, a retribuição in- 
consciente, irregular e dispersiva de despeza 
orgânica útil, não paga no regimen subsistente 
da troca, ou mais geralmente, dentro do meca- 
nismo vigente de producção capitalista. 
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Meditando no que deixamos escripto» vè- 
se que tal (gratuitidade é uma illusão. 

Individualmente, isto é, olhada apenas a re- 
lação entre este ou aqnelle protectora esfou- 
tro ou aquelToutro protegido, sel-o-ha; mas 6 
socialmente que o assumpto deve ser encarado 
e discutido. Ora, no ponto de vista social^ essa 
massa, aliás considerável, de cousas e de au- 
xilios apparentemente gratuitos são, na reali- 
dade, onerosos para o homem que os recebe, 
desde que trabalhou ou trabalha em profissão 
de incontestada utilidade; são o complemento 
indispensável, antecipado ou tardio, d'um sa* 
lario anormalmente restringido, — a restituição, 
sob uma forma indirecta, em regra anonyma, 
d'aquella parte do seu lucro que não soube ou 
não pôle incluir no valor da riqueza que pro- 
duziu, ou ajudou a produzir. 

K' fácil a conlra-prova do que aílirmamos» 

Sup|)onham-se, por um momento, cerrados 
asylos e hospitaes, retrahida a mão que deixa 
cahir a esmola, cansada a generosidade que 
empreste ou dá sem naiia esperar nem pedir^ 
esquecido o dever que ampara o infortúnio 
oii a invalidade, revoltada a tolerância que 
deixa levar a lenha da bouça e pastar o re- 
banho alheio em terreno próprio, — supprimi- 
dos, n'uma palavra, todos estes dons gratiiilos, 
feitos, não a proflssionaes da preguiça e da 
vadiagem, mas a creaturas que eilectivamente 
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trabalham, que desempenham uma funcção 
reconhecida e de evidente utilidade; — e tal 
foi já, V. g., a situação da França nos tempos 
que prejcederam 1789. Pensa alguém que esta 
enorme multidão de seres humanos, por tal 
resolução compromettidos nas suas necessi- 
dades elementares de viventes sociáveis, se 
resignariam a sossobrar de fome e de miséria? 
Longe disso : dentro d'um mez ou d*um anno, 
n*uma, duas ou mais gerações — pouco inte- 
ressam a occasião e o prazo — a organisação 
económica e politica das sociedades contem- 
porâneas, nas suas exterioridades estável e so- 
lida, caminhando com affectada firmeza entre 
uma dupla sebe de breviários e bayonetas, se- 
ria promptamente posta em cacos pela irresis- 
tível expansibilidade da vida, reclamando os 
seus direitos. 

Ora acontece que esses respiradouros vão 
fechando lentamente um a um, não porque a 
beneficência e a caridade esfriassem, mas por- 
que em todas ^ as sociedades progressivas se 
vae gradualmente apurando e depurando no 
povo o sentimento da dignidade pessoal e a 
consciência do seu immenso papel no meca- 
nismo produclor e politico; o que é o mesmo 
que dizer: no homem, pelo menos em toda a 
Europa culta, principia a despontar o cidadão, 
sendo até — circumstancia symptomatica e si- 
gnificativa 1 — o próprio mundo conservador 
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qne, com vontade ou sem ellu» está por todos 
08 modos, e com todas as forças, dispondo e 
accelerando a metamorphose. E' a dífTasão po- 
pular do ensino scientifico ; é o serviço militar 
obrigatório ; ó a conc^^^ntração bancaria das pe- 
quena^ economias ; ó o formidável desenvol- 
vimento industrial; é a remodelação racional 
de velhos processos rotineiros; ó a substitui- 
ção, por órgãos mais complicados e perfeitos, 
de machinas e utensílios atrazados, etc. 

Espirito critico, dever civico, saber techni- 
co, calculo previdente, — que mais se requer 
para que o antigo instrumento passivo de tra^ 
balho se volva em elemento activo de civilisa- 
ção? e por conseguinte, para que sob os an- 
daimes, sãos no aspecto, mas no intimo com- 
balidos e um tanto gastos do palácio burguez, 
se esteja a esfliora esboçando, com infatigá- 
vel labor, a casa do quarto estado? 

E esta demolição e reconstrucção simultâ- 
neas que, ora em silencio, ora em tumulto, se 
vão operando por toda a extensão do velho 
mundo civilisado, é a lei reguladora da troca 
económica, tal como acima a formulamos, que 
a explica e a impõe. 

Pela educação intellectual, pela disciplina 
moral e civica, pela capacidade profissional e 
politica que a burguezia se viu muito logica- 
mente levada a fazer-lhe e a incutir-Ihe, com- 
quanto no interesse egoista, e para ella impro- 
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cedente, de se defender e de o tornar mais 
rendoso, o antigo utensílio complicou-se e 
transformou-se. A Vida, strictamente physica, 
que só reclamava comida e fêmea, e por vezes 
apenas comida, enriqueceu-se, aflnou-se, es- 
piritualisou-se; cresceu em numero e, sobre- 
tudo, em qualidade de manifestações ; tornou- 
se cara, por consequência exigente. Ao seu 
custo de entretenimento, não ha muito quasi 
exclusivamente animal, veio addicionar-se o 
seu custo de entretenimento social. 

Eis porque entra a reclamar reducção nas 
horas de trabalho e augmento de salário, e 
hade, afinal, conseguil-o; eis porque, ha uns 
trinta e tantos annos, pediu e obteve a aboli- 
ção da escravatura na America do Norte, ou a 
suppressão d'um utensílio concorrente, por- 
que inferior e barato; eis porque exigirá ama- 
nhã a expropriação d'esses vastos organismos 
asiáticos, immobilisados e sóbrios, e é o que 
principia pouco a pouco a alcançar pelos es- 
forços convergentes da Inglaterra, França, Alle- 
manha e Rússia. Eis porque já possue innu- 
meras cooperativas de consumo, e funda, anno 
a anno, aqui e além, cada vez mais, e mais 
fortes, cooperativas de producção; eis porque 
se organisa para conquistar ou exercer o suf- 
fragio, desempenhar magistraturas, ter influen- 
cia e voto nas assembleias deliberantes da 
nação. Eis ainda porque as grandes fortunas 
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vão sendo cada vez mais raras, e as fortunas 
modestas, ao contrario, incomparavelmente 
mais frequentes e accessíveis. 

Kste conjuncto de factos, além de muitos 
outros que qualquer poderá facilmente evocar, 
resumem-se todos, por fira, no seguinte, que 
os economistas consignam a cada passo nos 
seus escriptos, mas sem lhe medir bem a si- 
gnificação e o alcance, — valor i sacão progressi' 
va do trabalho económico — que, de accordo com 
a nossa concepção do valor-unidade devemos 
traduzir d'esle modo: — aiigmento progressivo 
no cuí^to de entretenimento da vida humana. 

No regimen escravatista este custo é o mí- 
nimo, e náo dilfere essencialmente do que im- 
plica a manutenção d'um boi ou d'um cavallo 
— alimento, arreios, um curral e, uma ou ou- 
tra vez, uma fêmea. No regimen da servidão e 
do colonato, elevou-se com a substituição da 
fêmea pela mulher; ao custo de entretenimen- 
to individual accresceu o d'entretenimento fa- 
milial. No regimen da liberdade, principalmente 
a contar da Revolução franoeza e consecutivas 
revoluções liberaes, veio juiitar-se o custo de 
entretenimento social e politico, ao qual .co- 
meça a juxtaprtr-se ainda um quarto custo — 
uma capitalisaçào modestíssima. As cousas não 
occorreram, nem occorrem, com esta rigidez 
e simplicidade: no momento em que estas li- 
nhas escrevemos, milhares e milhares de seres 
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hamaaos, particnlarmente no campo, esta- 
gnam na domestícidade ou vivem ainda adstri- 
ctos a um regimen muito parecido com o do 
colonato e da servidão; emquanto que nas ci- 
dades, a vida publica com os seus jornaes, 
brochuras e escolas, com os seus centros, clubs 
6 conferencias, com as suas reuniões, cortejos 
e manifestações; occupa desde muito ou prin- 
cipia agora a seduzir o espirito e o coração 
das multidões operarias. Nas suas linhas ge- 
raes, não deixa, por isso, o eschema traçado 
deexprimir com sufiiciente exactidão a mar- 
cha histórica dos acontecimentos e a physio- 
nomia presente dos factos. 

E para esta despeza orgânica, total e com- 
plexa, — individual, familial, politica (em sen- 
tido genérico) e de capitalisaçào — d'onde hade 
provir a receita, senão da retribuição da des- 
peza orgânica, parcial e relativamente simples, 
reclamada peia producçào económica, ou ab- 
sorvida pelo serviço feito e pela mercadoria 
elaborada? 

Mas — e no que segue acabaremos de defi- 
nir nitidamente o nosso conceito de valor- 
padrão — a vida humana, embora fundamen- 
talmente homogénea, e comprehensivel pelo 
mais acanhado entendimento, constitue, não 
obstante, uma unidade complicada e elástica, 
sem a singeleza qualitativa nem a fixidez quan- 
titativa de qualquer das unidades por nós em- 
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pregarias na medição d'outras grandezas ; não 
possue a uniformidade physica e arithmetica 
do metro, do kilo, do litro, etc Pôde va- 
riar normalmente, nos mesmos homens des- 
empenhando sempre a mesma funcQão, entre 
limites extremamente distanciados nm do 
outro. 

Pode restringir-se ou ampliar-se, simplifl- 
car-se ou complicar-se, retrogradar ou progre- 
dir, entre um minimo, marcado para cada gru- 
po e para cada homem por condições physio- 
logicas e socíaes próprias, — e um máximo, 
predeterminado justamente por aquelle minimo 
peculiar a outros grupos e homens; n'ontros 
termos, entre um minimo fixado de ante-mãa 
pela resistência interior, social e orgânica, da 
classe, tal ou tal, e dos individues que a for- 
mam,— e um máximo também imposto pre- 
viamente pela resistência exterior das restantes 
classes e seus membros respectivos. 

Ora, d'esta complexidade e elasticidade da 
vida humana resulta que a correspondência 
das riquezas que se trocam hade ser fatalmente 
um pouco mais ou vienos, uma perequaçào em 
parte conjectural e empirica, um compromisso 
fluctuante e movei, um equilíbrio occasional 
e instável, que só a experiência do individuo, 
mil vezes feita e repetida, e mais ainda a ex- 
periência tradiccional das classes conseguem 
ir gradualmente corrigindo,' melhorando, e, 






aato possível, tornando exacto, duradouro 
estável. 

O debate tão pittoresco e, em certos lances, 
10 dramático entre comprador e vendedor, 
grandes feiras da província; o estendal 
mpre largo, e às vezes extraordinário, de ar- 
ménios, astúcia e eloquência; o dispêndio 
iquentemente excessivo de saç^acidade e de 
oção n'esse instante critico em que produ- 
r e productor se defrontam, como dous inl- 
.igos alinhados em batalha, não reconhecera, 
fundo, outra causa— a indeterminação da 
idade que mede as riquezas económicas; 
nem obedece a outro intuito — resalvar a inte- 
gralidade da vid-",, e augmental-a mesmo, po- 
dendo ser, d custa do adversário menos hábil 
.00, por qualquer motivo, peior armado para o 
■econtro. 

Idêntica interpretação recebem, sem possi- 
bilidade de duvida, as variações quasi cons- 
tantes nos preços de muitos géneros no mer- 
cado, todavia coexistentes com um preço cor- 
rente médio, de relativa fixidez : porque esta 
fixidez e aquellas variações são uma verdadeira 
prova, objectiva, quotidiana, material, quasi 
palpável, dos dous caracteres que assignalamos 
na vida humana, considerada como o valor- 
onidade, o padrão único e real das riquezas 
económicas — o seu custo médio de entreteni- 
mento e a sua plasticidade incontestável. 
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E' este seu caracter de unidade viva, flexí- 
vel e proteica, contrapondo-se á rigidez imma- 
tavel e simples das outras unidades de medida, 
que nos esclarece e permítte interpretar, além 
d*este, uma grande massa de factos até agora 
obscuros ou extranhamente explicado?, alguna 
dos quaes, porque terão talvez de vir á tela, 
não podemos deixar de colligír e mencionar 
de passagem : as oscillagões de salários, para 
a mesma classe de trabalhadores e a mesma 
obra, com a diversidade das estacões e dos 
climas, com a divergência das civilisações e 
das raças, com a distancia e o progresso dos 
tempos, com as difTerenças individuaes da 
aptidão e cultura; as variações consideráveis 
nos lucros entro profissões economicamente 
similares ou approximadas, mas, ou cujo 
aprendizado absorve tempo e despeza diversos, 
ou cnjo exercício está sujeito a intermittencias 
desiguaes; a singular tolerância dos homens 
deante das injustiças e aberrações da organi- 
saçào económica (contemporânea; a tripla ori- 
gem social dos capitaps, deíjue resultam, para 
a sua legitimidade, dilTerenças impí)ssiveis de 
illudir e esciuecer — os que derivam da econo- 
mia pessoal e das oscillações normaes dos 
preços (peíjuenos d legiiimos), os (pie se fir- 
mam e prosperam á custa da insolvabilidade, 
ou pelo mcinos intt»gralidade da vi<la de uma 
ou mais classes (consideráveis e parasitários), 
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OS que provêm das invenções e dos aperfei- 
çoamentos technicos, poupando tempo e tra- 
balho ou multiplicando o poder e os recursos 
dos homens (enormes nas civilisações progres- 
sivas, legítimos e os únicos verdadeiramente 
fecundos); e outros factos mais, muitos ainda, 
que esperamos submetter a um exame rigo- 
roso, implacável mesmo, mas imparcial e tran- 
quillo, quando o ensejo appareça um dia para 
desfiar, um a um, os erros da Economia clás- 
sica. 



* 
^ * 



Se o leitor teve a paciência de seguir este 
já um pouco longo encadeamento de raciocí- 
nios e de factos, e agora, de relance, resumir no 
seu espirito o caminho percorrido ; se, n'uma 
synthese coherente e comprehensiva, re- 
presentar de novo as ideias parcellares que as 
exigências da exposição, um tanto didáctica, 
levaram successivamente a desdobrar, — - pode- 
rá com facilidade, na questão obscura da moe- 
da, extremar nitidamente a fórmula estereoty- 
pada, o preconceito monotonamente repizado 
nos livros da Economia das escolas, do con- 
ceito que esperamos seja um dia, mais cedo 



Sm Kstudos IliHtoricos 

OU mais tarde, o da Economia do futuro: o 
preconceito plulocentrico, do conceito a que 
nos permittimos conferir a designação de — an- 
thropoccntrico, 

E que o qualificativo não arripíe os estu- 
diosos : o que foi o erro secular d'uma philo- 
sophia metaphysica, derivada em linha recta 
de primitivas névoas, tlieogonícas e cosmogo- 
nicas, da infância humana, pode muito bem 
volver-se, e terá, ao que nos parece, de volver- 
se com eíTeíto, por uma curiosa, mas não rara, 
reviviscencia ideológica, cm grande e luminosa 
verdade da Sciencia social. 

Dado, porém, que a evocação d'uma pala- 
vra indiscreta llios avive na alma, agudamente 
sensitiva, a recordação do martyrologio dos 
sábios, desde a perseguição cruel movida pela 
inquisição a Galileu até á injuria grotesca lan- 
çada por certo bispo sobre a cabeça de Darwin; 
admittido que ao seu espirito, lubrificado de 
phílosopliismo mecanísta e subtilmente afiado 
pelo infatigável roçar na mó polida da critica, 
repugne o archaismo reaccionário do termo, 
substituain-n'0 por outro, que os não sobre- 
salte nem magoe, — pelo vocábulo biocentrico, 
supponliamos, embora o não consideremos 
correcto. Porquanto, — quem sabe se a ima- 
ginação ardente do poeta não virá, alinal, a 
triumpliar da fria razão do sábio? Quem sabe 
se a violenta explosão de orgulho ferido e de 
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torturada piedade, posta na bocca d'um declassé 
tuberculoso pelo génio do epiléptico moscovita, 
não contém infinitamente mais sabedoria do 
que a massa inteira dos theoremas da Mecâni- 
ca e dos grandiosos descobrimentos da Rhy- 
sica? se, de facto, o doce plebeu crucificado 
não vale mais, elle só, do que toda a Nature- 
za com todas as suas leis e enormidade ? se, 
porventura, o monstruoso Universo não foi 
effectivamente creado senão na intenção exclu- 
siva, com o objectivo absorvente e único de 
gerar nas suas entranhas poderosas, de extrahir 
do seu bojo tenebroso e formidável esse ente 
sublime e frágil, essa delicada e maravilhosa 
creatura, agora — na interpretação realista do 
pincel atroz do pintor — agora, corpo emma- 
grecido e flaccido, rosto contrahido e cavado, 
olhar esgazeado e febril, passando inerte, suc- 
cumbido, anniquilado, do instrumento infa- 
mante do supplicio para os braços ternos d'um 
pequeno grupo de fieis, tranzidos de soffrimen- 
to e de pavor? 

Quem sabe se, ao cabo de tanta investiga- 
ção e sondagem, de tanto esquecer e demolir, 
de tanto repudiar systematico e de tanto ex- 
probrar e maldizer, — não teremos de erguer 
outra vez do chão, e de acalentar ao peito ar- 
rependido, o phantasma derrubado e calcado? 
de beijar de novo a imperecivel chimera, aban- 
donada para traz, inane e meio extincta, n'um 
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an(;alo da ímmensa estrada, outrora rumorosa, 
trepidante, varrida a jorros de luz, hoje silen- 
ciosa e deserta, alvacenta e vaga sob a escu- 
ridão scintíllante da noite? Quem sabe se o 
inquieto e amargo sor que se chama — Homem, 
relegado pelo igualitarismo da Sciencia para a 
vil cathegoria de anlhropoide^ espesso e tosco, 
apenas de attitude vertical e de larynge rou- 
quejando sons ásperos, e recalcado peio ner- 
vosismo aristocrático da Arte até ao miserá- 
vel papel de mais uma, somente, das lepras 
repugnantes que lambem os muros velhos, ou 
de condensação desgraciosa e rachitica, pelo 
menos, das humidades doentias do solo, —não 
voltará outra vez a ser o Apollo delphico, res- 
plandecente e forte, o typo acabado da belleza 
eterna? Não virá a representar a flor da Vida, 
como a Vida, a flor do mundo? Não será, na 
realidade, o elo derradeiro, terminal da longa 
cadeia da existência? o centro, o principio e o 
fim de quanto é? o objectivo e a causa primor- 
dial da matéria o das suas forças? o polo de 
convergência dos colossaes, titânicos esforços 
da mole prodigiosa do Cosmos? e o seu verbo, 
balbuciante, incompleto e timido embora, ain- 
da a melhor, senão a única expressão, elo- 
quente e justa, do Enigma? 
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Sacceda, porém, o que succeder, haja ou 
não o pensamento philosophico de repensar o 
seu passado, e de repor, contricto, no altar o 
deus apedrejado e corrido, entretanto em Scien- 
cia social, e para nós, o conceito anthropo- 
centrico é verdadeiro e legitimo, o só que o 
entendimento e o sentimento concordam em 
acceitar, e que a civilisaçào — se não passa de 
vã palavra — insinua, aconselha e ha de acabar 
por impor. 

Um Ídolo ainda? Talvez. Comtudo, a terem 
que supportar algum a nossa fraqueza e myo- 
pia, antes a Vida que Pluto, antes o Homem 
que o Bezerro, antes o papel que o ouro; por- 
que, antes o Espirito que a Matéria, antes, 
nas sociedades, a confiança e o amor do que 
a desconfiança e o ódio. 

E' uma simples convenção? Será. Mas con- 
venção também é a escriptura; e todavia al- 
gumas linhas, uma phrase, ás vezes, apenas, 
que esse artificio permittiu traçar n*um boca- 
dinho de trapo, revela a Historia que pode re- 
volver mais homens e deslocar mais interesses 
do que montanhas de prata e ouro. 

E este metal estúpido — que é elle, senão a 
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mais falsa e artincial das convenções? senão o 
mais bronco e mudo dos ídolos? — elle, qae 
não gosa sequer da honra, que tem por exern* 
pio, o ferro, o desdenhado e humilde ferro, 
precioso e insubstituível comtudo, de entrar 
na estructura do corpo? de tomar parte, um 
breve instante que seja, na dynamica do or- 
ganismo? 

Como pôde elle, pois, a não ser pelo mais 
aberrante dos preconceitos, pelo mais pueril 
dos gostos pueris do selvagem, ser a medida 
adequada do esforço humano? o representan- 
te idóneo da Vida, e do seu constante produ- 
zir e transfundir-se? 

— «E' o estalão fundamental, a medida com- 
mum dos valores» — repete em quasi irritante 
inconsciência a Economia do passado. 

— «Erro! —replicará a Economia do futuro. 
— E' a Vida humana, não o ouro, o Valor por 
excellencia; e o seu dispêndio integral, econó- 
mico e extra-economico, esse estalão ou me- 
dida, de que o metal não c mais que a boçal 
e sórdida imagem.» 

— «E* o expressor numeral, o denominador 
arithmetico das riquezas que se trocami — 
accrescenta, na mesma toada plangente, a 
Economia oflicial. 

— «Erro ainda I— emendará a Economia li- 
vre. — Que é o real? é ouro, prata, cobra, ou 
uma liga? Quanto peza? que forma tem? quan- 
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to vale? Quem é que o viu jamais, a esse enco- 
berto 'peregrinou Quem a teve já na mão — a 
essa haze intangivel do nosso systema mone- 
tário ?» 

«O real — explicará — é uma unidade, ideal 
« abstracta, ou, mais rigorosamente, um mero 
nome, como libra, dollar, franco; mas nome 
d*uma peça de moeda, como se cuida? De for- 
ma alguma ; é a designação d'um quantum^ aliás 
variável, da vida humana, isolado por abstra- 
cção da sua continuidade absoluta, e consu- 
mida em trabalho de differente natureza e 
diversa intensidade.» 

— «E' o instrumento geral da permuta» 
— prosegue a Economia metaphysica. 

— «E' — concordará a Economia positiva. — 
Mas, se, materialmente é somente isso, e mais 
nada; se é, portanto, um singelo titulo mone- 
tario. —que mais faz então graval-o n'uma pla- 
ca de metal, ou n'um quarto de papel? Preci- 
samos, acaso, como nos tempos da índia, de 
exarar os tratados em custosas folhas de ouro? 
Ficavam, por isso, mais validos?» 

«Extravagante obsessão I De que serviria a 
nota de banco, se estivesse representada inte- 
gralmente em metal? se não fosse, exactamen- 
te como o ouro ou a prata, um titulo monetário, 
não coberto, correndo em perfeita egualdade 
com elles? 
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«Pois não se viu isto mesmo na França, de- 
pois da guerra de 70? 

«K (|ne são os cheques, os crosRed e outros, 
em uso na prática e previdente Inglaterra, n^esse 
paiz do padrão único d'ouro, senão ainda um 
complemento indispensável do metal, que não 
basta á enormidade das transacções, — senão 
um titulo monetário, precisamente como elle, 
visto que não protegido ou coberto por qual- 
quer rcíserva disponível? senão uma espécie 
de roupa velha, com que ella, sempre intelli- 
gente e sagaz, se accommoda excellentemente 
para haler^ emquanto empresta o fato novo das 
libras aos imbecis do globo, para o rehaver in- 
teirinho. . . mais o juro?» 

cEmflm — rematará no capitulo a Economia^ 
em via de transformar-se — mo^da, em sentido 
abstracto, é pura e unicamente Vida humana, 
considerada no seu dispêndio integral, econó- 
mico e não económico, com a qual, em ulti- 
ma analyse, tudo se compra e se paga ; que se 
dá o se recebe na conversão entre si das ri- 
quezas; que lhes arbitra o seu valor inicial ou 
normal e permitte o seu valor deíinitivo ou cor- 
rente; que lhes determina — n'uma palavra — 
a equivalência reciproca sob quantidades des- 
eguaos e sob utilidades heterogéneas; — e 
nunca o ouro, a prata, o cobre, ou não impor- 
ta que outra mercadoria ou producto. 
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aMoeda, em sentido concreto, ou, melhor, 
systema monetário, reduz-se a um conjuncto de 
títulos creditórios, ao portador e á vista, ape- 
nas validos fronteiras dentro, garantidos pela 
fé publica e solvabilidade económica da res- 
pectiva nação, gravados em metal ou papel, 
expressos n'uma baze, que é uma unidade 
ideal, referida ao valor-Vida, convertíveis, ao 
par, entre si. pelo nominal, e convertíveis, no 
curso vulgar dos negócios, em toda a sorte de 
mercadorias e valores, segundo as oscillações 
do mercado.» 

O resto, o que fôr além ou fora d'isto — a 
nós, humilde discípulo d'uma sciencía a refa- 
zer integralmente — aífigura-se-nos, até demon- 
stração clara do contrario, irreflexão, teimosia 
ou rotina. 



CAPITULO II 



O YALOK 



Medida e medir, unidade e processo, a que 
devemos ainda accrescentar — instrumento de 
medição: esta noção tripla não discriminada, 
€ apenas tacitamente presupposta por neces- 
sidade de resumir-nos, foi um dos motivos, de 
certo, que embaraçaram a comprehensào do 
nosso conceito de moeda, quando, ha cerca 
d'um anno, o capitulo anterior foi estampado 
no periódico republicano d'esta cidade A Voz 
Publica, — e não, conforme alguns amigos ama- 
velmente alvitraram, a forma litteraria da proza. 
Nunca a forma da linguagem, aliás somente 
clara e correcta no caso da que se tracta, im- 
pediu a assimilação d'uma ideia. Pelo contra- 
rio: sem este condimento, útil sempre, e para 
meridionaes indispensável, é que nos parece 
ficar qualquer ideia, ainda a mais genial, radi- 
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calmpnte compromettida na sua diíTasão de- 
sejada. • 

A incompreliensão vem d'ontra origem: 
vem da cíoricisâo expositiva, imposta ao arti- 
culista pela extrema dilliculdade que um leitor 
de jornaes, embora illustrado e attento, encon- 
tra, mais ou menos, em seguir um assumpto 
distribuído por artigos successivos. 

Remove-la, traçando algumas linhas mais, 
e com a possivel parcimoiiia, para elucidação, 
se puder ser, completa d^aquelle nosso con- 
ceito de moeda — eis o que se vai tentar n'este 
capitulo. 



Imagine-se um corpo qualquer a pezar. 

Unidade adoptada entre nós para a peza- 
gem, — qual é? Toda a gente sabe que é o 
gramma, cuja definição scientifica julgamos 
inútil repetir. Representada porquê? Em regra, 
por um cylindro de ferro, ou de não importa 
que outro metal ou liga, adaptável á mão do 
operador. 

Qual o instrumento empregado? A balança. 
Qual o processo? Usualmente, o da pezagem 
simples. 

Ora, — será essencial que a unidade de pe- 
zo seja o gramma? E* claro que não; podia ser 
a onça, o arrátel, etc. O gramma é, portanto, 
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uma unidade convencional, como todas as uni- 
dades. Mas convencional — entendamo-nos — 
quantitativamente considerada; porquanto, qua- 
litativamente, é d*uma só e única grandeza que 
se tracta, que é o pezo. 

O pezo, porém,— que vem a ser? Será, d'um 
lado, o pedaço de ferro, de latão, etc, — e do 
outro, o fragmento do corpo submettido á pe- 
zagem? Não é. Pezo — diz a Mecânica — é a 
resultante da gravidade actuando sobre os cor- 
pos; é, pois, uma força, uma energia natural, 
que ninguém sabe, nem saberá jamais em que 
na realidade consista, e que só nos seus eíFei- 
tos podemos conhecer e calcular. A intensida- 
de d*esta força applicada a certo corpo — eis o 
que é o pezo do corpo; indagar de quanto esta 
intensidade diífere, para mais ou para menos, 
da intensidade da mesma força gravitativa 
exercendo-se sobre um centímetro cubico de 
agua, em determinadas condições de tempe- 
ratura, pressão, pureza, — eis a operação da 
pezagem. 

Reflectindo no que acabamos de dizer, vê- 
se nitidamente: — !.® que não sabemos o que 
seja, em si, a gravidade, da qual o pezo é a 
resultante, e todavia medimo-la ; 2.® que a pa- 
lavra unidade comporta dous sentidos difl^eren- 
tes, — a natureza e o quantitativo do elemento 
que mede; 3.° que o cylindro metallico é um 
dos innumeros representantes possíveis doesta 
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unidade, e inconfundível com ella; 4.® que a 
pezH(rem se resume, afinal, no seguinte: duas 
intensidades de uma só forga a exprimir nn- 
mericamente uma na outra. 

Mas v6-se ainda com clareza outra coosa: 
que o possuir-se uma unidade e até mesmo 
um instrumento auxiliar não implica que a 
operação de medir seja facil; pôde ser, e éde 
fado muitas vezes, diflicílima, por ex., quando 
occorram circumstancias naturaes que a em- 
baracem, ou quando seja de grande necessi- 
dade a medição rigorosa, tal como a Sciencia 
frequentemente a reclama. Grandeza simples, 
acaso a mais simples talvez, é o comprimento, 
e de extrema simplicidade é também, por isso, 
o metro, ou a unidade linear que a mede; se 
não tem idêntica singeleza, não se pôde dizer 
complicado o instrumento —theodolito; e 
comtudo medir a altura d'um monte constitue 
uma operação trabalhosa, sempre inquinada 
d'um erro, maior ou menor, embora a condu- 
za um engenheiro experimentado. 

O mesmo acontece com o pezo. Assim, 
imagina-se, em geral, que a pezagem ordinária, 
porque expeditamente concluída, ó uma ope- 
ração irreprehensivel, quando é, pelo contra- 
rio, uma operação defeituosa, por causa, quer 
da grosseria dos pezos, quer das imperfeições 
da balança, quer dos processos em uso, quer 
de outros elementos perturbadores, de que se 
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não faz caso na pratica, mas a que, scientifica- 
mente, é preceito elementar attender. Bastará 
recordar aqui a influencia que sobre o resul- 
tado exercem a pressão do ar, a capacidade 
hygrometrica, a temperatura, etc. E claro está, 
que diíficuldade igual, e ainda maior, apresen- 
ta a medição d'outras grandezas, sobretudo 
quando se reclama exactidão, como sejam o 
calor especifico, a densidade, os poderes emis- 
sivo, absorvente e reflectidor para o calor e a 
luz, a tensão dos gazes, a tensão eléctrica, e 
outras muitas, apezar da delicadeza dos appa- 
relhos, da perfeição dos processos e do rigor 
das unidades escolhidas. De maneira que nem 
uma única das medições effectuadas pela 
Sciencia se deve considerar impeccavel; são 
approximações, nada mais. E são-n'o — repa- 
re-se — não tanto pelas complicações que na 
realidade das cousas embaciam constantemen- 
te a limpidez, só abstracta, do phenomeno por 
nós supposto mais elementar e singelo; como 
ainda porque a própria unidade de referen- 
cia, embora simples — metro, gramma, etc. — 
são já de per si unidades approximativas de 
quantidade, pouco mais ou menos arithmeticos, 
submettidas a defeitos e a causas de variaçãa 
impossíveis de eliminar totalmente. Não ha 
homem algum de sciencia que ignore quanto 
esta observação é verdadeira. 

Incidentemente — ao referirmo-nos á medi^ 
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ção da altura dum monte — ficou do mesmo 
passo estabelecido que nem sempre é directa 
a operação de medir; que pôde, oa tem de 
ser indirecta, quer, como no exemplo citado, 
por não ser possível confrontar d'nm modo 
immedíato a unidade com a grandeza, quer 
porque a posse de certos dados tornem dis- 
pensável o confronto, e bem assim o appare- 
Iho auxiliar, como acontece na determinação 
do pezo d'um fragmento de ferro, desde que 
se lhe conhecem o volume e a densidade. 
N'este caso sabe qualquer estudante de Phy- 
síca que um bocado de papel e um lapís resol- 
vem promptamente a questão, sem necessida- 
de do recurso a pezos e a balança. 

Comprehende-se mais o seguinte, porém: 
a unidade (qualitativa) por nós empregada na 
pezagem, que ó noH usos correntes o próprio 
pezo ou força gravitativa, nada obsta a que a 
substituamos por outra'força, como seja a elas- 
ticidade d'uma espiral ou lamina d'aço, dei- 
xando por consequência a unidade (iiualitati- 
va) de ser sempre da mesma espécie da gran- 
deza que se mede, embora tenha de pertencer 
ao mesmo género, ou com quanto deva ser ain- 
da uma força. 

Com igual facilidade se comprehende que 
não é de forma alguma essencial a commen- 
surabilidade entre a grandeza e a unidade 
(quantitativa), ou que a segunda se contenha 
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nm numero. exacto de vezes na primeira, para 
qae a medição seja, não só exequível, mas suf- 
ficientemente rigorosa na pratica. E' assim que, 
em Geometria plana, a unidade de superfície, 
o quadrado, não é commensuravel com o cir- 
culo; e comtudo avalia-se, com a approxiraa- 
çào que se deseje, a área d'esta figura, expres- 
sa n'aquella unidade-quadrado. 

Convém, finalmente, notar-se que foram (e 
são ainda) o braço e a mão do homem a ba- 
lança primitiva ; que foi (e ainda é) a contra- 
cção dos seus músculos a unidade, qualitati- 
va e quantitativa, para a pezagem ; que foram 
(e são ainda) as mãos, os lábios e o rosto o 
mais antigo thermometro, e o calor do orga- 
nismo a unidade espontânea para determinar 
temperaturas ; que, antes da vara, do covado, 
do metro, usaramse (e ainda se usam) a mão, 
o pé e o passo— taes quaes, precisamente, o 
corpo no-las dá — para unidades de compri- 
mento ; que foram os dedos das mãos que sug- 
geriram ao espirito as noções de unidade e da 
baze do nosso systema decimal, e auxiliam 
ainda o povo nas operações ordinárias de 
sommar e diminuir pequenos números ; quan- 
to — em summa — o conceito que denomina- 
mos anthropocenlrico é, litteralmente, verdadei- 
ro em Sciencia social,.— quanto'o Homem tem 
sido, e continua a ser, de facto, o centro e a 
medida das cousas. 

8 
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Por que modo, e em que limites, são estas 
reflexões applicaveis ao que em Economia po- 
litica se denomina o valor, — tal a questão que 
passamos agora a examinar, e que, até onde 
nos fôr possível, esperamos deixar amplamen- 
te elucidada, ou em caminho de solacão. 

O que resalta, como ponto de partida se* 
guro, é que o valor é uma grandeza, pela ra- 
zão intuitiva de que é susceptível de mais e 
de menos; pelo argumento irrespondivel de qae^ 
embora se tracte de dous productos similares, 
de, por ex., duas cadeiras, até de madeira 
igual, aflirma-se em certos casos que um vale^ 
tem mais valor do que o outro, — que a ca- 
deira A vale, tem mais valor do que a outra 
cadeira D, e independentemente — repare-se 
— de qualquer ideia de compra ou venda, e 
independentemente ainda da intervenção da 
moeda no calculo. 

Outro facto não menos indisputável é que, 
na hypothese feita, um ou mais elementos qua- 
litativamente homogéneos, senão idênticos, se 
comparam entre si nos dois moveis; e que a 
din'erença de quantidade, aliás só apreciada 
por uma estimativa imperfeita; é justamente 
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sobre essa qualidade ou qualidades tiomoge- 
neas, quer dizer, sobre a mesma grandeza^ 
que recahe. 

Mas se ha grandeza -— qual é ella? E se esta 
grandeza varia aríthmetícamente nos dous mo- 
veis—qual a, unidade, qualitativa e quantita- 
tiva, que a mediu, embora imperfeitamente? 
e qual o instrumento de medição, se é que al- 
gum instrumento interveio? 

Para responder a estas perguntas, a Eco- 
nomia clássica começaria por distinguir nas 
cadeiras as propriedades naturaes da madeira 
que as forma, das suas propriedades adquiri- 
das — forma, dimensões, solidez...; as pro- 
priedades que denomina gratuitas das que con- 
sidera onerosas; as que a Natureza esponta- 
neamente creou no pau, matéria prima do 
movei, das que o Homem consciente e labo- 
riosamente produziu na cadeira. Seguidamente, 
dir-nos-hia então que aquella grandeza é o va- 
lor d'tbso ou utilidade, e que a utilidade ou o 
valor d'uso era o conjuncto das duas espécies 
de propriedades, reunidas no objecto-cadeira, 
cujas variações explicavam a differença de res- 
pectivos valores ; a unidade, elucidaria talvez 
que eram, qualitativa e quantitativamente, es- 
tas propriedades n'um dos dous productòs 
comparados; e sobre o instrumento de medi- 
ção, desde que do cômputo era eliminada a 

moeda, ou não saberia qual fosse, ou aflirma- 

I 
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ria que nunca existiu, nem existe. A Economia 
clássica não contestaria — façamos-lhe esta jus- 
tiça — que o trabalho hurnano se inclua no 
valor d*uso ou utilidade da cadeira, visto qoe 
não se concebe a existência da cadeira sem o 
prévio consumo do trabalho, ao menos de 
quem a fez; o que ella não admvtte é que seja 
o trabalho só que o constitua, segando algu- 
mas escolas socialistas preconisam, e que no : 
valor d'uso se não integrem, ao lado d'elle, as ; 
propriedades gratuitas, que a Natureza confe- j 
riu ao lenho que entrou na estructara do mo- 
vei. ' 

€ Assim — argumentaria — suppondo iguaes, 
quer o trabalho do artífice, quer as dimensões, 
pezo o forma nas duas cadeiras confrontadas, 
bastará uma diíTerença s6 natural e gratuita^ 
não dppendentp do trabalho humano, de re- 
sistência aos agentes de destruição, inanima- 
dos ou ortíanioos, para que uma dilTerença 
correspondente no valor d'uso appareça, — 
para que um dos dons trastes valha mais, seja 
mais allauienle cotado que o outro; assim como 
a simples raridade do pau, embora persistam 
idênticas as restantes condições, será bastante 
para determinar uma divergência nos valores 
d'uso. N'ontros termos: comquanto persista 
igual o trabalho que a factura da cadeira im- 
plica, uma variação, para mais ou para menos, 
de certas propriedades naturaes da madeira, 
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e até uma circumstancia meramente acciden- 
tal, como seja a raridade da arvore que a for- 
neceu, bastam a provocar logo disparidade de 
valor, o qual reconhece, portanto, um elemento 
gratuito. 9 

A esta espécie de cega-rega, indefectivel- 
mente reeditada nos manuaes da Economia 
clássica, contrapomos nós o seguinte: 

A grandeza que se mede nos dois objectos 
é, com eífeito, o valor denominado impropria- 
mente d'uso^ — não tardaremos a vêr porquê. 
Somente, este valor não é tal, como pensamos 
economistas da velha escola, o conjuncto das 
propriedades naturaes da madeira (olhadas m- 
dependentemente do esforço humano) e das pro- 
priedades adquiridas do movei ; mas só e uiii- 
camente esse esforço, quer o que integralmente 
custaram estas, quer o que parcialmente reco- 
nhecem aquellas. Comprehende-se que as pro- 
priedades naturaes da madeira fossem valor 
gratuito^ se o homem nào lhes provocasse a 
apparição, plantando a arvore, nem para as 
conhecer e applicar tivesse consumido a me- 
nor parceila de energia cerebral. Nào se dando, 
porém, qualquer das duas hypotheses, visto 
que não haveria cadeira, sem existir antes a 
arvore ; e a arvore, ainda que nào plantada, nem 
por isso deixou de exigir dos homens, parti- 
cularmente do artífice, despeza de força intel- 
lectual, pelo menos, para exhibir os seus ca- 
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ractores naturaes específicos e 8uggerir-lhe 
applícagoes variadas, — é incontestável que 
estes caracteres oq propriedades especificas 
tèrn já um denominador em vida hamana, e 
na medida em que o tôm, mas só n*ella, repre- 
sentam legitimamente um valor^ o qual nãoé, 
por consequência, (jratuito. 

Tal madeira resiste, dura mais tempo que 
tal outra? N'esse caso, o excedente do seu 
valor está na economia de existência que a 
duração mais prolongada do movei, em que ella 
entrou, implica para quem o adquiriu. 

De duas espécies de madeira, uma appa- 
rece mais raramente que a segunda? Podem 
entào dar-se estes casos : 

Se aquella não oíTerece sobre esta supe- 
rioridade de cara(Ueros naturaes, utilitários ou 
estheticos, se Uim o mesmo aspecto, flexibili- 
daiie, resistenríja, pezo, etc, de forma a poder 
ser substituída por ella, — ó claro que a rari- 
dade será um elertiento indiíTerente, sem a 
mais leve influencia no valor. 

So a raridade apparece, e com ella diver- 
geiKÚa na aprei-iacão das madeiras, indubita- 
velmente a dií^M LMíça derivou, ou da presença, 
n'uma, de qualidades, estheticas ou utilitárias, 
que a sua concorrente não possue, ou d'un[ia 
diversidade de grau nas qualidades commuas 
a uma e a outra: da satisfação de maior som- 
ma de necessidades orgânicas, no primeiro 



e Económicos HQ 



exemplo ; da economia na despeza physiologi- 
ca, determinada pela superioridade d*aquellas 
qualidades communs, no segundo; sempre, 
em ultima instancia, d'um ganho indiscutível 
de vida. 



Se passamos a indagar quando e sob que 
forma o esforço humano se integra no objecto- 
cadeira, e lhe communica, portanto, valor, — eis 
ao resultado a que se chega : 

1.** No passado histórico^ longínquo, envolto 
quasi sempre em neblina impenetrável, sob a 
forma de energia cerebral e muscular consu- 
mida por uma serie de homens no descobri- 
mento e verificação das propriedades da ma- 
deira, assim como na invenção progressiva das 
combinações mecânicas de que resultou o 
actual modelo do movei; 2."* no passado do in- 
dividuo, sob a forma de energia (da mesma 
espécie que a anterior, mas reduzida) gasta na 
assimilação, pelo aprendizado, d'aquellas pro- 
priedades e processos; 3.** no momento actual, 
sob a forma de despeza orgânica feita por um 
numero variável de productores, desde o pro- 
prietário que plantou a arvore e velou pela sua 
conservação e crescimento até ao marceneiro 
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que aíTeiçoou defínitívameote a madeira; 4.^ 
n'urna epocha futura, sob a forma de esforço 
imposto pelo próprio uso do movei e seu en- 
treteiii mento regular, o qual, se no caso par- 
ticularista figurado se pode considerar minús- 
culo, avulta, ao contrario, em muitos outros 

— n'uma bicycleta, n*um barco,. . . geralmente 
em qualquer vehiculo, machina, ou ferramenta 
das industrias. IVestas quatro espécies de des- 
peza de vida, a primeira é claro que a devemos 
ter por amortísada em grande parte, n'es8e 
me.smo passado remoto, restando porém uma 
outra parte (impossível aliás de avaliar exacta- 
mente em relação á antecedente) a amortisar 
a cada geração que se succede, sob o aspecto 
especial de dispêndio de aprendizagem, to- 
mando esta palavra no seu duplo sentido de 

— aprendizagem profissional e geral^ e que 
vem assim a constituir justamente a segunda 
forma da despeza que valorisa o objecto. E*, 
portanto, uma despeza permanente, sensivel- 
mente a mesma para cada profissão e em ge- 
rações successivas, quando se mantém a ro- 
tina dos processos ollicinaes ; é um capital 
collectivo de que importa não deixar perder 
nem parcella, um património commum a trans- 
mittir aos descendentes, pelo menos no estado 
em que da geração anterior se recebeu, mas 
que por isso mosmo reclama um entreteni- 
mento constante, regular e garantido. 
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A terceira abrange a totalidade dos esfor- 
ços consumidos no fabrico da mercadoria 
exemplificada, e concorrentemente com elle, 
— ou seja o dispêndio útil, económico e extra-' 
económico, da vida dos productoresi desde a 
preparo da madeira até á confecção do produ- 
cto. E' uma despeza susceptivel de variar para 
mais oíi para menos em torno d'uma média de 
fixidez relativa, incessantemente renovada e 
incessantemente a amortisar pela troca ou pela 
uso directo do objecto produzido. 

A quarta, finalmente, variável como a des- 
peza anterior, segundo a natureza e a duraçãa 
do producto, é todavia approximadament-e cons- 
tante a cada vez que d'esse producto se faz. 
uso, — e de todas a que deve amortisar-se em 
primeiro logar e integralmente, sem o que a 
funcçào económica considerada não tardaria 
a declinar e morrer. 

Uma tripla despeza da energia viva do or- 
ganismo, incluída já no producto, e a iyichnr 
n'elle*ainda pelo seu consumo ou emprega 
— tal é o que constitue e que se denomina a 
seu valor^ que não é portanto gratuito; tal a 
grandeza que, no nosso exemplo da cadeira^ 
productor e comprador se esforçam por avaliar» 
por medir com a possível exactidão. 

Poderia também chamar-se-lhe custo — cus- 
to de producção e custo d'uso, o primeira 
abrangendo os custos de aprendizado e de fa- 
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ctura, o segando os de conservação e de em- 
prego. 

Mas como estes custos diversos não são 
mais afinal qun vida humana, dispendida e a 
dispender; e como a Vida é, rigorosamente, o 
verdadeiro e único elemento, a forga real e in- 
contrastavel ({ue valorisa a Natureza, impre- 
gnando-a e revolvendo-a, demos-lhe então a 
designação de — valor de custo, a um tempo 
expressivo, synthetico e breve. 

Que cada um dos valores parciaes que se 
integram n^este valor de custo, total, pôde va- 
riar de producto para producto — ó facillimo 
verificar, attentatido nas difl'erenças que em 
tempo gasto, dilliculdades vencidas, attencão 
e actividades etnpregadas, distanciam umas 
das outras, ás vezes enormemente, as profissões 
sociaes sob o triplo aspecto do aprendizado, 
da realisacào actual do trabalho e do uso da 
mercadoria produzida: a aprendizagem elemen- 
tar e curta do britador de pedia, da aprendi- 
zagem demorada e complexa do serralheiro 
mecânico; a opera(;ào singela de serrar, da ope- 
ração compli(;ada de entalhar; o consumo im- 
mediato, e qnasi gratuito, do fructo, do manejo 
penoso do malho;— e p;íra o que a Economia 
clássica chama scruiçoí^: o aprendizado do moço 
de fretes, do aprendizado d'um simples es- 
crivão de direito; a occup^ção de traduzir, 
da tarefa de redigir e compor; a leitura fácil 
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d'uma carta, da assimilação laboriosa d^um 
livro. 

Ora, se notarmos que, historicamente, é a 
aprendizagem que cada vez mais se complica 
e prolonga, emquanto, ao contrario, pelas in^- 
cessantes applicacões á industria dos desco- 
brimentos da Sciencia, a preparação e affei- 
çoamento do producto, assim como o seu 
manuseamento ou emprego, reclamam cada 
vez menos despeza orgânica, — conclue-se que 
orna das caracteristicas do desenvolvimento 
económico consiste em transformar em dis- 
pêndio de aprendizagem o dispêndio de factu- 
ra e USO; em descarregar sobre a primeira 
grande phase da vida a despeza d'antes impos- 
ta á virilidade e á velhice; em augmentar no 
valor de custo, total, o custo potencial, ou de 
aprendizado, restringindo o custo actual, ou de 
factura e emprego; quer dizer — em valoiisar 
progressivamente o trabalho económico, ou 
«m permittir ao homem feito, na posse plena 
das suas aptidões e faculdades, a expansão da 
sua individualidade integral, creando e edu- 
cando a família, interferindo activamente no 
debate e resolução dos vastos interesses col- 
lectivos, prevenindo crises e eventualidades 
possíveis, preparando-se uma velhice repouza- 
da e suave. Menos labuta e mais proventos, 
menos esforço e mais descanço, menos can- 
ceira na faina e mais resultado na paga, menos 
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despeza e mais receita; ou — paraphraseando 
a conhecida sentença do philosopho — traba- 
lhar para viver, e não viver só para traba- 
lhar. E' este, como o leitor recordará, um 
outro modo de exprimir a ideia que deixamos 
consignada no capitulo anterior sobre — A moe- 
da: é preciso que lO trabalho económico asse- ^ 
gure, apezar de interrniUentey a continuidade da 
vidait ; ou ainda, é indispensável que «a des- 
peza orgânica parcial e relativamente simples^ 
absorvida pelo serviço feito ou pela mercado- 
ria elaborada, retribua a despeza orgânica, to- 
tal e complexa — individual, familial, social e 
de capitalisação.» 



* * 



Mas essa retribuição em que consiste? o que 
é que a permitte? quem é que a faz? 

Em primeiro logar — em que consiste? Evi- 
dentemente n'isto: na amortisaçào do valor de 
custo — custo de producção e custo d'uso, para 
nos servirmos das expressões que julgamos 
necessário empregar; na reconstituição da vi- 
da, integralmente, que o preparo e o emprego 
do objecto absorveram e absorvem; na resti- 
tuição, ao productor, da energia e da substan- 
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€ia orgânica que a elaboração e uso da merca- 
doria lhe ímpozeram e impõem; n*um ganho 
4e vida igual, ao menos, á perda que o pro- 
ducto consumiu e consome. 

O custo d'uso é, sem contestação possivel, 
o primeiro a compensar; por quanto — fazen- 
do a hypothese pittoresca e ínverosimil, — se 
para viver e manter familia, o fiomem que tem 
por oíTicio rachar lenha somente ^dispozesse 
d'um tosco machado de silex, certamente man- 
daria ao diabo um instrumento que nem lhe 
dava sequer lenha bastante para cozinhar e 
aquecer-se,— quanto mais para obter de retor- 
no o pão, o vestido e a telha ! Com differença 
apenas de grau, — não é isto mesmo o que 
passa com qualquer utensílio, movei ou peça 
d'obra, cujo emprego reclame um esforço con- 
siderável ou incomraodo, comparativamente ao 
resultado colhido? Não será uma experiência 
doesta ordem que faz todos os dias o compra- 
dor, quando entra n'um estabelecimento de 
venda, ao calçar a bota, a vêr se aperta? ao 
travar do canapé ou da poltrona, a flxar-se so- 
bre a sua solidez, e o seu pezo? ao virar e re- 
virar a plaina ou o serrote, a calcular se calha 
bem, se dá geito? e innumeras experiências 
análogas? Indubitavelmente; e o caso extremo 
que figuramos não faz mais que pôr em vigo- 
roso relevo o que, por quotidiano e banal, po- 
deria escapar despercebido, com prejuízo da 
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intelligencia clara do mecanismo económico 
no regimen subsistente da troca indirecta, no 
qnal o comprador tem fatalmente que deduzifi 
no preço do objecto comprado, a despeza qae 
o uso delle implica, sobretudo tratando-se de 
machinismo e utensilagem. 

O casto de producção é, também sem possi- 
bilidade do duvida, o segundo dispêndio orgâ- 
nico a cobrir. Este custo, porém, desdobra-se, 
segundo opportunamente observamos, em duas 
parcellas dístinctas : custo potencial^ de apren* 
dizado ; e custo actual, de factura. 

Dos dois, 6 o custo actual que é de supre* 
ma importância resalvar, embora para isso se 
tenha de esquecer e protelar o primeiro, pela 
singelissima razão de que a existência corrt 
sempre, ininterruptamente, não se suspende 
nem espera, não consente descuidos nem va- 
gares ; á guisa do seu bello symbolo — a cham- 
ma, exige despoticamente combustível, para 
subsistir e crepitar. 

Mas é claro que um custo actual exclusi- 
vamente económico representa, conforme no 
capitulo — A moeda — insistimos, uma pura 
abstracção, uma despeza orgânica só ideal- 
mente (e por abuso, quando o não seja por 
dolo) isolada da restante despeza de vida, re- 
clamada ao productor pela necessidade inven- 
cível de sustentar-se, individualmente, nos 
parenthesis da labutação económica, de pro- 



fer á manutenção da familia e de olhar por 

[ertos deveres e encargos sociaes, quando a 

toa posição o inhibe de os evitar ou protrahir. 

Beta despeza-extra, de resto variável e cuja 

igitimidade só o consenso social determina» 

, pois, de ser normalmente adjuncta á des- 

leza absorvida na elaboração do producto. 

-a que titulo? Não podendo ser, em lin- 

ioagem scientificamente correcta, a titulo de 

^speza strtctamente económica, deverá sê-lo 

l título de despeza familial e social; e a sua 

nortisaçào, portanto, garantida pelo que no 

^pitnlo citado denominanaos o lucro, sem o 

ai — dissemos e voltamos a repetir — não é 

bssivel que uma dada classe de trabalhadores 

a sua funcção correspondente consigam 

nanter-se e perdurar.» Pôde ser maior ou 

tenor este lacro, pois que a Vida seja d'uma 

pasticidade assombrosa; infallivelmente care- 

em todo o caso, de ser «respeitado e ga- 

^ntido.» D'outro modo — e é o que demonstra 

' O exame doloroso da existência amargurada 

de innumeras famílias proletárias— era vez de 

viver- se, vegeta-se; em vez de se progredir, 

istflgna-se na miséria physica e na fealdade 

FípDoral, immerge-se na degradação e nas doen- 

as, resvalam corpo e alma para a ruina e a 

porte, ora aos bocados, lentamente, na con- 

pmpção inexorável da vela que se abate, mais 

■ raais, sob a chamma que a sorve, ora en> 
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tamulto, aos solavancos, deslisando e resal- 
tando em apasiguamentos e crises trágicas, á 
maneira do calhau cahindo, fustigado pelas 
arestas, ao longo do pendor da montanha. 

Custo de aprendizado — tal a terceira e alli- 
ma despeza orgânica a solver, e na qual, como 
deixamos atraz consignado, o productor pôde, 
e tem por força, uma ou outra vez, que fazer 
concessões, a resgatar com tudo em occasiões 
mais favoráveis. Quantas vezes, porém, nào 
fica ella por solver, ao menos a despeza qcie 
o aprendizado profissional exigiu, quer pela 
morte ou iiiutilisaçào precoces do productor, 
quer porque o lucro, anormalmente cerceado, 
nao permíttiu transmittir á descendência apti- 
dões e saber iguaes ou equivalentes, nem se- 
quer a possibilidade de constituir uma familiaT 
E' porventura nos filhos da pequena e media 
burgiiezia, desde ha certos annos lançando-se 
em massa, imprudentemente, nas profissões li- 
beraes, qne este desfalque se vai tornando cada 
vez mais sensível e gtíive entre nós, e cromos 
que também, embora menos, em todo o mun- 
do latino. Em Portuí^al revelam -no a emprego- 
mania, o furor do logar publico, e, como con- 
sequência obrigatória, a ascenção vertiginosa, 
a maré ameaçadoramente crescente dos gas- 
tos orçamentários; provocam-noe continuarão 
a provoca-lo — emquanto a massa contribuinte 
se mostrar incapaz de raciocinar e reagir — 
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aprendizagens estiradas até aos ií e mais 
annos, e comtudo incompletas, defeituosas, 
para não dizer irrisórias, sem a menor neces- 
sidade social que as reclame, e ao cabo das 
quaes se apuram, por fim, os seguintes incon- 
venientes e misérias : a satisfação de vaidades 
pueris, a inutilidade d'uma papeleta banal, o 
incommodo de um pedante impertinente, em 
regra, um genro a mais para um bi^azileiro, e 
no vasto refeitório do Estado mais um talher 
e um hospede. 

Nas nossas classes obreiras, em grande 
parte porque o considerável atrazo fabril se 
accommoda com aprendizagens relativamente 
curtas e summarias, este custo é resalvado, ao 
menos na proporção strictamente indispensá- 
vel para que ás industrias existentes não falte 
a sua quota-parte de artífices, peior ou melhor 
preparados. 

Em segundo logar, — o que é que permitte 
ou faculta a amortisaçào do valor* de custo , no 
qual se integra a tripla despeza de que acaba- 
mos de f aliar? A resposta não pôde ser senão 
uma: é o consumo, o uso ou accionamento 
(consoante a mercadoria considerada é um 
alimento, uma peça de vestuário ou um uten- 
sílio), sejam quaes forem a sua duração e na- 
tureza. Assim, o cereal, só quando ingerido 
sob a forma de pão, refaz a vida dispendida 

9 



4,-30 Estudos Históricos 



nas operações complicadas que, desde a lavra 
e adubação do terreno ató á cozedura no for- 
no, prepararam e transformaram a semente da 
gramínea; só igualmente a restituem o línboe 
a la, quando cobrem e agasalham o corpo sob 
a forma de panno ou vestido, o tronco da ar- 
vore, o granito e o barro, quando convertido» 
em movei, sobrado e tapume da caza, o fra-^ 
gmeiito do metal, quando, applicado em fer- 
ramenta pela mão do homem, ajuda a fabricar 
a caza, o vestuário e o pão. N'uma formula 
geral: só no momento em que entra em em- 
prego ou consumo é que a mercadoria, desde 
a mais complexa até á mais simples, desde a 
mais resistente e duradoura até á mais frágil e 
ephemera, restitue a tripla despeza que o sea 
valor de custo implica, — e pela ordem inver- 
sa d'aquella segundo a qual chronologíi^ampnte 
essa despeza se fez: despeza d'uso, primeiro; 
a seguir, despeza actual, ou de factura; por 
fim, despeza potencial, ou de aprendizado. 

Qual vem a ser, em terceiro logar, a pessoa 
ou oulidade por intermédio de quem o pro- 
ducto restitue a despeza orgânica que custou? 
Umas vezes, como na agricultura succede, é 
o próprio productor, quando se torna o consu- 
midor ou agente da mercadoria produzida; ou- 
tras — e ó o caso corrente na industria e no 
commercio—um terceiro ou terceiros produ- 
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ctores, quando a mercadoria, exclasivamente 
ou na maior parte, é destinada á permuta; 
outras ainda, como acontece com o ensino e 
outros serviços officialmente organisados, é o 
Estado e tal ou tal instituição beneficente e 
protectora; e fácil será conjecturar que não é 
questão indifferente para a normalidade eco- 
nómica, para o equilibiio e saúde do organis- 
mo social, que o agente que retém nas suas 
mãos a retribuição da ví»1a humana, realmen- 
te e legitimamente disp^nii-ia sob o triplo as- 
pecto que ficou explanado, sf-ja esta, e não 
aquella, das personalidades que acabamos de 
repartir por três grupos. 

Directa ou indirectampute, porém, por uso 
ou consumo próprio ou por troca, será sempre 
necessário que a Vida, gasta d'um lado, se re- 
constitua do outro, e aié — sendo possivel — se 
accrescente e desenvolva E' n'esta correlação 
ou, mais propriamente, conversão que consiste 
a balança physiologica, e por conseguinte eco- 
nómica, para cada individuo, cada classe e 
cada povo: n'um prato a vida consumida, no 
outro a vida creada; no primeiro a despeza 
feita, no segundo a receita obtida ; n'aquelle o 
valor de custo, n'este o valor de rendimento ou 
retorno. 
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« 



CustOy d'ama parte, rendimento, da oatra: 
taes são oin derradeira instancia as duas m- 
tomdades da forca-Vida, ou antes da synthese 
dynamíca significada por este termo, que nas 
sociedades harmonicamente organisadas se 
equivalem, embora em permanente oscillarem 
torno d'uma posição media tdeal de equilíbrio. 

Se o rendimento não cobre o custo de uso 
ou consumo, diz-se em linguagem vulgar qae 
o artigo iiào vale o que custa, mo paga o trab(h 
lho que dá; o custo de producção passa a va-* 
lor perdido, cessando, portanto, o seu preparo 
e fabrico. Tal seria o caso, que acima suppo- 
zeuios, do rachador de lenha que tivesse de 
servir- se no exercício da sua industiia do 
tosco machado do troglodyta primitivo; ou o 
do homem, cujo único recurso alimentar fos- 
sem alguns raros fructos coríaceos, e que gas- 
tasse para os preparar e digerir uma somma 
de energia physiologi(;a superior á que lhe 
desse a absorpçào da parte comestivel. E' hy- 
pothese que, embora pouco frequente, não 
deixa comtudo, ao menos uma vez ou outra, 
de ser uma reali.iade económica para determi- 
nados productos, sobretudo para os de fabrico 
inferior e grosseiro. 
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Se o rendimento compensa o custo anterior, 
dous casos podem então apresent^r-se, segun- 
do retribue integralmente, ou só parcialmente, 
o custo de factura, ou actual, incluindo a despe- 
za orgânica a que demos a designação de extra- 
economica, — mas deixando a descoberto, n'um 
6 n'outro, o custo de aprendizado. 

No primeiro, o trabalhador e, por conse- 
quência, a profissão pólem muito bem subsis- 
tir, mas com retrogradação social, visto não 
lhe chegar a receita para transmittir pelo me- 
nos a um dos filhos aptidões technicas iguaes 
ou correspondentes ás suas; a não ser que 
a aprendizagem, sobretudo se demorada e com- 
plexa, corra por conta dos orçamentos do Es- 
tado. E' o caso, banal entre nós, dos filhos da 
burguezia media e pequena, atraz da qual, 
graças a um vicio histórico e talvez a um de- 
feito originário das populações portuguezas, 
principia a encarreirar-se uma parte da massa 
operaria citadina, pela df^ploravel organisação 
vigente das escolas publicas industriaes. De 
sorte que uma questão de salário, no sentido 
genérico da palavra, vem a transformar-se por 
tal modo n'uma questão tributaria: na ques- 
tão de averiguar quem é que deve pagar, por 
flm, essas escolas technicas officiaes, — se os 
pães dos rapazes que as frequentam, se os que 
cerceiam a esses pães a remuneração que lhes 
é devida, se a massa dos cidadãos. 
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No se(;nii(lo — quando s6 parcialmente é co- 
berto o custo de proila(*çào aclu<d, ou de fada' 
ra — ora o tral)allia<ior, impellido por um tem* 
peramorito vigoroso, quando o nào iseja por 
considerações eynistas, procura sobretudo o 
seu entretenimento individual, sacrjiicando a 
família, se a t^rn; ora, aconselhado pela deli- 
cadeza, genero<i l^de, sympatliia vehemente 
pelos seus, at.teiii|e particularmente ás neces- 
sidades e futuro i\ii fainilia, cortando pela sua 
robustez H síMi lo. p'»r ipialquer espécie de go- 
zos ou distracçrn^s e por certos tieveres e pre- 
0CCU|)a(;ões de (íaiat^ter social ; ora, o sacrifício 
reparto-se unifoimemente por si, pela mulher 
e pelos filhos, pez^ndo sobre todos como um 
d'estes cens [ilumb-^os, nevoentos e baixos, 
que de hinve.rni) nos embebem na alma o seu 
ne^ruíne e nt>s iníjlí.fam nos ossos a sua géli- 
da fiia^em. K' o í*hsí» infelizmenl.e vulgar no 
regimen doinin^mte da producgào capitalista, 
e que se pó le resu-nir da seguinte maneira 
entre nós: d»'bilida'le e fraqueza no imlividuo, 
miseiia |)liy>i«'.a o frequentemente moral na 
familia, deíinhainento otganiiu) CAnn mortalida- 
de elevada nas crimiÇMS, piivagào (piasi abso- 
luta d(3 leiMn'a toniflí^ante o insirm'.tiva, divor- 
cio da vila civica, moralisaiiora e salutar,» 
alheamento piofun lo das grandes ideias e dos 
grandes sentimentos (]ue nas alias civiiisaçòes 
constituem o encanto e o interesse dos cora- 
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-ções e das cabeças, o lado luminoso e superior 
do homem d'hoje, instruido ou ignorante, opu- 
lento ou miserável, conhecido ou obscuro. 

Em todas as hypotheses formuladas, é in- 
discutivel que, pelo appêllo irremissível ás 
reservas de vida transmitUdas por herança, se 
opera uma desintegração, um retrocesso so- 
cial, quer na sociedade em globo, quer em 
determinada classe, mais particularmente at- 
tingida pelo desfalque. 

Se o rendimento amorlisa integralmente o 
custo, a sociedade, ou a classe, estaciona; o 
cquihbrio perdura indeflni lamente, emquanto 
aquella relação se mantiver inalterada. 

Se o rendimento, nào só repõe, mas exce- 
de o custo, a sociedade, ou a classe, desdobra- 
se em riqueza e em gente; a vida humana, 
onde quer que sorri esta alvorada, desenvolve- 
se em iiuantidade e qualidade, ascende em es- 
piííttiHlidade e em vigor. 

D\)nde, esta conclusão definitiva: — que 
toda a diagnose económica suppõe ^ compa- 
ração entre si dos dous termos, valor de ren- 
dimento e valor de custo; carece de precisar a 
relação entre um numerador — vida ganha, e 
um denominador — vida gasta ^ ou — que toda 
a questão económica, quaesquer que sejam a 
epocha e o paiz de que se tracte, consiste 
afinal em averiguar se, para um dado povo, 
classe ou individuo, a Vida representada na 
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riqneza de retorno é superior, inferior ou igual 
a Vi«la consumida na riqueza elaborada, sob o 
triplo asperto que buscamos accentuar com o 
máximo rigor e clareza. 



II 



Mas se a Vida, segundo acabamos de vèr, 
é justamente a grandeza que recebe em Eco- 
nomia politica o nome particular de Valor, o 
qual poderíamos, por iss^o, deflnir — vida ha- 
mana exteriorizada e incluída n'um prodncto 
ou iTum serviço — torna-se agora facíl, relati- 
vamente, elucidar a questão importantíssima 
de o medir. E dizemos importantíssima, por 
ser quasi só em torno d'ella que o mundo con- 
temporâneo se agita, discute, combate e 
ameaça, se ó que não foi também em volta 
d*ella no passado que se feriram os duellos 
formidáveis e cruentos, entre classes e entre 
povos, de que a Historia nos refere apenas os 
episódios ostensivos e alguns incidentes dra- 
máticos, mais ou menos anecdoticos. 

Ora, medir a vida no organismo do homem 
não o sabe a Sciencia fazer, por emquanto; 
nem que soubesse, ficaria a questão liquidada. 
Não o sabe, visto não ter ainda determinado a 
equivalência reciproca das energias múltiplas, 
physiologicas e espirituaes, que constituem a 
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Vida; não se resolveria a questão, porque ba 
vida útil e vida inútil; ha vida altruísta, e vida 
parasitaria ou maléfica, — e só de vida util- 
mente dispendida é que se tracta em indaga- 
ções económicas. Demais, medi-la em si mes- 
ma é uma impossibilidade manifesta, tal qual 
o é igualmente para a gravidade, o calor ou 
qualquer outra força da Materjj, conforme 
piincipiamos por notar, quando nos occupa- 
mos do pezo. Tem, pois, a medição de recahir 
sobre cousas e factos exteriores que a repre- 
sentem e exprimam, — factos e cousas que não 
podem deixar de ser o que a sciencia econó- 
mica denomina serviços e productos, ou mer" 
cadorias abreviadamente, sem que um único 
momento nos esqueçamos, todavia, que para 
além da mercadoria está o homem vivo, não 
uma machina morta, se agita um organismo e 
uma alma com aptidões e necessidades varia- 
das, agora em actividade, d*ahi a pouco em des- 
canço, e não um utensílio simplista e inerte, 
— uma espécie de caldeira de paquete, con- 
sumindo dias e semanas no esforço ininter- 
rupto e monótono de fazer rodar o propulsor. 
Ora, n'uma mercadoria qualquer sào sem- 
pre dous os caracteres que servem economi- 
camente para aferir o seu valor : a quantidade, 
expressa em numero, pezo, volume, supeift- 
cie. . . ; e a qualidade, ou o seu grau de perfei- 
ção, conferido pela Natureza ou alcançado peia 
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intelli^eiicia do homem. Se a mercadoria não 
é comparada com outra, c este o qne chama- 
remos o seu valor abanluto, —ou o quaníum de 
vida humana que uma certa porção d'ella 
absorveu e, por consequência, representa (no 
exemplo de ha pouco, seria um specimen do 
movei). 

A (juantidade ó evidtMite quo s«^ resolve, por 
seu turno, em dons elementos fnndamenlaes 
e disfinclos — /í»mj)0 e iíttensidade do esforço; 
e a (pialidade, em (\<pcde de enerfjia orgânica, 
prep(niderantem»*nte (ii-^p^ndida, ou no gráo 
maior ou menor de ener^^ia cerebral que o 
prodnr.tor lhe ap|)liron. K como as differenças 
de (pialidade nas forcas naturae< tudo nos leva 
a ciòr (jue nào passam de meras diíTerenças 
de quíMitidade (assim, radiações rhimioas e 
luminosas nílativamente a radiítçòes CcMlorifi- 
cas), resulta que letnpo e intoisidnílc do e>fí)rço 
vêm a ser, por tal modo, os dí>us elementos 
íinaes em que é i)ossivel decomprtr o valor 
ahi^nlalo de (pialípier mercadoria, em determi- 
nada qnanlitativo. 

Kliininemos, para simplificar, da mercado- 
ria-cadeira o custo da matéria prima e o custo 
da ferramenta; e supponhamos que a confe- 
cção de cada uma absorve 1 dias, a 10 horas 
de trabalho por dia. N'esta hypolhese, o valor 
de cusio, ahsulnlOy strictamente económico, da 
cadeira seiá o quanlum de vida do artífice dis- 
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pendida durante as 20 horas de trabalho. Um 
valor, porém, exclusivamente económico é um 
flagrante contra-senso; por que é indiscutivel 
que o marceneiro viveu, quer dizer, consumiu 
substancia e energia do seu cprpo, embora em 
menor parcella, durante as 28 horas exceden- 
tes dos dois dias, e teve além d'isso — se é um 
adulto — de sustentar familia, com o encargo 
ordinário da sustentação e educação de dous 
filhos. Portanto, o custo absoluto d'aquella ca- 
deira para aquelle artiflce consiste, realmente, 
na vida gasta em 48 horas, por elle e pelos 
seus, em trabalho económico e extra-econo- 
mico de diversa indole e de intensidade variá- 
vel. Algebricamente, podê-la-hiamos exprimir 
na formula 

C. abs. = T X D med. integr. ; 

que, em linguagem vulgar, traduziríamos : cus- 
to absoluto d'uma certa mercadoria, em deter- 
minada porção, é igual ao producto do tempo 
pela despeza media da vida do productor, na 
sua integralidade, — referindo esta media á 
hora ou ao dia, á semana ou ao mez, á estação 
ou aoanno civil, conforme a natureza e a quan- 
tidade da mercadoria considerada. 

Theoricamente, nada inhibe de suppôrmos 
T uma unidade immutavel, por ex., o dia ; assim 
como podemos conceber D, para cada profis- 
são 6 n'um dado estádio de desenvolvimento 
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económico e social, uma quantidade constan- 
te n*a(|iiell;i unidade de tempo. Praticamente, 
portam, uma tal ^implifícação, apezar dasanas 
extraordiuafias vantagens, não se nos adignra 
possível, e menos ainda provável. E' claro que 
a dillrnuldade não existe para o elemento T 
da nossa ftirmula, mas para o elemento A uni- 
camente. C4iiam-n'a, ao que nos parece, quatro 
circninstancJas principaes: as intermittencías 
de producção, ás vezes enormes, para um 
grande numero de mesteres; as distancias que 
separam entre si as variadas classes de pro» 
ductores, quer no ponto de vista do sen en- 
tretenimento individual, quer, mais ainda, no 
ponto de vista famílial e social; a instabilidade 
e compliiraçáo do próprio machinismo econó- 
mico, com os seus deslocamentos de gente e 
de caiiital e com os seus frequentes desequi- 
líbrios; a lepercussào, dentro de cada socie- 
dade, da actividade económica de paizes ex- 
tran^'eiros, sobretudo quando com elles estào 
estabelecidas desde muito vastas relações com- 
merciaes. 

Conv('»m. não obstante, observar que o pro- 
blema da simplificação de que falíamos, em- 
bora nâo atacado de frente, (adoptando- se para 
uni lade geral de medição de valores, por ex., a 
despeza medii integral, durante o dia, da vida 
d*uma fcimilía operaria, na media de 4 pessoas, 
residente nas grandes cidades) — comprehen- 
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deram-n'o, e d'um modo indirecto, quasi 
instinctivo, o resolveram as nações, escolhen- 
do em geral para baze dos systemas mone- 
tários unidades taes como a peseta, o fran- 
<50, a lira, o marco, etc, que se diriam 
inventadas de propósito para salário rainimo 
d'um trabalhador n'um regimen de producçào 
intenso, regular e barato, e de viver social, 
simples e sóbrio. Foram os aranzeis da Econo- 
mia clássica, phantasiando valores intrínsecos, 
valores padrões e outros dislates, que obscure- 
ceram esta concepção instinctiva dos povos, 
quando tão fácil lhe era vêr em cada uma 
d'essas unidades monetárias um symbolo ape- 
nas; materialisado n'um fragmento de metal 
ou n'um bocado de papel, dum quantitativo 
médio de vida útil, isolado por abstracção da 
sua continuidade absoluta. 

Proseguindo, da nossa formula é fácil col- 
ligir com clareza que o productor tem fatal- 
mente de regular o valor da mercadoria pro- 
duzida pelas variações dos dous elementos 
— tempo e dispêndio médio de vida, integral; 
e que, não sendo as mesmas por cada produ- 
ctor, comquanto de igual categoria, as apti- 
dões, o saber technico e circumstancias natu- 
raes e sociaes, aquelle custo absoluto não se 
mantém inalterado para idêntica mercadoria, 
ainda que a quantidade d'esta não varie. Ha 
productores hábeis ao lad# de productores 
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inhabeis; ha climas regulares e clemeates^ 
ha-os ásperos e oppressivos; ha familias fecan- 
das, como ha famíHas estéreis; ha tradiçõese 
costumes, e também modas e velleidades. De 
sorte que o elemento da formula — despeza me* 
dia, integral — é essencialmente um factor elas> 
tico, impossível de determinação à priori^ e 
nem sempre à posteriori, pelo próprio interessa- 
do em conhecê-lo, e cujas variações têm por isso 
que repercutir-se no valor de custo, absoluto. 
E' um caso parecido com as variações que ao 
pezo absoluto d'ura mesmo corpo imprimem 
as diíTeretiças de latitude e de altitadei nÍo 
obstante a massa d*elle permanecer inalterável. 
Um gramma, v. g., não accusa o mesmo pezo 
absoluto no alto da Cordilheira dos Andes e 
debaixo do equador, ou aqui no Porto, a cerca - 
de 41*" de latitude e a poucas dezenas de me- 
tros acima do nivel dos mares. 

Similhantemente, um metro de seda não 
tem o mesmo valor de custo, absoluto, na Chi- 
na e, suppoiíhamos, na França, ainda que nos 
dous paizes seja igual o tempo gasto na pro- 
ducçào de caria unidade do tecido, — pela ra- 
zão fundamental de que necessidades indivi- 
duaes, fatniliaes e sociaes divergentes impõem, 
para o mesmo tempo de trabalho, dispêndio 
de vida desiguaes ao artífice europeu e ao 
asiático. Pouco nos importa averiguar, desde 
que racioíúíiamdS em geral, as circumstancias 
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de que dependem tão consideráveis desigual- 
dades de custo, — se da differença de nação e 
de clima, se da diversidade de costumes e de 
organisação social, se de todas, conjunctamen- 
te. Registramos apenas o facto que para o me- 
tro de seda, como para uma dada quantiiade 
de outra mercadoria qualquer, os valores de 
custo, absolutos, raramente estarão ao mesmo 
nivel (embora o tempo gasto não diílira) em 
dons paizes distanciados entre si pela geogra- 
phia, pela civilis^ção e pela Historia, como tam- 
pouco o não attingirão, muitas vezes, dentro 
do mesmo pniz. 

Ora, as variações no pezo absoluto dos 
corpos não impedem a determinação do seu 
pezo relativo. As variações no custo absoluto 
d'um certo artigo obstarão a que se possa ava- 
liar o seu custo relativo? Milhares e milhares 
de factos vulgarissimos parecem justificar a 
negativa, visto que, desde que ha spciedades 
e trabalho sobre a terra, sempre os homens se 
julgaram na posse de processos de medir esta 
espécie particular de grandeza. 

Não nos importando n'este momento a in- 
dagação do passado, é-o modo como esta ope- 
ração se realisa nas nossas civilisações con- 
temporâneas que nos cabe referir e apreciar 
brevemente. Escusado seria recordar, em con- 
sequência do que nas linhas precedentes de- 
claramos, que a delevminaQ^ áo custo relativo 
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de duas mercadorias quaesquer se deve redu- 
zir á comparação dos seus custos absolutos;^ 
a operação consistir, assim, em exprimi-los 
numericamente um no outro. Toda a estimati- 
va económica, haja ou não troca, tem que as* 
sentar indefectivelmente, portanto, sobre a 
determinação preliminar doesse custo absoluto, 
seja qual fõr o grau de consciência e habilida- 
de com que o interessado ou os interessados 
a conduzam. D'aqui, o alcance theorico e pra- 
tico do que nos resta a dizer. 






O caso mais simples ó evidentemente o do 
homem que consome a mercadoria que pro* 
duz; e jii observamos atraz que é frequente oa 
forma agrícola do trabalho, e vulgaiissimo na 
pequena e até mediana lavoura. O pão, o vinho, 
a lenha, etc, do prédio rústico modesto é ao 
próprio lavrador que se destinam, na grande 
maioria dos casos; apenas um excedente em 
determinado produoto, ou uma industria ca- 
seira complementar, qualquer, se reservam 
para obter, pela permuta, aquillo que a terra 
não. dá. A independência relativa do proprietá- 
rio campezino, o seu proverbial amor próprio, 



. a sua inflaencia inoegavel na estabilidade so- 
cial e politica d'urQ povo nâo reconhecem, em 
issa opinião, outra origem; como outra ori- 
m parece não admittirem, era contraste, a 
a fraca solidariedade reciproca e o seu con- 
equente papel miausculo nas transformações 
regressivas das sociedades. N'estas, eem du- 
■da, a sua interferência, se chega a pronua- 
iar-se, é formidável e decisiva, da mesma sor- 
! que sem o seu assentinaento, expresso oa 
icito, nào ha mudança social que se radique; 
izemos que é sempre tarda, e em regra timi- 
1, ainda quando lhe apparece a necessidade 
s interferir. O que permitle a sua superiori- 
ide económica é justamente o que provoca 
sua inferioridade política, a não ser que um 
ígimen generalisado de latifúndios ou uma 
;amsaçâo particular do Estado, como acon- 
iceu na antiga Roma, lhe venha pôr nas mãos 
poder e o capital. Na liypothese, porém, não 
se revoluções, combina gnjpesd'Estado, e no 
ituito quasi invariável de conservar ou res- 
;arar o passado, só excepcionalmente de 
insagrar ou de propor novidades, — tâo certo 
que situação económica, conformação de 
iracter e «ystema de opiniões difiicílmente 
I dissociam dentro d'uma mesma classe. 

Repare-se que o proprietário rural, desde 
le é também lavrador, c por toda a parte 
(ríjente, laborioso e tenaz: a terra é fecunda, 
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mas lenta; desentranha-se em plantas, mas 
não escolhe a semente; cria e protege d'um 
lado, mas abate e extermina do ontro. E' mm 
auxiliar precioso do homem, mas incoercível 
e forte, que, em rebelliões permanentes, á 
primeira vista caprichosas, quasi irónicas, se 
deixa muito menos modificar e adaptar pelo 
seu pobre dominador do que o subordina a si 
e o aífeiçôa. Um instrumento económico (l'es- 
tes, não oriundo do esforço humano, mas in-^ 
finitamente anterior a homens e a viventes, 
por força ha-de marcar fundo quem o maneja. 
Se generosamente retribue e liberta quem o 
possue e d^elle cuida, revela-se do mesmo 
passo ciumento, exclusivista e absorvente. 
Dir-se-hia um associado estreito e rude que 
nos faculta o alimento e a segurança, mas que 
nos mede com severa parcimonia as distra* 
cções e a convivência. 

— «Queres viver socegado e ter pão? Muito 
bem : abandona as cidades e a politica; deixa- 
te de loucuras e velleidades. Pensa apenas em 
mim e commigo, e terás os bens que desejas.» 

E não parece, com effeito, que no campo 
tudo trabalha com methodo, energia e vagar T 
a terra como o cérebro, a azenha como o boi^ 
o lagar como a nora? Não nos dará o cultiva- 
dor a impressão d'um ser concentrado, pers- 
crutador e reflexivo, absorto n'uma espécie de 
solilóquio, ou entretido n'um dialogo intimo,. 
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mudo e interminável cora o seu eterno e mys* 
terioso associado? £ a razão afllgura-se-nos a 
;inesma : a terra é fecunda, mas o horizonte 
lacaniiado ; as estacões são variáveis, mas a 
paizagem monótona; ha milhares d'annos que 
aquelles valles, na piimavera, se cobrem dos 
nesmos fructos, aquellas encostas supportam 
} mesmas arvores, aquelles montes recortam 
ao ceu, enrugado ou sorridente, o mesmo per- 
Bl immutavel. 

Conservaotismo e tradição, aíTêrro a ve- 
lhas instituições e a velhas praticas, fidelida- 
fle a costumes patriarchaes, e a ideias ou a 
preconceitos vetustos, — se n'isto se resumem, 
JBiais ou menos em toda a Europa, o sentir e 
I pensar campestres; se para além do aperta- 
Èo ambiente citadino pódeíiifirmar-se que, até 
ia linguagem arcliaica. qaasi tocamos com o 
ledo o antigo, o primitivo, não é de crer que 
pó na esphera dos interesses económicos fos- 
semos descortinar a pegada do modernismo. 
! felizmente, n'um ponto de vista largo de cri- 
lica; porque, se a Natureza é eterna, é em 
pompensaçâo sempre joven, — e o homem, a 
grande, a iramensa raaioria dos homens, re- 
joidos accidentalmente em multidão, ou or- 
ienados regradamente em classes, são, elles 
pmbem, Natureza. Ora a Natureza evolve, com 
pDtidào, certo é, mas à indubitável que evolve. 
De maneira que mais hoje mais amanhã, q'ud) 
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rodar desconhecido, mas invencível e inexorá- 
vel, á sua hora e no seu minuto, todo esse 
mundo campezino, ao primeiro aspecto rebel- 
de a innovações e refractário a ligações mu- 
tuas, duradouras e vastas, imporá irresistivel- 
mente as reformas que a sociedade reclama, 
mas só aquellas que a sua índole, inicial e 
profunda, admitta e assiimile. 

Por emquanto, entre nós, esse formigueiro 
de gente das províncias apenas labuta e des- 
cança, alheia a preoccupações sociaes e poli- 
ticas, indifferente á vida publica, divorciada 
das aspirações patrióticas, se é que não nos 
illude uma observação acaso superficial. Eco- 
nomicamente, assim como na intelligencia e 
no caracter, o nosso proprietário rural, o mo- 
desto sobretudo, cqidamol-o ainda adstrícto a 
formas e a formulas simplistas, qnasi primor- 
diaes, e servir-nos, por isso, muito bem para 
illustrar o assumpto de que nos vimos occu- 
pando: o niovimento da troca é relativamente 
pouco intenso, de sorte que o agente que re- 
tribue vem a ser o próprio trabalhador que 
produz. 

^ O regimen dominante é o de auto-retribui- 
ção, individualista e independente: cada pro- 
ductor sobre si, autonomamente, e só por in- 
termittencias solidário, mutualista. A troca 
existe — se o termo é applicavel ao caso — mas, 
sobretudo, entre elle e a terra ; porque entre 
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Bile e os outros productores circumscreve-se 
& um minioio, socialmente possível. Sem al- 
gumas necessidades, poucas e áa vezes facti- 
GÍas, o proprietário e o seu prédio attinglriam 
lt independência económica plena, constituin- 
do um pequeno moudo productor, isolado e 
lerfeito, DO meio d'uma engrenagem compli- 
lada, movendo se e reagindo reciprocamente 
conceito. Certas communidades de mon- 
ps outr'ora, e ainda hoji no Oiibote, realisa- 
■am eí^te ideal de liberdade. 

A apreciação do valor de casto da merca- 
loria produzida — cereal, vinho, lenha, etc. — 
i obvio que se eíTectua n'este caso com muito 
nais facilidade do que na industria, quando o 
jroducto se destina quasi exclusivamente a 
areeiros: não se carece de grande rigor, nem 
grandes complicações no calculo d'elle. 
Fiato nào haver troca, a comparação tem sera- 

í que fazer-se entre o rendiínento e o custo ; 
té visivelmente directa, immediata, e sobre- 
Ddo indemne das causas d'erro que a moeda, 

commercio e as nocluações do mercado 
iriam forçosamente ao fabricante e ao artífice, 

A lenha, o vinho, o cereal, retirados da 
altura do prédio, bastam á manutenção, oa 
eapeza media de vida, do cultivador e família 
nrante os doze mezes do atmo? Tal é o pro- 
íema a resolver, e que o interessado resolve» 
jtn effeíto, soccorrendo-se apenas da sua 
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experiência pessoal, quasi qoe só physiologica, 
e por conseguinte elementar. Abstrahindo da 
troca, aliás indispensável, mas em regra res- 
tricta e pouco frequente, a única difflculdade 
séria de diagnose que lhe surge, deriva só da 
instabilidade productiva da terra, ou das va- 
riações na quantidade e na qualidade dos pro- 
ductos, impossiveis frequentemente de preve- 
nir', ou ao menos de conter dentro de limites 
estreitos. Não é de somenos importância este 
precalco, particularmente se a área do prédio 
não é vasta, nem favoráveis a situação e a fe- 
racidade do solo. Mas é claro que a incerteza 
não está na apreciação do valor da riqueza 
produzida; está no conhecimento dos meios 
de promover a fertilidade da terra: não ha 
uma questão de Economia a debater; ha ntn 
ponto de saber technico a discutir e a eluci- 
dar. 

Snppómos comprehendido agora o motivo 
porque nos julgamos auctorisado a esciever, 
um pouco atraz, que o proprietário rural é 
frouxamente solidário, mas francamente indivi- 
dualista e autónomo. A sua sagacidade e es- 
forço não é contra concorrentes nem por cau- 
sa de compradores que se exercitam, desde 
que não produza para vender; crescem e agu- 
çam-se em vista piincipalmente de triumphar 
d'um solo escasso e d'uma Natureza rebelde. 
As complicações para elle quasi se poderia 
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aíBrmar, em absoIutO; que não são de caracter 
económico, mas de feição radicalmente natu- 
ralista. 

A conclusão deve representar -se-nos agora 
fácil: no regimen de auto-retrihuição (prepon- 
derante nas zonas de propriedade dividida e, 
por consequência, de poly-cultura), attenden- 
do a que a mercadoria de retorno é a própria 
mercadoria elaborada, a diagnose económica 
consiste, necessariamente, na comparação di- 
recta entre o custo e o rendimento de uma só 
6 mesma riqueza para um só e mesmo indi- 
viduo; e reduz-se, portanto, a mera questão 
de experiência quotidiana e elementar, quasi 
de todo independente da moeda e da restante 
engrenagem económica. 






A seguir a este, e coexistente com elle, 
vem o regimen da troca entre mercadorias 
análogas, ou, embora diversas, familiares com- 
tudo â intellígencia dos permutantes, tanto na 
<]ualidade como nas circumstancias da sua 
producção habitual. E' ainda um caso vulgar 
entre as populações campezínas, nas trans- 
acções de productos e instrumentos agrico- 
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las, nos ajustes de gados e jornaleiros, — qoaa- 
do comprador e vendedor, o homem qoe faz 
industria e o homem que lavra a terra, conhe- 
cem igualmente bem as condições proflssío- 
naes um do outro, e mesmo o theor das res- 
pectivas existências. 

Se a troca é directa, como acontece algu- 
mas vezes, a mercadoria de retorno relacionase, 
em regra ou sempre, com uma necessidade 
corrente; senti<1a e satisfeita por todos, ou com 
uma necessidade pufamente material, e por 
vezes só physiologica; e como a mercadoria a 
ceder ú também de uso correntCi e da mesma 
natureza geral, toda a diagnose económica se 
reduz a calcular se a primeira resgata a des- 
peza e o tempo que a segunda absorveu. Seria 
o raso d'nm jornaleiro que trabalhasse aos 
annos ou ás estações em casa d'um proprie- 
tário, e acoeitasse, como equivalência, o ali- 
mento, o abrigo, um. chapéu, dous pares de 
sapatos e uns tantos metros de panno. 

Contractos doestes achamo-los nós regula- 
dos por lei no tempo de AíTonso iii (meiados 
do século xiii), e suppómos que os admitte 
ainda o costume em muitos logares das nossas 
províncias. 

No fundo, este corresponde ao caso ante- 
riormente figurado, pois que a riqueza adqui- 
rida afere-se pelo tempo e despeza media da 
riqueza elaborada, sem attenção ao que a pri- 
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■eira podesse ter custado, nos mesmos dous 

■@mentos do valor, e ao que a segunda possa 

^portar, a quem produziu aquella e acceitoa 

Éta. O critério é ainda, geralraente, rudimen- 

■ e individualista; não transpõe a espiíera 

ianhada das necessidades pessoaes e primei- 

, nem se alarga até á apreciação do custo 

i mercadoria de retorno. 

Trata-se aqui.d'uaia espécie de auto-retri- 

iiçno, mas w i ^'f|j) i '[!tfn aT porque outhnrgaia, 

dmente e d'uTn modo flxo, por um pode- 

í qualquer — amo, patrono, senhor, — na 

pse exclusivista dos instrumentos de traba- 

, Entretanto, e desde que ó reconhecida, e 

[ resppita, a liberdade pessoal e de contracto, 

de dizer-se que n'este regimen a diagnose 

pnoraica rppruduz o processo, acima expos- 

( para o de autoreb^ibuuião que ô licito qua- 

Jcar de plena e t^Uàtíit^ senão perfeita. 

Éntalraente, os productores julgam pela raes- 

logica: para um e o outro, comquanto 

brme a distancia social que os separa, a 

Brcadoria de retorno vale, afinal, pelo que 

pta a mercadoria elaborada, quer ellas se 

Ofundara, quT não. 

I Mas o regimen de troca directa tem uma 
lysioaomia pronundadamente primitiva ,e 
aica; e o de auto-retribuiçào, plena e Hti^ 
tende de anno para anno a desappa- 
per dos costumes, ainda nas regiões da 
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propriedade dividida e de poly-cultara íDtea- 
8iva. 

O regimen que cada vez mais prevalece é 
o de — retríbuiçào social^ ou de troca iadirecta, 
variável e diíTusa, implicando a existência da 
moeda e do commercio, e subentendeodo, 
por isso, o recurso a dados complexos na 
apreciação das riquezas que se trocam. 

No seu primeiro grau, quando, segundo 
figuramos acima, comprador e vendedor não 
são commerciantes, mas productores, conhe- 
cendo regularmente as suas condições recí- 
procas de existência, profissional e social, a 
diagnose económica não se pôde dizer multo 
fallivel, visto a apreciação insensata que om 
d^elles queira fazer do seu arti|,;o poder ser 
de prompto corrigida pelo outro. Os interessa- 
dos são frequentemente relações de velha data, 
até mesmo em particularida<1es biographicas, 
de maneira que os exaggeros e os erros de 
avaliação têm qae circumscrever-se natural- 
mente a muito estreitos limites. Quanto custa, 
em tempo e despeza media de vida, um carro, 
um arado, um cesto, uma teia de linho, ó de 
ordinário tão fácil de computar por um, como 
pelo outro quanto custa, nos mesmos dons 
elementos, um nlqueire de milho, um almude 
de vinho, uma junta de bois. 

Os debates intermináveis que tanto sur- 
prehendem, e divertem, o citadino a primeira 
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! qae vai a uma feira, não ó (oa nossa hypo- 
aese restricta) uma diíTicuIdade de apreciação 
ctual do artigo que oa provoca: geram n'os a 
Kpansão irresistível de sociabilidade entre 
ente qae só accidentalraente se reúne ; a Iraca 
ecessidade do comprador, que não deixa de 
proveitar-se d'esta circumstancia favorável 
lara fazer um bom negocio; a exiguidade da 
nercadoria offerecida em relação ao quanlita- 
;Vo das que se carece de obter de retorno 
^o que impelle o vendedor á dupla níanobra 
e encarecer o seu geneto e deprimir o do seu 
ntagonista; e, por fim, nos previdentes a 
terspectiva de contratempos, nos ambiciosos 

avidez de aogmentar bem-estar e fortuna, oa 
)e melhorar de posição. A discussão não versa, 
lenão apparentemente. sobre quanto custa 
igora a mercadoria, em tempo e despeza me- 
lía de vida, a qnem a elaborou— porque raro 
I qne o comprador o não saiba; versa sobre 
[tianto custará d'aqui a mezes ou para o anno, 
t sobre o que elle próprio, comprador, terá 
mtão disponível para Uoc.a. E' a eterna incer- 
eza acerca do elemento D {desfza media de 
nda) da nossa formula que levanta, sobretudo, 
issas discussões acaloradas. 

— f A emigração leva, para além de frontei- 
as e para as cidades, avultado numero dejor- 
lalfíros e de artífices; a construcçâo d'uma 
tetrada, e ainda mais d'uma linha férrea, alte- 
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ra depressa, primeiro o mercado dos braçosi 
depois as condições e até o regimen económi- 
co; os annos não são por igual clementes; as 
necessidades não estão a um nivel constante; 
a família não estaciona, nem a saúde édefer* 
ro; e, por cima d'i8to, os cavalheiros que lá, 
n'essa longínqua Lisboa, arranjam e desarran- 
jam governos, parece que um hínverno invasor 
os torna cada vez mais inconscientes e duros, 
com o seu recrutamento, os seus impostos e 
a sua administração incomprehensiveU: n'isto 
ruminam, dia e noute, todos os homens de 
juizo que por esse Portugal fora mourejam, 6 
são elles mais — queremos crer — do que tal- 
vez os referidos cavalheiros supponham. Ck)mo 
não hào-de então, da ia a paciência christã do 
Norte, e o fatalismo musulmano do Sul, in- 
troduzir nos seus cálculos de diagnose econo? 
mica a comezinha antecipação do que virá? 

Evidentemente, no caso esboçado falha, 
como em muitos outros, a lei da oíTerta e da 
procura — tal, pelo menos, como a Economia 
clássica a entende. Sobre o equilíbrio de pre- 
ços, actual ou occasional, têm muito maior in- 
fluencia do que parece admittir essa sciencia 
em embryào o calculo, não só de probabili- 
dades, mas de possibilidade.% e até motivos in- 
teiramente extranhos a simples considerações 
económicas. O estômago é um grande estimu- 
lo e um grande regulador da vida chrematisti- 



não contestamos; mas são-n'o também 
l-póde cré-lo a velha escola — o coração e o 
^racter dos homens. 

Na materialidade da mercadoria a Econo- 

i clássica esqueceu a espiritualidade do 

bente ; na 'equação grosseira do? productos 

teo viu, e teima ainda em não vêr, a equiva- 

bncia delicada da Vida. D'aqui os seus brutaes 

I impertinentes paradoxos, que aliás um pou- 

) de humanidade e de bora-senso teria evita- 

) ab initio, se ella, nascida em França, não 

[iresse por fatalidade crescido e amadureci- 

I na Inglaterra, Escrevemos bom senso, e de 

feroposilo ; porque, desde que ha civilisação 

Sobre o globo, nenhum grande povo, sem ex- 

eptnar o romano, se preparou, como o povo 

ez, queda mais estrondosa e mais Eunda. 

singular sagacidade em tirar partido de 

s ou três erros, á primi^ira vista pequenos, 

ias realmente capitães, d'uma sciencia im- 

'eitissima, é impossível que não venha por 

I a desandar em pavor e em loucura. 

Esses erros capitães — enumeremo-los de 

•assagem para entretenimento do leitor era 

i ócios — são a pseudo-lei da offerta e da 

lUra, o pseudo-factú da concorrência e a 

teudo-realidiíde da moeda de metal. 

Faça o leitor ma}ia;iiurer la cervelle — con- 

I costumam dizer os francezes com ex- 

lenia exactidão, de certo por elles ás vezes, 
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6 nós portuguezes sempre pensarmos só com 
o cerebello, — e verá que formidáveis conse- 
quências não resultarão um dia da correcçàa 
doesse» três erros na intelligencia do publico. 
Voltando á retribuição que denominamos 
social em primeiro grau, — uma objecção pôde 
occorrer contra a simplicidade relativa por nós 
attribuida, em tal caso, á medição do valor das 
mercadorias que se trocam. Esta objecção é a 
seguinte:-- c A mercadoria do artífice, uma 
teia, um carro, um cesto, etc, pôde em regra 
exprimir-se em dispêndio médio de vida e em 
tempo, em dias mesmo, com rigor suíTiciente; 
mas o producto do lavrador, um alqueire da 
milho, um almude de vinho, um kilo de linho, 
etc, não ó fácil apreciar-se com idêntico rigor 
n'a(inelles dous elementos, em que o seu cus- 
to se resolve. Porquanto, a primeira ó quasí 
sempre elaborada justamente por unidade da 
respectiva medida; e o segundo, ao contrario, 
é preparado em bloco e em prazos largos de 
tempo, que nenhum expediente humano é ca- 
paz de modificar de um modo sensível. D*aqui 
resulta que para cada espécie de producto 
agrícola, cuja quantidade aliás é variável e im- 
previsível, torna-se inevitável apreciar-lhe o 
valor em grandes unidades de tempo e em 
massa; e portanto ó fácil incorrer-se em grave 
erro, se intentamos exprimil-o em pequenas 
fracções d'aquella massa e d'aquelle tempo.» 
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Replicamos que o erro nem com os mais 
srfeitos iaslruraentos da Sciencia éelimina- 
sl fie todo, embora se trate de uma grandeza 
mples e d'uma unidade rigorosa de medida, 
■quanto mais tratando-se d'uma grandeza 
ímplexa, cDJa unidade já escrevemos que não 
nha afixidez arilhmelicas, e cuja medição é 
será «um pouco mais ou menos», conjectu- 
il e móbil. Esse erro inextinguível é. todavia, 
uilo menor e menos frequente do que ao 
•imeiro aspecto julgaríamos; porque é indis- 
ínaavel contar, para isso, com a experiência 
icniar dos povos e a experípncia individual 
)s pioductores. Ora, essa experiência ensi- 
)a, de um lado, ao lavrador que um alqueire 
i milho, convertido em farinha e em pão, dá, 
jr ex-, para quatro pessoas durante um cer- 
I numero de dias, que ura almude de vinho 
itisfaz as mesmas quatro pessoas durante um 
jtro certo numero de dias, e assim por dian- 
; e, por outro lado, adverte o pequeno in- 
jstrial de que no decurso de uma estação, 
1 de um anno agrícola, pôde fabricar tantos 
irros, ífjíiíos cestos, tantas peças de tecido. 

Representar-se mentalmente um dos per- 
ntantes as condições de vida e a situação 
(onomica do outro, exprimindo o cusio da 
ia mercadoria em unidades de tempo empre- 
idas por esse outro, nào é. pois, operação de 
itendimento nem obscura, nem morosa. O 



tempo 6, aQnal, ama graodeza para amb 
idêntica, pouco importando, tio Turido, conta 
em mezes ou em dia». A. dtffículdade, 
existir, restile antes na apreciação Justa 
entretenimento mcdio da viiia, alô para e 
próprio; mas essa, fórmula alguma a expa 
gira jamais dos culculos de diagnose. Na Kqg 
çSfi económica este elemento — -jasto meiíie 
vida, integral, do produtílor — é um a; que 
por tontalivas reiteiaduã, experiência larga 
approximações consecutivas, se poderá Írtl 
duzimlo cada vez com menor erro; Ô Qí 
quantidade que os mathemutícoti costuma 
chamar transcendente, e que nenhum artillei 
contiente representar por num^ros linitos. Cô 
tentemo-nos com estas appruximuções, deixa 
do-noa de esforgos estéreis do cérebro, es 
bretudo de suggestões mórbidas da ptiantasli 
porque só de ideiaa nos convém viver, e nl 
de mystificações nem de sonhua. Assenlemo 
por isHO, em definitiva, que no primeiro grâ 
de retribuirão social, quando as condições prfl 
fissionaes e de vida são mutuamente contlB 
cidas. cada productor avalia, pelo qne era tem 
po e despeza media lhe cuílou, a porçàti i 
riqupza qne cede, exactamente como noa c( 
SOS ha pouco examinados ; mas não deixa d 
eluctiiar o seu juizo, avaliando lambem quani 
ctisío ao outro productor, nos mesmos doo 
elementos, a riqueza que preteiide obter. 
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riterio aqui é dnplo: ha primeiramente, como 

regimen de autn~retribuÍção, o confronto 

nmefJiato da riqueza a receber com um certo 

^ppendio media de vida própria em dado tem- 

o; ha depois um cotejo recttficador entre dous 

Wlores de custo, absolutos, — ou a comparação 

108 modos de ser social de dous productores 

dependentes, directa, lúcida; numa palavra, 

fecorre-Stí a um critério archaico, estereotypa- 

< no espírito humano, da epocha da pedra 

olida, mas esboça-se já um novo critério, 

ppropriado ás exigências d'uma civiUsação 

implicada. 

O commerciante é dispensável, e, em rigor, 
iambem o poderia ser a moeda. Registre, cora- 
pdo, o leitor como este presumido valor-estatão 
bccupa om legar subalterno, quasi indistincto, 
b'um debate onde as verdadeiras rpalidades se 
Hefrontam e se chocam; repare quanto elle 
bem comraanda, nem propelle, mas obedece 
acceita passivamente o resultado da lucta. 



Vejamos agora este mesmo regimen retri- 
ntivo, mas diffQso e anonyrao, consoante o 
ncoDtramos nas cidades e um pouco genera- 



1f(iado pelos campos, no qoat comprador 
Tendedor ae n&o conhecem, ou conhecem a| 
nas (ttí leve, e am d'ene8 p»lo menos ísdoi 
a qiiHlidmlii e as condições de producçAo 
mercadoria que pretende. N'e3ie regimen — 
xemos b*'m — a moeda 6 improscindivel, e 
Commt!ri!Íarit8. o intermediário tradicional. 

llPHalla lojíC, desde que se reílicta algni 
minutos, qtie a operação da permuta se toi 
nou obscura e incerta, pela raz.fto TuniiameDl 
de que na avaliação do ciixto das mercadorii 
a trocar o jnizo das permutantes, entre si 8 
paradns pelo homem de tiegonio, é por (or( 
unilateral. A meri^adoria a ceder, sabe o pn 
duclor, apprnximadamente, quanto represenl 
para elle em tempo e dispemlio metlio de vidí 
mas a mercadoria adquirenda, — que tempo 
despeza absorveu a outro pmductor que a ell 
borou 7 Riu o que, em regra. Ignora profanill 
mente. O lavrador, ha pouco, sabia qnantc 
dias de trabalho e que necessidades de vid 
representava uma certa alfaia; conhecimenl 
por igual 8ufliciente tinha o pequeno arMllc 
rural do modo de existência do lavrador, 
por consegninte do custo que tal género agr 
cola implicava: o juízo era aqui bilaterais equ 
tativo e claro. 

Mas Bgora, particularmente nas cidadei 
— qutí entfinde de bota», de tecidos, de not 
vei9, o professor ou o advogado? e que percet 
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acerca de ensino e de leis o sapateiro, o tece-= 
Ião 00 o marceneiro? Que brevissima informa* 
cão não chega a ser, muitas vezes, a que cada 
Dm doestes productores isolados possue das 
condições proíissionaes e de existência social 
d'am segundo productor, embora de cathegoria' 
parecida! São vísinhos, são quasi confrades 
em jerarchia económica; e todavia dir-se-hia 
que a muralha da China interpõe a um e a' 
outro a sua opacidade impenetrável, tendo' 
apenas no alto, a velar, o olho sagaz do phe- 
nicio, cravado em rápida alternativa no chi- 
nez e no mongol. 

— ^Felizmente — atalhará um admirador 
das «Harmonias económicas» — a moeda, in* 
venção providencial, surge a ponto para medir 
os valores, assegurar a justiça da permuta e 
promover, por tal forma, a solidariedade dos 
homens.)» 

Servirá a moeda (trata-se da moeda metal* 
liça) para os intuitos que a fórmula indica? 
Para o nosso enthusiasta, é incontestável ; para 
a primeira d*esta tripla funcção, affirma-o ex- 
pressamente o hebreu Marx, toas vendo com 
mais lucidez no fragmento de metal, em vez 
de taes ou taes propriedades industriaes e es- 
theticaS; o trabalho social que a sua extracção 
e manipulação absorveram. 

Já explicamos, — e não voltaremos, por isso, 
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a repetir — o que em nosBO conceito sígnifi 
a moeda, bem como a sua unidade varíav 
franco, libra ou real. Nãn nerii, comludo. i 
accrescentar que a ideia de Marx nos parei 
at<^im de vaga, inexacta. Que vem a ser Irat 
lho social? Será apwnas o trabalho economf 
que o bocado de metal, desde que foi arr 
cado do solo atÓ que se modelou n'ama pe 
exigiu de uma serie de prodoctores? Se c 
é, einfallIvMlmentenàoé.spguese que esse t| 
balho da maciíiiiabu mana excede a espheran 
tiifita da teclinica. nu implica diapendio cxlt 
económico de vida. QuííI'? Nào o diz o publicj 
ta alli^mào. Ficamos, pnis, a flactuar nu vail< 
Mas nào é vaga súini^nte ; é eobrelud 
inexacta, applicada á mercadoria monetaril 
pela razão initiudivel de que moeda, em seit 
tido genérico (e material), é qualquer mercado 
ria produzida, e, em sentido restricto, ui 
signal reconhecido que creríííe socialmenl* - 
productor por um certo quantitativo de víd 
integral, dispendida n'um certo lapso de Letn 
po. E' este seu caracter de titulo creditório, i 
portador e á vista, convertível em quatqai 
artigo de consumo, que torna comprehensívi 
pelo povo rude a normalidade e a commodidfl 
de da moeda de papel; e é elle tambeoi, pO 
singular contradicção, que incandesce e traot 
torna as cabeças de pensadores eminent€ 
incluindo as de revolucionários resolutos. 



Dominados pela ideia, de resto irrefutável, 

[e que ningueno vai trocar a sua mercadoria, 

iQ am quantum de vida própria condensada 

i'oma porçào de matéria, por um quarto de 

lapel pintado, se fosse apenas papel pintado; 

aão podendo, comtudo, negar que transacções 

Testas, apparentemente insensatas, se fazem 

)s milhões todos os dias; snppondo ainda 

idiscutivel que o comprador d'u[n artigo, ao 

var no bolso uns tantos reis em moeda me- 

llica, é Gomo se levasse comsigo, para medir 

isse artigo, uma unilade e um instrumento, 

imo se lôsse prevenido, para não ser enga- 

ido, com uns pezos irreprehensiveis e uma 

lança de precisão,— chamaram ao ouro e á 

irala moeda real, e ficticia à moeda fiduciária. 

-lO comprador, ou vendedor, reporta-se 

Dentalmente, para apreciar o valor do que 

roca, ao ouro e á prata representados lictída- 

iente pelo papeis —pensa-o e escreve-o a le- 

fião dos economistas, revolucionados e clas- 

£0S. 

Negamos o farto redondamente, em Portn- 
b1 e para portuguezes, pelo menos. Se os eco- 
lornistas dos dous mundos podessem vêrcomo 

este modesto povo, talvez único para certas 
xperiencias sociaes, as suas pseudo-leis e as 
loas theoríãs phantasticas são quotidianamente 
ftfarrapadas, nào seriam tào pródigos era ge- 

iralisaçôes intempestivas. Quem soube em 
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Portugal jamais que valor real (de custo, aliás) 
representava uma peça de ouro de João vi ca 
Maria i? Quem hoje mesmo, ao ir comprara 
carne ou os sapatos, pensa sequer na existên- 
cia da rodella branca de 500 reis, oa da placa 
amarella de 5^000 reis, que Deus haja? E os 
economistas a pensarem que o nosso reflexi- 
vo aldeão, o nosso operário atilado e até o 
nosso burguez circumspecto se ralam o miolo 
e o fígado a matutar na ausência das libras, e 
na f^lta enorme que estes pezos e estas balan- 
ças lhe fazem, para comprarem regularmente 
o seu pão ou o seu calcado. E se Ihlis disser- 
mos que não só, em geral, ninguém sente por 
cã essa emigração opportuna, mas só agora é 
que o espirito de trabalho, de previdência e de 
são juízo nos negócios entra a espraiar-se em 
largas ondas pela grande massa da nagão? Fi- 
cariam surprehendidos, talvez. E comtudo é 
esta uma verdade innegavel; e a explicação do 
phenomeno facillima de comprehender. 

E' (lue o portuguez (o que labuta e produz) 
percebeu, lucidamente e depressa, depois que 
a crise de 91 lhe abriu os olhos, que isto de 
libras sterlinas era, com eíleito, excellente para 
regabofes, «para uma ceia de champagne e 
mulher cara», no verso expressivo e syntheti- 
-co de Guerra Junqueiro, mas detestável para 
restauração de pátria e vida séria; que dasi 
sterlinas podia dizer, como dos dinheiros do 
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Bacbristão, «caatando vèm, cantando vão>. Os 
nais hábeis acaso perceberam mesmo que a 
;>eça de moeda, longe de regular e medir o 
Falor do quer que seja no globo, possuía ape- 
ias um valor subordinado, transitório e mu- 
flavel a cada permuta eíTectuada, nem mais 
Bem menos real do ijue o da moeda de papel; 
jue na troca o que havia a transferir nào era 
;al um valor, desconhecido, d'um certo pezo 
i ouro ou de prata, mas o valor das merca- 
iorias, cedida e a adquirir, calculado, quanto 
sossivel, nos seus dous elementos constítuti- 
TOs. N'outros termos, entenderam provavel- 
nente que no regimen actual de retribuição 
SoUeclIva não era o valor real (de cusío) do 
nstrnmento de troca que importava, mas o 
teu poder de compra social, ou o sen grau de 
[Capacidade em amortisar a riqueza que um 
productor passou a outrem; que u'essa opera- 
ção da permuta o que bavia afínal constante 
era nma perequação a estabelecer entre pro- 
âucto e producto, sem que a interposição dum 
locado de metal esclarecesse e facilitasse mais, 
B a d'um quarto de papel viesse obscurecer e 
impedir aquella equivalência ecouoioica. 

Porventura, também, tinham entrevisto já 
jos mais cultos que o metal-ouro, ao exportar- 
ge, nào é como moeda que vai desempenhar 
ama fancçào chrematistica, mas sabe exacta- 
peate com o mesmo rotulo e desempenhando 
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fancQJio análoga & de nma pipa de vinhoJ 
de um sacro de batatas ; que é uma merca'! 
Tia, com utilidade especial monetária, < 
graças á tolice tmmana, sempre mercadorl 
no emtanto; e que moeda, em sentido objeol 
vo e restricto, não existe, nem existirá dodj 
talvez, senão fronteiras a dentro. 

E a esses laes accresceiítaremos que oo 
tivo verdadeiro do facto e3tá em que a moei 
metallica (incluindo, portanto, a unidade t 
-netaria com existência objectiva, como o fi 
CO, a libra, etc.) não ha combinações nem fi 
ças humanas que a impeçam de ser tamb" 
fiduciária; quer dizer, de revestir fora do B 
valor real (de custo, aliás), quando principlfá 
a circular, e independentemente d'este i 
inicial, tantos valores diuersos e reaes qua 
as apreciações, não menos reats nera diver^ 
que as dilTerenças de capacidade, de culti 
de experiência, de situação económica e a 
6 até de temperamento physiologico, levá 
cada um de nós a fazer do serviço ou do ( 
dueto que cede, e bem assim do producto i 
serviço que pretende. E este co))Hnuo t 
de valor da peça monetária, com obliteraçi 
provisória do seu valor propiio primitivo,] 
mantendo o par de si mesma, apezar das pm 
das d'uso, só um agrupamento humano honfl 
geneo o admitte, sem attríctos nem protestd 
Quer isto dizer, por outras palavras, que ha 



ondo d'esta, mais que outra qualqaer, capital 

ardente questão contemporânea uraa ques- 

llo de confiança mutua, ou de solidaiiedade 

Conomica e moral, que, por einquanlo ao 

Denos, só comporta soluções no seio de cada 

Dação independente. — de fórraa alguma no 

aslo circulo da vida iuternacional, onde o 

íli^nlo frio, o propósito aggressivo e a des- 

jnfiança permanente são, e serão sempre por 

ntura, os únicos inspiradores dos actos col- 

ictivos. 

A pretendida circulação anivireal da libra 
tertina, como moeda, nàu passa d'uma profan- 
illueão,. excepto para as colónias biitanni- 
i e para alguns dos paizes que, pelo regimen 
03 empréstimos, se enfeudaram flnanceira- 
lente á Inglaterra: no resto da superfície do 
iaiieta é como mercadoria-ouro, não como 
istrumento-moeda, que se admitte e se trans- 
fere. Os economistas e banqueiros engaiiaram- 
ee n'este, como em tantos outros pontos da 
■I>;ooomia e de Finanças, confundindo a maté- 
ria prima com o artefacto, um bocado de me- 
ai, susceptível de empregos variados, e por 
«o apreciado e cotado nos mercados do mua- 
0, com um agente de credito publico; não 
tparando que, desde que a peça é de bom 
aro, tanto pôde circular no giobo a libra in- 
leza como a peça de á5 francos, franceza, 
ttmo até — não hesitamos em afiirraa lo — os 
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i)0S80s 5j$000 reis portagaezes. A saperioriiade 
cosmopolita da libra não é do (acto de ser ama 
pega de moeda que depende; mas depende 
unicamente da supremacia commercial, ma- 
uufacturaria, marítima, financeira e colonial 
da Inglaterra; depende exclusivamente daim- 
comparavel capacidade expansiva dos anglo- 
saxonios, — da omnipresenga, sua e dos seos 
productos, em todos os escaninhos da terra, 
e por conseguinte, da maior probabilidade que 
tem o seu possuidor de achar inglez, ou esta- 
belecimento inglez que lh'a acceite pelo sea 
valor nominal. E comtudo, onde o bretão uào 
colonisou nem exerce dominioeíTectivo, ostea- 
sivo ou disfarçado, é certíssimo que a sua ster- 
lina vale somente pelo ouro que contém, nua- 
ca peia elligíe de sua magestade graciosa e pela 
sua legenda legalista. 

Desei]ganemo-nos, — e que o leitor nos re- 
leve a insistência — o que se pede á moeda 
(material) é o seguinte, e nada mais: que seja 
para o seu possuidor um liíulo creditório bas- 
tante junto dos outros productores, sem alte- 
ração de nominal, e convertível em productos. 
Se um objecto qualquer, da Natureza ou da 
arte, não satisfaz a este requesito fundamen- 
tal, não é moeda, — pouco importando que se 
chame uma libra ou uma pérola; se os satis- 
faz, ó moeda, — embora não passe de um bo- 
cado de papel ou da concha d'um moUusco. 



Dizer que a peca tl'ouro ou de prata é a 
aíca moeda real, por ler, ao menos parcial- 
ente, uma garantia seguia no valor do metal 
ò que é formada, correapoude, oo ftra de con- 
,s, a duvidar da sua eílicacía como moeda, 
om effeito, quando é que essa garantia entra 
D jogo? Justamente quando o seu nominal 
i oblitera e o seu valor próprio, ou de custo, 
ormalmeiite posto de parte, subordinado a 
m valor de occasião, nos surge como um ar- 
go vulgar do commercio; quando perdeu o 
BU attributo essencial de receber valores 
mes e múltiplos, a cada contracto ajustado; 
D exactamente no instante em que a peça se 
ieapnja da sua funcção monetária. Este facto 
a apparição consecutiva do pape!, não só 
estabelecendo o funccionamento normal da 
lachina económica, mas estimulando as im- 
iativas, desenvolvendo o trabalho e a riqueza, 
lostram bem quanto é erróneo e indiscreto o 
reconceito da moeda de metal; quanto o seu 
levado valor próprio a torna um perigoso ele- 
jento perturbador no mecanismo da troca, 
ela perda inevitável e rápida do que chama- 
emos a sua elasticidade de mutuo, a sua neti- 
'^alidade íík permuta, ou ainda, a sua passivi- 
ade em revestir, com indifferença e fidelidade, 
OS valores diversíssimos que a cada transac- 
ção 08 permutantes lhe attribuem. 

A iei de Gresham — dòmoa este nome pom- 



poso a am aphoriíimo inexacto e patrioISca- 
mente Interesseiro — carece portanto, para ex- 
primir correctamente a realiJade das coosaa, 
de ser inveitiiia nos seus termos. 

— «A moeda mú— consigna o allodi-loaplio- 
rismo ~ expulsa a boa.» Qual <S esta hoa moe- 
da, fiícorracada da permuta, com ignominia, 
por aquplla moeda perversa? E' a moeda mt-lal* 
líca, claro está; a a sua implacável inimiga a 
nialtra|ji1ha da moeda de papel. 

Na bocca de inglezes, eivados do precon- 
ceito aristocrático, impando do oignltio de 
raça, e attentos a se^^urar eiobre a toleim» dns 
outros a sua hegemonia financeira e econó- 
mica, achamos a fórmula coherente e subtil, 
a loyical and expressvce schevie — conao de si 
para comsigo talvez dissesse o ministro brf* 
tannico. 

Na bocca e sob a penna de europeus conti- 
nentaea, e pai ticularmeute nos discursos e noa 
escriptos de tiomens d'Estado e de publicistas 
portuguezes, a reedição irreflexiva da psHttJo- 
lei da circulação attínge as proporções do In- 
verosímil. Dir-se-hia que só para a luglaterrâ 
as crises são a pedra de toque das doulriuas, 
ficando para o resto da humanidade culta pre- 
texto de rhetorica pueril e thema de disser|»* 
çÕHs soporiferas. E comtudo, para um cerei 
susceptível de pensar, possuem as c 
vantagem de corrigir abusões, de destri 



jçÕBS e sophismas, pondo a nú o verdadeiro 
ecanismo dos píienomenos. 

Como é que, depois do descaiabro de 91, 
1 continua em Portugal a chamar hoa a uma 
loeda que, no minuto dillicil e angustioso em 
Oe a sua permanência funccional é questão, 
em mais nem menos, de salvar fortuna, tra- 
ilho e, até, a vida de creaturas, se retiahe 
irgonhosa mente e se evapora? Onde estará 
bondade, a superioridade, a imprescindibilida- 
'. d'um instrumento económico que se deixa 
B prompto bater, e desalojar dum postn que 
era se podia chamar dMionra, por um fie-i^an- 
D instrumento mau. inferior, despreziuel? 

De sorte que, nas crises supremas, o papel 
iparece e salva as nações — é um villão; o 
iro dá lhes um repellâo e deserta — é um 
istocrata e um heroe ! 

Deve ser isso. . . Incomparável! a Econo- 
ia das escolas, — a Económica, segundo prin- 
pia a chamar-se-lhe, quem sabe se pela sua 
icepcicHial sovinice em fazer consumo de 
>m-senso. 

D'e8ta breve digressão — revertendo ao pon- 
de que vinhamos tratando — parece-nos con- 
uir-se agora, claramente, que no regimen de 
tribuição social, diffusa e anonyma, a moeda 
ío auxilia a diagnose económica senão per- 
ittiodo exprimir ci'eila, ou referir a uma uai- 



dade homopRnea e abstracta (b franco, o real, 
etc.) fts rnercaUorins a permatar, dU*er|MinteB 
entre si em qanatiJade e em qualidadu. A 
simplificação, alida cunsíderavol, que introdut 
nOH ralciilOH é apenaa esta; a não a qae le- 
vianamente ee faz derivar d'iim seu vatar- 
padrão, imaginário. Por isso que, se d metalli- 
ca, qual seja o sen valor real. (aliás vahr de 
cuslo, primitivo) ignora-o profnndamente a 
grande maí<sa dos homenR; se é, pelo contra* 
rio. de papel, torna-se então intuitivo que riSo 
será nm valor reconhecidamente minúsculo 
que os permutantes irão escolher para elucida- 
ção do debate. A equação tem sempre, em ul« ' 
lima analyse, de esl«belecer-8e entre prodncto ' 
e produfito; e o grau de consciência com que i 
a opernçÃo é conduzida depender forçosa- , 
mente de elementos de apreciação que. n«fl' , 
circumetancias normaes, nada têm que vèr ; 
com o valor real ou intrÍ7iseco (de CMSío, aliàs) 
do instrumento de troca. 

Para tornar flagiante este im porta ntis-sinio 
facto económico: supponliamos qne. resolven- 
do ir para S. Petersburgo ensinar taes ou laes 
dÍ8ci|)linas, faço n'este sentido propostas a otn 
director de collegio, que são acceitas, rece- 
bendo ao mesmo tempo a indicação de que 
embolsarei mensalmente 50 rublos, prata, sem 
outra remuneração supplementar. Admiltindo 
que conheço bem o pezo, toque, etc. do rublo. 
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e até o valor real (de custo) da prata que cada 
uma doestas peças contém, pergunta-se: em 
qoe é qae este conhecimento me elucida acer- 
cadas vantagens ou desvantagens do contracto 
a concluir? que me diz elle sobre a sufficien- 
cia ou insuíQeiencia da remuneração que se 
me alvitra? Se toda a minha informação ficasse 
no valor real (de custo, emendemos ainda) da 
peça rublo, positivamente só estando doudo 
me lembraria de encerrar, sobre tal baze, um 
contracto a prazo largo. Que faço então? O que 
não posso deixar de fazer, e com o mais es- 
crupuloso cuidado; faço o que toda a gente 
executa na realidade das cousas, ainda embo- 
ra na normalidade dos contractos e dentro 
d'uma só sociedade: — tracto de apurar, com 
a possível exactidão, a capacidade de compra 
do rnblo-prata n'aquelle mundo especial mos** 
covita, — de indagar em que quantidade de 
diversos artigos de consumo posso converter 
o meu rublo, nas condições actuaes do mer- 
cado russo, pouco me importando saber se 
a prata da peça de moeda em questão vale 
tanto ou vale quanto — seja muito, seja pouco, 
seja nada. A peça corre, pelo seu nominal de- 
clarado? Como se exprimem n'este nominal^ ao 
presente, a carne, o vinho, um fato, um cha* 
peu, um aposento mobilado, etc? Isto é que 
procuro averiguar e fixar; isto ó que me inte- 
ressa sobretudo conhecer, antes de arriscar 
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nma resposta antrmatíva. De maneira qae, em 
vez de ser um pretendido valor Írilrin$eco do 
rublo (lie cusío, continuemoa a emendar) que 
me esclarece e determina o valor d'oulros pro- 
dootos,- ('!, pelo contrario, o valor d'ertte8 pro- 
duetos qiiR permiile orientar-me sobre o fw* 
dadeiro valor d'ea3e rublo, — sobre o seu valor, 
puramente social « de momento, o único que 
económica mente vigora, e que cada qual uarece, 
por consequência, de ter sempre presenteio 
espirito. Foi por isso que escrevemos que *a 
motída inetallica era também (iiiuciaria > . oa 
que posHiie necessariamente, fóru das ep<'ctia8 
de crise, um valor convencional e cambiante, 
indept^ndeute do seu valor próprio tnicvil, ou 
de cuHtn; e que justamente na medida hi» i|ue 
este ultimo valor se subordina ao primeiro ã 
que se deve avaliar a sua capacidade pa» 
insEiumento seguro de permuta. 

Qiianiio, fronteiras a dentro, celebro con- 
tracto» de ensino como aquelle que acalmamos 
de figurar, procederei seguindo tramites diffe- 
rentes na valorisação do meu trabalho ile pro* 
fessor? De nenhum modo: faço raciocínios 
idênticos, e recorro aos meamos elemHtitos de 
calculo. Que importa a qualquer de uns quan- 
to custaram, em matéria prima e em mâo 
d'obra, a placa e a cédula, de uso corrente na9 
transacções quotidianas? O que interessa a 
cada um é saber se a cédula e a placa têm 
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^rso acceite pela legislação e pelos costumes, 

qaal o seu nominal declaraâo — em primeiro 
ogar; e em segando logar, de qae maneira se 

xprimem, actualmente, a'esse valor ?i£)írtiíiaí 
om par de botas, um metro de fazenda, uma 
luzia d'ovos, e assim por diante. Quer dizer: 
|)rocedo exactissimamente como se tivesse de 
poudar de paiz. A única differença está, eutre os 
9ous casos, em que, familiarisados desde criau' 
pas, ou, em todo o caso, de longa data e por 
experiências innumeraveis, com a moeda na- 
cional, e por conseguinte com os valores cor- 
enles d'uma grande porção de mercadorias, 
izpressas n'essa moeda, fazemos os cálculos 
som extrema rapidez, quasi automaticamente, 
-e além d'isso substituímos, por um proces- 
so inconsciente de abstracção, as mercadorias 
teaes que são objecto de troca pelos svjnaes ou 
ymbolos que, momentaneamente, lhes represen- 
am o valor. E' um facto mental da mesma na- 
□reza que o da leitura d'um texto conhecido 
t banal: lèmo-lo com a precisão e celeridade 
Í'om volante de machina; reproduzimos-lhe 

% palavras, quando occorre, sem necessidade 
[e recordar de novo as ideias. 

Surjam, porém, combinações ignoradas, de 

Uooceitoa ou de productos, e desde l,ogo a in- 

elligencia desperta, o symbolismo desappare- 

lev plirase e moeda esbatem-se Q'uma penum- 

t discreta, e as verdadeiras relações entre 



as cousas reoccupBtn o primeiro plano, 
sciente, luminoso, do espirito, restabeleceai 
a normalidade da perspectiva. F/ por isto qa 
nas grandes crísuit os povos de fino instinct 
económico, arrumadas para um canto flcçdfl 
e theorias, mantidas em subalternidade rft 
p»itoKa ptirases feitas e fetiches consagradi 
pMia rotina, atacam -se ao que ha de vil 
nos problemas. Nâo vão byzantinar usten 
mente sobre valores 'padrôeít e parentes de 
coiicliavos; penetram no âmago da questS 
inquirindo das condiçíies do trabalho e da l 
da dos prodnctores, examinando raachinas 
processos, esmeiilhando alimentação e habit 
Çôes.conhí^cendo de aptidões e saber technio 
colli«ndn informes preciaos sobre os mercado 
nacionaes e extran^reiros, seguindo nas popi 
lações os eíTeilos do imposto e da adrainistr 
çâo : inspeccionando — n'uma palavra — d'alto 
baixo todo o raachinismo económico, peça 
peça, com exempçâo e severidade. 

Nos nntros, ao contrario, consultam-se br 
cliurase tratados de mestres, pergunta-seoqU 
ha de novinho, em folha, nos catálogos das IJ 
vrarias, e flca-se infindavelmente a discutir 
convém protecção ou livre-cambio. se fi mi 
philosophico ser bi ou ser mo»omelallisla. 

O resultado 'S de prever: nos primeiros, 
cada crise, modificaçàoinfal[ivel naltíumarot 
da engrenagem, em silencio, continuando a e 



portar-se para o parvo do visinho a rançosa 
oartilha do costume; dos segundos, a cada 
lalo d'importancia, explosão de rhetorica pa- 
ríotica e sabia, recurso a salvadores e a eli- 
tes, e, ao fim, a resigaação fatalista d'um 
arco. E registrando uma incapacidade que, 
ir não ser orgânica, certamente, não deixa 
mtudo de ser effactiva e desastrosa, não 
ensavamos só era Portugal : uma grande parte 
a Europa continental não se mostra muito 
ais perspicaz e resoluta do que nós u'um 
jnflicto económico, por ventura decisivo, 
itre latinos e germânicos. 

Mas, para pôr em evidencia o absurdo da 
Dção vulgar da moeda, não é preciso argu- 
lentar com as grandes crises; basta observar 
que passa nas oscillações consideráveis de 
reco em géneros de consumo generalisado. 
' indiscutível que o facto representa-se ao 
ipirito dos consumidores d'esse^ géneros do 
íguinte modo, simplista: mais nominal de 
loeda a dar em troca da mesma quantidade 
o género. A cada um d'estes trabaltiadores, 
isim prejudicados na sua equação económica 
jssoal, occorre-llie acaso a extravagância de 
istabelecer o equilíbrio desarranjado, exígin- 
o metal em pagamento, com proscripção do 
ipel? No estonteamento d'Hma crise inespe- 
ida (para elle, entende-se),de certo; nos des- 
IQÍlibrios ordinários, jamais. 



|S(') Estudos Históricos 

O primeiro expediente que lhe occorre é 
pedir maU dinheiro pelo seu producto, por ser 
o que, muito logicamente, deriva da sua crea- 
ça fetichista, graças a um longo habito asso- 
ciativo e abstractivo, de que a moeda é rique- 
za (como quem dissesse que palavras são 
ideias); de que um simples titulo creditório 
social, com valor representativo essencialmeo: 
te convencional e variável, de transacção para 
transacção, possue o condão mysterioso de 
fazer brotar fructos e artefactos, onde quer 
que o trabalho humano não soube ou não quiz 
prepara los. O erro, porém, dura pouco. Vindo 
a si do palpável disparate (desde que ha defi- 
ciência productiva, traduzindo-se na persistên- 
cia da carestia), ou valorisa o mais que pôde 
o seu trabalho, applicando>lhe mais attenção 
e mais tempo, adoptando melhores processos 
de fabrico, etc, ou snpprime, na medida do 
possível, intermediários interesseiros (adegas 
sociaes, syndicatos agrícolas, etc), — ou ainrta, 
se a normalidade não volta, resolve, emfim, 
indagar a situação, económica e social, dos pro- 
ductores que não deliberam vender em conta 
o seu producto^ e talvez a preoccupar-se al- 
gum tanto com o modo como os governos 
administram. Nos povos intelligentes e activos. 
este esforço progressivo do espirito para tor- 
nar bilateral o juízo a fazer sobre diagnose 
económica é inevitável e fatal: questão de 
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annos, questão de mezes. Pôde affirmar-se que 
nem a Scieacia chamada impropriamente «Eco- 
nomia politica» nasceu, senão pela necessida- 
de visivel de systematisar e simplificar um 
acervo de factos sociaes, obscuros, complexos 
e de difficil apprehensão, excepto — mas nem 
sempre — para cada productor isolado, e no 
intuito de pôr assim ao alcance de todos, in- 
distinctamente, os dados geraes indispensáveis 
para estabelecerem, com lucidez e equidade, 
a equação económica no regimen subsistente 
de retribuição sociaL 

Emqu.nito os homens se conservaram addi- 
ctos ao regimen da auto -retribuição directa ou 
indirecta, (agricultura, pastoreaçào, caça, etc.) 
e ás instituições correlativas da escravatura, 
servidão, colonato e diversas outras formas de 
tutella, uma sciencia económica era impossí- 
vel, pelo simples motivo de que era inútil. 

No regimen da retribuição social, em primei- 
ro grau, quando productor e productor se 
conheciam, as trocas eram intermittentes e 
frouxas, a divisão do trabalho restricta, os 
processos atrazados, o circulo das transacções 
qnasi sô regional (excepto para as nações 
commerciantes, como a Phenicia) — também 
se não comprehende, nem ao tempo se sentia 
a vantagem d'uma sciencia especial, pela razão 
singela de que o juizo dos permutantes, elu- 
cidado por observações repetidas e directas. 



iH^2 KRtudoff Históricos 

podia ser, em regra, bilateral; e a troca pode- 
ria até dispensar, muitas vezes, o commer- 
ciante e a moeda. 

Quando, porém, nos tempos modernos a 
intensidade e a complicação da vida social, 
sobretudo económica, vieram separar techoi- 
camente os productores, imprimir uma impor- 
tância inesperada á funcçào da moeda e do 
commercio, e frustrar portal modo a experiên- 
cia individual directa, uma Sciencia económi- 
ca tinha por força que surgir como uníoo re- 
curso de restabelecer a bilateralidade do juizo 
entre estes productores que se não conhecem, 
ou que mal se podem adivinhar atravez de 
dous intermediários discretos. Não ô isso o 
que ella tem feito, sabemos bem ; mas é o que 
lhe cumpre, e o que ha-de infallivelmente 
executar, destacando-se de vez da influencia 
deprimente de financeiros e pohticos, e mes- 
mo de preconceitos de pátria, para revestir o 
seu verdadeiro caracter, impessoal e humano. 

E convirá lembrar, a este propósito, e para 
que uma esperança radiante na eterna renova- 
ção das nossas sociedades aryanas nos console 
das tristezas e covardias do presente, que esta 
reivindicação de independência ó mais um dos 
grandes factos que honram o ultimo quartel 
doeste século. Embaraça-a por emquanto um 
sectarismo, embora sympathico, pouco lúcido 
e soílrivelmente egoista; prosegue, comtudo, 



8ua marcha irre^istivel essa indispensável 
eiategração da dignidade do pensamento, sob 
a forma preponderante de socialismo calhedra- 
4ico, reagindo nobremente e com notável lar- 
[gueza de vistas contra o empirismo grosseiro 
■e a sulliciencia pedantesca da Economia clás- 
sica. 



Àos olhos d'um leitor altento, com algumas 

isposiçòes de imparcialidade e capaz de re- 

Bectir, convencemo-nos de que deverá appa- 

recer agora limpidamente definida, d'um modo 

isitivo e negativo ao mesmo tempo, a inter- 

ireneia da moeda no regimen qualificado de 

ítribuicão social, dillusa e anouyma. Nem é 

ladrão de valores, nem garante a justiça da 

roca, uera promove a solidariedade dos ho- 

lens; é ou — melhor — deve ser um instru- 

lento, inteiramente passivo e neutral, com o 

lenofi^alpr próprio possível, sem prejuízo da 

ia W^gag' circulante, cuja funccão preciosa 

característica, simultaneamente económica 

6 jurídica, se pôde resumir como segue: li- 

laidar de vez uma transacção, archivando o 

ralor de occaslão convencionado; e garantir 

Qdetinídamente um direito, ou o credito do 

Kirtador. Por isso lhe chamamos, e com razão, 

ini titulo creditório social, ou, em resumo, ura 

itulo monetário, para o distinguir dos outros 

ostrumentos de credito. 
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Virá ao menos o segundo intermediário — o 
commercio, no regimen retribuitivo que dis- 
cutimos, remediar a unilater alidade do juízo 
dos prodnctores? Assim o pensava e aflirmava 
a Economia clássica, attribuindo-lhe uma fun- 
cçào de ponderação, de equilíbrio, na distri" 
buição da riqueza, activada pela concorrência, 
normftlisada pela lei da offerta e da procura. A 
seu tem po examinaremos de vagar estes dogmas 
de escola. Esclareçamos de passagem, no em- 
tanto, que a resposta áquella questão é nega- 
tiva ; que o próprio homem de commercio» 
intellif^ente, não duvidará rir-se francamente, 
ao vftr-se de tal modo investido na piedosa 
missão de consolar os tristes e de corrigir os 
ignorantes. O commercio tem para lemma de 
bandeira o que inscrevem também nas suas a 
agricultura e a industria — fazer a menor des- 
peza, obter a maior receita; e de forma algu- 
ma se preoccupa com rectificações do juizo 
alheio, ou se arvora em oráculo de equidade* 
O orgào ponderador e o regulador da justiça 
social não é o commercio, é o Estado; e a in- 
telligencia altruísta que vela pela fraqueza pen- 
sante dos homens, que desfaz o preconceito 
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e o erro, que busca obstinadamente a solução 
dos problemas, não é negociante que se chama 
— chRma-se o homem de Sciencia. 

Percamos, pois, a esperança de que, no re- 
gimen de que falíamos, o commercio, neces- 
sário mas simples recoveiro gigante de produ- 
ctos, e a moeda, agente precioso mas passivo 
de troca social, permitiam formular correcta- 
mente no espirito e assegurar equitativamente 
nos factos a equação económica entre produ- 
ctores que se desconhecem nas condições res- 
pertivasr de vida: porque, no que tem de ex- 
clusivo e de typico, o commercio resolve 
apf^nns nm problema de transportes; a moe- 
da, uma questão de opportunidade da per- 
muta. 

E' este um dos casos em que o instincto 
collpctivo e o automatismo das instituições não 
bastam para resolver as difficuldades; requer- 
se mais alguma cousa: requer-se a intervenção 
consciente do pensamento systematisado do 
homem. 

Fica já longe para traz a phase espontânea 
das sociedades humanas; a civilisaçào moder- 
na é, e cada vez será mais, a obra exclusiva 
da Sciencia. E por isso mesmo que o é, já não 
bastam uma supposta sabedoria patriarchal 
dos individues e uma espécie de vigilante Pro- 
videncia das sociedades, mais contestável 
ainda, para resolver as questões que ella le- 
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vanta. Se a grande forca qoe a move e a vivi- 
íica não é uma intuição, nem é um sonhOi 
mas uma ideia racionalmente elaborada, claro 
está que tem de ser a Sciencia quem desem- 
brulhe as incógnitas; ella, e só ella, quem 
ache e divulgue as soluções. 

No assumpto em discussão, a 
d'um productor isolado e mesmo d'uma classe 
qualquer de productores, confinados n'ama 
especialidade minúscula e, portanto, n'um cir- 
culo estreito de informação, para de per si 
comprehenderem e conseguirem o seu equilí- 
brio económico é um facto incontroverso e 
sem remédio. Entregues aos próprios recursos 
serão, fatalmente, ou exploradores oa explo- 
rados ; serão aranha, ou serão mosca. 

A unilateral idade do juizo, em que vimos 
insistindo, inseparável do regimen retributivo 
em debate, dá-lhes apenas o recurso de coo- 
frontar a riqueza a receber (computada sem- 
pre em numerário) com a riqueza produzida, 
expressa nos dous elementos — teoipo e dis- 
pêndio médio de vida. Ora, a moeda, em si, 
nada elucida, e carece ató de ser, ás vezes, 
escrupulosamente aferida na sua capacidade 
de compra (conforme occorre entre nós com 
o abuso das emissões); o confronto alludido 
é um critério infantil, primitivo, próprio diurna 
phase económica em vésperas de completa 
extínccão; e, por outra parte, o exame sciea- 
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tífico d'esse regimen mostra, como na sua pri- 
meira phase podemos vèr, a absoluta necessi- 
dade de completar este critério rudimentar 
pelo critério que denominamos bilateral. Em 
que consiste este critério? Consiste essencial- 
mente — começa a aflQrma-lo com desassombro 
a Sciencia — em repor no seu papel, subordi- 
nado e mecânico, a moeda e o commercio, e 
comparar directamente as riquezas nos dous 
elementos fundamentaes — tempo e despeza 
de vida. 

E' indispensável, segundo escrevemos na 
pag. 180, a propósito dos povos intelligentes 
e activos, que se saiba com escrúpulo tas . 
condições de vida económica e social das di- 
versas classes de productores», e que com ó 
mesmo cuidado e exempçào.se tome conheci- 
mento do modo como funcciona o orgào su- 
premo da villa coUectiva das nações — o Es- 
tado. 

Uma indagação d'estas, demorada e com- 
plexa, transcende, innegavelmente, os momen- 
tos fugitivos de ócio e a escassa cultura geral 
da quasi totalidade das classes productoras, 
soUicitadas por um trabalho especialísado e 
absorvente, — o que corresponde a reconhecer 
que h diagnose económica, no regimen vigente 
de retribuição, é um problema insolúvel para 
o entendimento individual dos interessados. 
Portanto, somente a Sciencia o poderá resol- 
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ver, com a exactidão e a jastíça de que elle 
seja susceptível. Que não foi outra necessida- 
de que, no século passado, fez surgir a Eco- 
nómica, parece-nos fora de duvida ; que dispõe 
de methodos e de meios privativos para coa- 
duzir com êxito a sua missão de analyse e 
difTundir pelos homens as conclusões do sen 
estudo, também se nos afligura indiscutivel. 
Pelo jornal, pela revista, pelo livro, pelo en- 
sino, e até pelas conversas de sala e de roa^ 
a Sciencia é o único poder superior, omnipre* 
sente, impessoal, incoercível e ineluctavel das 
sociedades modernas. 

Absorvida no espectáculo sublime do Cos- 
mos, rehabilitou a Natureza; attenta ao drama 
estranho da Sociedade, conforta e incute a 
coragem no homem. Calculando e concebendo^ 
decompondo *e refazendo, descendo ao infini- 
tamente pequeno, pairando na immensidade 
sem termo, Facto e Ideia, Mecânica e Sonho, 
luminosa e profunda, humilde e altiva, cam- 
biante e estável, — ella é, na verdade, o esboça 
em miniatura do prodigioso Universo; como 
ó, e será sempre, o verbo único da Civilisaçào, 
dominador e incorruptível. Para desbastar, ou 
pelo menos rebater as arestas agudas do cami- 
nho, não dispomos nós, obra sua, nem d'outro 
cérebro nem d'outro braço; para nos orientar 
na tormenta da viagem, não temos nem outro 
pharol nem outra bússola. E se este guia der* 
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radeíro nos não der a luz e a paz; se o único 
Poder espiritual que a humanidade adulta re- 
conhece, não nos illuminar nem proteger; se o 
único texto divino que homens livres consen- 
tem em lêr e interpretar, nos volver só o echo 
da própria dúvida, — então resta apenas abra- 
çárrao-nos com ella, e esperarmos estoicamen- 
te a derrocada. Porque então, seguramente, o 
segredo intimo das cousas, o pensamento re- 
côndito do Ser, — não haverá evangelho que o 
revele, e, repetindo a bella e varonil expressão 
do illustre Anthero, 



«Também o não dirá nenhum missaL» 
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o CAMBIO E O ÁGIO 



c Mas o cambio e o ágio não demonstrarão 
alé á evidencia que o papel é uma pura ficção 
monetária, um expediente económico deplorá- 
vel para remediar provisoriamente um estado 
de cousas anormal ?j> 

Se o papel fosse apenas ficção, não haveria 
ágio nem cambio; seria regei tado in limine pelo 
banqueiro ou qualquer possuidor de moeda 
em ourg. Que sentido racional pode ter um 
negocio realisado sobre uma pura ficção? Evi- 
dentemente nenhum. Se ha um cambio e um 
ágio, necessariamente é que existem valorei 
reaes em presença, salvo se os homens ensan- 
deceram de repente, sem que nenhum de nós 
desse até agora por esse enlouquecimento 
subtil. 

Eu tenho ouro, e, guiado pelas lições da 



1^>2 Estudos Ilisioricos 



cartilha economista, considero este metal como 
a melhor e a mais segura das riquezas, como 
uma espécie de riqueza-typo, pois que por ella 
obtenho, cm qualquer recanto do globo, as 
outras riquezas que deseje, e n'ella possuo om 
estalão que me permitte aíerir-lhes, e mesmo 
arbitrar-lhes o valor. Acerca-se um pobretão, 
possuidor lastimável d'uns poucos de quartos 
de papel; com certos desenhos e dizeres, e 
oíTerece-ine, em troca do meu ouro precioso, 
aquelle reles bocado de trapo, amarrotado e 
pouco limpo. Vem-bie pedir uma esmola, o 
mendigo? Nâo: vem propor-me, com ares de 
superioridade, um negocio. E eu, em logar de 
o corAridar rudemente a sahir, corrigindo-o pela 
sua sem-ceremonía em fallar de cabeça cober- 
ta a um nababo, — que faço? Agradeço-lhe cor- 
tezmente a proposta, e deponho-lhe nas mãos 
com respeito, ia a dizer com gratidão, o meu 
ouro inestimável a troco d*aquelles quartos de 
papel ! 

Ao dilemma não ha fugir: ou ha, n'esta 
transacção banalissima de cada hora, um caso 
collectivo de fraude e de loucura inconscieQ* 
tes; ou a moeda de papel não é, com toda a 
certeza, um expediente ou uma ficção econó- 
mica. E todavia duvida alguma resta de que o 
valor próprio do papel, referido á unidade de 
superfície ou de pezo, comparado ao valor 
próprio do metal, referido, por ex., ao gram- 
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ia, estão, para o mesma nominal, a uma dis- 
bncia enorme um do outro. 

Que passa aqui, n'e3te extravagaate para- 
doxo, a quem pessoa alguma aliás parece li- 
jar attenção, e menos ainda importância? 
^dmittindo-o sem reparo — como ó corrente 

ue se admitte — como não vér que as noções 
;ares de agÍo e de cambio, a de cambio 
bbretudo, regularmente claras e comprehen- 
Bveis entre regimens, parecidos, de moeda de 
petal, são — digamos assim — subvertidas en- 
■e regimens, discordantes, de metal e de 
\pel? 



Cora eíTeito, no que tem de essencial, — que 
[ um cambio? E' uma relação entre o valor 
toprio de moedas metallicas, pertencentes a 
BUS systemas monetários ; ou, d'um modo ge- 
bl, a relação, n'Qm dado momento, entre os va- 
feres próprios das bazes de dous systemas mo- 
Éetarios: entre os valores, por ex.., da libra e 
) doUar, do marco e do rublo, do florira e do 
franco. Essas bazes — notemos — têm quasi 
iempre uma existência objectiva, sendo, por 
ISO, ás peças que as representam que o cam- 
bio se deve considerar realmente referido. 
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O leitor, não familiarisado com esta espé- 
cie de questões, não se verá provavelmente 
mais elucidado com esta ultima explicação. 

Vejamos se nos podemos tornar mais claro. 

Observe, em primeiro logar, que dentro de 
cada paiz, supponhamos Portugal, e para uso 
interno exclusivo, não ha propriamente cam< 
bio, no sentido em que a palavra é aqui toma- 
da. Assim, a nossa moeda corrente não é sim- 
plesmente de papel; é também de cobre, de 
nikel e de prata. E comtudo, ninguém precisa 
de ir ao cambista ou ao banqueiro levar uma 
doestas espécies para obter outra. ou as outras; 
aas transacções quotidianas todo o mundo re- 
cebe e transmitte indiíTerentemente qualquer 
d'ellas. 

Qual a razão d'este facto, que cada qual 
observou centenas de vezes? E' a seguinte: a 
lei, interpretando e sanccionando os costumes, 
marcou uma relação de valor nominal entre 
estas diversas espécies de moeda d'um mesmo 
typo, apezar da differenca de valor próprio, 
chamado inexactamente real, entre as matérias 
primas de que umas e outras são feitas. E 
como é condição elementar da existência d'um 
systema monetário que aquella relação de no- 
minal se conserve invariável^ não ha possibi- 
lidade de cambio, a não se limitar o sentido 
da palavra ú noção de transferencia de di- 
nheiro. 
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Supponha, porém, que um francez, provido 
só de moeda, em ouro e em prata, do seu paiz, 
pretende fazer em Portugal compra de vários 
artigos e occorrer a diversos pagamentos. 
Observará ainda que ninguém lhe acceitará o 
seu dinheiro, embora possa conhecer perfeita- 
mente que esse dinheiro é leal, quer dizer, de 
boa prata e de bom ouro. Porquê? Pela razão 
fundamental de que o costume e a lei o não 
reconhecem como nacional^ como não reco- 
nhecem no seu possuidor um cidadão por- 
tuguez. Que tem de fazer então o viajante? 
Troca-la; substitui-la por moeda da nossa pá- 
tria. 

Mas para isso ha uma questão a resolver: 
quanto valem taes e taes peças de prata, e taes 
pegas de ouro, francezas, em moeda de ouro 
6 de prata, portugueza? — por ex., a peça de 
10 fr., ouro, comparada com a peça de âjJOOO 
reis, também ouro; a peça de 1 fr., prata, re- 
ferida á nossa de 200 reis, também prata? Eis 
uma operação cambial, e eis o negocio do cam- 
bista. 

Ora, este commerciante de moeda' sabe o 
pezo e o toque legaes das moedas dos dous 
paizes, como não ignora a natureza da liga de 
que são formadas, assim como a tolerância^ em 
toque e em pezo, reconhecida pelas duas le- 
gislações. Admittindo, para não complicar a 
questão, que estamos no antigo regimen bi- 



melalllco, a qoe. nos doua paizes, o nominal 
das peças dn moeda se, corresponde na relaçio 
marcada por lei, facilmente acliarà a equiva- 
lência de valor r|iie se deseja; fará o cambuí 
entre a moeda poriugaeza e a franceza, levan- 
do em contH, claro ú. o seu lucro oa commis- 
siio. Concluo-sQ d'aqut, sem esforço, que a sim- 
ples existência d'um cambio implica ji, confor- 
me a pag. 108 asseveramos, que a moeda não 
vigora, nem talvez vigore jamais, senáo frontei- 
ras a dentro. Maisseconclueque,nahypothe3e 
de calmaria monetária « de equilíbrio económi- 
co, o cambio é uma certa relação de valor pró- 
prio entre as bazes de dous systemag monetá- 
rios, originada nas difTerenças de pezo e toque; 
e que a operação consiste n'uma troca comme^ 
ciai entre duas mercadorias homogéneas, oa 
análogas, deducção íeiía do lacro que o cambis- 
ta se reserva. Isto quer dizer, por outras pala- 
vras, que as moedas, na transacção, desappare- 
cem como taes, para serem unicamente aprecia- 
das como dous bocados de ouro ou de prata, 

O ganho do cambista assenta, sobretudo, 
n'e8te motivo capital. As peças, em ouro on 
em prata, não sâo para elle moeda, mas pt 
mercadoria, ainda quando o toque fosse id( 
tico nos dous systemaa monetários. 

Na sua máxima simplicidade são esti 
noção e a operação do cambio, do cambio 
terior, segundo o qualificam os livros. 




FigareiDos agora que a relação entre as 
boedas de dous paizes se pretende deterrni- 
ar na inteacão de fazer a troca da moeda, 
[go dentro d'uai dos paizes, mas d'um para 
Utro, exportando-a; e figuremos ainda, como 
1 pouco, que não se deu perturbação alguma, 
jconomica ou monetária. Abreviadamente, ima- 
Énemos que precisamos saldar em moeda 
aro, porlugueza, a compra d'uma mercado- 
feíta em Inglaterra. Claro está qoe é in- 
Lspensavel, como no caso anterior, conhecer 
izo, toque, Ivja e tolerância das peças de ouro, 
brtuguezas e britaunicas; mas obtida, por 
Kl modo, a relação procurada entre as duas 
pmmas, em librassterlinas e em coroas e seus 
bbmultiplos, carecemos de juntar á quantia 
pmettida, além de commissão e corretagens, 
} despezas de frete, seguro, acondicionamen- 
|^e despacho, pelo menos. De maneira que, 
í a quantia estipulada era, por ex,, 500 libras, 
fesem bolsarem os, na realidade, mais do que 
\ quantia correspondente em moeda portu- 
peza. 

Esclareçamos que nào é por este processo 
iie se fazem pagamentos no extrangeiro, sal- 
> em epochas de crise, ou quando a compra 
uma letra cambial, ou titulo de credito so- 
Ire o paiz em questão, impõe ao devedor, 
um dado momento, maior despeza do que a 
femessa directa de moeda. 
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Mas — prosegiiíndo — o exportador inglez 
não (3 moeda ingleza que recebe; recebe uma 
moeda extrangeira que não tem curso no seu 
paiz. Não a podendo, por consequência, accei- 
tar pelo seu valor nominal, tem fatalmente de 
a considerar apenas pelo seu valor de metal- 
ouro, e negocia-la como pura matéria prima de 
moeda, attendendo à sua cotação actual do 
mercado, e bem assim ao custo de desmoeda- 
Cão e nova cunhagem, afora outros gastos pos- 
siveis. E como isto representa, afinal, perda 
de tempo, embaraços e prejuízos eventuaes, 
não deixará de incluir estas despezas no preço 
da mercadoria expedida para Portugal. 

D'onde resulta que, na hypothese figurada, 
a equivalência e a operação, chamadas cambio^ 
entre as moedas de dous paizes, perderam a 
simplicidade de deter mmação do exemplo an- 
terior, pela interferência d'uma multiplicidade 
de despezas certas e de inconvenientes possí- 
veis, com que se torna indispensável contar. 

Gomprehender-se-ha bem, depois d'isto, o 
motivo por que acima observamos que este 
processo primitivo de saldar contas interna- 
cionaes é posto, quanto ser possa, de lado: 
visivelmente não convém a exportadores nem 
a importadores. Se o suppozemos em pratica 
foi, não só por ser uma realidade muitas ve- 
zes, mas para que o leitor se fizesse uma ideia 
justa do que denominaremos, abrangendo na 
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formula única a noção e o facto económicos, 
equação cambial, na normalidade das relações 
commerciaes e monetárias entre dous povos, 
e no que aquella noção e este ramo de nego- 
cio tenham de essencial, permanente e — se o 
termo é adequado — de primitivo. 

O cambio implica, em resumo, uma corres- 
pondência, fixa, de valor entre as moedas de 
dous paizes, por terem n'um e n'outro a le- 
gislação e os costumes fixado para largo tem- 
po os respectivos systemas monetários (essa 
iiorrespondencia é o par); e implica um ele- 
mento variável, ligado a despezas de transfe- 
rencia, aleatórias ou certas, e ao estado reci- 
proco das duas praças no ponto de vista còm- 
mercial. São estes gastos accessorios que, 
ainda nas condições ordinárias, pezam — se- 
gundo se costuma dizer— sobre o artigo im- 
portado. 

A moeda cambial, referida a uma pfirta 
unidade (líJOOO reis, entre nós, ouro), f- que é 
representada, em regra, por letrasL-^o mesmo 
nome (cambiaes) tem pois ufxr preço; taxa, 
cotação ou divisa -—que, na normalidade dos 
negócios, oscilla pouco em torno d'aquell6 va- 
lor fixo, o par, do mesmo modo que o preço 
corrente de qualquer mercadoria pouco se 
afastaria, sem a interposição perturbadora do 
commercio, do seu valor médio dè custo. 

Ora, —que critério é que permitte aos com- 
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merciantes, n'un) dado momento, ajatzan 
da taxa ou preço da moeda cambial? 

Para o valor de custo da mercadoria, d 
que usunlmente s6 consomem, sabemos a 
que esse critério é sempre, para qoem a pf 
duzin, um certo quantum de tempo e de i 
media integral dispendido, ou considerai 
em si mesmo, ou, se ha Iroca, confrontai 
com o valor de custo da segunda mercadori 
avaliado quanto possível nos mesmos dous e 
mentos. Mas — convém notar^esle valor ( 
custo é inevitavelmfinte um valor médio, ( 
approximadamente calcnlado por cada nm ái 
productores; e na occasiào da permuta a t 
terposição do negociante aggrava a incerta 
do calculo, impedindo a comprador e a vendi 
dor o qne denominamos a hilaler alidade ( 
jiííro. N'oatros termos: a equação economia 
no regimen subsistente de retribuição sócia 
occorre entre dous custos raediôs, sem fixiii 
absoluta, e lera que estabelecer-se atran 
d'um intermediário obrigatório, ou quasj. 

Da equaçâu cambial, — será licito dlzer-J 
outro tanto? 

A" primeira vista, assim parece: ha om li 
termediario da transacção, o banqueiro, po( 
Buidor do ouro e açambarcador das letras d 
cambio; e parece haver nm custo medío, vis 
to a variabilidade das taxas da mercadoria; 
moeda. Os negociantes, entre si separados pel 



iBoqaeiro, estariam assim n'ama situação 
Inaloga á dos diversos productores d'um paiz, 
polados uns dos outros pela interposícáo do 
pommerciante. E, se fôr certo, por um coa- 
bncto de circumstancias que não cabe agora 
preciar, que o preço corrente d'um género 
Beterminado no mercado interior resulta, pelo 
panos em parte, d'uma imposição do com- 
bercio,- — ^certo deveria ser então ao pTinieiro 
Bpecto que a taxa cambial, n'um da'1o ins- 
fcnte, representaria, embora também parcial- 
benle, um arliflcio de banqueiros. 

Irá tão longe a analogia? Os commercian- 

, olhados nas transacções internacionaes, 

[etarão no caso dos productores, entre si, para 

; trocas interiores? 

Nâo estão; e a analogia dos dous casos 

^tá longe de ser completa. 

A primeira diflferença, a que salta logo aos 
Bhos, é que na equação cambial (e na hypo- 
ílese, que figuramos, de normalidade dos ne- 
§ocios) as variações da taxa dâo-se em torno 
d'um valor fixo, conhecido, ou facilimo de co- 
nhecer, — que é o pnr áas duas moedas; e na 
quação económica, na troca interna, as varia- 
sses do preço efTectuam-se em volta dum 
Valor de custo, mobíl e, era regra, impossível 
Be conhecer pelo productoi-consumidor. No 
primeiro caso, o comprador de moeda cambial 
^m uma baze solida de calculo, um ponto de 
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referencia seguro para avaliar das exigências 
do banqueiro, e quasi sempre á mão o recurso, 
contra eilas, da moeda de metal ; no segundo, 
o comprador do artigo não dispõe, em regra, 
de elementos nem sequer approximativos de 
calculo que lhe permittam ajuizar do preço 
que o commerciante lhe pede; e para contra- 
restar exorbitâncias encontra apenas o expe- 
diente illusorio de procurar o commerciante 
visinho. 

A segunda diíTerença está em que nas 
transacções exteriores, sempre commerciaes^ 
todas as apreciações de valor, ou seja do que 
se importa, ou seja do que se exporta, reda- 
zem-se sempre a puros cálculos monetários 
— comprar pelo menos dinheiro, vender pelo 
mais dinheiro que seja possivel; nas trans- 
acções interiores, em que ao lado d'uma ques- 
tão de transporte (a única que é propriamente 
commercial, rednctivel portanto a dinheiro) 
surge fatalmente um problema serio de valo- 
risaçào da vida pessoal, tanto para quem vende, 
como para quem compra, todos os raciocínios 
e debates pensamos ter demonstrado que pou- 
co ou nada têm que vèr com a moeda. Numa 
formula breve: nas trocas internacionaes não 
se calculam valores, mas só preços; nas tro- 
cas interiores as discussões apparentes sobre 
preços mascanam discussões reaes sobre va- 
lores; e já explicamos que o valor comporta 
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dous elementos: tempo e despeza media de 
vida, o segando dos quaes de apreciação nada 
fácil, muitas vezes. 

A terceira differença reside em que no 
mercado cambial, sempre em numero re- 
duzidíssimo, banqueiros e clientes são também 
em fraco numero, concentram-se na mesma 
praça, conhecem-se directamente, e estão en- 
tre si estreitamente ligados (se é mesmo que 
não ha dependência do banqueiro em relação 
ao negociante, importador e exportador) pelo 
desconto, pelo deposito, pela co-participação 
na empreza bancaria, pelas transacções em 
papeis de credito, etc. ; no mercado económico, 
interno, dá-se precisamente o contrario d'isto, 
desde a dispersão dos productores até ao seu 
alheamento reciproco. 

A quarta diíferença consiste em que nas 
relações económicas externas um serviço de 
informações bem organisado, quasi perfeito, 
vera cada dia elucidar negociantes e banquei- 
ros sobre a situação das diversas praças do 
mundo no ponto de vista económico e no pon- 
to de vista monetário, e por conseguinte faci- 
litar enormemente o calculo sobre a opportu- 
nidade e as condições d'um negocio; nas 
mesmas relações interiores, se não faltam de 
todo os informes, é todavia incontestável que 
este serviço está, ainda para o pcoprio commer- 
ciante, mal e incompletamente regulado e que 



para a massa dos productores, para quem i 
veria ser precioso, não existe, nem talvezj 
crie tio eido: para importadores e exporia 
res. a previdência; para os productores 1 
cionaes, a Providencia. 

Rtisurgíndo — e passando em BÍleacicontras ' 
differenciaes de menos viiUo— , existência 
d'om valor fixo, o par, reducçôo doe cálculos 
invariavelmente a moeda, numero restrictJâsi- 
mo de ineicados, interdependência de poacas 
centena!^, ae tanto I de interessados, de resto 
aggiomorados e que perfeitamente se coube- 
cem, serviço de informações diário, rápido e 
completo, e, como se ainda não bastasse, 
pnssibilidade de appellar para a circulação ge- 
ral do paiz, convertendo, quando cumpra, a 
moeda de ouro em artigo suppleraentar de 
exportação, ou em arma de defeza contra pos- 
síveis conluios de banqueiros; tudo converge 
e conspira para estabelecer depressa e corre- 
ctamente a equação cambial. Falíamos sempra 
— importa não esquecer — na liypothese 
normalidade das transacções entre os pai^ 
considerados e de calmaria monetária, 

Para o estabelecimento da equação econotÀ 
ca, ou de troca interna, o leitor que conctd 

Se, pois, para o commercio exterior, qai 
quer que seja o paiz, as mercadorias são syi^ 
bolos e a única realidade, o dinheiro; sae 
em geral, ignora a technica das profíssÕes^J 



■a prodacçâo económica só pôde ter para elle 
■■o sentido de augmento ãe numerário; se pa- 
Iciencia, tempo, constância, sciencia, pelo me- 
nos applicada. gosto, capacidade de eombina- 
bão e de invenção, multiplicidade de conlrá- 
pedades e da precalços — que por tal maneira 
j deva destrinoar, por alto, o verdadeiro tra- 
paltio productivo — líje surgem ao espirito, 
Buando surgem, no estado de vagas nebulosida- 
les, de contorno e tons indiatinctos, semi-reaes 
lemi-phantasticas, e em todo o caso só o 
Oderào interessar pelo que signifiquem no 
bovimento da sua caixa; se a sua divisa se 
ondensa em — actividade e habilidade, e a sua 
hsào de riqueza se concentra e simplifica n'um 
Anico producto — a moeda; se estes caracteres 
Ba profissão remontam a velhos tempos e o 
ndividualisam por todo o mundo; se, por flm, 
; actos humanos se orientam, subordinando- 
se, pelos juizos e interesses alheios, collecti- 
vos, sociaes e hoje internacionaes, e só rara- 
mente porimpulsos e suggestões espontâneas, 
— cuidamos que nâo haverá dilliculdade em fa- 
' zer-se uma critica lúcida de algumas supera- 

» tições e erros, que buscaremos synthetisar 
como segue : 
l." Porque é que o metal, sobretudo o 
ouro, parece ser a um tempo a riqueza prima- 
cial, a moeda universal e o estalão cosmopolita 
r-dos valores; 
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2.° Porque ó que a sua funcção, única le- 
gal, de mero instrumento de trocas se bifurca, 
e portanto se obscurece, ao passar em cada 
paiz da circulação geral para o gyro restricto 
do commercio exterior; 

3.** Porque é que em circumstancias ordi- 
nárias (nas quaes esta dualidade funccionaldo 
ouro passa despercebida) o commercio inter- 
nacional parece mais lucrativo e estável; eo 
cambio, phenomeno económico ao alcance 
d'um marçano; 

4.* Porque é porém que, ao repontar de 
crise grave, este commercio volve-se logo, aa 
contrario, em navio sacudido por um mar re- 
volto, e o cambio se transfigura em espectro 
de Banquo para o negocio e para a mestrança;. 

5.** Porque é, n'uma palavra, que normal- 
mente o cambio é uma divisa inoffensiva que 
ninguém chama a explicar nada, e nas crises 
uma espécie de génio mau para quem sábios 
e ignorantes atiram a culpa de tudo. 

Decididamente: se isto não ó loucura, não 
ha n'este mundo alienados. 

Sabemos bem que os nossos práticos, aquel- 
les impagáveis varões cujo «saber é de expe-' 
riencia feitoi, sorririam de piedade, ou enco- 
lheriam os liombros de desdém, se aos ouvidos 
lhes chegassem, embora em echos amorteci- 
dos, estas heresias d'um theorico. E tinha a 
pratica razão. Pois não se ve como ella e os 
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nossos estadistas, também práticos, acharam 
as formulas e descobriram as soluções para 
os problemas nacionaes em aberto? ou sahiram, 
em todo o caso, a rebater os erros da theoria? 

Que os práticos de todas as cathegorias 
nos perdoem ; mas resolvemos, mau grado a 
superioridade da sua pratica, proseguir impe- 
nitentemente theorico. 

E' esta obcecação pela theoria que nos leva 
a conceder sem reluctancia que, em circums- 
tancias ordinárias, a equação cambial, por issa 
que os seus dous membros se exprimem sem- 
pre em moeda metallica, é uma relação clara, 
comprehensivel, quasi mesmo elementar. So- 
mente— e n'este ponto permittimo-nos duvi- 
dar da competência do marçano — a normali- 
dade do cambio, ou o cambio par, subentende 
dous postulados, singelos mas fundamentaes 
na questão: um equilíbrio monetário e um 
equilíbrio económico, — ou um equilíbrio pró- 
ximo e exclusivo entre moedas, e um equilí- 
brio remoto e múltiplo entre mercadorias tro- 
cadas. O primeiro reclama apenas provisão re- 
gular de numerário, sem attenção aos canaes 
por ondeafflua; o segundo exige evidentemente 
uma correspondência na capacidade producti- 
va dos dous paizes, pelo menos considerada 
jias mercadorias que se permutam. E os prá- 
ticos concordarão comnosco que não ô legitimo, 
nem seria sensato, confundir um com outro 



estas duim espécies de equilíbrio. Dèse a pra- 
tica ao trabalho de ranectir algans instantes, 
e verá que c n'eata distincção essencial que 
resitie a ínterpielaçHO da nossa crise de 1891. 

Havia até este anno normalidade apparea- 
le na equação cambial, porque se dava, dô 
facto, um nivelamento de numerários entra 
Portugal e a Inglaterra (argumentemos sòcorn 
estes dois paizes). Mas esse nivelamento pre» 
suppiínha abundância apenas de dinlieiro, na- 
da mais. Esse dinheiro, porém, d'cnde viuíut 
Qual a sua procedência habitual e portanto a 
sua significação como indicador de prosperi- 
dade? da solida, da verdadeira prosperidadef 
Esta I' que era, e continua a ser aquestào; eé 
ella que a pratica recusava, e cremos que ain- 
da recusa, encarar de frente e discutir. E com- 
tudo a pratica estava, ou devia estar melbof 
iníormada do que nós. 

Esse dinheiro reconhecia quatro origens 
priocipaes: o empréstimo, a especulação dí_ 
capitães estrangeiros em varias eniprezas f 
ticulares, a repatriação de trabalho dos noi 
valorosos emigrantes do Norte e o pagamoJ 
das mercadorias exportadas. Que tinha eafl 
de surprehendente a quasi plethora de nuoT 
rario e por conseguinte o acctamado equiUbj 
dos câmbios? Mas, a não ser como simol 
revelador d'este facto, que tinlia esse eqn 
brio que vèr com a nossa presumida riqtH 



raelropole, embora fosse muito eíTeclivo 
i bem estar do nosso egoísmo, tão parvo como 
Éesvergonhado e cruelí 

Oatros trabalhavam por nós e para nós 
-eis a deprimente verdade : sobretudo, valia 
i nossa indigência humilhante a legião dos 
leroicos e obscuros portuguezes, arruinando 
j saúde e compromettendo a existência em 
jUmas exhaustivos, debaixo de um sol de fogo. 
■aliam, e valem agora mesmo, partindo em 
i para o terrível sacrifício ; porque, se a 
lialdade é sempre imbecil, com certeza não 
! demonstra mais iutelligeucia nem bondade, 
bntemplando este pereune escoar de precioso 
pngue portuguez, e depois... tratando cada 
pai da sua vida. 

E", em graudissima parte, porque a pratica 

^0 quer impedir esta ruina e este vexame, 

^ne proseguiremos irreductivelmente theori- 

lipo; é porque ella persiste em olhar só para 

Numerário e para câmbios, que nós nos obstl- 

bmos em attender, de preferencia, a desenvol- 

nento de riqueza e a fixação de trabalho; é 

jprque ella se contenta com a illusão d'um 

nuilibrio em metal.^ue nós bradaremos sem 

(escanço pela realidade d'uma equivalência em 

productos: — nem n'outro intuito nos propoze- 

tmoB compor e redigir aqueiles doa nossos II- 

rinhos que examinam o estado da economia 

ÍBcional. 






Ora— proseguindo— se era o trabalho por* 
tuRuez alóm-Atlantico quo proporcionava i 
meLrúpole a mercadoria supplemonlar de ex 
portaçao chamada ouro, compreliender-He-l 
nitidamente qual era o systema de bali 
económica que mauUntia o nosso equJIíl 
cambiai; pois que se terá percebido com id< 
tica nitidez que não ba equilibrio duradouro 
de cambio que uâo se appoíe n'ama equiva- 
lência estável de produccão. 

Ksse systema não era só nacional, era du- 
plo: porluguez e brazileiro (e nada, OD muito 
pouco só colonial). FunccioDou regularmeote. 
emquanto á riqueza obtida na metrópole ss 
pôde addicionar sem peias a enorme parcelia 
distractada cada anno do acervo da riqnttEa 
produzida no Brazil pelos nossos infatigáveis 
e intelligentes emigrantes do Minho, Traz-os- 
Monles e íleira, e alguns milhares da Extre- 
madura. Desde poróm que uma serie de inci- 
dentes rompeu— e. em nossa opinifio, para 
sempre — a solidariedade, ou antes coramuntda- 
de económica entre duas populações e dous 
solos que só então talvez se visse que eram 
duas pátrias distinctas, ^ obvio que um dcs- 
equitibrio cambial ulterior era simples questão 
de quantidade de metal-ouro em reserva. 

Viu-se depois que era avultada. Mas fósss 
pequena, fosse grande, desde que a myopía 
dos governos e da burguezia dirigente iiSo 
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Dube parar o golpe, aproveitando essa reser- 
a para nacionalisar quanto possível todas as 
rmas de trabalho, o krack tinha que vir pôr 
nii a debilidade e desorgaoisaçào econoraico- 
Inanceíra da metrópole, e varrer para longe 
s miragens do cambio par, de colações ele- 
:das de títulos, de vantagens de divida ex- 
ema, e dispauterios parecidos, vulgarisados 
los partidos da monarchia e por vários 
rasseurs d'affaires das duas primeiras praças 
o paiz. 

Foi esta a grande lição da crise de 1891, Be 
que ainda somos susceptiveis de aprender: 
Oi mostrar-nos que o ouro é essencialmente 
ma mercadoria de saldo, internacional, e por 
so uma perigosa moeda interior ; que esse 
letal não é propriamente riqueza, mas o seu 
rmbolo insxpressivo e amorplio, e cujo valor 
eriva em grande parte de uma pura convén- 
io hamana; que o chamado equilíbrio de 
imbío, se é um indicio fiel da existência de 
leios de pagamento, está longe de ser um 
idicador sufliciente de solvabilidade econo- 
lica; e qne é só, em ultima analyse, esta 
ílvabilidade que determina, sustenta e reata- 
elece, quando alterada, a perequação cam- 
lial, a qual não é pois causa mas effeito. 

Pondo de parte, por agora, o sentido eco- 
loraico do equilíbrio de cambio, o que para o 
osso objectivo restricto importa reter era de- 
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finitíva, de quanto acabamos de expor é que, 
na hypothese da existência de circulações 
metallicas em dois paizes, o cambio é uma 
relação intelligivel, porque se reduz a uma equi- 
valência entre systemas monetários fandamen- 
talmente homogéneos. 






■ 

Que sentido porém pôde ter elle entre me- 
tal e papel? Eis o problema que, antes dos 
desabafos em apostrophes e em queixumes de 
contestável eflicacia e de justificação mais do 
que incerta, cumpria esclarecer aos nossos 
especialistas no assumpto. 

Anteriormente á crise — não esqueçamos— 
uma equação cambial ajustada sobre e satis- 
feita por ouro, ou por titulos convertíveis em 
ouro, entendia-se. Tudo se resolvia em conhe- 
cer o par de duas moedas homogéneas, calcu- 
lar as despezas a fazer com a remessa do 
metal, e confrontar o resultado com a taxa 
proposta pelo banqueiro. Mas entre duas moe- 
das heterogéneas, uma das quaes de valor vil, 
sem cotação no mercado das nações, incapaz 
de se tornar mercadoria até no paiz que a 
adoptou,— que significação poderá revestir o 
ajuste e, o que mais é, a liquidação d'um con- 
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tracto cambial? Não parece haver aqui alguma 
cousa que faz pensar n'um inverosímil para- 
doxo ? 

Lemos com alguma attenção os escriptos 
dos nossos mestres nacionaes em Economia 
politica e em Finanças, seguindo com o maior 
cuidado as considerações que fizeram a pro- 
pósito da crise. Encontramos varias observa- 
ções interessantes, bastante luxo de erudição, 
estendal dispensável de philosophia pratica, 
— mas nem uma palavra sobre este phenome- 
no incomprehensivel para apologistas da moe- 
da de metal: porque milagroso influxo é que 
um papel de valor nullo (nas suas próprias pa- 
lavras) se trocava pelo ouro, pela riqueza por 
excellencia, padrão dos valores, instrumento 
universal de troca. . ., a ladainha do costume? 
Este absurdo coUossal, esta positiva loucura 
não lhes merecia sequer o registro singelo de 
duas linhas de texto; já se não falia em com- 
mentarios. 

Se a moeda de papel, rigorosamente con- 
finada no paiz, insulada severamente dentro 
das nossas fronteiras por uma espécie de cor- 
dão internacional de sanidade monetária, não 
se podia deslocar até Londres em pagamento 
do nosso debito; se é claríssimo que o expor- 
tador inglez não recebia senão ouro, ou títu- 
los que lhe equivalessem (e que genericamente 
designaremos por cambiaes) para se conside- 
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rar embolsado ; se por outro lado é certo que, 
ao deflagrar da tormenta, o nosso deficit com- 
mercial era enorme, — como foi então que o 
nosso Qommercío exterior se aguentou? E co- 
mo foi possivel continuar a estabelecer-se uma 
equação oambial ? 

O EIstado, esse sabemos todos de que ma- 
neira fez o seu cambio, a certa altura, — não 
pagou: simples e prompto. Mas como se man- 
teve á tona d^agua, apezar de furiosamente 
sacudido, o nosso commercio importador, 
quando a circulação do metal se retrahia, o 
Banco de Portugal aferrolhava as suas magras 
reservas e a contar de 91, só dispunha para 
cinto de salvação da tal moeda de papel, de 
valor nullo9 Que vinha a ser um cambio, n'e8sa 
conjunctura deplorável, entre o papel envileci- 
do e o ouro precioso? e que vem a ser hoje 
ainda, em que os termos da equação continuam 
inalteráveis — a nota d'um lado, o metal do 
outro? 

Abre-se um jornal qualquer, e lê-se: cam- 
bio sobre Londres, 38. Que mystiflcação, ou 
que singular desconchavo é este: 38 pences, 
ouro, mercadoria reaí de alto valor, a trocar por 
IfSOOO reis, cuja única realidade consiste em 
estarem inscriptos n'um bocado de papel, que 
nem mesmo serviria para embrulho? Lembra- 
nos de fazer esta pergunta, repetidas vezes, a 
pessoas entendidas. 
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fO ágio! advertiam-nos com notável uni- 
rmidade; aqui não se dá o cambio simples 
as circumsta nelas ordinárias; aqui intervém 
ite novo factor — o agiol» 

Não nos sentindo notavelmente esclarecido 
im a explicação, apezar de luminosa, imita- 
mos Gcetlie, reclamantlo — mais luzl 
— «O ágio — desenvolvia-se — é o premio do 
nro; representa a dilVerenca entre o valor 
tal do ouro e o valor apenas nominal e ficti' 
lo do papel. Esta differença indica o grau de 
epreciação d'esta ultima raoeda, e portanto 
inconveniente das circulações de papel.» 
O leitor comprehende bem que não é esta 
explicação que se pede. embora a sup- 
izessemos correcta e mesmo regularmente 
telligivel. As questões que se deseja aclarar 
io as seguintes: entre um systema monetário 
clusivamente de papel, e um oatro systema 
etallico cujo padrão é o ouro, como o sys- 
;raa ingiez, é admissível nm cambio, segundo 
noção própria qae se costuma ligar á pala- 
Traí Se é admissível, como é que a equação 
cambial se estabelece? 

Dizer que intervém um ágio e que o ágio 
o premio do ouro, é dizer nada. O premio é 
icontestavelmente uma relação entre valores, 
ias entre valores í'eocs, positivos, autheníicos. 
como é possível comparar entre si um fra- 
aento do metal-ouro, de curso generalisado, 
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de flrme cotação em todos os mercados do 
mando, com valor próprio garantido pela sua ^ 
tripla utilidade, industrial, esthetica e mone- 
tária,— e um simples retalho de papel, de va- 
lor próprio infinitesimo, sem possibilidade de 
um emprego industrial sério qualquer, e de 
todo incapaz de se tornar mercadoria no pro- 
prio paiz em que circula? 

Appeilar para a phrase do costume — moe- 
da depreciada — é mau recurso, além de con- 
tradictorio, porque depreciação ainda implica 
valor cMim valor muito real, desde que se 
trata de transacções interaacionaes ; e são os 
economistas da velha escola que aíTirroam não 
ter o papel valor algum, a não ser o que ficti- \ 
ciamcnle lhe marca a lei n'um paiz dado, e só < 
para uso interno, exclusivo. 

Só resta um argumento no circulo clássico 
das ideias económicas : ó o argumento do cre- 
dito, que, no mesmo âmbito lógico de ideação, 
se podia lambem chamar o argumento do des- 
crédito. Assim, o nominal do papel, 55000 reis, 
por ex., desdobrar-se-hia em duas parcellas 
distinctas, d'este modo: 3^51500 reis em credito 
firme; em par cambial; djJjOO reis desacredi- 
tados, aleatórios, para o que desse e vies- 
se. De maneira que a nossa circulação de ' 
papel, «aos olhos dos extrangeiros», teria 
credito e mereceria o par, supponhamos, pe- \ 
los V» do seu valor nominal ; o Vt restante 
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ficaria por cotar, na previsão de eventualida* 
des possiveis. 

Será isto? Affigura-se-nos, entretanto, que 
só interpretando as cousas por este theor, se 
poderá comprehender como, para um extrari- 
geiro, uma moeda de papel tenha e não tenha 
credito ao mesmo tempo. 

No fundo, porém, subsiste sempre a mes- 
ma duvida. O que é que, v. g., para um ban- 
queiro inglez, garante o credito da nossa moeda 
de papel até Vs do seu valor nominal? Porque, 
emfim, o credito é iima palavra, e não é com 
palavras que o commerciante, demais a mais 
extrangeiro, combina e realisa os seus negó- 
cios ; e está dito e redito pela Economia das 
escolas que o papel, em si, não tem valor al- 
gum, e ella e nós concordamos em que nunca 
se poderá tornar mercadoria. 

Accentuemos melhor esta duvida, concre- 
tisando-a n'um exemplo: 

O banqueiro X, inglez, é correspondente 
em Portugal d'um banco com sede em Londres ; 
e eu, um commerciante portuguez 4|ue preci- 
sa de fazer n'essa cidade um pagamento de 50 
libras sterlinas. O banqueiro tem o ouro de 
que careço; e eu disponho apenas, para com- 
prar este metal, de moeda de papel. 

Antes de 91, quando em Portugal se estava 
no regimen bi-metallico, a transacção que pro- 
ponho nada tinha em si obscuro, nem para 
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mim nem para o banqueiro. Pela sua cambial, ! 
exprtíssH em ouro, recebia elle de mim, cm 
também libras sledinas, ou moeda portugueza, 
-que aupporemos todu em ouro para maior sim- 
plicidade. A differença enlre o que dava e r e**i 
cebia, ou o seu lucro com inclusào das dt^j 
pezas, visto que so reportava serapre i 
era iim facto lâo simples ecomprelienaivelq 
o mais boçal dos caixeiros não acharia dl| 
cuidada em entende-lo. 

Agora, porém, as circumstancias sSo < 
trás. Pelo ouro, que me d indispensável, I 
tenho papel a otTerecer; e para me orientar! 
transacção conservo apenas a lembrança f 
espirito de que a libra sterlina se exprín 
outr'ora em 45500 reis portuguezes, proxfdj 
mente. O negocio parece, pois, impossível. í 
emtanto. o banqueiro acceita-o, e pede-me pot 
cada libra, ouro, GôãOO reis em papel. 

D'antes. pedir-me-hia — vamos a suppôrJ 
■iíSOOO reis por cada libra. Se eu achasse inf 
lito ú pedido, confrontado cem a despeza qfl 
me impunha a remessa directa do metal, pn 
feriria este segundo modo de pagamento. Qia 
dizer: o custo da exportação do ouro limlÉ 
ria forçosamente a taxa cambial do banquein 
fornecendo- me ao mesmo tempo um ponto 1 
referencia habitual para elaborar correctaCD 
te os meus cálculos. 

Ão presente, fallecem-me este criteriol 
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quelle recurso: nem estou armado com ouro, 
lem ha, desde muito, encargos de remessa a 
pmputar. Somente presumo que um excesso 
) mais de 33 % sobre o antigo valor em reis 
1 libra sterlioa não se daria, se o ouro exis- 
ffise em circulação; e presumo ainda que o 
pu desembolso (dos 33%) representa para 
lim ura mau negocio, visto como era reis, e 
I em reis, é que balanceio os meãs ganhos 
I prejuízos. 

Tento um esforço para escapar ao que se 
De aíTigara uma sangria, laoçando-me a pro- 
ícurar ouro em espécies. Encontro-o oa quan- 
tidade que desejo; mas só alcanço um abati- 
Imento de percentagem que, addicionado aos 
Kcustos da remessa, me vem a tornar mais caro 
{o negocio. 

Bloqueado por tal forma, escapo-me natu- 

"almente por onde o mal é menor; volto ao 

ilDglez e fecho contracto com elle. Como sou 

patriota e justo, verbero a ganância britannica, 

i fulmino a pérfida cubica indígena. Mas como 

■Dho também curiosidades de espirito, inqui- 

\ d'ura homem lido no assumpto, não tanto 

motivo por que o bretão rae arraocou os 

I Vo, pois que bem pude vêr, reflectindo, que 

Ko meu caro conterrâneo, no legar d'elle, me 

llflvaria ainda mais, a avaliar pelo que me re- 

■clamou pelas suas peças; inquiro, sobretudo, 

las razões que o primeiro teria para cooseo- 
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tir em trocar o seu ouro pelas minhas notas 
de banco. Porquanto — e desenvolvo ao espe- 
cialista o meu raciocinio — é fora de duvida 
quo o banqueiro vai retirar dos seus cofres 50 
libras em ouro, passando-as ao meu credor, 
e metter ]á. em vez d'ellas, 325^000 reis em 
papehiila, que ninguém trocará em Londres 
por um pet\'>y, e que em Portugal mesmo não 
valeria um rea}, vendida a pezo. 

Se o enteiuiido na matéria, como aliás é 
inevitável, me falia em prémios do ouro e de- 
preciações do papel, não deixarei de notar-lhe 
que i^ual, e ati'> maior, depreciação tem a pra- 
ta, (iiiasí 40 ^.i; que esta percentagem, e mais 
grave uirivia, comprehendia eu que o banquei- 
ro me exitíisse, se com prata lhe tivesse com- 
prado o seu ouro. Como esse metal é o padrão 
nu)netari'> em grande parte do mundo, e, qae 
nào lo-se, na -» ileixaria de ser em todo o caso 
uma nuMWuli^ria de estimação, de valor pró- 
prio ri>n<i1eravel, susceptivel de applicações 
varialas. iiuUistriaes e artísticas, a sua cota 
commeivial seria uma garantia boa para oban- 
(jueiro. Mas pagar ouro com papel! e só com 
3:1 ^\). e muito menos ás vezes, de diíTerença 
entre i>s iiominaes da nota e da peça»! 

Como perceber o desconcerto? Que conta 
fazer elle com esses quartos de papel, de va- 
lor intrinseco — zero ? Onde foi elle descobrir, ao 
que me parece, garantia sullicienle para o re- 
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nbolso do seu ouro nos 2255000 reis nomi- 
JBes que tomou firmes, e nos ]0O,'5O00 reis 
[estantes margem que baste para as despezas 
1 operação e lucro certo? 

«Isto é um sophisma de mau gosto — dir- 
i-ha — por isso que o banqueiro, se recolhe, 
tora, os SíiãfSOOO reis com uma deducção 
pparente em seu favor de 100)5000 reis, dará, 
lgo. sabida (v. g., por ura pagamento afazer 
qui) aos mesmos 325Õ00O reis, proximamente, 
iCoraprados em Londres ao banqueiro pelas 
pesmas ÕO libras e mais uma pequena per- 
^ntagem, variável com as cotações corren- 
fs da praça, u 

E' exacto; mas o argumento não é sophis- 
, A questão não está em saber quanto ga- 
ba ou -não gantia o banqueiro. A questão 
BDsiste em explicar como é que uma moeda, 
1 valor próprio nuilo. é recebida e negociada 
bmo se fosse um valor tão real como o do 
nro, embora cerceada em tantos por cento; 
[em conciliar este faclo cora esfoutro, não 
■enos iji contestável, de ser o papel objecto 
Bgeitado no commercio entre paizes. 

Se attribuimos ao nosso negociante imagi- 
brjo a ingenuidade de suppõr que o banqueiro 
glez, ao dtíscontar-llie 33% sobre o par da 
kra sterlina, llie impunha uma pretendida 
ktorsão, foi no intuito, evidente aliás, de pôr 
I relevo o absurdo do argumento do credito 
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e simultâneo descrédito do papel, e de frisar 
assim que o ágio, em vez de elucidar cousa 
alguma, é, ao contrario, um phenomeno qoe 
precisa de ser explicado. 



« 
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Para isso, e deixando de nos embrenhar 
mais n'um dédalo de argucias, de qae não ha- 
veria meio de sabirmos depois, consultemos '. 
antes os factos, traçando um escorço largo, 
mas fiel do que entre nós decorreu com o maia j 
recente dos descalabros económicos e fioan- 
ceiros que assignalam a bistoria do constita- 
cionalismo portuguez. 

Observamos já que no período da nossa 
prosperidade flcticia, o deficit de exportação 
nacional ou nacionalisada era enorme : é coo* 
sultar o movimento* aduaneiro nos registo» 
oíDciaes. Por conseguinte, fixemos de memo- 
ria que os titulos convertíveis em ouro deri- 
vados doesta origem não chegavam para cobrir 
o nosso debito commercial em diversas praçaa 
extrangeiras, e menos ainda para occorrer aos 
encargos da divida externa. Sabemos já tam- 
bém a procedência dos recursos com que res- 
tabelecíamos a balança dos pagamentos inter- 



nctonaes, e obtinhamos assim o famoso cambio 
r. com fracas oscillações, cotas favoráveis 
papelada do Estado e d'outras emprezas, 
|tc. Mais accrescentamos, mas frisando bem 
\ singularidade da situação, que um equilíbrio 
Vmbial duradouro presuppunha, afinal, um 
Iquilibrio subjacente económico, e que esta 
«ndição indispensável se dava, graças á asso- 
ciação, sem obstáculo, do trabalho poderoso 
ino Brazil dos portuguezes do Norte á insufli* 
píencia productiva da metrópole. 

Ora, acontecia que, nura curto período de 

ãous aiinos, este contingente de riqueza se 

preduzia a cifra relativamente pequena; que, 

ã'outro lado, as finanças argentinas estouravam 

, força de pletliora de credito, como se deu 

nQÍto pouco depois com as nossas; que va- 

fios bancos do Traoswaal e do Cabo punbam 

nbem parenthesis na sua invejável fortuna; 

^e, para carregar mais os tons sombrios do 

iiadro, de ba muito que a prata vinha soffren- 

) enorme depreciação de valor, perdendo dia 

l dia a sua fuucçào de mercadoria de saldo 

■g transacções exteriores; — e que d'e8ta9 

bsgraças accumuladas resultava que Lom- 

ird-Street, ameaçado de mina, tinha que as- 

irar desesperadamente as minimas migalhas 

ouro que semeara pelo orbe. Claro é que 

ktavamos comprehendidos na zona de aspira- 

■o, mais talvez que ningaem, por virtude da 
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Doasa iacoiQparavel capacidade de goverao, a 
, JQBtamenle ({iiando a ubérrima teta d'aláin- 
I Atlanlico entrava a contar as gotas de leite re- 
mettídas ao nosso ignóbil para!;Uit»mo, ás se* 
manas, pelos paquetes da «Pacific Steatm e 
«Royal-MaiU. 

Doaarvoramos, portanto, com a rajada,— da 
resto presentida por alguns eâpiritos de mais 
percuciente visão, particulares ou homeiís pU' 
blicos. Olhando só para as entidades e os fa- 
ctos que importam ao nosso intuito restriclo, 
— o Estado, algumas emprezas e o commercío 
exterior, pela natureza e extensão dos seos 
compromissos lá fora, ó que tiveram de suiw 
portar directamente a violência do embate; e 
o ouro, a mercadoria de saldo, tornou-se natu- 
ralmente para ellas uma obsessão de cada iD&- 
tante. Addiar esses compromissos era indicat^o 
da necessidade, e assim se fez; mas é claro que 
não resolvia o problema. Era preciso ouro, mi- 
lhares de contos, de qualquer maneira que fós- 
ae, o mais depressa possível, e sob todas aa 
formas — em cambiaes, em peças, em barra, e 
ainda em créditos do Brazil abertos em nosso 
favor no extrangeiro, porque estamos convenci- 
do de que valeram a muitos dos nossos impor- 
tadores grandes cazas commerciaes portugue- 
zas estabelecidas no teiritorio da Republica. 
Ora, emquanto o commorcio externo, va- 
rias emprezas e o Estado dispozeram de re- 
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[ervas próprias ou cedidas, isto é, dispozeram 
í meios de pagamento privativos, sem urgeo- 
I5ia de recorrerem a compras e a empréstimos 
tonerosos, o eqailibrio do cambio, embora alFe- 
íotado já pelo cariz dos negócios em Londres 
! pela perspectiva do que por cá viria a suc- 
ceder, pôde continuar por algum tempo. A 
equação cambial, tal como a temos definido 
Da normalidade das circumstancias, podia es- 
iabelecer-se sem notáveis obscuridades nem 
embaraços, visto que tudo se reduzia a expor- 
tar o ouro pouco mais ou menos pelo preço e 
AS condições por que aquellas entidades o 
bviam adquirido, ou pelo seu valor nominal, 
pnsivelmente. Tratava-se d'um simples refla- 
' da mercadoria de saldo, d'um prejuízo a 
levar á conta de — Ganhos e Perdas — nada 
Mais. Desde, porém, que essas reservas se aca- 
aram, que as vendas forçadas, principalmente 
0e vinho, não abasteciam de cambiaes as nos^ 
ias praças, e que o soccorro brazileiro, oào 
íistante a sua importância e generosidade, se- 
nado cremos, se annunciava deficiente para 
■rantir o íitatu-quo, é intuitivo que só resta- 
i appellar para a circulação geral do paiz e, 
I derradeira instancia, para a fallencia. 
No ponto de vista por que estamos a en- 
»rar os phenomenos, a nação pôde dizer-se 
qne se dividiu então em dois campos : ura vas- 
0, lormado por todos aquelles indivíduos que 
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possuíam moeda de ouro, e o qual, começaDdo 
aos estratos profuados do povo, vinha termi- 
nar no cambista e no banqueiro ; outro, incom- 
paravelmente menor, constituído pelo Estado, 
algumas emprezas e os negociantes ioiportado- 
res. O ouro perdeu immediatameQte o cara- 
cter de moeda; e um commercio activíssimo 
d'este metal precioso surgiu de súbito, qaasi 
que desde a mais remota aldeola da proviocia 
até aos dois grandes centros commerciaes 
— Lisboa e Porto. Isto corresponde a lembrar 
de novo que as ficções ligadas á moeda de 
metal se dissipavam como fumo; que o ouro 
se revelava um detestável instrumento de per- 
muta interior, reassumindo a sua verdadeira 
e única physionomia de mercadoria de saldo, 
internacional. 

O agío, cotação no mercado interno d'essa 
mercadoria inesperada, era a exteriorisaçào 
d'este phenomeno. Nào tem, nem nunca teve 
outro sentido. Simiihantemente ao cambio, mas 
distincto d'elie, não passa d'um indicador, d'am 
symptoma; longe de explicar, precisa de ser 
explicado; nào ó uma causa, é um eíTeito. 

Mas, se o ouro passou a ser mercadoria em 
rar(:;faccào progressiva, e o ágio o seu preço 
interno corrente em movimento ascencional, 
a moeda que o comprava e em que o seu valor 
se exprimia — qual era? Era o papel. E se o pa- 
pel (antes do estúpido abuso dos empresti- 
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mos-emissões) ajustava o seu nominal com o 
nivel dos preços dos géneros internos, referi- 
dos anteriormente ao metal, com uma elasti- 
cidade e uma efficacia admiráveis, — onde é 
que estava a depreciação tão declamada pelo 
publicismo em alvoroço? Como é que esta de- 
preciação se concilia com um ágio em subida 
ininterrupta? com um premio crescente do 
ouro? com um Zucro successivamente maior 
para o possuidor de metal? 

Por(}ue, é evidente : ou o lucro representa- 
va mais nominal de papel, e mais nominal de 
papel significava mais géneros a comprar, mais 
commòdidades a adquirir, mais vantagens so- 
ciaes a conquistar, — ou se vivia em plena 
mystificaçào e loucura collectivas, conforme 
principiamos por dizer. Esta reflexão singela 
afligura-se-nos decisiva. 

Corrijamos os nossos preconceitos de es- 
cola, pensando com a nossa cabeça : a verda- 
de é que, emquanto as emissões se regularam, 
e se regulem no futuro, por necessidades re- 
conhecidas e legitimas do nosso machinismo 
económico, o papel manteve, e manterá, o seu 
nominal com impeccavel fidelidade; quem o 
não conservou, nem conserva, foi, e é ainda 
o ouro. 

Na crise de 91, não era, pois, a nota que 
perdia; era o metal que ganhava. Eis porque 
o artigo importado encarecia; e o producto 
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nacional, sobretudo o que se destinava ao con- 
sumo interior, guardava o seu preço habitual, 
ou, quando muito, elevava um pouco a soa 
cota, corrigindo os preços altos da mercadoria 
extrangeira. 

E este duplo phenomeno, que ninguém ca- 
sará negar, não tem nada em si que surpreben- 
da, e que reclame explicações demoradas. O 
artigo de importação — ferro, carvão, tecido— 
vinha cotado em ouro, e em ouro tinha o nos- 
so commerciante importador de lhe liquidar o 
pagamento. Mas o metal renegara a sua fao- 
cção de moeda, tornara-se pura mercadoria de 
exportação, indispensável e dia a dia rareando, 
por consequência de alto preço; perdia o sea 
valor nominal, emergia do nivel médio dos 
preços interiores (aliás apenas sensivelments 
alterado por esta segregação subitanea), e 
adquiria uma cotação de monopólio, chamada 
ágio, graças ao seu poder exclusivista de mer- 
cadoria de saldo, acceita pelo commercio do 
mundo. E dizemos exclusivista, porque — con- 
vém recordar outra vez — a prata, recusada á 
cunhagem livre na maior parte dos paizes, de- 
preciada commercialmente, portanto, em mais 
de 30 7o, deixou de ser um concorrente serio 
do ouro na internacionalidade dos negócios. 

O nosso importador era, porém, um cida- 
dão portuguez, em regra, e em todo o caso 
residente em Portugal, e tendo necessariamea* 
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te, por isso, de referir os seus lucros ou pre- 
juízos, e exprimir as suas despezas pessoaes 
em moeda nacional, isto é, em papel. Que ti- 
nha, por conseguinte, a fazer? Vender aqui o 
artigo, não pelo seu preço nominal precedente, 
mas por esse, augmentado do novo encargo do 
ágio, actual ou de prever. O artigo encarecia, 
embora conservasse inalterado o seu preço no 
mercado de procedência ; o seu consumo res- 
tringia-se, ou mesmo, se era dispensável, sup- 
primia-se de todo ; e, se o não era, a sua pro- 
ducçào interna- começava, na medida das nos- 
sas faculdades productivas. Eis a primeira 
barreira defepsiva, a primeira pauta protectora 
que a força das cousas erguia e delineava, á 
falta de previsão e de intelligencia dos ho- 
mens ; eis o equilibrio económico a esboçar-se 
automaticamente, de per si, sem para elle con- 
tribuir, antes pelo contrario, a capacidade dos 
nossos homens d'Estado e da nossa burguezia 
dirigente. 

Não era boa, como se vê, a situação do 
nosso commercio importador, ao menos em 
certos ramos, compellido a vender aqui o gé- 
nero com a sobrecarga do ágio, e a contar em 
data próxima com o género interior concor- 
rente. )J 

Para o exportador extrangeiro não era evi- 
dentemente melhor. Chega a ser inconcebível 
que muitos publicistas e proflssionaes, de 
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certo patriotas e cultos, acalentassem o receio 
de que os nossos prejuízos de então medissem 
os ganhos dos negociantes lá de fóra, á exce- 
pção dos importadores, como veremos. 

O exportador vê-se, ao primeiro relance, 
que tinha deante de si, em Portugal, um me^ 
cado a reduzir-se, se não a desapparecer, 
absorvido pela industria interna que irrompia 
com vigor irresistível: a dos algodões, porex. 
O seu artigo continuava, além d^isso, a ser ex- 
presso, pela mesma cota corrente, em moeda 
que lá não tinha soíTrido a alteração radical qae 
entre nós a converteu em simples mercado- 
ria; e, por egual motivo, a sua percentagem de 
lucro permanecia extranha ao desarranjo mo- 
netário sobrevindo em Portugal. 

Que se lhe dava que o importador nacio- 
nal facturasse aqui com mais 30 % a sua 
mercadoria, cotada em Manchester a 100 libras 
sterlinas, se em Manchester elle tinha sempre 
a receber a mesma centena de Ubras? Da me- 
lhor vontade a cotaria em 105 ou 110 slerlinas; 
bastaria para isso o augmento dos riscos no 
reembolso, derivado das perturbações das nos- 
sas praças, — e, quando pôle, não deixou de 
levantar os seus preços, em attençào a estes 
precalços. Mas actuava em sentido contrario, 
ou só a necessidade de garantir as suas 
posições no mercado contra um outro expor- 
tador extrangeiro, o allemão principalmente, ou 
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a urgência de se precaver desde já para a lu- 
<5ta com a mercadoria interna, a despontar. 

Definitivamente, porém, para a mercadoria 
dispensável ou de producção nacional possi- 
vel, soffreu o embate da crise e perdeu ter- 
reno. 

E se quanto vimos aíBrmando é incontes- 
tável (as estatísticas e os preços correntes, 
desde então para cá, faliam claro) ; se é tam- 
bém indubitável que o nosso commercio im- 
portador passou um mau quarto d'hora; mas, 
se não é menos certo, por outro lado, que a 
€8te prejuizo avultado d'um circulo apertado 
de homens de negocio, nacionaes e forasteiros, 
respondia um lucro de proporções de outra 
amplitude para um circulo incomparavelmente 
maior de productores nacionaes — como con- 
ciliar estes dous factos com o terceiro facto, 
ou assim supposto, do papel depreciado? Se o 
ágio de 30 %, como suppozemos acima, repre- 
senta a depreciação do papel, absoluta, irre- 
mediável, fatal, pela mera circumstancia de 
ser papel, sem restricçào nem reconsideração 
— e é isto o que para ahi se diz e escreve to- 
dos os dias — então mentem estatísticas e lis- 
tas de preços, e os nossos próprios olhos 
armavam-nos uma visualidade de magica. O 
importador portuguez que tinha a saldar com- 
promissos em Manchester não perdia, prospe- 
rava; o negociante de Manchester, nas suas 
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transacções com Portugal. nSo tinha mSt 
ineclir com os lucros e asencommendas. 

Qiiwm se arruinava e ia para o fundo en 
insensato que entrava a fabricar os algodõ 
e se contentava com o pagamento em pap 
Nem, correctamente fallando, se fundava indi 
tria e er^niam fabricas: machinismos, eilificií 
artefactos — tudo nevoeiro, fumo, quando mi 
to cartão pintado, como nos theatrinlios para 
crianças; homens, indo, vindo, trabalhanf 
vivendo — acaso sombras vãs geradas 
nossa imaginação em delirio. Phanlasmagoi 
extrema— todo este repuxar espontâneo 
actividade e de riqueza; reedição dos faiem 
de Mephistopheles na famosa taberna de Aq( 
bacti, talvez. 

Pelas quebradas do Broken. em noite 
sabbat, vagamente illuminada a fogos fatm 
é que nos parece andar perdida a nossa Ec 
nomia olliciai. 

Não cuidaremos de averiguar n'este a 
mento se a industria se organisou nas prop< 
ções, nas especialidades e sob a forma q 
mais conviriam à tradição histórica e exigend 
actiiaes da sociedade portuguesa, como n 
examinaremos Ião pouco a asserção, sosteot 
de a cada passo por alguns publicistas extrt 
geiros, e alguns nacionaes, de que certos j, 
vos, incluindo o nosso, não lètn verdadei 
capacidade industrial ; de que n'elles o prod 
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;o é, qnasi sempre, caro e inferior. Consigna- 

os apenas o facto de que recobroa alento e 

imou vulto, a contar de 91, ou a contar da 

pocha em que a defecção monetária do ouro, 

ela conversão d'este metal em mercadoria 

nternacional de saldo, levantou o preço do 

rtefacto extranho acima do nivel corrente, 

ensivelmente inallerado, dos preços do mer- 

ido interno. E este facto só recebe uma in- 

irpretaçào concebível : o valor, dito inexacta- 

lente real, da antiga moeda metallica, e no 

aquelles preços internos se exprimiam, 

it escrupulosamente mantido pela nova raoe- 

B de papel, salvo as oscillações fracas, irre- 

lares, e circumscriptas a tal ou tal producto 

iterior. provocadas pelo encarecimento e re- 

■ahimento da mercadoria extrangeira. Mas 

ara essas oscillações é certíssimo que não 

mtribuia em cousa alguma uma sonhada de- 

reciação do papel. Ifeste modo, os ganhos 

s nossas industrias nascentes comprehen- 

m-se muito bem; como excellentemente se 

tendem os prejuízos do nosso commercio 

I importação (certos ramos) e dos seus for- 

Bcedores d"outros paizes. 

Vejamos a contra-prova, apreciando em Il- 
has rápidas as attitudes do exportador por- 
lugupz e, no nosso exemplo, do importador 
iglez. 
Percebe-se immediataraente que a situação 
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d'e8tes se inverteu, comparada com a do ex- 
portador britannico e do seu cliente nacional. 
Em logar de se estreitarem e enfraquecerem, 
os seus negócios alargam-se e robustecem-se; 
com a crise ganham, em vez de perderem. 
Claro é que abstrahimos d*outras especulações 
em que se mettam, e que os não suppômos 
accumularem as funcções: o exportador por- 
tuguez, de importador do producto extranho 
encarecido; o importador de Inglaterra, de 
exportador d'este producto. A prosperidade, 
se a houve, conforme acabamos de aíTirmar, 
guiado apenas pela previsão theorica (não o 
esqueça a pratica), havia naturalmente de 
incidir, primeiro e em maior largueza, sobre 
os nossos productos naturaes ou agrícolas, e, 
entre todos, sobre o nosso producto de expor- 
tação por excellennia, o nosso grande equili- 
brador de câmbios, chamado — vinho, e, mais 
que nenhum, o de riba-Douro. Porquanto, a 
nossa producção fabril era, e ainda é, defei- 
tuosa e escassa, e o comraercio de reexporta- 
ção colonial estava, ao tempo, em condições 
muito parecidas. Gonsnltem-se as estatisticas 
aduaneiras, depois de í)l. Em 92 são diurna 
eloquência capaz de convencer um conselheiro 
d'Estado, honorário ou em exercício, se tão con- 
sideráveis personagens estivessem para aturar 
estas contundentes maçadas de algarismos e 
de raciocínios económicos. 
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O nosso commercio internacional— quem 
o diria? equilibra-se: 365 contos somente de 
deficit, mais que resgatado pela percentagem 
dos ganhos incidentes sobre o valor declarado 
da exportação: 30:464 contos, excluídos os 
metaes preciosos. O Norte, apezar de não ter 
em seu favor a reexportação ultramarina (cer- 
ca de 4:000 contos n'esse anno de 1892), esse 
Norte, sempre descaroavelmente tratado, faz 
mais, — apresenta um saldo positivo de 1:000 
contos: 12:000 contos, declarados, de expor- 
tação para 11:000 apenas de importação, em 
números redondos! 

Não insistimos — por não infligir o castigo 
de algumas palavras duras de justiça á bur- 
guezia dirigente d'esse Norte, pela sua teimo- 
zia em abandonar sem remédio talvez o nosso 
peior mal económico e social — não insistimos 
na formidável sangria dos 30:000 emigrantes, 
pelo menos, que se partiram, pobres victimas 
da nossa imprevidência e desgoverno, a obter 
as cambiaes... para os futuros desastres da 
metrópole. 

Se argumentos fossem precisos ainda para 
exhibír a solidez de estructura d'este Norte, a 
energia e a resistência doesta baze antiga, e 
sempre nova, da nacionalidade que o mundo 
viu nascer sob o nome varonil de Portugal, 
d'este alicerce de firmeza comprovada, e acaso 
o único indestructivel do edifício politico por- 
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tuguez, — mas para, ao mesmo tempo, expro- 
brar a vaidade dos seus filhos que se largam 
a dissolver entendimento e caracter Q'uma illo- 
soria vida publica, sem elevação nem horizoD- 
tes, e para exprobrar mais ainda a imprnden- 
cia dos que, ficando, se convertem em instru- 
mentos, conscientes ou inconscientes, dos 
oligarchas dominantes; se — repetindo — hou- 
vesse carência de argumentos, este duplo 
facto poria ponto na duvida. 

Um saldo — medite o leitor — de 1:000 con- 
tos, afora os lucros; o auxilio precioso, no 
instante de mais perigo, da fortuna dos seus 
naturaes residentes no Brazil; e, como se 
pouco fosse, muitos milhares de valentes pio- 
neiros, destinados a dar-nos ouro ou a morrer: 
o Norte vale isto, economicamente ; politica- 
mente, ó pouco menos do que zero. Vista 
longa e mando enérgico — os d'esta burguezia 
que o dirige! 

No Sul, o equilíbrio procurou-se, como era 
de prever, por cortes fundos na importação 
(23:000 em 1891 para 18:000 em 1892): — cifras 
de significação deplorável, pois que seja por 
este processo conhecidíssimo que a miséria se 
defende; e ainda porque demonstram a orga- 
nisaçào monstruosa do Estado, obstruído de 
inválidos e de parasitas, e põem em alto relevo 
o exotismo, e o artificial e precário da vida da 
capital. 
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Entretanto, lá mesmo, apezar d*isso, a ex- 
lortaçào resaltou (840 contos de excedente, 
m 92, sobre o valor declarado da exportação 
IO anno de 91, e excinida, claro é, a reexpor- 
Cão ultramarina). 

D'onde provinha o accreacimo snbito na 
[uantídade e, até certo ponto, no valor das 
.ercadorias exportadas? Precisamente do en- 
larecjmento do ouro em relação ao nominal, 
msivelmente fixo, da moeda de papel; pro- 
>con-o justamente a perturbação, ou antes 
ivolução monetária. 

Reflectindo n'e]la, todos podem compreíien- 
sr que para o importador extrangeíro o poder 
í compra do seu ouro no mercado de Portu- 
tl, visto a estabilidade dos preços interiores, 
lamentasse da percentagem do ágio, ou de 
) %. segundo atraz suppozemos para aclarar 
tornar coherente a exposição. Se até alii ihe 
am precisas 101) libras, por ex., para comprar 
na dada partida de vinho, bastar-lhe-hiam 
;ora apenas Va d'esta quantia em .metal para 
lalisar a mesma compra. E como oa seus lu- 
■os e os preços do vinho em Inglaterra con- 
DUavam a esprimir-se para elle em moeda do 
>u paiz, via naturalmente valorisado o seu 
ipitai de gyro nas suas tiansacções com Por- 
igal. Por conseguinte, não deixaria de com- 
rar mais, de comprar sempre, em cjnanto 
puvessd aqni reserva dispooivel, ainda com 
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elevação eventual de prego, e em quanto o 
mercado ingiez desse sahida ao producto, re- 
muneradora e expedita. 

Para o exportador portugaez, não é díf&cii 
também perceber que havia um duplo estimo- 
lo: augmcntar o quantum dos seus lucros cor- 
rentes n'e8ta espécie de negocio, além da 
subida possivel dos preços; e especular com 
as cambiaes, expressas e convertiveis em ouro. 

De sorte que o mesmo desarranjo monetá- 
rio que prejudicava certos exportadores ex- 
trangeiros e os seus clientes portuguezes, fa- 
vorecia singularmente o exportador portuguez 
e o seu correspondente extrangeiro, e enchia 
de esperança e decuplicava a actividade dos 

« 

productores nacionaes. 

A's perdas do nosso commercio importador 
claro está que devemos sommar as das em- 
prezas qne tinham compromissos lá fora a 
solver, e as do Estado, peio serviço da sua di- 
vida. Embora attenuadas pela fallencia de 02 
e concordata consecutiva de maio de 93, estas 
pezavam e pezam ainda sobre eile, que é o 
ra(3.smo que dizer sobre nós todos, porque do 
bolso nos sabem sob a forma de mais imposto. 
N'este sentido, e por esta via, mas só n'elle e 
por ella, é que a crise foi, e continua a ser, 
uma perda material para a nação. 

Todos estes phenomenos são banalissimos, 
e de banalidade tão sediça que não ha manual 
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de Economia politica, redigido com algum 
cuidado, que os não conheça e a elles se não 
refira. Somente, e a esta circumstancia deve 
ser attribuida a obstinação dos nossos publi- 
cistas em estygmatisar a moeda de papei, os 
economistas, clássicos e até não clássicos, exi- 
mem-se a tirar os corollarios legitimos, e de 
evidencia irrecusável, d'esse conjuncto de phe- 
nomenos, sempre e por toda a parte reprodu- 
zidos, nas epochas de crise, com a mesma 
feição essencial. 



A resposta ás perguntas que nos levaram a 
traçar este eschema ligeiro da crise de 91, é 
agora fácil. — E' admissível um cambio, na 
accepção tradicional da palavra, entre dous 
systemas monetários heterogéneos? — entre o 
metal e o papel? 

Não é — responde-se — na linguagem severa 
da Sciencia. 

Se na vida commercial quotidiana ha co- 
tas e operações de cambio, o facto deriva de 
só apparentemente se formular a equação cam- 
bial entre essas moedas discordantes : na rea- 
lidade, estabelece-se sempre entre metal e 
metal, em espécie ou em titulos convertíveis 
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n'eile; sempre, comtudo, entre onro e ourooa 
mercadoria de saldo. I)ir-se-hia, à primeira vis- 
ta, que o cambio continuaria no par, salvo os 
desvios, normalmente pequenos, ligados ás 
despezas e riscos de transferencia, de que falía- 
mos, e ás (luctuações económicas das doas 
praças. 

Assim parece, e— qualquer que seja a es- 
tranheza suscitada pelo paradoxo — continua 
com eíTeito, salvo esses inevitáveis desvios; 
pela razão, a nosso vôr decisiva, de que o 1 
ouro remettido em pagamento não é em mais 
nem em menos quantitativo do que o con- 
tracto commercial, em livre debate, estipulou, 
e o seu valor, na inter nacionalidade dos mer- 
cados, conserva-se inalterável, ou permanece 
ao par de si próprio. 

Se na Inglaterra, onde elle abunda e é 
moeda, o negociante o obtém com o mesmo 
nominal de prata ou de notas; e se em Portu- 
gal, onde falta e renegou as suas funcções 
monetárias, só se alcança com 30 % sobre o 
nominal marcado por lei, e mantido sensivel- 
mente pelo papel, —são questões a que im- 
porta commercialmente attender, sem dúvida 
alguma, mas que não deixam, por isso, de ser 
diversas e, em certo sentido, independentes 
da questão estrictamente cambial. As 50 libras 
steriinas, do exemplo atraz figurado, se ins- 
criptas n'uma letra de cambio, susceptivel de 
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prgo curso atravez de mercados successivos, 
terão sempre 50 sterlinas, ouro, (oii um certo 
"»zo d'este metal) para o effeito de pagamen- 
bs, dentro das condições que d'ella coastam, 
ii passíveis apenas dos lucros retirados pelos 
anqueiros. Se, qoem primeiro as comprou, 
leve de desembolsar, além d'estes lucros, 
bais uns tantos por cento sobre o nominal da 
hoeda indigena, e quem foi o ultimo a ven- 
í-las embolsou, ao contrario, mais ou menos 
or cento sobre o nominal da moeda do seu 
biz, excluido aquelle ganho do banqueiro, —a 
jguivalencia paramente cambial mantera-se, 
[posamos, de todo e:xtrãnha a esses factos. 

O ágio, cotação de monopólio, é um phe- 
omeno restricto, exclusivamente local, que, 
libora repercutido nas transacções com o 
ktrangeiro, só interessa, em rigor, ao paiz em 
3 dá, e nào pôde, portanto, ter sentido 
feum comprehensivel n'uma equação de pa- 
hmeiítos de que o papel é excluído, justa- 
pente por ser unicamente moeda, e não poder 
jiDverter-se em mercadoria, nem no paiz, nem 
pra d'elle. 

Nos pagamentos exteriores em prata, na 
ledida em que a prata pude ainda servir de 
Mercadoria internacional de saldo, o caso re- 
ste um aspecto differente. O ágio, deprecia- 
Kção commercial. generalisada, do metal branco, 
jAm por força que integrar-se, em Portugal, na 
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China oa na Rússia, na equação cambial a es- 
tabelecer. Porquanto, os dons termos da equi- 
valência são elfectivamente^ na hypothese, o oa- 
ro e a prata, com as suas cotas commerciaes 
divergentes nos grandes mercados do mundo. 
O ágio é então exterior, um phenomeno eco- 
nómico de significação internacional, ligado à 
circumstancia de ser, ou poder ser, a prata 
moeda e mercadoria. 

Com o papel, que nunca foi nem será mer- 
cadoria, monetária ou não monetária, radical- 
mente nacional e inexportavel, de valor próprio 
nullo, e mantendo, não obstante, o seu valor 
nominal, se não ha abuso de emissão, com 
impeccavel firmeza — e por isso mesmo excel- 
lente moeda, seguramente a moeda futura dos 
povos — com o papel somente, e na organisa- 
çõo vic/ejiLc do commercio do globo, não ha pos- ^ 
sibllidade de cambio. | 

E se uma equação cambial se não concebe 
entre metal e papel, também se não pode 
admittir — e doeste modo se esclarece a nossa 
segunda pergunta— a sua liquidação eflfectiva 
no commeiclo internacional. 

Os factos diários com que se poderia, em 
contrario disto, argumentar, — que provam, 
então? Provam isto, e doesta maneira se ex- 
plica o paradoxo: que o banqueiro, vendedor 
da cambial, seja ou não seja extrangeiro, re- 
gula-se pelo preço por que a comprou ao na- 



Bona] oa reeidente, em regra negociante es- 
prtador, ou portador de créditos externos; 
fcceita am facto consurnmado, dando e rece- 
leodo a moeda fiduciária e o ouro, pelos valõ- 
es reciprocos que o próprio commerclo indi- 
, e o transtorno monetário lhes fizeram ; 
-nem está no seu poder arbitrar-lh'os, nem 

I consome a fazer cálculos sobre o credito 
papel. Se os nacionaes, oa melhores jui- 

í do próprio interesse, são quem cede a sua 
lambial-ouro por tal nominal de papel, não 
Oe elle dúvida era acceitar, também, tal no- 
JÉinal de papel por essa cambial-ouro; na diffe- 
fença está o lucro da operação, e, estricta- 
lente, o jogo inteiro do cambio. O banqueiro, 

1 rigor, não negocia o papel; compra e veo- 

! o ouro, mais nada. Se liquidar um dia o 
Isgocio, então verificará, querendo, que não 
pnve realmente qualquer depreciação no valor 
pminal do papel, desde que consolide em ri- 
beza do paiz os seus lucros expressos n'esta 
Rpecie de moeda. Poderá então convencer-se, 
I um homem perspicaz, que a moeda de 
bpel não é ura valor illusorio, embora seja 
pnveDcional e symbolicoj que não tem mais 
ialidade o valor, igualmente symbolico e cou- 
fencional, do metal-ouro; e que a única distin- 
eão entre um e outro está em ser o papel um 
rmbolo só nacional, e o ouro um symbolo 
ibsmopolita. 
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Fallar, por isso, em «perdas nos cami 
€ desequilíbrio cambial*, e em pseudo-fool 
Bimillianles, ou ô roeditar phrases em qneM' 
nàu vè luzir o vesU^io de uma ideia, ou é ooib 
fundir duas noções diversas, que è índjflpet 
vel discriminar, embora ou plienomenossol 
que incidem andem associados no mecaoísl 
económico. 

O ágio — convém recordar de novo— nSoé 
causa de nenhum dos malefícios que se lhe 
tem attribuido: é um mero stgnal, o índicaijor 
d'um certo desarranjo monetário; y uma cota 
de privilegio, um preço requintado de usura, 
válido apenas no mercado Interno, da merca- 
doria-ouro, que se retrahiu e concentrou em 
poucas mãos. Nas relações internacionaes 
sua influencia exerce-se no sentido de a( 
rar o movimento exportador e diminuir o 
vimenlo importador, e nunca de alterar 
tureza d'ellaa, ou os elementos ordinários e os' 
condições possíveis em que um cambio 86 
concebe, ao presente. 

lia ouro, em cambiaes e na circulação do 
paiz? Apreciam-se o prazo e demais estipola- 
çõea do pagamento, as despezas e riscos da 
transferencia, junta-se a commissão a cobrar, 
— e fica estabelecida a equivalência. E' o'caaO 
do cambio ao par. 

Não lia ouro, nem os títulos que interna* 
cionalmente o representam? e resta, 
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leote, papel? Não ha cambio, nem operação 
iie se parega. Seria o caso de troca directa 
pm o estrangeiro, e de liquidação por meios 
nramente creditórios. 

Ha ouro, quasi sãmente em cambiaes, 
jôuco em metal? e este pouco retido era meia 
nzia de mãos? Inclue-se nas despezas ordi- 
■arías a cota de privilegio, ou ágio, do metal 
pmbora, ou se nào attente no facto, ou pareça 
ue o ágio se regula pela taxa cambial), leva- 

I em couta a mobilidade mais frequente do 
hercado,— e fica a equação formulada. E' o 
BSD presente, cliamado, inconsideradamente, 

9 desequiiibrio do cambio. 
O desequilíbrio è um phenomeno essen- 
palmente transitório, e promptamente resol- 

ido por um grande prejuízo ou pela fallencia, 
bmo em 9I-Õ2, e, portanto, incompatível com 
■ regularidade habitual dos negócios. 

No primeiro e no terceiro casos, com effei- 

é fácil vêr que o cambio estabelece-se, 

[esde que haja solvência, sobre os níveis com- 

terciaes de duas praças, normalmente pouco 

Bastados um do outro, compensaado-Ihes 

. diíTerenças, embora no terceiro o oivela- 
bento, em numerário, d'uma das praças custe 

) importador a cota excessiva do ouro. 
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Perdas pelo agio?l Mas perdas de quemTe 
quem ó que lucraT Âo ouvirmos esta fúnebre 
toada, havemos de imaginar que o inglez, o 
francez, o allemão, o belga, o norte-americano 
— o mundo civilisado, em pezo — estâo-nos a 
sonegar esses lucros. E em que natureza de 
moeda, os taes lucros? Oh, candura das na- 
ções I em moeda de papel. 

Lucros ou perdas — descance a nossa Eco: 
nomia das escolas — tudo se realisa ãquem 
fronteiras. Nem propriamente ha prejuízos, 
excepção feita dos que o desabar da tormenta 
desencadeou nas primeiras horas: ha menos 
lucros ou mais lucros; ha deslocamento, 
d'umas para outras mãos, de moeda interior; 
ha transferencia interna de riqueza é o que 
ha. Que uma certa parcella se distraia por 
um jogo hábil do banqueiro, e vá, convertida 
em ouro, augmentar capital ou rendimentos do 
seu possuidor lá de fora é incontestável. Peior 
mal, porém, é sem duvida — mas o ágio nada 
tem que vêr com elle — que o receio pelo sa- 
ber governativo dos nossos homens d'Estado 
e da nossa burguezia dirigente levasse, e ainda 
leve, alguns capitalistas e negociantes, nacio- 
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i OQ residentes, a deposilarem no extran- 
ieiro as suas fortunas e os seus ganhos. Esta 
ita é que é perda muito real e positiva, 
bas perda que o ágio não provocou, que de- 
ka até, pelo contrario, evitar, e cuja respon- 
pbilidade exclusiva recahe inteira sobre a 
Bbeça da gente douda que se metteu a go- 
prnar a nação. N'isto sim, é que pôde haver 
lucro para o estrangeiro (afora o de 
ue falíamos mais acima), no caso de serem 
[rultados os capitães confiados eoi deposito, 
pbretudo se forem especular era eraprezas ; 

i o montante d'estes dous lucros reunidos 
fciejamos certos de que fica muito áquem do 
pe se cuida, e que nem de longe se compara 

1 o dos lucros interiores ligados á perturba- 

I monetária. 

Que significam, então, anathemas pueris 
jbatra o ágio? e, sobretudo, a ideia cerebri- 
i d"um grande empréstimo em ouro? 

Esses 30 ou 40 mil contos vèm de graça? 
dados? Não temos de hypothecar cousa 
^umaT nem garantir-lhes o reembolso em 
bnuidades, pagas em ouro? O prazo da sua 
norlisaçâo é indefinido? E' um empréstimo 
gratuito, emfim, quasi uma daiiiva de banquei- 
Ips philantbropos? 

Seria uma humiUiaçâo; mas concebe-se 
fee a mendicidade e a absoluta penúria os 
isceitassem. 
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Ao contrario, nflo v6m de graça? Ha qm„ 

BOfTrer condições Inexoráveis? N'essâ cai 
— que serviço viria prestar-nos esse ouroT | 

— «Anniillar, ou pelo menos rediiair, as p 
das pelo Bgio.» — mociúla, em plangente mel 
pòa, a nosaa sabedoria económica. Qoer Úià 
— traduzindo a pliratie sybilltna e iropooeij 
em linguagem desprelericiosa e clara: iri»- ^ 
mos attenuar ou sup|jrimir as perdas iliuso- 
rias d'algumas dúzias de negociantes importa- 
dores para lançar sobre lodo o povo portuguet 
um novo imposto, não interior, de certo, a 
3:000 contos annuaes, a pagar em ouro lú fàn; 
irianios impôr-nos todos um suppleraeiíto de 
trabalho em prol dos judeus cosmopnlilos; 
iriamos distractar. além das que actualmente 
se distractam, para a amorlisação da nora di- 
vida mais uma parcella considerável das cam- 
biaes da nossa exportação, em vez de as 
consolidar no paiz sob a forma de capitães de 
gyro ou de reserva de ouro bancaria; iríamos 
trocar ura prejuízo phantaslico por um encar- 
go positivo, senào até insolvavel. N'uma pala- 
vra : iriamos suspender o trabalho, que talvez se 
esteja a esfhora operando, em silencio, de 
consolidação interna dos lucros do nossO 
commercio exterior, para os capitalisarmosi 
habilmente ã sua ordem, nas burras dos ágio* 
tas internacionaes da Finanga. Por quanto, a 
não ser por essa transferencia de riqueza, das 



Jossas para mãos extranhas, não logramos 
{erceber como restituir, integralmente, os 30 
1 40 mil contos, com mais a bagatella d'ura 
jjro de G "lo, ou para cima, — tudo em ouro. 
Dar-se-ha caso que em Portugal estejamos 

Hoodos varridos? 

Como conceber, a não sermos alienados, 

Bue um prejuízo pelo ágio, embora suppondo-o 
pai, forçosamente moderado, comtudo, e cir- 
nraseripto a um numero restricto de entidades, 
[ fôssemos avolumar e atirar para os hombros 
toda a genteí Que vantagem se descobre 

Btn substituir qualquer sóbria especulação 
Factual do ouro extrangeiro, que o nosso ágio 

JiUraliisse, mas que ninguém cá chamou, por 

■ma especulação desenfreada do mesmíssimo 
jiro extrangeiro, mas agora pedido por nós, sob 
Inossa responsabilidade collectiva, — se algu- 
ba scentelba de juízo nos bruxulêa ainda noce- 
febro? Como não descortinar rapidamente que 
E empréstimo implicava, afora males de toda a 

íordem, a translação dos lucros, no ágio, se lu- 
I eros ha ainda, das mãos do banqueiro ou oego- 
Siante portuguez para as algibeiras dos presta- 
■istas e banqueiros da França, Bélgica e AUema- 
JiatEcomonãopresentiraomenos— jáquede 
JBbeça somos fracos — que a suppressào, ou a 
Bmples redacção do ágio ao minimo, por vir- 
jUde do empréstimo, seria o desabar immediato 

lia nossa industria, ainda mal consolidada? seria 



lAa^^i 



•25U 



KalnilM IliitnrícDs 



i tod&sl 



nnancetfl 



o augmento do commercio Importador, 

inevitável iavasSo dos nossos mercados 
artefacto inglez e allemão, apezar do 
pautas protectoras? aeria o dt^clioar Urei 
sivel do commercio exportador, em 
em (luantídade? seria, em summa, o rei 
& mesma situação, económica e 11 
de que a presente crise derivou era gra' 
parte, mas d'esla vez sem possibilidade 
mesmo auxilio poderoso do Hrazil, que 
-IHOl nos ajudou a fazer-Uie rosto e a 
oa-laT 

(Jue ganharíamos com elle? Nada; — e 
deriaraos o adquirido, que ô tudo, 

E onde filiar esta incrível insensatez, qi 
do a vemos formulada e defendida por homi 
a tndoB os respeitos, estimáveis e cultos? 
procurar a origem invariável d'estas 
ções do entendimento? N'Ísto, sempre 

Nos erros da educação recebida; no hal 
pernicioso de abdicarmos a nossa aulonoi 
pensante; na ingenuidade infantil, que 
encontrar Sciencia onde sõ os disparates 
bejam; no nosso terror, calholico, em a£f( 
tar o dogma da escola, e em discutir os ai 
mentos dos mestres; na nossa tendência 
nesta em sobrepor as tlieorias aos factos, 
vez de aferir aquellas por estes; na nossa 
nia dissolvente, ruinosa para o espirito e ] 
o caracter, mania coUectiva e que vem de Ii 
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h. de esquecermos nas nossas opiniões, dou- 
pinas e actos, o temperamento, a cultura e as 
ptuíõea especificas da nossa g^nte ponugue- 
i, e bem assim a historia, a estructura e as 
ircumstancias actuaes da nossa pátria. Copia- 
nos, alii está; — sem ao menos entendermos 
t significação do modelo. Sôraos o phonogra- 
) da voz alheia, simplesmente; — e parece 

r': riào sentimos ainda ensejo de corar pela 
^b;iU,ernidade do papel. 

Porque uma sciencia, hoje quasique só ins- 

iMtenlo docit da Finança e dos governos, e, 

todo o caso, profundamente influenciada 

[1.S pheoomenos particularistas do raachlnis- 

fcn económico inglez. vem allirmando que só 

1. moeda metallica é real, normal a legitima, 

-que fazemos? Sem attentarmos em que esta 
biniào pôde ser um modo de vôr interessei- 

, íiu, pelo menos, não passar d'um echo. na 

poria abstracta, das condições praticas da 

f>ponderancia economico-financeira da Grã- 
tetanha, da expansibilidade excepcional do 
pu povo e do cosmopolitismo da sua civilisa- 
- repetimos logo o dogma na mais per- 
iita inconsciência, e não deixamos logo de 
oncluir que nos convinha remodelar por el!a 
t nosso systema monetário. Foi o que fizemos, 

! facto, adoptando em 1S54 o padrão d'ourò, 
hm que um instante nos passasse pela ca- 
Kca a radical impossibilidade da sua adopção 
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efTecllva entre nós, e, portanto, o rídicolop 
tonismo do preceito pretencioao da lei. 

Porque a Inglaterra, pelo órgão dos ecoDO*' 
mistas fascinados pelo seu incontestado pode- 
rio, adivinhando nnâ circulações fidociarías, 
quando systcmaticamente preferidas e hsbiU 
mente reguladas, porventura o agente mais 
eHicaz da sua ruina, e desde Já o seu mn\» cruel 
inimigo, clama contra a moeda de papel; lem- 
bra, com troça e desdém, a velha moeda dos 
ohinezes; agita deante dos nossos olhos de 
pacovios o espectro dos assignats, — como in- 
terpretamos nós a vozeria? Como preludio 
do pânico T como previsão lucidissima do futuro 
desabamento? — iioje que a zona do papel 
abrange quasí todo o sul da Europa, a Has- 
sia e a.s republicas latinas da America me- 
ridional, e que na própria França bi-metalliata, 
e de enorme reserva de ouro, o uso do precio* 
80 instrumento fiduciário se pôde considerar 
vulgarisaílo? Nada d'Í680. 

A Inglaterra poder chegar um dia á situa- 
ção singulariãsima de estar abarrotada de li- 
bras, e... em regimen de jejum? Oral A In- 
glaterra ter medo? Qual I O bloqueio continen- 
tal pela fome? Que absurdo! 

O bramar contra o papel é a doutrinação 
desinteressada da verdade ; é a advertência 
austera da sabedoria... britannica aos nossos 
desvarios de ignorantes; uma prova mais^' 



bradecer, da sua providente sollicitude pelos 
piseros hamanos. Portanto — coiiclue a nossa 
Iconoraia das escolas — o papel è uma moeda 
il, depreciada; é uma praga ainda peior qae 
3 do Egypto; é o llagello dos povos, uma pes- 
I social..., os exorcismos bem conhecidos do 
[reviario dos Bastiat. 

Idêntica intelligeiícia das cousas nas ques- 

bes do ágio e do cambio; era fatal. A Econo- 

pia das escolas não discrimina correctamente 

duas noções; e nós a confundi-las d'uma 

^laneira inextricável. E conveucemo-nos de 

i em vão se appellará para factos palpáveis, 

í todos os dias, accessiveis ao menos atilado 

s homens. O respeito servil pelo velho tex- 

complicado com a pecha secular de não 

fczermos o estudo serio do que decorre em 

ÍDSS3. caza, proseguirá attribuindo ás «perdas 

ielo cambio», ao «gravame do premio do ouros, 

t phrases plúmbeas da mesma clareza e de 

lal pezo, não sabemos ao certo que desas- 

18 de pbautasia. Que lhe preste, á nossa 

jciencia económica. 

Eotretanto, e para concluir, sempre faremos 
1 bypothese. 
Supponhamos — não faz mal divagar um 
ocado pelas regiões do idealismo — que o Es- 
bdo portuguez, restaurando em surdina a po- 
■tica financeira d'aquelles nossos broncos 
ponarchas medievicos, de Aftbnso iv, por ex,, 
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tinha de larga data constituído um thesouro 
de guerra, em ouro, e acostumado a nossa 
gente ao uso da moeda de papel, ou exclusiva, 
ou mixta de papel e de metal, de maueira que, 
ao explodir da crise, as reservas particulares 
de ouro e prata fossem relativamente peque- 
nas. Supponhamos ainda que, pondo em pra« 
tica o pensamento que aconselhara a accumn- 
lacão d'essa reserva, o Estado (desonerado de 
divida externa, claro é) deliberava, na conjun- 
ctura, ceder ao commercio importador parcel- 
las graduadas do seu ouro, ao par do nominal 
da moeda interna, ou com uma percentagem 
leve de lucro, consoante o caso. Desejávamos 
que os economistas clássicos nos respondessem 
ao seguinte: 

Ainda admittido o retrahimento, aliás qiia- 
si certo, do motal nas mãos dos seus pos- 
suidores particulares, —as relações cambiaes 
com o extrangeiro soffreriam alguma altera- 
ção apreciável, e acaso veria cerceados os 
seus lucros ordinários o intermediário- banquei- 
ro? E, dada a reapparição do metal dos parti- 
culares, despojado do caracter de moeda, e 
com velleidados de se fazer pagar caro,— o 
ágio, cotação de monopólio, podia ascender 
além d'aquelle lucro leve, marcado pelo Esta- 
do ao seu ouro? e a cambial do commercio 
provalecer-se, contra o negociante importadt»r, 
da deficiência do metal no mercado, para agiotar 
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) parceria com esse onro dos particulares? E, 
bocedida essa pequena agiotagem, — lucros e 
erdas (ou antes, lucros positivos e lucros 
Bssaotes) nâo eram para questão interna? 
Bera transferencia, de uraas para outras màos, 
ntre portuguezes ou residentes, de numera- 
t nacional? E, por fim, haveria alguma de- 
yeciação na moeda do paiz? 

Que diz a isto a Economia officialf 

Não verá agora o erro irameoso que ha em 

bnhar para moeda interna um metal que só 

fale como mercadoria de saldo, exterior? em 

jistribuir por uma infinidade de indivíduos 

bm producto que tudo, entre nós, aconselha 

Wu que seja uma reserva de poucos? em esco- 

ber para instrumento ordinário de troca social 

I poderoso agente de equilíbrio, nas horas 

! crise, perante os palzes extrangeiros? 

Não coraprehenderá que o ágio (do papel) 

conforme asseveramos, um phenomeno 

jconomico essencialmente interior, que, nem 

i theoria nem na pratica, convém confundir 

bm o cambio, phenomeno ecooomico radical- 

hente exterior? que as. variações da sua taxa 

referem, principalmente, a incidentes da 

Bda económica nacional, e as variações cam- 

Biaes se reportam, sobretudo, aos compromis- 

ps recíprocos do commercio internacional? 

[pe a existência d'um ágio não faz mais, afinal, 

ne revelar aquelle erro de se haver empregado 
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o ouro para moeda corrente, e de O ter tn 
(orniado, assim, n'um imposto descaroavel 
bre 88 eiiUdaiies imprudentes — em especial,* 
Estado e ocommercio importador — que agora 
careciam d'elle para saldar as suas contati ex- 
ternas, e que, sem tão (1»[;ranle impradeaciSi 
o teriam à mâo por um juro leve? 

«Mas — replicar-se-lia — para que um ji 
módico viesse, no instante o|ipoituno, attei 
os eíTeitos d'uma crise, regular-llie o cai 
suavisar-lhe o desfecho, era preciso que 
reserva d'ouro se tivesse accumolado, não 
captjva de avultados pagamentos a fazer nO 
estrangeiro ; Msse uma espécie de receita li- 
quida coUeetiva, exempta de ónus actuaes e 
de possíveis embargos, que, de memoria de 
homens, só entre nós se realisou n'e8sa lon- 
gínqua Idade-medla.i 

exactamente: era precisa essa reserva, 
nunca, porém, sob a forma de moeda nas mãos 
do publico anonymo. Era preciso que o £stado 
não tivesse compromettido a Nação com os 
seus empréstimos. Era preciso, por seu lado, 
que a Nação nào compromettesse o Estado, de- 
fraudando-o no imposto, e sobrecarregando-o 
de funccões que, era rigor, lhe nào pertencera. 
Era preciso ainda que o povo portugutix e. 
mais que ninguém, a sua burguesia dirigente 
perdessem a balda de contar com o Hrazil e a 
Providencia, nacionalísando trabalho e riqueza, 
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redazindo ao estrictamente indispensável as 
suas compras no extrangeiro, equilibrando por 
xima vez o nosso organismo económico e so- 
cial, defeituoso e combalido desde, pelo menos^ 
o século XV. 

Era preciso isto, em resumo : revigorar to- 
•da a nossa economia interior, e remodelar pro- 
fundamente o mecanismo grosseiro do Estado. 

Estamos, emfim, plenamente de accordo: 
«ra indispensável sermos homens de energia 
e são jaizo, — e deixarmos em paz câmbios, 
ágios e moedas de papel depreciado, responsá- 
veis innocentes por transtornos e por misérias 
de que somos os únicos culpados, os fautores 
exclusivos e, ao que parece, impenitentes. 
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O CREDITO agrícola 



Com os elementos de apreciação que To 
exame das noções de cambio e de ágio nos 
levon a pôr em destaque no capitulo anterior, 
pôde julgar-se agora do que valeria o banco 
francez e belga, com 450 milhões de francos, 
em ouro, de capital, a fundar entre nós nas 
condições a que se refere o snr. Malheiro Dias 
no n.** 24, dezembro de 1899, do semanário 
— «A Industria Portugueza.» 

Antes porém de enumerar, porque não se 
carece de perder muito tempo em provar, a 
serie de inconvenientes e de riscos que não 
deixaria de trazer-nos tão deplorável ideia, le- 
vantemos uma questão, ao que nos parece, 
subentendida no projecto : 

— O que é que aconselharia os banqueiros 
belgas 6 francezes a soUicitarem do governo 



poi tuguez. se negociações quaesqaer existiram, 
a concessão do grande banco rural? — 

Primeiramente, sem duvida, a abundância 
de capitães disponiveis em duas nações cuja 
prosperidade é conhecida, e por conseguinte 
a vantagem, senão a urgente necessidade de 
os valorisar melhorem Portugal, cobrando nm 
juro maior do que na l>elgica e na França obte- 
riam, e garantindo-se, além d*isso, um reem* 
bolso mais seguro. 

Em segundo logar, o receio, de resto bem 
fundado, de fazerem o empréstimo do seu di* 
nheiro a governos portuguezes, notoriameote 
incapazes de o saberem administrar com bom j 
senso, embora na operação obtivessem melbor 
juro, não inferior de certo a 6 %. 

Em terceiro logar, a preoccupação de fisca- 
lisarem as finanças do Estado, as emissões 
de papel pelo Banco de Portugal, e a regulari- 
dade do serviço da divida publica, particular- 
mente da externa. Disfarçadamente a principio, 
sem dissimulação mais tarde, quando a sua ios- 
tailaçào definitiva entre nós lhes permittisse, 
sob qualquer pretexto, intervir de perto, snb- 
stituindo-se de facto aos governos de Lisboa, 
pelo menos na gerência dos interesses dos 
prestamistas extrangeiros. 

Em quarto logar, abrir de novo os nossos 
mercados, hoje cerrados a muitos artefactos 
extrangeiros graças á protecção pautal e á 
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brniidavel defeza pelo ágio, ás suas industrias 
Befboricas, que reclamam deaaguadouros. 

Em quinto logar, o desejo, mais ou menos 

bnsciente, de propagar iDflaeocia nacional, 

i adquirir predomínio económico e politico, 

He arrastar uma nação pequena e tola na oibi- 

I dos seus interesses de povos. 

E não mencionamos senão os motivos 
Mncipaes, aquelles estimules ou previsões 
ne o leitor mais desattento pôde abranger de 
elaace, sem grandes esforços de entendi- 
peoto. 

A realidade do primeiro motivo encontra- 
|l-ha estabelecida e desenvolvida no cap. v 
I nosso «Problema Agricola» quem tenha a 
briosidade de folhear esse modesto trabalho, 
■a Europa central, principalmente pelo extra- 
Idinario desenvolvimento fabril, os capitães 
pm-se accumulado em excesso; de maneira 
\ie diíricilmente conseguem collocação a taxa 
ne os satisfaça. Os Estados, as emprezas e 
bmpanhias, em geral bem administrados e 
povidos de recursos, não absorvem os capi- 
lés disponíveis, ainda mesmo a juro baixo, 
ião precisam de dinheiro — eis o facto; tem-n'o 
Jne chegue e que sobre. A emigração do un- 
■erario torna-se, por tal modo, uma verdadei- 
i exigência, um derivativo salutar para o vi- 
lor superabundante d'e88es bem equilibrados 
^anismos. Pena é só que uma incapacidade 
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comprovada, uma meDdicidade chronica, uma 
fraqueza e uma desordem permanentes nos 
não consintam a esperança de vèr esses ca- 
pitães ingressarem no paiz espontaneamente, 
por sua conta e risco, e sujeitarem-se aqui i 
lei commum, sem nenhuma espécie de garan- 
tia nem regimen qualquer de favor, de qae 
nos tem resultado as perdas e os vexames qae 
andam na memoria de todos. 

O receio de conliar milhares de contos a 
uma administração, da qual temos sido, nós 
todos — publicistas, jornalistas, políticos, ho- 
mens d'Estado, ou simples cidadãos — os pri- 
meiros e os mais implacáveis detractores, obe- 
decendo á fatal tendência de injuriar a pátria 
e de lhe apregoar os seus vícios e defeitos, sem 
nos julgarmos constituídos no dever de os cor- 
rigir ou attenuar, — esse receio ó naturalíssimo 
e desgraradamente justificado. Que importam 
os juros altos? Que importariam mesmo hypo- 
thecas de valor elevado e seguro? — se, porfim, 
o Estado portuguez já falliu, e, seja qual fôr 
a boa-vontade dos governos extrangeíros em 
defender os interesses dos seus nacionaes 
alóm-fronteiras, sempre será bom não esque- 
cer que Portugal não é bem a Grécia, nem em 
territórios, nem em população, nem em tradi- 
ções? se, por traz de imprudentes governantes, 
vivem e observam 5.000:000 de portuguezes, 
que infallívelmente se não deixariam tractar 
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»m a sem-ceremonia com que seria possível 
llractar tal oa tal ministério? 

Fallar em controle é facil. Mas os fraiice- 

bs não terão de certo esquecido que jã es- 

u, armados, a mandar em Portugal em 

107, e que, apezar d'isso, e antes de qualquer 

irro inglez, foram lltteralmenle expulsos 

j toda a parte, á excepção de Lisboa e pou- 

; mais terras do Sul. E belgas e francezes 

I deixarão também de recordar que, se al- 

bns annos depois uma Regência, abomipa- 

plmeate idiota e servil, pôde permittir a um 

Teresford mandar suspender d'uma [orca a 

[omes Freire, três annos apenas decorridos so- 

j uma das maiores torpezas que maculam a 

Istoria d*este povo, bastaram para expurgar o 

pio portugaez de um punhado de escravos 

[emulos e de seus patronos bretões, insolen- 

i e brutaes. 

A previsão d'estas reacções mais que pro- 
|ivei3, combinada com a preoccupação mani- 
ista por desgovernos possíveis, em face da 
:ganisação anti-natural do Estado e do re- 
abusívo e perigoso ás emissões de pa- 
fel, sem correspondência parallela cora o des- 
nvolvimento do trabalho, põe em immediata 
fcidencia o terceiro motivo a que alludimos. 
^plica-nos bem a substituição dum controle di- 
beto, impossível de impor aos governos de Lis- 
pa, por uma inspecção indirecta, habilmente 



acobertada com a firotecçíM dús inlereases ajpv 
colas do palz. A lavoura spria, por tal modo, 
o testa-de-rerro do capitalismo intarnacional 
a velar aqni pelo seu diuhoiro. 

Abrir lareameiíte a Importação ao artefacto 
francez e bel^a, permittJndo-lhe luctar entre 
nós com vantaRem. para não dizer com exilo 
certo, coiUra o artipo concorrente — eis, sem 
duvida alguma, o quarto objectivo dos novos 
Mecenas... da agrícaltura portugueza. A ma- 
nobra percebe-se: 

O lavrador nacional, infelizmeote immerso 
n'uma ignorância lastimável àCiVca da nossa 
precisa situação actual, como paiz productor. 
nâo reflectindo nas causas e esquecendo os 
eíTeitos da crise de 91, ainda não conseguiu 
perceber que a mesma barreira — pauta e agio— 
que fez, sobretudo em todo o Norte, en.taiar 
á industria largos voos, o defendeu a elle COD- 
tra o artigo agrícola extraugeiro, lhe amplíoo 
08 mercadas existentes, Inglaterra e Draiil 
principalmente, e lhe franqueou o immenso 
mercado das colónias. Em vez de attribuir, 
com justiça, o excesso de encargos de que 
soffre ao imposto exaggerado, mal lançado e 
ainda peior disthbaido, e i'i carência de credl- 
. to facil, systematicamente organisado; emvet 
de cuidar, por isso, de reclamar a organisaçào 
d'esse credito e a adopção de novas bazes para 
esse imposto, descaroavel e cego, conforme 



fO Problema Agrícola» tivemos a honra de 
Jropôr-lhíi, prefere invectivar contra a indus- 
fía, como se o transtorno monetário que a 
fez tomar atento e progredir, não o fizesse a 
■lie também prosperar e desenvolver as cul- 
iras- 
Sobre esta hostilidade, mais triste do qae 
propriamente insensata, sonharam jogar o jo- 
Ko dos interesses indostriaes dos seus paizes, 
) conceberem a fundação tio sen banco rural, 
bs capitalistas belgas e trancezes. O juro abai- 
xo de H % trar-lhes-hia enorme clientella cam- 
lezina, a mais intelligente e poderosa. A im- 
bortaçào dos 30:000 contos em ouro, podendo 
^etermínar desde logo depressão considerável 
} agío, conciliava-lhes o apoio e o applauso 
i grande parte pelo menos do commercio do 
^rto e Lisboa, que só pensa, com a mesma lu- 
dez do proprietário dos campos, nos pseudo- 
kejuizos ligados ao desequilíbrio dos câmbios. 
Estado ficava satisfeiússimo, porque poa- 
jiBiva uns 2 OQ 3 mil contos na transferencia 
í fundos para pagamento dos covpons, e não 
léixaria de chocalhar a economia aos ouvidos 
los ínnumeros papalvos que buzinam em coro, 
om a fidelidade inconsciente do echo, a opi- 
pião dos entendidos. 

A consciência do erro, o arrependimento 
I as cóleras viriam mais tarde, quando as fa- 
nicas entrassem a fechar, uma a uma, balidas 
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pela mercadoria da industria alheia; qoando 
o artigo agrícola, ainda ha pouco procurado 
pelo ouro extrangeiro, valorisado pelo ágio, 
principiasse a accumular-se nas adegas e cel- 
leiros do lavrador, e visse o próprio mercado 
das cidades restringido pela emigração força- 
da de innumeras familias operarias; quando o 
Estado começasse a sentir a estrinça das re- 
clamações, fundamentadas ou phantasticas, 
dos philanthropicos fundadores do banco agrí- 
cola, associados aos portadores da nossa divi- 
da, e defendidos por governos formidáveis. 

Não iriamos ao fundo, talvez ; mas que ter- 
rível retrocesso no caminho, até agora percor- 
rido, para nos libertarmos de vez da nossa 
humilhante inferioridade económica I 

Se não sossobrassemos na tormenta, não 
deixaríamos, por isso, de ir a reboque das as- 
pirações politicas franco-belgas em qualquer 
conjunctura imprevisível, ou, em todo o caso, 
de nos vermos perigosa e grotescamente bal- 
deados entre nações fortes, em conflicto de 
molossos. Repetiríamos de novo a velha his- 
torial—quando tudo nos impõe a urgência ri- 
gorosa de nos robustecermos internamente, 
creando riqueza com indomável pertinácia, e 
de prevenir futuras insolências, armando-nos 
a serio e generalisando a instrucçào militar, 
desde já e a todo o custo. 

E este quinto objectivo, que não se furta- 
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im a meditar, provavelmente, esses magna- 
imos dispensadores de credito barato á nossa 
;ricuUura, nào é de tão exigua importância 
imo porventura se alligare a muitisaimos 
ijeitos, altivos detrahiiores do seu paiz. 

Portugal é uma pedra insubstituivcl, e po- 
srá ser até fundamental, no futuro taboleiro 
B guerra. A sua posição geographica, relacio- 
ada com a dos archipelagos dos Açores, Ma- 
eira e Cabo-Verde; as excepcionaes qualída- 
Bs de combate do soldado portuguez; a 
Dssibilidade de defender com absoluto êxito 
nossa fronteira terrestre, apezar de extensa 

em parte, aberta do lado da Hispanha; a 
■ande facilidade em deslocar ao longo, e de 
ínceotrar n'Qra ponto qualquer da nossa 
)sta forças consideráveis e material de cam- 
inha, — farão de nós um dia, necessariamen- 
!, alliados preciosos e inimigos de temer, 
ar-nos-hâo, para inglezes e hespanhoes com 
írteza; para italianos, francezes e allemães 
im probabilidade hoje, quasi com certeza 
nanhã, na hora do perigo; alastrando-se a 
icta, para todos, excepto porventura. , . para 
is mesmos. Só nós, acaso, em toda a Europa 
que, incorrigíveis maldizentes e preguiçosos 
secraveis, não vemos as admiráveis condições 
ataraes do nosso solo e da nossa gente, raet- 
indo hombros, sem perda de tempo, á bella 
varonil empreza de as aproveitar e valorisar. 
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ReHexões d'estas não germinariam na ca- 
beça do8 promotores extrangeiros da nossa 
riqueza rural? Não é de crer; salvo se ossup- 
pozermos tão imbecis como nós — o que seria 
o cumulo da inconsciência. 

Para expormos com inteira franqueza todo 
o nosso pensamento, acreditamos até que, ao 
menos para os capitalistas francezes, que de- 
vem trazer sempre no espirito a subalternida- 
de innegavel da Franga na politica geral desde 
1870, este objectivo remoto foi talvez o que 
mais os seduziu no plano de trazer á lavoura 
portugueza capital a menos de 3 %. 

A cedência por 60 annos, em troca do ser- 
viço... de receberem juro pelo seu dinheiro, 
dos 7'2:000 hectares dos terrenos arenosos da 
costa, para revestir de arvoredo!. . . 

Que tempo exige, para crescer e ganhar 
cerne, uma arvore de alto fuste? Em menos 
de 2i a iJO annos dillicilmente haverá pinheiro 
corpulento, completo. Juntem-se o tempo e a 
des[)eza ([ue o trabalho absorveria, ainda qae 
conduzido com saber, actividade e recursos. 
Accrescentem-se agora os incidentes : tempes- 
tades, ventanias agrestes, desbaste por animaes* 
e pelos homens — peiores ás vezes que as feras, 
— abortamentos inevitáveis, entretenimento, 
reparações e vigilância das culturas, cercados, 
abrigos e obras de arte eventuaes. E' clarissi- 
mo que, admittindo o milagre de se poder le- 
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ar a bom termo, por extrangeiros, esse vasto 
mpreliendiraento, sem que milhares e milha- 
es de cOQflictoa surgissem a comprovar-lhe a 
imprudência radical, e a crear-nos, em todo o 
jcaso, situações delicadíssimas, — os 7'2:000 he- 
ctares de floresta marítima só poderiam come- 
çara tornar-se manancial feracissirao de renda, 
Quando justamente o prazo da concessão não 
bstivesse muito distante do termo. 

E' crivei que o tivessem esquecido os ar- 
entarios franco-belgas? E os pinheiros produ- 
idoa na8 dunas do littoral bateriam era preço, 
mais ainda em qualidade, o excellente pinho 
las vastas e densas ilorestas da Rússia e da 
ícandinavia? 

Duvidámos. 

O intuito era outro, parece-nos. Com a con- 
lessijo, a qual nada aliás justificava, além de 
ittingirem os fins diversos de que dêmos conta 
lucciata, francezes e belgas ficavam propriela- 
Hos da nossa costa, senhores absolutos, e le- 
[aes, d'um tracto de território para elles ines- 
Imavel, e do qual para nós. por maioria de 
azoes, ou, melhor, por motivos de transcen- 
lente importância politica, é de suprema ne- 
;essidade não deixar alienar nem uma única 
lol legada. 

O leitor ignora talvez que já era tempos, 
►or occasiào da guerra da independência em 
[ue andávamos empenhados com Kispanha, 
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a Franga, nossa alliada, saggeria a ideia, re- 
quisitando para essa empreza o nosso appoio, 
de se tentar a conquista d'nma cidade marítima 
da Galliza, que passaria ao seu dominio. O go- 
verno portuguez, ou antes Castello-Melhor, 
percebendo bem o alcance da suggestão, fin- 
giu cortezmente adherir. Mas taes demoras e 
embaraços teve geito de atravessar no cami- 
nho, que Schomberg, militar experiente e ea- 
trado em annos, não se conteve que não dis- 
sesse ao general portuguez, conde do Prado, ia- 
cumbido da commissão:— «Snr. conde, não se 
moleste V. Ex.*;. . . isto para mim é escusado, 
porque antes de V. Ex.* nascer, já eu era sol- 
dado.» («Anti-catastrophe», Liv.â.^^cap. xii, iii). 

No meiado do século xvii bastava-lhe ter 
um pé, só, n'um angulo da Galliza; hoje, dese- 
jaria possuir a orla atlântica portugueza, in- 
teira, por 00 annos I 

Em 00 annos — não será inopportuno qae 
façamos a pergunta — não estalará, emfim, essa 
guerra cyclopica entre as potencias? E nós, 
por amor da lavoura e do cambio ao par, com 
72:000 hectares da nossa costa em poder da 
finança franco-belgal Ou isto. ou um porto de 
carvão na Trafaria, dentro do Tejo, para a 
marinha dos yankees!. . . 

Temos andado, não ha que vèr, em previ- 
são e capacidade politicai Lançamos a barra 
adeante, é positivo, do simplório e pusillanime 
estadista, ministro de AíTonso vil 
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Mas, evidentemente, applaudíndo a inicia- 
tiva dos capitalistas franco-belgas, e saudando a 
chegada ao nosso solo dos 150 milhões de 
francos em ouro, o snr. Malheiro Dias, qae 
não tem obrigação de ser um homem d'Esta- 
do, limitava-se a vêr no auxilio inesperado 
d'esse considerável capital a remoção do gran- 
de obstáculo que, no seu espirito, se levan- 
tava contra a adopção do nosso projecto. 

Nós não hesitávamos em appellar para mais 
avultada emissão fiduciária, desde que inte- 
gralmente coberta por obrigações hypotheca- 
rias de terrenos cultivados. O snr. Malheiro 
Dias recuava deante da depreciação do papel, a 
seu vêr inevitável, e do aggravamento fatal con- 
secutivo do premio do ouro, muito além dos 
40 ou 39 Vo actuaes. E a propósito, equipara a 
nossa actual nota inconvertível com o papel- 
moeda do principio do regimen liberal — o que 
é, visivelmente, uma inadvertência, pela im- 
possibilidade manifesta de se compararem en- 
tre si as duas epochas sob os pontos de vista 
monetário, económico, de regimen e rendimen- 
to do imposto e de situação politica. E sup- 
põe ainda que, para a nossa empreza gigantes- 
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ca, cnão seriam demasiados 100:000 contos.» 
Está claro que o obsedia sempre a ideia d'Qina 
elevação excessiva do ágio do ouro, tornando 
ca carestia de vida insupportavel n'um paiz 
como o nosso que tem de importar avultadas 
quantidades de substancias alimentícias.» 

Ora, nem eram precisos os 100:000 contos 
de excesso sobre a actual emissão de cerca 
de 68:000, nem se daria essa depreciação da 
moeda de papel, nem o ágio, embora o suppo- 
zessemos aggravado — o que aliás estaria lon- 
ge de ser um mal — attingiria os 200 e mais 
p. c. que já attingiu nos Estados-Unidos do Nor- 
te e na Republica Argentina, sem que em qual- 
quer doestes paizes o facto intimidasse os es- 
tadistas e os tiomens de negocio. Pelas seguin- 
tes razões fundamentaes : porque a nova for- 
mula de credito agricola seria gradualmente e 
prudentemente applicada, apenas na medida 
em que os proprietários a reclamassem; porque 
a garantia hypothecaria seria sempre proprieda- 
de cultivada, embora só parcialmente, e por- 
tanto um valor alto, actual e effectivo; porque 
nunca moeda alguma, de metal ou de papel, 
soíTrerú depreciação interna^ a única que nos 
importa, desde que acompanhe fielmente o ní- 
vel das transacções, e uma e outra a soírrerão, 
quando aconteça excede-lo; porque, relacio- 
nando-se o ágio com a balança do commercio 
exterior, o desenvolvimento largo e rápido da 
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roducçao agrícola interoa e, por um naecanis- 
10 directo e indirecto, da producção industrial, 
lateria mais ainda a verba das importações, 

mesmo tempo que levantaria a cifra da ex- 
irtaçào, pelo barateamento do género nacio- 
b1 produzido; finalmente, porque esta única 
iconstituiçào possível das nossas reservas 
B ouro se faria regular e natoralmente, sem 
s nem prejuízos, e não artificial e subi- 
mente pelo ingresso d'uma batelada de ouro 
trangeiro. que, além de desmoralisar o Es- 
do, anniquilaria todo o ímprobo trabalho, 
I ha oito annos, para nos bastarmos a nós 
esraos. 

Se o nosso illuslrado critico reflectir, e 
liamos certo de que terá já reflectido, depois 
ne, de passagem, buscamos elucidar-lhe al- 
imas dúvidas no periódico «A Voz Publicaa, 
inveacer-se-ha de que o seu temor é infunda- 
>, e os nossos argumentos de muito dilHcll 
isposta. 

Nunca nos passou pela cabeça contestar 
18 uma nação careça d'uma forte reserva de 
iro, visto que em ouro convencionaram os 
)V08 liquidar as contas do seu commercio 
iciproco. O que contestamos, agora. e sempre, 
que o ouro seja uma moeda necessária ou , se- 
ler, útil na circulação interior. O que çonlesta- 
os e contestaremos é que, a não ser por saldos 
ccessivos do commercio exportador, haja pro- 
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cesso Dormal, seguro e— por assim nos ex- 
primirmos — gratuito, de reconstituir entre nós 
essa reserva. O que contestaremos, com a mais 
enérgica convicção, é que a moeda de papel, 
desde que não represente empréstimos a desco- 
berto, lançados^ sobre um paiz por governos 
perdulários, soíTra a menor depreciação no 
seu valor nominal. 

Ousaria o snr. Malheiro Dias, ou ousaria 
homem algum sensato em Portugal aconselhar 
um grande empréstimo externo, ainda qoa 
realisado sem hypotheca especial ? Não ousa* 
ria, sem dúvida alguma. 

Porquê? Porque sabemos todos, infelizmeo- 
te, qual seria o destino d'esse empréstimo ; e, ^ 
sobretudo, porque sabemos, ou presentímo8 \ 
todos que, estando ainda muito mal consolida- 
dos os nossos progressos, aliás magnificos, 
na nacionalísação das industrias e de certos 
productos do solo, particularmente do trigo, 
iríamos inutiiisar n'um momento o fructo de 
tantos esforços e sacrifícios. Qual de nós— in- 
sistimos — ousaria tomar sobre si a responsa- 
bilidade do formidável desastre? 

Cambio ao par! Para quê? Que bem nos 
faria o famoso par, que nos illudiu por tantos 
annos, e que, porfim, se vingou cruelmente 
da nossa pueril credulidade? 

Em tempo, no Chile e na Argentina, tenta- 
ram os governos condescender com os clamo- 
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is de alguns homens da finança e d'am certo 

pmmercio, que ha-iie sempre asaigtialar-se 

tela sua deplorável cegueira a respeito da si- 

hificaçào do cambio e das perdas imaginarias 

■"omovidas pelo seu chamado desequilíbrio. 

■ão ignora o snr. Malheiro Dias de que modo 

Bsponderam os dois paizes americanos á ten- 

■tiva governamental rie provocar uma raelho- 

I na taxa. As classes productoras, o cora- 

liercio exportador, a parte illustrada do com- 

nercio importador, os grandes proprietários 

jiraes oppozeram-se tenazmente ao projecto, 

■Êndo lucidamente na adopção d'elle uma per- 

I nacional avultadíssima, acaso mesmo irre- 

hravel. E tinham razão os oppositores : largos 

■actos de terreno, incultos, votados a pasta- 

fem de gado bravo, passaram, depois da crise, 

■ ser arroteados e semeados de trigo, hoje ex- 
jortado em vastíssima escala para a Europa, 

l converteram-se em prados artiSciaes no in- 
faito de augmentar a quantidade e aperfeiçoar 

■ qualidade da lados seus numerosos rebanhos. 
«E' ara paiz novo, com muito solo dis- 

OQivel.s— dir-se-ha. 

E o nosso Aleratejo nSo será também, em 
grande parte, um solo virgem? Não estará 
kinda, com as suas planuras em mattagal, no 
legímen de propriedade e no estádio de civi- 
[saçào em que se encontram, ao presente, 
I pampas da Argentina, as cttchilhas do Uru- 
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guay, a campanha do Rio Grande do Sol? Â 
herdade é, porventura, muito difTerente da es- 
lancia ? e o gaúcho não será primo co-irmão do 
campino do riba-Tejo? 

Com aquelle desenvolvimento agrícola ex- 
traordinário coincidia am esforço gígantescOí 
alargado até ao Brazil, para nacionaiisar as 
industrias adaptáveis, e libertar a Republica, 
o mais possível, do artefacto norte-americano 
e europeu, apezar de se luctar em toda a 
America do Sul com contrariedades de clima 
e com a terrível carência de pessoal, tradiccio 
e saber technicos; e o intento vai -se realisaodo, 
comquanto lentamentCi atravez de todos os 
obstáculos. 

Seremos nós mais intelligentes e patriotas 
do que esses audazes americanos, que estre- 
mecem as suas pátrias, e que se julgaria nas- 
cidos de propósito para crear e mobilisar ri- 
queza com superior sagacidade? que se pode- 
riam, mesmo, dizer os educadores dos nossos 
melhores homens de negocio T 

Lembramo-nos bem: o snr. Malheiro Dias 
não é um empréstimo do Estado que defende; 
advoga somente a ideia franco-belga d'um ban- 
co agrícola, com 450 milhões de francos, ouro, 
de capital a ceder aos lavradores mediante um 
juro máximo de 3 Vo. 

Mas tem o nosso distincto contradictor a 
certeza de que o banco manteria sempre a sua 
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■xa, inferior ou igual á promettida percenta- 
gem? que acceitaria a variabilidade das ta- 
! em harmonia com a natureza da cultura, 
enforme propuzemos, e pensamos ser esseo- 
f que prescindiria dos 72:000 hectares das 
hnas marítimas, que era mãos estranhas 
fepresentariam, além d'am perigo incalcula- 
tel, um pei feito presente, gratuito, demàobei- 
i que lançaria, porlim, o seu ouro na 
^rculação? 

Primeiramente, claro está que não lançava, 
|6mo não consta que o lançasse o aCrédit 
•anco-portujjais» , ha poucos annos estabeleci- 

> entre nós. Nào só, segando a theoria do 

Malheiro Dias, teria de conservar pelo 
penos Vs do seu capital em reserva, mas é 
iridente que, sendo as compras externas da 
[voura relativamente fracas em relação ás suas 
bmpras interiores, teria de trocar pela moeda 
brrente de papel os V» restantes do metal que 
Ebanco de Portugal immobilisaiia por seu tur- 

> em reserva. Ora, iramobilisados nos cofres 
ias duas instituições, ou — o que é o mesmo 
-cuidadosamente sequestrados da circulação 
3 30:(X)0 contos em ouro, visto como as novas 
nissões de papel, soramadas ao que gyra 

btoalmente, não ficariam áquem de 100:000 

bntos, — como é que esseouro^aranímaono- 

|joal da moeda interna, e melhoraria a taxa 

nbial? Por que espécie de força catalytica é 
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que o metal, aferrolhado nas burras, impedi- 
ria a depreciação do papel e os tripúdios des- 
catoaveis do ágio? 

Não guarda o banco de Portugal nos seos 
cofres uns 4:800 contos em ouro, afora cerca 
de S:;?00 em prata? Como succede, então, que 
os câmbios sobem e descem a seu sabor? e 
a moeda interna continua, ás vezes em poucos 
dias, a soíTrer variações de 2 e mais p. c. de 
nominal, sem que o metal ponha cobro a es- 
tas phantasias monetárias, e sem que, aliás, 
a quantidade de meio circulante varie? 

l.ogo, para que os 150 milhões de francos 
beneflciassem os câmbios e o papel, era de 
absoluta necessidade faze-los circular no paiz; 
isto é, restabelecer a convertibilidade da nota. 
Mas, desde que o erro enorme se commettesse, 
sabe o snr. Malheiro Dias o que snccederia, 
desde 1oíj;o? Succederia, além da derrocada 
económica de que falíamos, sumir-se, desap- 
parecer, como por encanto, todo esse ouro, qaer 
para pagar lá fora as bugigangas pelas quaes 
suspira todos os dias uma parte da nossa so- 
ciedade, quer para dormir no pé de meia dos 
avaros, a espera das vaccas mafjras. O tempo 
d'um credo, apenas, para esta hábil gente por- 
tugueza, nostálgica das velhas grandezas da 
índia, saudosa do regabofe dos quintos e dia- 
mantes do Brazil, liquidar o ouro do francez 
e do belga.. . Pobre do reformador, verdadei- 
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■mente patriota, se não conhece o povo com 

i tida I 

Depois, não desistiria do magnifico presente 
los 7'2;()00 hectares incultos da orla atlântica, 
br motivos a qne o snr. Malheiro Dias pode- 
I não ter attendido, mas que para os conces- 
Éonarios foram, talvez, o estimulo principal do 
pu accesso philanthropico, e para o humilde 
al,ario d'estae Unhas seriam argumento 
fcistante para repellir, summariamente, o pro- 
palo e os seus aoctores. 

Não acceítaría, tampouco, a escala mo- 

. das taxas, jã porque a negativa formal ã 

[oncessão dos arêaes da costa lhe arrefece- 

1 im mediatamente a mágua lancinante pelos 

jbfortunios da nossa depauperada agricultura, 

porque, devendo a taxa meflia do capital 

nutuado regular por 2 'A 7o, ou ainda menos, 

tSo bom, ou melhor, emprego encontrariam 

a-outros paizes, a essa taxa, os 30 mil contos 

fcda em preza. 

A nossa primeira questão fica, assim, pre- 
odicada, pela raiz. 

Juro máximo de 3 %, taxa variável com a na- 
1 da cultura para a qual se reclamasse o 
nprestimo, repudio summario da menor con- 
fessão territorial e, ainda por cima, sobmis- 

) completa á lei commum, senão a uma re- 
blamentação especial que prevenisse abusos 
pssiveís, visto tractar-se, em grande parte 
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pelo menos, de contractos hypothecaríos, 
celebrados por uma instituição extrangeira: 
— é muita exigência reunida para philanthro- 
pos franco-belgas — devemos concordar plena* 
mente 1 






E' que a questão é muito outra. Não é da 
ouro que precisamos» n^este momento ; preci- 
samos de contar apenas com a nossa activida- 
de e intelligencia, e de tirar todo o partido 
possivel da situação providencial que a crise 
de 91 nos creou, para nossa emenda e ensi- 
namento. Carecemos de prescindir, por uma 
vez e para sempre, do funesto recurso dos em- 
préstimos, da continua ingerência dos extra- 
nlios nos nossos interesses nacionaes, e até, 
logo que seja possivel, da vergonhosa depen- 
dência em que vivemos perante os nossos re- 
sidentes no Brazil, — para contarmos só com 
o nosso esforço, que já tem mostrado quanto 
vale, e com as nossas riquezas naturaes, na 
metrópole e nas colónias, que são quasi illi- 
mitadas. 

Tracta-se, nem mais nem menos, de resol- 
ver um problema formulado ha cinco séculos, 
que uma revolução inopportuna e a consecuti- 



1 direcção do pensamento collectivo para om 
feercantilismo aventureiro vieram suspender 
T addiar.mas que cheyou, emfivn, a occasião 
Be encarar corajosamente de frente e resolver, 
p-acla-se de provocar o alastramento das po- 
«lações por toda a superfície do nosso solo, 
[ de conferir, por tal modo, segurança, esta- 
Slidade e independência a uma civilisação 
até agora, quasi que tem apenas vivido 
! copiar servilmente o extrangeiro, e sólogra- 
I resalvar a sua precária autonomia, graças 
antagonismo irreductivel de algumas po- 
licias da Europa. E tracta-se, ao mesmo 
Bmpo, de cbaoiar o Estado e a Nação á cons- 
pencia dos seus deveres elementares, fazen- 
)-lhes palpar os perigos que o desconheci- 
mento ou a renuncia cobarde a estçs deveres 
ará infallivelmente a um e a outra, era pra- 
I breve. 
A Europa é hoje um acampamento; como 
. recôncavos das suas costas, o abrigo de 
tstos arsenaes e de marinhas formidáveis. O 
ksarmamento não é possível; nem pessoa al- 
jima acredita em humanitarisraos de czares, 
joer isto dizer, simplesmente, que a guerra, 
na guerra pavorosa, geueralisada e de exter- 
Jinio, tem de ser o desfecho obrigatório de 
■da esta febril actividade em adestrar solda- 
bs, aecumular e reunir provisões e armamen- 
BS, e sumir em armazéns montanhas de ouro. 
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Se o brinquedo de Frederico ii, conhecido 
na Historia pelo nome de— guerra dos sete 
annos— foi bastante para tingir de sangue o 
mar das índias e para commover pelles-verme- 
lhas no fundo das espessas mattas do longin- 
quo Far-wesl, não é de presumir que o terra- 
moto collossal de amanhã nos deixe continuar 
a apodrecer em paz, na estúpida beatitndedos 
cretinos, n'esta orla formidavelmente exposta 
da Peninsula. 

Se a convulsão, ao apparecer, nos colhe aa 
imbecil inércia do costume, é certíssimo 
que seremos triturados, como grão em mó de 
azenha. Âvisou-nos d'este destino, no «Times», 
ha cerca d'uns 6 ou 7 annos, um publicista 
britanníco, sustentando que a Inglaterra não 
deveria hesitar em escolher para baze das soas 
operações marítimas o porto ou portos, que 
entendesse, de qualquer das nações contínen- 
taes. O nome do articulista, o n.o e até oanno 
em que o «Times» publicava o arrazoado, es- 
quecemo-los, ou antes — archívamo-los; mas 
inutilmente procuramos a preciosa tira do jor- 
nal, aliás recortada e mettida no bolso, ao 
tempo, com o mesmo cuidado meticuloso com 
que se guarda uma relíquia. 

Mas nem preciso se torna recordar o aviso 
contido na proza do escriptor : o marquez de 
Salísbury não ha muito que o recordou tam- 
bém, e todos sabemos como, na hora do pe- 
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go, a Inglaterra, ou qualquer nação poderosa, 
■ocede em face dos moribundos, sobretudo 
aando complicados de tolos e pusillanimes. 

Evitar, não diremos jà o esmagamento, a 
tnples ignominia d'um enxovalho iinminente, 

pois, obrigação rudimentar d'nm povo que 
Dssue nervoa ainda susceptíveis de vibrar do- 
irosamente á insolência; e Portugal ipteiro 
)mprometteu-se em 1800, com uma quasi 
}leninidade publica, a esquivar uo futuro hu- 
iilhações como as que assignalaram para elie 
ise auDO triste. 

E', portanto. Indispensável armarmo-nos; e 
3ontecimentos recentes se têm incumbido de 
lostrar que demasiado tempo se tem perdido 
a realisaçâo d'esse plano indeclinável. Para 
os armarmos, e instruirmos militarmente, 
ígundo os preceitos modernos da guerra, 
ecessitaraos de muitos, de variados e vastis- 
imos recursos; por conseguinte, de podero- 
1 reserva de ouro. Para accumular esta reser- 
a, mas nossa, propriedade exclusiva de nós 
idos, carecemos de trabalhar enormemente, 
e produzir intensamente, cada vez mais e 
•elhor, reduzindo ao mínimo a nossa depen- 
lencia económica em face dos paizes extra- 
hos, elevando ao máximo a nossa producção 
gricola e a nossa productividade fabril; preci- 

,mo8 de, a um tempo e desde já, oacionall- 

,r trabaliio e fixar população. 
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Ora, entre as formas diversas da actividade 
económica, aquella que, entre nós, dispõe de 
pessoal abundante e regularmente adextrado, 
que absorve e attrahe de preferencia a massa 
da nossa gente, que melhor se concilia com os 
nossos hábitos, tendências e tradícções, qne 
mais fielmente retrata a physionomia esped- 
flca portugueza, ao menos originaria, que re- 
presenta o elemento mais resistente e estável 
da nossa individualidade social, que melhor en- 
corpora e symbolisa o amor da terra e o sen- 
timento de pátria, que mais facilmente retri- 
buirá os benefícios que se lhe prestem, e mais 
promptamente se reanimará, portanto, a um 
sopro vivificador, — essa é incontestavelmente 
a agricultura. • 

Que reclama ella, principalmente? Que a 
alliviem d'um imposto pezadissimo, lançado e 
distribuido ás cegas, e da sucção parasitaria 
da usura. 
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Já dissemos, mas não será inútil repetir, 
que a lavoura, sobretudo a pequena e pre- 
ciosíssima lavoura do Norte, geme sob uma 
divida hypothecaria de dezenas de mil contos 
de reis, a juros litteralmente pharisaicos. Esta 
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fiangria é odiosa, e os seus estragos evidentes, 
por ex. na região vinhateira do Douro. 

Limitar por lei a taxa dos empréstimos se- 
ria indesculpável chtmera ; esperar que os capi- 
talistas se vão substituir aos usurários, candura 

inexperientes; contar com o espirito asso- 
ciativo 8 capacidade organisadora de credito 
por parte dos interessados, desconhecer o ca- 
racter, a cultura, e as actuaes condições alfli- 
Ctivas dç legiões de cultivadores, além de ser 
processo moroso. 

Que resta, portanto, a fazer? O que em «O 
Problema Agrícola» tivemos ensejo de propor 
) explanar, appellando expressamente para o 
interesse, a inteiligencia e o patriotismo dos 
próprios cultivadores. Que se consultem, que 
liscutam, que se liguem, e que, a uma espe- 
ne de parlamento livre, os lavradores de cada 
frande região do paiz concorram todos a for- 
nular as suas queixas e a requerer dos pode- 
'es públicos medidas radicaes e salvadoras. 
ois nào é pratico o alvitre'? 

Uma d'essas medidas era, sem contestação 
wssivel, a transferencia das actuaes hypothe- 
ias do solo, feitas por innumeros proprietários 
ira condições esmagadoras, para uma ínstitui- 
fSo que, por meio d'um juro extremamente 
lenigno, lhes assegurasse a solvência. Esta 
limples medida, tão opportuna como de- 
lieiva, libertaria imraediatamente uma infini- 
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dade de prédios dos encargos qoe no regimen 
actual lhes não permíttem exploração lacra- 
tiva, e ainda menos aperfeiçoamento de pro- 
cessos e alargamento de culturas. Para a re- 
gião do Douro, que a mais ligeira reflexão nos 
aconselha a favorecer por todos os modos pos- 
síveis, barateando a prodncção do nosso pri- 
meiro comprador de cambiaes que se chama 
o vinho do Porto, a conversão da soa divida 
hypothecaria traria eíTeitos incalculáveis. Effei- 
tos poderosos provocaria igualmente na vasta 
e rica província do Âlemtejo, em relação á 
cultura do trigo, o abaixamento do juro dos 
capitães mutuados até á taxa mínima de 1 % 
segundo no nosso livro propozemos e cremos 
ter justificado. E bastaria este duplo beneficio 
— de pormittir ao nosso principal artigo de 
exportação a lucta em barateza, nos merca- 
dos extrangeiros, com o seu concorrente de ou- 
tros paizes da Europa, e de nos emancipar do tri- 
go exótico, hoje comprado a ouro na Argentina e 
Norte-America, — para que uma lavoura intel- 
ligente não hesitasse, pelo menos, em discutir 
largamente n'um congresso os meios práticos 
e ellicazes de conseguir capital a juro baixo. 
Não seria acceita, integralmente, a nossa 
fórmula? Outros alvitres appareceriam que re- 
solvessem a questão com vantagem de tempo, 
taxa, garantias? Melhor. Em todo o caso, 
este problema vital do credito fundiário teria 
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ado um passo gigante para a sua solução 
[-0 que marcaria epocha na historia da eco- 
lOmja nacional. 
E' evidente que nào é de credito destinado 

despezas correntes de grangeio que se tra- 
ta aqui. Para esse, as fórmulas usuaes no cora- 
^ercio, e na própria agricultura, satisfazem 
cabalmente; e melhor satisfariam ainda, quan- 
So o capital hoje empregado em hypotlTecas 
errltoriaes viesse, por virtude da instituição 
lie propomos, procurar o emprego do des- 
tooto, abaixaudo-Ihe a taxa, ao presente nào 
oferior a 6 %. Os syndicatos agrícolas, ou di- 
ectamente emprestando, ou cobrindo com a 
oa responsabilidade collectiva o empréstimo 
associado, levantado no mercado livre, 
trestara-se excellentemente a essa forma de 
Sredito, a que se tem dado o nome de agrícola, 

O nosso intuito é, claiissimamente, diverso. 
' o credito hypothecario que nos preoccupa, 
r com mais que sobeja razão. Torna-se cada 
!ez mais urgente subtrahir a lavoura ás extor- 
fies de ÍO, 15, 20 % de juro; torna-se cada 

! menos addiavel o plano de facilitar as re- 
ilantações, desenvolver ou crear certas espe- 
tes de cultura, e extinguir, sobretudo, o enor- 
lle deficit de cereal panificavel. E este plano 
âo são algumas centenas de contos, applica- 

. em grangeio, que o consentem realisar; 
õ algumas dezenas de milhares de contos» 
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encorporados no solo, a prazo largo e a taxa 
módica, é que nos darão esperança de êxito. 

Realmente, que objecções sérias poderá a 
sua execução levantar? 

Ferem-se os direitos de quem quer que se- 
ja, com elle? Não: o direito de emittir moeda 
não pertence ao banco de Portugal, pertence 
ao Estado; e a faculdade de mutuo, reconheci- 
da aos particulares e à Companhia de Credito 
Predial, permaneceria inatacada. Perderiam, 
talvez, em interesses? Nem Isso, propriamente: 
teriam de se contentar com lucros menoreSi 
com lucros estrictamente razoáveis, é o queé; 
exactamente como o Estado se contentaria, 
admittido o projecto, com o embolso modes- 
tíssimo de 2%, em media, de juro. 

— «Prefiro o banco (de Portugal) ao Esta- 
doD — opina outro nosso dlstincto cootradictor, 
snr. Jayme Lima, no n.° 2 das suas «Notas 
d'um provinciano» — porque, rçsumindo, «um 
soíTre a fiscalisação de accionistas interessa- 
dos, e o outro não tem quem o fiscalise.» 

Mas esses atilados accionistas, cuja vigilân- 
cia sobre as operações do Banco se exerce, em 
regra, a cobrar os tantos p. c. das acções, 
e a avaliar pela regularidade e o avultado 
d'esses tantos p. c. da prosperidade e habil 
gerência do estabelecimento, — esses cavalhei- 
ros condescenderiam em acceitar as nossas 
taxas variáveis e os 2 %, em media, de lucro? 
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torque — o snr. Jayme Liraa comprehende — 
jós cremos muito no desinteresse doa nossos 
Haslres patdcios; mas pensamos que não se- 
i inopportuno indagar alé onde chega a sua 
kempçâo patriótica. 

E acaso imagina o nosso critico que a «Jun- 
1 de Credito Publico b, emissora da moeda, 
baria amanhã, em matéria de responsabiljda- 
JBS e garantias jurídicas perante o Estado, 
fuma situação differente da que tem hoje o 
lanço de Portngal? e as suas agencias nas 
ffovincias mais livres, para com ella, do que 
i actuaes o sào para o mesmo banco? Seria, 
t verdade, singular que tão injustificado re- 
kio lhe atravessasse o espirito, alguma vez. 
E pensa ainda o snr. Jayme Lima que o paiz 
bntinuarà a mandar indefinidamente ao par- 
nento os «bons rapazes», eleitos pelo re- 
Skbofe eleitoral, só «interessados em alargar 
i seus proventos e os seus domínios á custa 
! bens que lhes não pertencera?» 

Pois nõspersuadimo-nos do contrario. Mas, 
i o snr. Jayme JJma, que de resto já foi de- 
pilado, e deve falíar por ter feito observações 
nriosas, está na plena realidade das cousas ^ 
le, de facto, os «bons rapazes» fazem a romã- 
»m de S. Bento no intuito principal, acaso 
pico, de ganhar notoriedade e importância, e 
i explorar depois, era seu proveito e no de 
Igans eleiçoeiros, o orçamento do Estado; e 
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se a nação se mostra, comtudo, impotente pa- 
ra extrahir do seu seio, não as centenas d'elles 
que o snr. J. Lima reclama, mas uma centena 
apenas de thomens bons», — nós, cedendo á 
forca provativa do argumento, faríamos então o 
seguinte : depor a penna, e esquecer que Portu- 
gal não passa de phantasma d'um paiz. Porque, 
evidentemente, o mal não está então na immo- 
ralidade e incompetência de algumas centenas 
de sujeitos ; o mal, profundo e incurável, reside 
nas centenas de milhares de cidadãos qae, 
podendo e devendo intervir, não intervêm, —ou 
intervêm justamente para eleger e acclamar 
essas centenas de sujeitos. O mal, inextinguível 
e irreparável, consistiria na inferioridade iu- 
tellectiva e moral doeste povo, pelo qual, ao 
avesso do snr. Jayme Lima, deixaríamos desde 
logo de sentir interesse, e menos ainda admira- 
ção. Um povo d'estes parece-nos indiscreto 
admira-lo: ou se conduz com bondade, ou se 
abandona com tristeza. 

Que resta ainda a objectar? O temor, ma- 
nifestado pelo snr. Malheiro Dias e pelo nosso 
antigo amigo J. Victorino Ribeiro em dous ar- 
tigos de lúcida critica, consagrados ao exame 
de «O Problema Agrícola», insertos nos n.°^ 4 
e 5 de janeiro de 1900 do «Diário da Tarde», 
do Porto, —de forte depreciação do papel, pro- 
duzida pelo augmento das emissões? 

Não ha que acalentar esse temor. Tudo 
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tanto ficoD, sDppõmosque largamente, expia- 
ido nos capítulos antecedentes lerá, de cer- 
, convencido os nossos amáveis censores de 
Qe nem os câmbios obedecem na sua taxa 
1 quantidades, maiores oa menores, de papel 
circulação, nem — que obedecessem — o 
[gravamento de cota representaria um pre- 
izo publico, encarecendo as subsistências, 
sto visar o plano, em grande parte, a nacio- 
ilisar e embaratecer precisamente os géneros 
dispensáveis á vida, — nem as emissões sor- 
riam Pira cobrir defidls orçamentaes, «quasi 
tegralmente devorados por nuvens de para- 
tas, que devoram sem produzir.» 

Que os câmbios oscillam independente- 
lente da cifra do numerário, —resulta d'uma 
jservação comesinha e quotidiana. E' vêr, por 
t., o abaixamento de cotações sobrevindo n'es- 
l mez corrente de setembro, embora seja 
ladmissivel que, em tão poucos dias, tenha 
Iminuido a quantidade do meio circulante. 

Consulte-se, sobretudo, o inquérito raan- 
ido abrir pelo governo brazileiro, ahi por 
(36 ou 57, entre financeiros e grandes nego- 
antes. Poucos são os que, francamente e 
'um modo exclusivo, attribuem as depressões 
smbiaes aos excessos, talvez abusos mesmo, 
B emissão. A opinião preponderante, e niti- 
amente allirmada por quasi todos, foi que as 
Itas cotas eram o resultado da insufliciencia 
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productiva, oa do grande desequilibrio entre 
as exportações e importações, ou — n'oatros 
termos — da balança desfavorável do commer* 
cio exterior. 

Attente-se, porfim, na experiência decisiva 
feita em Franca depois da guerra de 70. Ha- 
vendo o curso forcado, e sendo porisso enor- 
me a massa de papel em circulação, — porque 
foi que, salvo uma ou outra, muito leve e tran- 
sitória, perturbação pela jogatina, nem os 
câmbios peioraram, nem a moeda teve agiot 
Por isto: porque, além de importantes direi- 
tos sobre paizes extrangeiros, por juros, amor- 
tisações e dividendos de capitães anteriormen- 
te exportados, a França dispunha d'uma intensa 
producção interna, industrial e agrícola, e 
d'uma administração publica, moralísada ein- 
telligente. 

Saibamos, nós também, produzir, e impor 
a economia e a ordem aos governos — e basta 
para isso querer — e não tenhamos depois 
medo de que o nosso papel se deprecie, e de 
que subam os câmbios a cotações desvairadas. 

E que excedente, além d'isso, a sobrepor 
á nossa circulação actual de cerca de G8:000 
contos? O que falta para 100:000, se tanto. 

25 a 30:000 seriam mais que bastantes, con- 
forme no nosso trabalho expiicantios, para 
compellir o capital parasitário das actuaes hy- 
pothecas, ou a reduzir promptamente a per- 
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centagens âcceitaveis a sua ignóbil usura, ou 
a buscar coUocação de que lhe derivassem 
maiores lucros. Inerte e estagnado nas burras 
dos argentarios é que indubitavelmente não 
ficava. 

E não teríamos, por este modo, resolvido 
indirectamente a questão de capital barato 
para a industria e para o commercio? e for- 
cado esse dinheiro a tomar, emfim, iniciativas 
arrojadas? 



CAPITULO V 



O IMPOSTO agrícola 



E, além de capital barato, dissemos que 
precisa a nossa agricultara d'am desaggrava- 
mento e distribuição mais equitativa dos en- 
cargos fiscaes que sobre ella pezam, — parti- 
cularmente da remodelação urgente da absur- 
da contribuição predial, deploravelmente co- 
piada de fora pela inconsciência burocrática. 

N^este ponto, salvo ligeiras divergências, 
cremos que estão de pleno accordo todos os 
homens de senso, que ainda abundam em 
Portugal. 

E' que chega a ser, realmente, inconcebi- 
vel o que passa no systema vigente de tribu- 
tar a propriedade rural. Se não fossem os 
prejuízos e a desmoralisação que promovem 
DO trabalho e no caracter do proprietário, só 
a gargalhada é que cumpria fazer a critica, não 
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SÓ d*esse tributo especial, mas de quasi todo 
o systema (?) tributário portuguez. 

Para o imposto rústico, de que n'este mo- 
mento nos occupamos, seria diíFicil conceber 
ideia e processo mais desastrosos, mais arbi-* 
trarios, e mais iníquos. 

Principia-se por não discriminar, como era 
intuitivo, submettendo-os a regímens diíTeren- 
tes,o imposto predial urbano do imposto predial 
rústico, nem attender á não menos evidente 
necessidade de separar, sob igual ponto de 
vista, o solo da cultura; e acaba-se por tomar 
para baze de incidência um rendimento cole- 
ctável, que nunca alguém conseguirá saber em 
que consista e como se possa apurar. 

O modus-faciendi, entãOi seria um tbema 
inexgotavel para a penna d'um humorista; 
como a dansa macabra das percentagens, or- 
ganisadas pela sabedoria burocrática no mínis^ 
terio da Fazenda, mataria que não escaparia à 
troça d*um Rabelais. 

A propósito, fazia-nos um dia um amigo 
a reflexão de que deviamos ser muito ricos. 
Âdmiramo-nos, naturalmente, pela extranheza 
da opinião, emittida por um homem culto, e 
que sabíamos muito lido em relatórios de mi* 
nístros e em estatísticas das nossas reparti* 
ções. 

— «Pois não vê você — elucidou — os mi- 
lhões de prédios rústicos que existem no nos- 
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Bo paiz? São mais do que o numero dos 
wbitantes, — para cima de 6 milhões. Um 
Jjredio e uma fracção por cabeça. Qoe lhe pa- 
«ce?» 

Não podemos deixar de concordar. 
Ora, — pergunta-se — é isto sério? Como è 
lossivel n'este cah'os avaliar, mesmo muito 
jrosseiraraente, da divisão e distribuição pre- 
íial? E d'onde provém, qaasi exclusivamente, 
leta desordem? Do systema vigente de tribu- 
0, é incontestável. 
Chegam meia dúzia de sujeitos, incumbidos 
or lei do lançamento do imposto, a nm pre- 
) continuo, e até vedado, mas por força dí- 
I em parcellas differentes de cultura e, 
•equentes vezes, accidentado pelos relevos do 
. Que faz essa junta fiscal das matrizes? 
lomoo rendimento bruto não é, nem podia ser, 
ienlico para uma bouça e para um campo de 
o, e as percentagens de despeza a dedu- 
ird'e!le são diversas, segando o preceito legal; 
, além d'isso, não ha tributo prefixado pa- 
ia espécie de cultura, e o seu pessoal buro- 
"atico cobra uns tantos reis por cada prédio 
Jescripto, — a junta pulverisa a propriedade no 
liaior numero de parcellas que poder. No seu fn- 
irde retalhar, e de inscrever ou descrever ao- 
í prédios, é vulgar aproveitar«se d'um rêgo, 
i sebe, d'uma serventia, d'ama inflexão 
besmo do terreno, para transformar am cam- 
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po, se i'. vasto, em dous ou três prédios dis- 
tinctos I 

Vem a segair am reformador, cheio das 
melhores intenções, mas ignorando profunda- 
mente estas minúcias, percorre, compungido, 
a obra aceiada da junta fiscal das matrizes, oa 
antes, dos sábios directores geraes da fazenda 
publica, embrenha-se em cálculos complica- 
dos, declara que no Minho, pelo menos, esta- 
mos confinados no regimen pavoroso da horta, e 
giza um projecto.de lei humanitário, propondo 
o emparceiramento, a bem ou a mal, d'estas 
courellas minúsculas. 

Mas, quanto pagam — ó, reformadores I es- 
tas brevíssimas hortas, formidavelmente revol- 
vidas pelo braço robusto de milhares e milha- 
res de donos ou de rendeiros ? 

Que percentagens reservaes — equitativos 
burocratas! para ajudar estas hortas a susten- 
tarem as mais densas populações do paiz, sem 
quasi necessidade de importarem subsistências 
de producçào nacional, e a remetterem para 
esse insondável orçamento mais de 50 % da 
receita predial? as percentagens para o districto 
de Braga, por exemplo, quasi somente rural 
e de propriedade dividida? 

E quantos milhares de trabalhadores 
preciosos deixaes perderem-se annualmente 
para a pátria, em relação aos poucos que 
conquistarão as cambiaes para não termos 
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que rasgar amanhã o convénio do Vs em 
ouro? 

— «Ora! o Norte é rico ; pôde pagar e san- 
grar- se.» 

Pôde, certamente; e a prova é que conti- 
nua a pagar, a emigrar, e a calar-se. Mais até : 
continuará. 

Mas, por esta resignação, ignorância ou 
indiíTerença os ter consentido até agora, se- 
gue-se que os abusos deixam de ser, por isso, 
abusos? e o presente estado da lavoura do 
Norte, um inconveniente muito grave ha mui- 
tos annos, e um perigo seriissimo para um fu- 
turo muito próximo? 

No Sul temos, ao contrario, populações es- 
cassas, recursos amplos, propriedade enorme, 
terra a monte, por metade da superfície total 
na provincia do Alemtejo. Viverá melhor o 
homem que aluga o seu braço, para poder 
subsistir? Não de certo; mas em continuida- 
de e intensidade do trabalho está, sem duvi- 
da, a grande distancia do jornaleiro e do pe- 
queno cazeiro do Norte. A ausência de emi- 
gração é signal certo de que nem a terra fal- 
ta, nem o trabalho carrega. 

Que resulta d'este contraste de regimen 
económico, parece que de temperamentos 
ethnicos e, em grandíssima parte, de tradi- 
ção e destinos históricos? 

Resulta que hoje as nossas despezas de 



nação recahem, qaasi em cheio, sobre pod 
mai8 do solo e da gente qoe constitueo] 
Portugal ãquem Moodego, com um retalhol 
£xlrtímadura e a Ura Httoral do Algarve. 

Qviando da criae de Ul, o Sol defendea-il 
principalmente, como tivemos occasião Í6 
observar, nâo importando;— o qoe demons- 
tra, sem possibilidade de duvida, que o sea 
deftfit proiluutivo era enorme, sem excluir a 
capital. E o peior é qtie continua a sè-lo.conio 
d'aiites: nem a área cultivada se tem notavel- 
mente alargado, nos 9 auno» decorridos desde 
aquelle acontecimento, nem a producgâo fa- 
bril tem acorapanliado, de longe sequer, o 
extraordinário desenvolvimento do Norte, que 
só à. sua parte absorve, para citarmos um caso, 
80 % do algodão em rama importado. De ma- 
neira que. se, por qualquer círcumstancia, o 
commercio de reexportação colonial affroo- 
zar, achar^nos-bemos em face d'esta anomalia 
inqualiflcavei: o Norte, ou directamente pelo 
imposto, ou indirectamente acceitando Lisboa 
por praça intermediaria de muitas transacções 
exteriores, fornecendo capitães a bancos, eoi- 
prezas e companhias e ministrando ao Estado 
um excedente de cambiaes, — a fazer viver 
parte do Sut, ou a suster, quasisõ, o pezodos 
nossos encargos de pátria I 

Em que outro paiz da Europa se encontra- 
rá um tal aleijão de estructuraT E oode tam*^' 
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im tão singnlar impotência para o estudar a 
ério e encontrar-lhe o remédio appropriadoT 

Projectos radicalmente chimericos, ou in- 
ígnilicantes mezinhas — eis no que se resol- 
em, afinal, os esforços, de resto louváveis, 
ue se têm tentado até hoje. 

Ora, por consideração dos perigos que tão 
mesto desequilíbrio social não deixará de 
azer-nos mais tarde ou mais cèiio, não é per- 
littido ao Estado esperar indefinidamente que 
s proprietários, do Norte e do Sul, assumam 
e iniciativas que melhor Ihea pertenceriam 
e facto, mas que symptoma algum annuncia 
ae estejam deliberados a tomar; como não 
le é licito quedar-se em palliativos e em raeias- 
ledidas, de mais que du\'iiosa eílicacia. O 
Istado tem a seu cargo outros deveres, e por 
naeguinte outros direitos. E' elle que res- 
onde pela nossa segurança e integridade, e a 
le que cabe a responsabilidade de quaesquer 
esastres que sobrevenham. Se amanhã nova 
mcarrota, nova crise económica, uma inva- 
fto, uma afl^ronta nos vierem impor prejuízos 
a vexames, não é ao proprietário A oa ao 
roprietario B que a massa, ignorante e ano- 
yma, se dirige a buscar culpados ou a pedir 
rovidencias e soccorros: é ao Estado, unica- 
lente a elle, e a mais ninguém. 

Mas o Estado portuguez sabe, oa deve sa- 
ir melhor do que nós, que, apezar do cami- 



;K^2 Estados Históricos 



nho percorrido na creação da riqaeza desde 
1891-92, a situação económica é ainda muito 
precária e incerta, pela differença enorme, en- 
tre o Norte e o Sul, na celeridade da marcha, 
— sem cuidar talvez que o motivo d'isto deri- 
vou, em grande parte, de se jnlgarem exequí- 
veis progressos sólidos dentro da velha engre- 
nagem administrativa, compressora e rotineira. 
ÂíTagou, porventura, a illusão de que um paiz 
novo, disposto a trabalhar e a vencer, poderia 
surgir e bracejar dentro d'um manequim de 
phantasia, fabricado por uma burocracia ociosa. 

Que tem elle, portanto, a fazer? Desenre- 
dar o manequim, e deixar a nação irromper, 
livremente, saudavelmerlte, onde quer que atn 
lampejo de vida não pôz remate definitivo á 
esperança. 

Eis porque, na medida do nosso esforço, 
lembraremos as reformas inaddiaveis, ou que 
assim se nos afliguram, nos principaes ramos 
da actividade social e na própria machina do 
Estado; e eis porque, abrindo o nosso pro- 
gramma de contribuição civica com o estudo 
da agricultura portugueza, propozemos, ao la- 
do d'uma formula de credito, uma outra for- 
mula para o imposto predial. 



í 



e Económicos 30B 






Fandamentaimente, —em que consiste? Em 
discriminar o solo da cultura para o eíTeito 
do imposto, attribuindo ao primeiro uma ver- 
ba fixa, calculada por nós em 600 reis por he- 
ctare, e á segunda uma verba variável, con- 
soante a sua qualidade e intensidade. 

Nenhum dos cavalheiros que nos fizeram 
a honra de se occupar de «O Problema Agrí- 
cola» —devemos-lhe esta homenagem á sua 
imparcialidade e inteliigencia — achou n^esta 
distincção essencial motivo grave de reparo. 

O próprio articulista de «O Popular», com 
toda a sua seccura, não deixou também de 
reconhecer que, se fosse módico, o tributo in- 
cidente sobre a área do prédio era acceitaveL 
Questão unicamente, portanto, de verba maior 
oo menor. Parecia-lhe quantia avultada os 600 
reis, propostos por nós, por. hectare; mas não 
indicou outra verba, e as suas razões ignora- 
mo-las. 

Ora, as nossas expozemo-las a seu tempo 
e no seu logar. Comtudo, não temos dúvida 
em summaria-las aqui, outra vez. 

Propozemos 600 reis por hectare, porque é 
de estricta justiça desonerar, o mais possível, 
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dos actuaes excessos tributários a propriedade 
media e pequena ; porque é, ao mesmo tempo, 
necessário não cercear receitas do Estado, e, 
portanto, não rebaixar demasiado aqaella ver- 
ba fixa por área; porque estamos profunda- 
mente convencido de que o inculto, susceptí- 
vel de cultura, pôde sem dífficuldade suppor- 
ta-la ; porque uma grande parte, senão a maior, 
do inculto, embora não figure nas matrizes, 
representa não insignificante rendimento para 
o seu proprietário em lenha, gados, mataria 
prima para industrias, etc. ; porque não cons- 
ta que proprietário algum de incultos os ven- 
da, ou consinta na sua expropriação, por me- 
nos de 60)91000 reis por hectare, até que se dos 
prove o contrario, e um tributo de 1 % sobre 
esse preço mínimo de venda não pôde ser 
capitulado de excessivo; porque, se existem 
4 milhões de hectares de terreno por cultivar, 
se essa collossal mancha na carta agrícola 
perdura, a culpa recahe inteira sobre os seus 
possuidores; porque é, simplesmente, uma 
monstruosidade a existência de prédios, como 
o da Côrte-Condessa de que nos falia o snr. 
Malheiro Dias, com mais de 11:000 hectares 
de superficie; porque, apezar d'isso, apezar 
d'esse argumento formidável, irrespondível, 
para os partidários da expropriação obrigató- 
ria, preferimos não violentar o proprietário; 
porque, a par da exigência fiscal, tivemos o 
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cuidado de preparar o beneficio do credito ; por- 
que estamos convencido de que é mais fácil do 
que se pensa a deslocação interna do jornalei- 
ro campezino e a fixação entre nós do actual 
«migrante; porque, sendo a zona inculta do Sul 
a mais appropriada á cultura do trigo, na pró- 
pria, opinião oíTicial; damos-lbe a compensação 
do imposto minimo na tabeliã das culturas, a 
formular; porque, conforme a seu tempo ex- 
plicaremos, desoneramos a lavoura in totum^ 
por consequência o latifúndio, d'outros encar- 
gos que hoje soíTre,; porque — e o argumento 
é de valor — importa comolidar de vez a maior 
parte da receita orçamental; finalmente, por- 
que 600 reis nos parece corresponder muito 
bem á media de solvabilidade fiscal, garantida, 
da agricultura portugueza. 

São poucas,. ou de alcance reduzido, estas 
razões? 

Ainda ninguém se impôz a tarefa, que to- 
dos os amigos do paiz agradeceriam do cora- 
<jão, de lhes pôr em relevo o absurdo ou o 
erro, — a começar pelos grandes senhores de 
latifúndios, embora sejam muitos d'elles po* 
líticos, publicistas, conferentes e até homens 
d'Estado. 

Mas que dizemos? Nós mesmo, muito 
espontaneamente, no Appendice do nosso 
volume, fomos o primeiro a suggerir a esses 
cavalheiros, e em geral a todos os proprieta- 
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ríOB portuguezes, o alvitre de organj 
nm congresso destinado excta si vãmente 
debate d'esta8 duas questões, palpitantes dft 
actualidade para a lavoura, e, para o paiz, de 
incalculável benefício: as qaeatõea do imposto 
e do credito agrários. 

Ninguém, de entre os interessados dírecboSr 
ouviu, oa (|uíz ouvir a nusíta voz. E Iodai 
ainda nos queremos agora persuadir de qut 
este o uuico moio, exequivel e prompto, de 
iniciar, no vasto corpo dos proprietários cam^ 
pezitios, uma verdadeira ■ opinião consciente 
ac6rca d'esses dous problemas capitães — ^pera 
si, para a inducilría e commercio, e para o Es- 
tado, — de ae definir e acceiítuar um largo e 
generoso movimento reformador, — de se a' 
riguar francamente, sem tergiversações 
babilidadea, quem quer, a valer, a prospi 
dade e a gloria da sua pátria, ou quem Si 
apenas querelas, sob o pretexto especioso! 
que a ordem pôde perigar. 

E se fomos nós quem appellou, e appt 
ainda, para o voto dos competentes, foi cei 
mente porque tínhamos plena conflança 
viabilidade das fórmulas expostas e defei 
das para a solução d'aqueIIeB dous problei 
mas foi por estarmos também convencido 
que sú os interessados lhes saberão introda- 
zir as modificações de que careciam. 

E' excessiva? não é excessiva?— a verba 
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de 600 reis por hectare? Ao articulista de «O 
Popular», de 14 de dezembro de 1899, pareceu- 
Ihe que era, se não estamos em erro; o snr. 
Malheiro Dias, de quem nos cumpre o dever 
de confessar que tratou com exempção e luci- 
dez a questão escabrosa e obscura do imposto 
agrícola, faz esta restricção, que transcrevemos : 
— fA taxa de 600 reis por hectare, ou outra 
que se apurasse, deveria primordialmente re- 
cabir in tolum apenas sobre as propriedades, 
coja área não excedesse 500 hectares», e suc- 
cessiva e annualmente sobre parceijas iguaes 
de 500 hectares ; os snrs. J. Victorino Ribeiro, 
Teixeira Bastos no t Século», de 13 de dezem- 
bro de 1899, e Rocha Peixoto em ((O Primeiro 
de Janeiro», de 27 e 28 de janeiro de 1900, 
acceitam o principio, sem proporem altera- 
ções na verba alvitrada; nós persistimos em 
crer que ella é mais que modesta. 

Quem está na verdade? quem não está? 
E' impossível responder, desde que nos falta 
indagar a proporção, em cada grande prédio^ 
da área' inculta para a área cultivada, bem 
como o quantum e a espécie de rendimento 
d'essa área sem cultura. O exemplo da herda- 
de da Corte- Condessa está muito longe de 
ter o valor demonstrativo que o snr. Malhei* 
ro Dias lhe confere. 

Rende só, informa-nos o nosso critico, 
l:200f?000 reis. Mas que espécie de rendimen- 
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to ó esse? E' só o rendimento cultural? ou é 
o rendimento, em globo, de tudo quanto o 
enorme latifúndio sustenta e produz esponta- 
neamente? Queremos dizer com isto: a Côrte- 
Condessa não fornece combustível nem maté- 
rias primas para a industria, e não alimenta 
espécie alguma de gado? Porque, se ella tem 
estado de tal modo desprezada, seria uma obra 
meritória distribui-la, toda ou na maior parte, 
por quem tenha mais algum amor à terra, á la- 
voura e ao seu paiz. E pôde o snr. Malheiro 
Dias citar-nos muitos outros casos compará- 
veis a essa ulcera fundiária? 

Se não abundam — e, até na Irlanda, a Côrte- 
Condessa seria excepção phenomenal — forga 
é convirmos em que o argumento não tem 
grande eílicacia provativa. Provaria, ao con- 
trario, a necessidade de sermos inexorável no 
imposto. 

Se abundam, torna-se então intuitivo que 
o único processo a seguir pelo homem de Es- 
tado seria o que propozeram O. Martins e 
cremos que também o snr. Marianno de Car- 
valho, e que defende por seu turno, no n.^ 
citado já das «Notas d'um provinciano», o 
snr. Jayme de Magalhães Lima: a expropria- 
ção forçada e summaria, embora a suavisem 
com a attenuante da emphyteuse. 
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Adversário d'este anachronismo jurídico, 
não acceitaríamos a attenuante. A nossa fór- 
mula seria outra : a devolução pura e simples 
para o Estado (reservada larga porção ao pro- 
prietário, eptepde-^e), sem compensação nem 
restricções; e sua colonisação ulterior, depois 
de limpo e demarcado o terreno, esboçadas as 
primeiras installações e posto de parte o ca- 
pital para adiantamentos, por colonos milita- 
res^ á romana. Esta seria a reforma que daría- 
mos ás praças da Guarda Fiscal, cumpridos 
sem nota dez annos de serviço eíTectivo, aos 
30 annos de idade por consequência, preferin- 
do ^ara servir n'esse corpo os filhos de jorna- 
leiros e de pequenos proprietários campestres. 

Uma parte dos trabalhos preparatórios se- 
ria desempenhada pelo pessoal superabundan- 
te das Obras Publicas, a outra por destaca- 
mentos, revezados, da própria Guarda Fiscal. 
Organisariamos uma Caixa económica d'este 
corpo, cuja dotação regularíamos com os recur- 
sos e de maneira que permittissem a cada praça 
reformada, istoé, quando passasse á 1.* reser- 
va, receber uma quantia determinada para seu 
capital circulante. O capital fixo, esse já lá 
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estaria A espera do coloao, em abrigo, setneo- 
tes, alfaia e remodelações do solo absolott- 
meote indispensáveis. Kstes núcleos obedece- 
riam, quanto possível, ua saa distribuição a . 
circumHtaiicias favoráveis no duplo pooto d 
vista agrícola e estratégico, começando-â 
tanto, a colonísacão pelos terrenos de mà 
I bcil arroteamento, e por onde a preseDÇS d 
Ibomens, volvidos d'um momento para oaH 
'em soldados, representasse evidente vants 
militar; e os terrenos seriam demarcados I 
fõrraa que cada purcella chegasse amplameu 
para uma família regular, de 4 pessoas. 

O colono não ficaria immediatameDte [ 
prietario da parcetla, mas sú ao cabo dei 
annos, depois de a ter posto em cultura lati 
gratmente, e de haver satisfeito cada anão" 
o imposto, segundo a nossa fórmula, e qoaes- 
quer encargos para com o Estado, devidos por 
despezas de installação excedentes aos recor 
80s da Caixa de que falíamos. Decorrido aquelle 
periodo de tempo, e satisfeitos estes encargos, 
ou seja aos 40 annos pouco mais ou menos, 
o colono, ingressando então, mas só então, na 
2.' reserva, ou reserva territorial, receberia o 
seo titulo de propriedade, declarando-se n'e88« 
diploma expressamente que o seu novo pos- 
suidor a não poderia hypothecar nem vender, 
podendo-a porém legar por sua morte á des- 
cendência legitima, iia conformidade da lei c 
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il em vigor, — ou, na falta de descendentes, ao 
Estado, seu herdeiro preferente. Os motivos 
i'esta previdência são demasiado óbvios para 
qae percamos tempo a explana-los; comoinu- 
ttit se torna demonstrar a justiça e a conve- 
a de preferir os filhos varões d'estes co- 
l^onos militares no recrutamento da-Guarda Fts- 
lal. 

Em linhas rápidas, e a'am ou n'outro pon- 
a corrigir eventualmente, ahi tem o snr. 
Malheiro Dias o nosso processo de dispensar 
I senhor de latifúndios dos cuidados que o 
;eu amanho lhe traria pela adopção da nossa 
Ifõrmnla de imposto rústico, dado, o que não 
iDtèmos, que as herdades á Côrte-Condessa 
tfôssem communs no Alemtejo, ou «'outra 
qualquer província portugueza. E eis ainda o 
processo que, devidamente generalisado, e me- 
diante pequenas alterações, pôde servir excel- 
Uentemente para arborisar médões, repovoar 
|^^costas nuas, enxugar pântanos, canalisar cur- 
í de agua, vatorisar baldios do Estado, e até 
-não hesitamos em atlirma-lo — rasgar novas 
las militares e conservar as existentes em 
leslado de entretenimento, irreprehensivel. 

Somos um cérebro chimerico? Pelo contra- 
rio: somos um cérebro pratico. O snr. Malhei- 
) Dias não ignora, por certo, o que por mais 
í uma vez emprehenderam e levaram a ter- 
os legionários romanos, dirigidos pelos 
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seus ofliciaes e engenheiros, — os legionários 
de Mário, por ex., na foz do Rhodano. Não 
acreditará o nosso critico que attribuimos o 
desenvolvimento agrícola e de viação, assim 
como a precocidade da região provençal (sol 
da Franga) em civílisação e riqueza, aos duros 
trabalhos desses remotos e esquecidos cons- 
criptos das legiões? 

— «Isso concebe-se apenas n'outros tem- 
pos, e para temperamentos romanos.» — obje- 
ctar-nos-ha. 

Não : concebe-se ainda em nossos dias, e 
para temperamentos portuguezes. 

Qual d'entre nós não tem percorrido um 
tracto do littoral do Norte, e attentado no que 
passa com os humildes soldados, addictos por 
tempo ao seu modestíssimo posto, perdido no^ 
descampado? N'um recôncavo ou prega de ter- 
reno, ao abrigo do nordeste frigido, ladeada 
ao redor por sebe viva ou por utn murosito 
erguido com seixos da praia, irrompe da areia, 
adusta e fulva, uma pequena horta vicejante. 
Rente á penedia ennegrecida e bronca, ás 
vezes n^algumas braças apenas de má terra, 
sustida por um taboleiro da rocha, ou arre- 
messada pelos ventos para uma depressão do 
granito, (íonsola contemplar essa verdura sor- 
ridente tapetando um retalho agreste da pay- 
zagem, entalado entre calhaus e umas pou- 
cas hervas requeimadas. Porque é, frequente- 
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mente, um jardim. Predominam a folha larga 
da couve, abraçada pelo' feijoeiro, e os caules 
entumecidos do milho : representam a utilida- 
de, e é justo; mas, n'um angulo, surge também 
um pequeno maçisso de flores, o cravo, o amor- 
perfeito, a violeta e outras, predilectas do nos- 
so povo: exprimem o sentimento, e é bello. 
N^estes poucos palmos de terreno reallsa-se a 
palavra profunda de Michelet, — quô o trabalho 
do homem é capaz de transformar um rochedo 
n'um jardim. 

N'este pequenino quintal, que milhares de 
olhos tem podido admirar, está a alma inteira 
da raça ; e para o homem que reflecte, um syste- 
ma completo de a entender e dirigir. Instincto 
pantheista, adoração ingénua pela Natureza, 
amor da terra, intelligencia e tenacidade no 
trabalho, docilidade espontânea para soífrer e 
remediar as intempéries e os contratempos, 
espirito de ordem e previdência, distribuição 
methodica do tempo, solidariedade e discipli- 
na, horror originário á indolência e ao deslei- 
xo:— tudo isto vive e palpita n'aquelle oásis 
delicioso, triumphando, a cantar, da áspera 
desolação ambiente. 

Suppõe o snr. Malheiro Dias, suppõe al- 
guém — exceptuando as oligarchias dominan- 
tes—que o mesmo ser desinteressado que 
realisou esta pequena maravilha, n*um recan- 
to perdido do areal estéril, não será capaz de 
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operar o milagre de desentranhar da charneca, 
propriedade sua messesi prados e arvoredos? 
Dcem-Wa amanhã a esses rades soldados, a 
titulo de recompensa de serviços prestados, e 
a prestar, á nossa pátria commaoi, e vèr-se- 
ha prodigío comparável ao da varinha de 
Moysós, soltando no deserto o manancial vi- 
vificador. 

Porqae se não ensaiará, um dia, esta ideia 
simples? Por ser nova? Não: é velha, e de ao- 
thentica velhice. 

Por não ter sido já lembrada? Também não. 
Esclarecia-nos, a propósito, o nosso amigo 
Guerra Junqueiro que a defendera oQtr'ora, no 
que tem de essencial, para aproveitar-se o in- 
culto açoriano. 

E não teria sido já ventilada nas regiões 
oíliciaes para a colonisação africana, aliás proje- 
cto de palmar insensatez ? A imprensa periódica 
qualquer cousa referiu, se nào estamos em 
erro, a esse respeito, nào nos recorda em que 
momento preciso. 

Por nào ser ellicaz? Negar eíTicacia á ideia 
o mesmo é que negar a luz do dia: demons- 
tra-a toda a historia dos romanos, — que não 
eram de certo mais obedientes do que os nos- 
sos soldados, e n'uma epocha em que formi- 
dáveis tempestades politicas nào constituiara o 
melhor dos incentivos á disciplina dos acampa- 
mentos. E, comtudo, foi n^estas condições 
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esfavoraveis qae Mário fez executar pelas le- 
iões aã grandes obras do Rhodano, em qae 
.vemos occasiào de tocar. 

Porque será, eotão? Ingenuidade a nossa I 
lela mesma razão por que, resalvando o inte- 
esse manifestado pelos nossos criticos e por 
;m numero restríctissimo de alguns amigos, 
ioguem se lembrou de vêr nos alritres 
Topostos para o imposto e o credito ruraes 
im plano, senão ao abrigo de remodelações 
,tei8, ao menos simples e largo, para resolver 
ima grave questão económica, e para indire- 
itamenle preparar a solução do problema, não 
aenos grave, das finanças do Estado. 

Quando dizemos ninguém, alludimos prin- 
ipalmente aos snrs. agricultores: é com pe- 
ar que o declaramos. Porque, a continuarem 
ia mudez e na immobilidade do costume, hão- 
le concordar comnosco que se torna em es- 
remo diflicultoso ao publicista apurar se está, 
lom elTeito, na verdade da situação, e a prés- 
ar-ihes desinteressadamente o fraco auxilio 
lo seu estudo, ou se, ao contrario, os está 
lontrariando, e exhibindo desconheci mento 
mpleto das necessidades e aspirações da la- 
voura. 

Laboramos em erro? Está bem. Mas por 
[Uem são: corrijam n'um congresso esse 
irro, restabeleçam a verdade, deUnam oa 
leas desejos e propósitos, orientando, por tal 
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modo, o trabalho dos homens de gabinete. 
Lembrem-se de que, mais ainda do que dos . 
seus legítimos e importantes interesses de 
classe, se tracta, na phase actual da nossa 
vida coilectiva, d'um muito sério problema de 
emancipação económica, de solvabilidade finan- 
ceira e de futura segurança politica. E mal de 
si próprios, mal de nós todos, se a tempo não 
reparam na opportunidade do aviso. 

De novo recordamos que nos repugna a 
expropriação violenta, ainda quando attenuada 
pela adopção da emphyteuse, pela razão, entre 
outras, de que a emphyteuse representaria, no 
fundo, uma hypocrisia. Se o direito de pro- 
priedade ó pleno,— como podemos logicamente 
impor ao proprietário a obrigação de aforar? 

K\ Indiscutivelmente, um illogismo e uma 
desculpa pnsillanime. 

Km nome da utilidade publica, ou da razào 
d'Kstado, ú que se falia? Em tal caso deixe- 
mo-nos, segundo a phrase vulgar, de «pannos 
queiites»: não cultiva, e não quer, ou não pô- 
de solver o imposto? é expropriado. Isto é que 
é nítido, lógico e nobre. Não se esbulha do 
que podo, e largamente, cultivar; dispõe-se 
apenas do que exceda a sua capacidade pro- 
ductiva, na medida estricta da sua insolvência 
flscal, e concede-se-Ihe facilidades de credito 
e o beneficio d'uma legislação fortemente pro- 
tectora. 
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Não se argumente com offensa de direitos 
naturaes. Aqui não ha offensa alguma do di- 
reito; aqui ha somente a acção opportuna da 
justiça social. Excepção feita da defeza da li- 
berdade e da vida, não ha direitos naturaes, 
O direito é uma pura convenção humana, mo- 
dificável e perfectivel. Se assim não fosse, o 
progresso, intellectual e moral, da humanidade 
aryana, seria uma pura íllusão ; peior do 
que isso, seria uma revolta sacrílega. 

Diremos mais : o direito, historicamente, é 
obra quasi exclusiva da força e, até certo 
ponto, da astúcia: completam-n'a a ignorância 
e a fraqueza. Forçado caracter, força intellecti- 
va, força material da riqueza, força animal do 
numero, ou força indeterminada do instincto, 
— força em todo o caso, constantemente e sem- 
pre — é elia, servida em grau diverso pela as- 
túcia, que creou o direito social, e por elle 
tem governado as sociedades humanas. 

Com que direito expropriou o liberalismo 
vencedor os bens dos frades e dos fidalgos? 
Com que direito , n'este próprio instante, se 
revogam em leis especiaes as garantias exa- 
radas e solemnemente reconhecidas no Códi- 
go fundamental da nação ? E que razões atten- 
diveis teria o latifundiário, summariamente 
expropriado d'aquillo que a experiência de- 
monstrava superabundar-lhe, para qualificar 
de attentatorio o procedimento do Estado? 
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Vejamos as sobre-taxas comminatorías, re- 
servadas para o caso de continuar inculto o 

■ 

prédio, decorrido aquelle prazo máximo de 
tolerância. 

Propozemos o augmento successivo de 100 
reis, por hectare e por anno, até á quantia 
máxima de COO reis, sobre os 600 reis de im- 
posto fixo, incidente sobre, a mesma unidade 
de superficie, attingida a qual não haveria 
mais aggravamento tributário. l^âOO reis, por- 
tanto, por essa unidade, e só em pleno vigor 
depois de um periodo de dez annos, pelo 
menos, a contar do momento em que esta re- 
forma no imposto rústico fosse posta em exe- 
cução. 

O snr. Malheiro Dias suggere a seguinte 
modificação, que transcrevemos («Industria 
Portugueza», de 20 de janeiro de 1900, n.® 29, 
Porto): 

— (i\s sobre-taxas com que se puniriam os 
proprietários que, por inércia e desleixo, não 
arroteassem as suas herdades deveriam ser 
progressivas e reguladas a sua importância e 
incidência pela medida do tempo decorrido, 
sendo, apoz um periodo de tolerância (v. g. 
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tres annos) de x, e de x -\- y no quarto, 
augmentando-se soccessiva e annualmente a 
ultima taxa, até se realisar o arroteamento e 
contando-se pela mesma forma os períodos de 
tolerância ás parcellas de 500 hectares annual- 
mente abrangidos pelo imposto geral de 600 
reis.» 

Quer dizer — se bem interpretamos o pen- 
samento do snr. Malheiro Dias : a taxa fixa de 
600 reis só deveria ser applicada in totum aos 
prédios cuja área não excedesse 500 hectares, 
-estivessem ou não integralmente em cultura, 
e em igual quantitativo, mas por parcellas de 
500 hectares, nos prédios de área excedente 
áquelle limite; a taxa variável (a «sobretaxa 
comminatoria») para os primeiros, no caso de 
haver inculto e depois do periodo de tolerân- 
cia, teria um valor inicial x, e de x -}- y depois, 
por hectare, com augmento annual do valor 
y «até se realisar o arroteamento», isto é, sení 
limitação, parece, de tempo, — e para os se- 
gundos, fórmula idêntica, com a única restri- 
cçào de se contarem os períodos de tolerân- 
cia ás parcellas de 500 hectares. 

Ora, se assim é, pensamos que se compli- 
ca inutilmente a questão, e que o prejuízo é 
certo para o Estado. Para nos convencermos 
d4sto bastará trasladar para aqui o que da 
grandeza das propriedades no concelho de El- 
vas, um dos mais favoráveis á theoria do snr* 

21 



^ 



:{2*i Estudos Históricos 



Malheiro Dias, escrevea do d.^ ã."" da primo- 
rosa revista cPortvgalía», recentemente pabli* 
cado, o snr. José da Silva Picão, aactoridade 
competente na matéria: 

— cila herdades muito grandes, medianas 
e pequenas.! (Seguem as denominações}... 

«No numero das primeiras ha algumas de 
mil e tantos hectares, muitas de seiscentos a 
novecentos e muitíssimas d'ahi para baixo.» 
(pag. 275). 

Isto no concelho de Elvas ; o que não tere- 
mos nós por todo o Baixo-Âlemtejo! Veja-se 
que desfalque para o Estado, em troca do ra- 
dical abaixamento do juro e da renuncia, em- 
bora parcial, a algumas das receitas de pro- 
cedência rural, no caso de se adoptar a remo- 
delação proposta pelo nosso critico e distin- 
cto funccionario. Lançadas as contas, é muito 
de crôr que, depois de tantas compensações 
ofTerecidas, o Estado passasse a cobrar da pro- 
vincia do Alemtejo menos do que a recei- 
ta actualmente cobrada. 

Nào pode ser. Demasiado, e por demasiada 
tempo, trrn pezado o Alemtejo e o seu ermo 
sobre toda a economia portugueza para que as 
concessões vão além do razoável. 

(500 reis /iros por hectare, culto ou inculto, 
é um imposto con.^olidado talvez abaixo da me- 
dia comportável pela nossa propriedade fun- 
diária, pequena e grande ; e, nào diremos a 



jdrte-Condessa, mas latifandios de 3:000 he- 
ctares de superficie não são o caso vulgar 
ã'essa província. E qne o fossem, motivo maior 
para lhes sappôrmos rendimento avultado e 
consequente solvabilidade fiscal, — oo mais 
Dma grave razão para valorisar socialmente o 
que a incapacidade e o desleixo têm votado ao 
esquecimento, até agora. 

Para a sobretaxa progressiva alargue-se o 
prazo de tolerância até ao limite justo, que 
Bm inquérito indicará; mas, salvo injustiça 
flagrante, experimentalmente comprovada, nem 
le corte na taxa módica de -100 reis por he- 
slare, addicionada cada anno, nem sobretudo 
i façam funestas reservas de parcellas. O re- 
tultado da condescendência seria ficar tudo 
somo d'antes, dados os precedentes históricos 
Joe immobilisaram o Alemtejo na phase do 
nomadismo. 

15200 reis por hectare, ou 3:600*000 reis 
por 3:000 hectares — eis o máximo que teria a 
jagar ao fisco um dos maiores prédios alem- 
lejanos, que, quando regularmente explorado, 
>ode pagar ainda mais, se é que o não pode 
gora, nas suas actuaes condições de grangeio. 

— aE' excessivo» — dirão muitos. 

— K' muito pouco. —dizemos nós. 
Em 3i5550 reis, em media, por hectare de 

fultivo, e em 710 reis por hectare de bravio 
mattos e pinheiraes) calculam cavalheiros de 
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toda a respeitabilidade, cujos apontamentos 
temos á vista, a contribuição rústica do con- 
celho de i^arcellos: quasi li$U60 reis de media 
geral em :M:()UO hectares (10:000 de cultivo e 
20:000 de bravio), afora innumeros encargos 
que alllígem este Norte, quasi todo de proprie- 
dade dividida e atulhado de população. 

K citamos um concelho relativamente pou- 
pado, porque se appellassemos para o de Braga, 
por ex., ou para os concelhos ribeirinhos do 
Douro, acharíamos medias de 4, 5 e 6 mil reis 
por hectare de cultivo, sob pretexto da rique- 
za da região, — como se não fosse de elementar 
justiça poupar propriedade reduzida e valentes 
cultivadores, e de elementar previdência ba- 
ratear as subsistências e reduzir ao minimo o 
custo do género agrícola exportável, sobretudo 
o grande equilibrador de câmbios, o magnifico 
vinho do Porto. 

domo se pode então considerar excessiva 
uma media de 100 reis de imposto agrário no 
Sul, se attendermos a que o trigo teria a ver- 
ba mínima da tributação sobre a cultura, e as 
mattas e pastagens um tributo cultural media- 
no? e visto reservarmos expressamente no 
projecto as verbas máximas, quer do imposto, 
quer do juro, só para a vinha e as poucas 
culturas mais de rendimento comparável? 

O máximo de 1íí200 reis por hectare— já 
explicamos, e repetimos agora — é uma contri- 
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buícão comminatoria e excepcional, logo redu- 
ctível, pela chamada da charneca á civilisação, 
aos 600 reis fixos, territoriaes, e a 100 reis de 
contribaição de industria por hectare, durante 
um periodo de tempo a fixar, passado o qual, 
somente, a parte do prédio recem-cultivada 
«entraria no regimen da tributação ordinária.» 
(tO Problema Agricola», pag. 253). 



* 



Seria ensejo de explanar o imposto de cul- 
tura, a variável do tributo predial, se os ele- 
mentos de que dispomos não fossem bastante 
escassos, e a organisagão d'uma tabeliã, ainda 
que provisória, não exigisse o mais escrupulo- 
so cuidado. Reservaremos esse estudo para o 
nosso volume sobre «O Imposto». 

Julgamos, entretanto, ser licito concluir que 
a fórmula por nós defendida é, a um tempo, 
pratica, equitativa e efTicaz. Precisando nitida- 
mente a baze e a matéria do imposto, acaba 
de vez com a exploração do fisco pelo proprie- 
tário, e com a exploração d'este por aquelle. 

Sendo de fácil determinação, e rapidamente 
verificável, levaria o proprietário a fazer as 
suas declarações com exacção e lisura, me- 
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díndo elle próprio o seo prédio com o possi- 
vel rigor e apartando correctamente as cnlta- 
ras; pouparia e moralisaria o pessoal e as des- 
pezas, ao presente corrompido e absorvidas 
pelo execra vel creal d^agoa» e o não menos 
antipathico crendimento collectaveU do pe- 
dantismo e da politiquice burocráticas; per- 
mittiria um trabalho estatístico sério sobre o 
estado actual da agricultura portugueza ; e tor- 
naria, emfim, exequível e barata a organisação 
d'um cadastro. 

Será pouco pôr a ordem, a economia e a 
honestidade n'um departamento, económico e 
fiscal, onde apenas se vislumbram, hoje, en- 
xames de exactores batendo a caça, n'uma 
neblina espessa e torva, feita de astúcias, de op- 
pressões e de absurdos? 



NOTA 



N'um estudo condensado, como o que abre este pequeno 
volume, era-nos impossível apontar os factos illustrativos, 
desenhar com exactidão os caracteres dos personagens, e 
desfazer as difficuldades que parecem contradictar as opiniões 
expendidas. O leitor comprehendeu de certo que não procu- 
ramos historiar; que foi nosso intuito exclusivo accentuar, 
com a possível concisão, o único ponto de vista que julga- 
jnos acceitavel para interpretar a historia pátria. 

No desdobrar dos successos que assigualam a nossa 
existência collectiva existia, segundo nos persuadimos, um 
hiato, uma solução de continuidade, que ou tem passado 
despercebida, ou tem sido muito confusamente explicada. 
Entre ò Portugal, tal como o conhecemos até ao fim do secu- 
4o XIV, e o Portugal do século xv em diante, não era fácil, ao 
menos para nós, encontrar uma trama — digamos assim — 
ininterrupta, uma perfeita coherencia de desenvolvimento 
orgânico. Havia uma espécie de illogismo histórico, uma 
discordância, senão opposição de caracteres, que desde mui- 
to nos impressionava o espirito, e que em vão tentamos por 
vozes resolver. Já Oliveira Martins, cuja erudição era exces- 
ijivamenle superficial, mas cuja intuição histórica seria in- 
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jiistn íIi-vcmiiImmnt. lios tiniia (h'sv<*ii«la(lo um pouco aqiidhi 
nntiiKXiiia «Ic pliasi^s, quamln acccutuava a physiouomia púni- 
ca, ou afiicaiia. tia còrli» nianui*Iina (í, anloriorinciilc, do jiro- 
pnl>or lios iii'S('olM'iiiii'iitos inaritiutos qw se clianiou iuraiitc 
i). Ilí'Mriqui*. Foi principaliiiriito por cllo quo se tomou hoje 
fácil aos iiivrslijíatlorcs coiiiprcliciulon^rn a jrrandí^za e a in- 
c(ni>i>l«'iicia do nosso iiup^Tio ultramarino do século \\i, e 
aquclla sin^Milarissima dualidade defei^'òes que distingue o> 
ntissos pívcniadonv^ <» viso-rcis da índia — a de feitores, ea 
de j:rMeraí*s on almirantes 

A unira idria profnnda,porém, que torna recommendavel 
a l<'ilnra «la sua «Historia de Porlnjíal» ticou em graude 
parte infrcnnda para ellc» próprio, já pelas múltiplas asser- 
çòí^s quo a contradizem, já solíretudo pelo seu desconheci- 
mento da Idade-media ])ortngueza. Assim, por um lado, 
conq^ara AlTonso de Albuquerque, ora a um Anuibal, oraa 
um Alexandre, sem parecerdar-se conta da profunda divergên- 
cia que separa estes três famosos capitães, como nào attentâna 
antinomia irrednetivel entre a afflrmação da nossa incapaci- 
dade jiara oriíanisar a conquista do oriente e o registro, sem 
eoniiiientaiin.da ideia d'uin império á romana, que esquenta- 
va as caberás no século xvi; por outro, suppoe inírenuameií- 
te cb'[»en«ler a existência da pátria do destino marítimo de^ 
í.isboa, e o notável movimento separatista da marka i>ortu- 
calense reduzir-s(^ a uma questão de turbulência ambiciosa 
por parte dos barões d'áquem-Mínbo. 

O erro, [)elo (pn* toca ao jírando fado da independência 
no século \ii, proveio d(í nào levar em consideração o factor 
elbnico, de (»lbar a situação geoíírajíbica como elemento ne- 
gativo, de ter des[»nv.ado o estudo da epocba romana e te 
tííinpos ebainados proto-bistoricos, e de não ter ao menos re- 
llectidi» na siLmificação de certos episódios medievicos, prin- 
cipalment(í dos que assignalam a usurpação de AíTonso in. 
?s'unia |)alavra: O. Martins definiu bem a segunda pbase, ou 
jdiase ultramarina, da bistoria de Portugal, mas ignorou a 
pbase medieval, ou cerca de três séculos da nossa existência 
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como individuo nacional, e apenas ouviria fallar vaíramenle 
das vicissitudes porque tinha passado o noroeste da Penínsu- 
la em epochas anteriores. 

A. Herculano conheceu admiravolnieulc a Idade-media; 
mas o seu propósito de estudar só «como individuo politico» 
a nacionalidade portugueza, se o nao impediu de nos fazer 
um estudo magistral do nosso viver de ijuasi dous séculos, 
tornar-lhe-hia extremamente diíTicil concluir a sua obra mo- 
numental, se lhe tivesse sido possível prosogui-la. Sem uma 
ideia synllietica, embora provisória, é radicalmente impro- 
fícua a tarefa de historiar; porque é inevitável perder-se o 
escriptor na multiplicidade das minudencias eruditas, cujo 
valor philosophico é muitas vezes contestável. Está claro que 
nos arriscamos a errar, antecipando uma synthese; mas im- 
porta notar-se que nem essa synthese é arbitraria, nem his- 
toriador algum consciencioso a irá impor, como um dogma,. 
aos factos que a invalidem, ou obriguem a modifica-la. Foi 
esta carência de vista de conjuncto que nos parece ter pre- 
judicado Herculano, vedando-lho a intelligencia mais intima 
dos successos, instituições e personagens, que aliás tracta 
com incomparável escrúpulo. 

Pelo contrario, a faculdade de visionar phases e indi- 
vidualidades históricas cremos que a pussuia originariamen- 
te O. Martins, mas inutilisada e deturpada em larga escala,, 
conforme acima dissemos, por um saber incompletíssimo o 
pela monomania de polygrapho. Sem provavelmente pensar 
n'isso, em logar de Historia faz-nos frequentemente Novella; 
absorvido pelo traço pittoresco ou dramático da scena ou do 
personagem, esquece a urdidura real dos successos, o senti- 
do verdadeiro das grandes energias sociaes em movimento- 

Ora, em Historia são estas energias que importam. As 
individualidades, por maiores que sejam, tém sobre ellas in- 
fluencia limitadíssima; de maneira que para o verdadeiro 
historiador nao passam de symbolos comniodos para se tor- 
nar entendido do grande publico, geralmente pouco culto e 
destituído de capacidade abstractiva. Náo queremos com istO' 
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. do mesmo clamor de liâ7, quando os barões, prelados e 
povos da marka portucalense declaravam com idêntica una- 
nimidade e energia que não queriam ser leonezes, e expul- 
savam- do poder D. Thereza e Fernando Peres de Trava. 

Mas, de ser perfeito o accôrdo na repulsa por Castella, 
não se pôde de forma alguma concluir que o fosse também 
para a carreira do mercantilismo aventureiro e cosmopolita, 
iniciada no século seguinte. Pelo contrario : no temperamen- 
to da grande maioria das populações que constituíam o Por- 
tugal medievico em vão se procurará a propensão accentua- 
da, 6 ainda menos a loucura irresistivelmente propulsiva 
que arrasta Portugal á gloria, e gloria authentica em parte, 
daâ expedições longínquas, mas também ao epílogo desas- 
troso da costa fronteira de Marrocos. Lavra-se a terra, tra- 
balha-se nos officios e faz-se um commercio ponderado, 
absolutamente normal, com os portos do norte da Europa e, 
parece que um pouco também, com algumas cidades medi- 
terrâneas. Portugal, emiim, não é um balcão; é um grande 
-campo, onde moureja e canta alegremente uma população 
paciente, vivaz e robusta. 

■€omo é que d'um povo de lavradores nos sabe, quasi 
-de súbito, como se fosse por milagre, um povo de mercado- 
res? É n*esta transfiguração inesperada — inesperada, sem 
duvida, para quem conhece um pouco a Idade-media portu- 
gueza — que reside o illogismo histórico, a solução de conti- 
nuidade nos successos coUectivos, a que atraz nos referi- 
mos. Em face d*esta singular metamorphose não havia senão 
duas interpretações acceitaveis: ou o Portugal medievico 
era só apparentemente rural ; ou algum elemento natural- 
i^ocia], subordinado e despercebido até ao fim do século xiv, 
assume com a crise dynastica e de independência, não só 
uma importância de que até esse momento não dispunha, 
mas mesmo a funcção preponderante de centro attractivo e 
de núcleo de condensação de toda a energia nacional. 

A primeira interpretação é intuitivo que a tínhamos de 
pôr de lado : o Portugal da Idade-media não era com toda a 
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rcrii»):;! unia ii;irào dr iiii'ri'a(lorc'>. Ucslava, por coiise(|ueu- 
oia, a >í'jíninla. 

Ks>rcl»*nirn!«i iKilnral-surial, — qual soria? i*arecou-iins 
(juc era u in(isaralM> do Sul. jirufuiidaniouti' s(>initisado;t<*Ddi» 
por s«''d<> principal a ^T;nid<' ridadi' di» Trjo, u por orgào oii 
intcrprcli' Ind a rica iiuri^uczia cpn* a liabilava. Mustromos, 
(MulMira cm rcsuuin, «pn* i-^ta ideia iiào é gratuitca. 

lia, priniiMio, uni facto (,'coi;rapliíco a notar: é o relovoda 
coNta [Kira occidrnii» de unia linha tirada da ladroa d^Obidos pa- 
ra a cnihocadmvido Sado, dctcrinínaiido a ospociu du insula- 
iiKMito, cm que por variaN vezes insistimos, d*csta zona da 
K\tremadui'a. Ksta círcumstancia, em relayào á zona cista- 
^'ana, nào tinha escapado a Herculano, quando chama ao ter- 
ritório a smloeste de Santarém uma «espécie do peuinsula.» 
Alli>toria coniirmou siMiqire, com e(T(Mto, a solidariedade so- 
cial li^^ada a este incidente do solo: AÍToriso vi de Leuo e 
(iastella toma Santarém, c quasi a se<;uir Lisboa e Cintra: 
no mesmo anno de 1147 AíTonso IIenri(pies conquista SaiitiV 
rem e IjsImki, e ;í qued.i d'esta ultima cidade determina a ivii- 
diçfio de (liiilia, e a ev.'icuaçào inuiíetliata c espontânea, por 
jiarto dos alVicarios, dos castellos de Almada (í de Palniclla, 
apezar da barreira invadiavel do Tejo. Nas agitaíjòes piino- 
cadas no (iliarb sarraceno pela lucta entrí* Ahnoravides <' 
Almoliades, a parte da Kxtrtunadura a qiu^ nos refe^Iln.^^/ 
qu(^ era o (pie, reslava ao islam da anli^ía província de Bola- 
tba, mant<Mn-se, |)elo menos nos últimos tempos, extranhaíis 
mudanças (pie o |»red(uninio d'um ou d'oulro partido provo- 
cava no Alemtejo (Al-kassr) (í no Al^^arve (Al-faghar). Dii'- 
se-liia d(í faclo, como muito bem obstírvtui Hiirculano, uma 
espécie dií ijeninsula, alheia ás convulsò(»s o mudauras 
occorridas no solo continental. 

Ao lado (reste facto i:(M)ti;raphic.o, natural, está o facto, 
também natural em parte, dum grupo de jíente não só i)rufuii- 
daniíUile inlluenciada jiela civilisa(;ào dos árabes, mas cerla- 
nuMitíi iníjuinada de nmit(» sangue berlMíi', e^^ypcio o árabe. A 
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religião, ao contrario do que pensava Herculano, nao nos pare- 
,ce obstáculo capaz de impedir a transfusão dos sangues penin- 
sular e africano, particularmente nas camadas inferiores da po- 
pulação. Nao ha religião que valha contra o mais poderoso dos 
instinctos, sobretudo quando acirrado pela div(;rgencia de 
credos, e não menos por uma disparidade de raças que do 
fórma alguma implicava a repulsão sexual. Chega a parecer 
extraordinário que o grande historiador tivesse es([uecido as 
scenas de brutal sensualidade dos cruzados auxiliares, nos 
cercos de Lisboa e de Silves, por ex., e mais ainda o tempe- 
ramento inflammavel do peninsular, que nào consta ter ja- 
mais hesitado perante o ehano mais retincto, e mesmo mais 
hediondo, — quanto mais deante das voluptuosas marroqui- 
nas e devotas similares do Coran! Está claro que outro tanto 
passava aos invasores em relação ás mulheres peninsulares. 
No próprio começo da conquista, Abdulagiz, o filho do cele- 
bre Musa, que ficara a governar o novo território annexado 
na ausência do pac e de Tarik, escolhe para favorita Egi lo- 
na, a viuva do ultimo rei visigodo; e niuitas donzellas chris- 
tãs, accrescenta Herculano, vão povoar os serralhos nmsul- 
manos. A mãe de Silo, um dos primeiros nionarchas das As- 
torias, era provavelmente árabe ; eos exemplos d'eslriis enlaces 
entre godos nobres e os filhos dos invasores estão nmito lon- 
ge de ser raros. Ora, se os homens qualificados de quahiuer 
(las duas raças nào hesitavam em contrahir relações, mais 
4»u uienos regulares, com as mulheres da outra raça, — como 
hesitariam em conlrahi-las os seus representantes de condi- 
ção mais humilde? Para nós, porisso, é indubitável, graças á 
diuturnidade da occu|)ação musulmana, que as duas cama- 
<!as de gente se fusionaram intimamente entre si, subsistin- 
do apenas como signal externo da divergência inicial a di- 
versidade de culto. Accrescenle-se que, em geral, toda a re- 
gião-sul do que foi depois Portugal não era, ao contrario do 
que se pensava, densamente povoada ao tempo da irrui>ção 
dos árabes, e que sabemos positivamentt», além d'isso, terem 
vindo n'ella fixar-se egypcios, varias tribus berberes, e 
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inosino .nahos no littoral ali;nn'ío. Toda t.'sta pcnto demomu 
por »*ssa»i parajroiis qnatro sorulos iiitnims, pastoreando, 
aprícultaiuio os inolliorcs tractos do solo, desenvolvendo as 
industrias <* dando ciionno impulso ao coinmercio, interior e 
inaritiino. O (]U(^ aconteceu, |M)rtanto, o que seria impossível 
até evitar, do[)ois de tão prolongado domínio, foi penetrarem- 
se n'('ipn>rainenle vencidos e viMioodores, da mesma manei- 
ra que 11.10 ha nin(;u(^m que nuo reconheça nas actnaes po- 
puhiçòcs ameri("mas o resultado do cruzamento do indígena 
com o (Mní}i:rtiiite europim. 

K, a [iroposílo, convém nào (*squecer um plienomeno cn- 
rioso de ps\elio-ph\síologia, todas as vezes que dous grupos 
humanos se encontram em presença, nas condições cm qno 
píMiinsulares <» asiatico-africanos se encontrtVíim no princi- 
pio do século vni. 

O phenomeno consiste u<» seguinte : sentirem as mulhe- 
res dos vencidíis, s«'não attracràí) irresistível, pelo menos 
nào dissimulada preferencia pelos homens da rara vencedora. 
O triumpho é sem|)re prestigioso: cerca d*uina aureola de 
luz a cnheea do liimnphador. E s(^ a gloria de quem vence, 
sejam (piaes sejam aliás o cnracter e o terreno da lucta, fas- 
cina o próprio vencido, por mais liem temperada e orgiilli"- 
sa (pie a sua .iliiia .se revele,— (|uanlo mais fascinará o coração 
feminino, «pie foi r seiá sempre, como o das crianças e (la> 
turbas. iiiipress;innavel e niohil! K Mcaso sentiriam o c^nm» 
(pie ciimie in<piie!(» c vi^nlaiite p<'ja pureza do seu sanírii»' 
populações (pie. volvido ajxMias um século sohr»^ a incursão 
norte-aliican;!, sahenios perfeitanienl(í (pie até da própria 
linjrua se liiiliani de todo esípiecido? 

M.'i> lia ainda n«»s acontecimentos da invasão uma cir- 
cunistancia (jue interessa ao nosso paiz. (^onsideraÇ("»es de 
oi"deni climatérica «í jreolojrira levam a ccít, segundo tivemos 
já occasiào de ohs"ivai", (pie, ii'nma (^pocha de atrazo a}:ric<»- 
ia e de jiopiilaçries rai"ea(las, e (piando outras regi(M*s lia 
Peninsiila se [nestavam a exploração mais lucrativa do st»l«», 
o território «Io iios^n moderno Alemtej.» nào AVsse o alfuz d»* 
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bastas colmeias campezinas, como não foi, quasi com abso* 
luta certeza, viveiro de aristocracia visigothica. Sob este pon- 
to de vista, a Betica, ou a provincia hispânica a leste do 
Guadiana, bem como o centro, o sueste e o norte da Península 
levavam-lhe a primazia. D'onde resultou que, á excepção do 
littoral do Algarve, conforme também dissemos, e d*um ou 
outro centro citadino de mais vulto, o árabe, ou elemento 
aristocrático dos invasores, não se fixou em grande numero 
lio Gharb do Andalús. Solo menos favorecido do que a Tar- 
raconense e a Betica, essa parte occidcntal da antiga Lusitâ- 
nia dos romanos destinaram -n'a os chefes a populações 
berberes, que consideravam inferiores, e que o eram 
realmente, quer em cultura de espirito, quer em civilisaçao 
material. Homens de costumes nómadas, turbulentos e insoíTri- 
dos, destituídos, muito mais ainda do que os árabes, de aptidòes^ 
organisadoras e de capacidade politica, espécie de demago- 
jçía religiosa, mcio-barbara, á excepção talvez dos egypcios, 
— tal foi o elemento ethnico que a Natureza e a Historia re-r 
sorvaram para o sul do nosso paiz, facilitando-lhe assim a 
fusão com o elemento ethnico indígena, que não estava a 
grande distancia d'elle, ao menos .visto nas suas camadas 
mais profundas. 

Ahi temos, pois, Geographia e Ethnologia a conspirarem 
para imprimir á futura região meridional portugueza, e so- 
bretudo á orla da Extrcmadura que boja sobre o Atlântico.» 
uma physionomia especial, discorde da que a Historia, a Ethno^ 
logia e a Geographia conferiram á Gallecia e ao districto por- 
tucalense de D. Tiicreza e do audaz AÍTonso Henriques. 

Parallolanionte a estos factos naturaes, occorriam inci- 
dentes sociaes que convergiam para accentuar mais ainda 
esta discordância entre os dous grupos humanos que haviam, 
no século xni, de integrar-se n uma nação politicamente uni- 
ficada. 

Um <r('s<es incidentes, aliás negativo, que impressiona 
o leitor attento dos chronicons e de quaesquer outros doeu- 
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iiHMítiw :iMti};i)s i|iit' ii.-imiiii :i rfiviíidirarno pi^los hispano- 
ri tutanos <liis piiiiiipafs ciMitrns populosos do (iliarb, (' esto: 
pariM'1' qiii' iral^Miinas dostas cidades não havia UMiiplos 
fhristàos, pelo iiiiMios imii jnando iiuiikto. 

ToiíHMíios para exemplo Lishoa. Pondo do purte o nChroni- 
rnn Gdthorunt», «pu» se refere suniniariaiiK^nlo aos acontoci- 
iiientos do crirí», narrativas coiileniporaiieas e de testenmnhas 
'Miilares. lemos: o Imlimlo (h' S. Vicenti', as duas epistolas 
rel«'|íres de Aninlfo e do cnizath) inglez, o o relato de Doiie- 
rhiiio. que não conhecemos. Pois <'m neidiiiina d^MIas se falia 
na exist(Micia (rum lemplo, capidla, t^rmida, d'uni rcciíitu 
«piahpier, emlnn. reservaihi ás cerenionias do culto clihiitão. 
n silencio dds nairadores fxtranjreiros ahida se compníhen- 
dia [)or necessidaile de esbatei' os oxcossos dos cruzados 
contra uma «'iílaile. em parle povoada de seus correi igiona- 
riíis na le, — se todus (Vissem d*uma nação uuioa. Mas uào 
eram : e não perde cada um o ensejo de relerir algumas 
liarharida»les dos compatrícios dos outros^ calando, clan) é, 
as dos s<'us nacioiKHís. Admillamos, jmivin, cpui um certo pu- 
dor os tinha tatMtainente manconnmuiado [)ara nniittireniiios 
^eiis «'scriptds a fxisliMicia ile iirrejasna cidade compiistada. 
1-lnlào, o ln'lirnh) si» eiicarre}íaria infallivelmente tle a arrhi- 
vai\ (piei- por ser um ílocumento porluguez, (juer por ilar 
assim uma espécie de sancçào relijíiosa á violência da cou- 
«piisla, «|uer ali' por desíoreo conlra as tropelias dos auxilia- 
n's exii-anjieiros. (|(ie,aíVr(Mitando o próprio A. Ilem^cpies. t*s- 
iivi'i"ain para pi'(»vocarunM"onnicto«íi'avissimo com os honu'iiS 
d"armas poi"tniíin'/.e>. l*ois o ///í//cm/o, exaclanuMite coim) as 
Mari"ativas iU^i^ Ires cruzados, }inai'da sobre o caso o mesmo 
•-ilencio prolmido. O (pn: este, como os outros dt)CUineiilos, 
nos ciMila, masjn-^lamenle com o tom sohMíme d(Mpienitraiis- 
Miiite á posteiMdade «» inicio d*uma nova era, d'imia rcuo- 
vaçào radical de C(»stunH'S. é a fundação dos dous templos 
tie S. ViíMMite e dos Marhres, — aiiuelhi do la«io oriental, se- 
pultura dos guerreii'os alhMíiàes i^ namengos, este do lado 
occitlental, desiinado a icceher os despojos niortaes di^ iii- 
^lezes e de normandos. 
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E comtudo havia christâos na cidade^ pois que um bispo, 
parece que ancião venerável, figura por duas vezes na carta do 
cruzado inglez, a mais desenvolvida que sobre o grande suc- 
cesso militar nos foi legada por testemunha presencial. Como 
comprehender a existência de christãos sem a existência de 
igrejas ? Que não houve qualquer propósito de omittir um 
facto interessante, se templos realmente havia, parece-nos 
dever deduzir-se claramente, desde que o anonymo, ao des- 
crever a cidade e os arrabaldes, não se esquece de fallar 
piedosamente n'umas minas em Campolide (?) (Campolet), ás 
qoaes se ligava a tradição piedosa de três martyres do 
christianismo, ao tempo da chegada dos árabes. Que Lisboa 
constituísse uma excepção á tolerância observada, não só 
com escrúpulo mas até com longanimidade, pelos conquista- 
dores da Peninsula, é absolutamente inacreditável : nem o 
menor incidente abona a supposição, nem seria então de prc- 
somír que se tivesse consentido na permanência d'um bispo. 

Qual era, pois, o papel que este prelado desempenhava, 
se acerca de recintos consagrados ao culto apenas sabemos 
que existia uma ampla e bella mesquita, sustida — conta o 
cruzado anonymo — por sete renques de columnas? 

Meditando no quadro, de certo exaggerado pelo narra* 
dor, de soltura e dissolução de costumes da cidade, quer-nos 
parecer que o fervor religioso, quer de musulmanos, quer de 
mosarabes, era muito provavelmente medíocre ; e que toda 
a tarefa do prelado se reduziria a presidir ás coremonías 
do baptismo, casamento e funeraes, e a celebrar de quando 
em quando, talvez pelas grandes festas do christianismo, a 
missa do ritual, ou n'algum edifício particular, acaso na sua 
residência episcopal, ou quem sabe se n*algum recanto da 
vasta nave da mesquita. Como quer que seja, é singularissi- 
mo que, ao menos na comprida epistola do cruzado inglez, 
fallando-se por duas vezes u'um bispo, não se encontre uma 
só passagem da qual se infíra a existência de igrejas, por 
Cimseguinte d'um culto publico christão. 

Comprehende-se que não existissem em Silves, onde 
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iiào havia prelado, *\ |>orventura, quasi exclusivamente povoa- 
da e possuída por famílias árabes do Yemen, assim como 
n*oulras |)ov()açrM's do Algarve, que a ellJas podo afllrmar-se 
deverem a sua importância e prosperidade. Conceda-se ainda 
que não existissem em Beja e Évora, visto não ser fácil pro- 
var, embora seja de presumir, a permanência dos seus antigos 
moradores peninsulares. Em Lisboa, porém, onde a presença 
d*um bispo implica a presença de numerosos chrístãos, e em 
Santarém, onde é indiscutível que residia uma importante 
colónia de mosarabes, — a ausência de templos, ou, em todo 
o caso, o seu numero reduzido, parece-nos indicio seguro, 
ou de notável indilTerentismo religioso, ou de quasi completa 
incorponiçào no syslema religioso e social da sociedade 
musulmnna. Em qualquer dos casos, o facto mais uma vez 
compDvaria o temperamento essencialmente flexível, assi- 
milador, cosmopolita, e mesmo sceptico, dos povos que es* 
tanceavam desde remotas eras pelo sudoeste da Península, 
e que parece terem-se successívamente amoldado ás civili- 
saçõos phenicia, carthagineza, romana e, por ultimo, á civili- 
saçào trazida pelns árabes. 

A segunda circumstancia social que não podia deixar de 
influir na educai^ão e, consequentemente, no caracter das 
popuiaçòtís christàs do Gharb do Andaliis,era o systema des- 
pótico do governo sarraceno. 

Um dos resultados inevitáveis d'este systema simplista ' 
de dirigir uma sociedade é nivelar as classes que a formara, ' 
apagando, ou pelo menos attcnuando, as distancias moraes e J 
jurídicas, que as distinguiam. j 

E' ponto histórico incontroverso que os árabes permittiram ' 
aos vencidos, desde que solvessem o imposto e se manti- i 
vesseui traníjuillos, regerem-se pelas suas leis e costumes, 
e até conservarem intacta a sua hierarchia social, tal qual a 
podemos reconstituir polo Código visigothico; e é certamen- 
te n'(íste facto, o também na auctoridade de Herculano, que 
alguns escriptorcs nacionaos se bazoiam para affirmar a sub- 
sistência, em maior ou menor grau, do regimen municipalista 



nas populações submeltidas. Has a manulenijão dn sialv quo 
(la epDcha visigothica era apenas uma loi expressa do vence- 
dor, quer Jiíer, uma disposição legislativa auinselhada pela 
poUlíca, para assegurar a conquísUt. Seria lambem umfaclo? 
ji Os hispano-romaaos do snl conservariam inalterada a escala 
^BSe âistinccões e privilégios, reconhecida no iForum Judicam»? 
Hhb coDlinuariam as suas camadas burguezas o populares a 
H^speitar na pratica as instituições municipaes? Parece-nos 
^■filais que duvidoso. Pelo menos no nosso paiz, quando a re- 
conquista ultrapassa a linha do Mondego, não puece que os 
monumentos sobreviventes a essa epocha nos auctorisem a 
suppôr em vigência, na Extremadura ou no Alemiejo, o regí- 
men dos municípios, nem a exislencia de quaesqoer relíquias 
da velha nobreza gothíca. 
I O único nobre mosarabe de que a Historia nos conser- 

^^Tdd a tradição foi Sesnando, de Tentúgal, antigo wasir na 
^KSrte de Córdova, depois valido de Fernando ide Leão, aquém 
Vpixmselboa levar a guerra á Beira oriental, e por fim conde ou 
^íovemador de Coimbra em nome do soberano, que soube por 
tal modo reiribuir-lhe a iutelligeucia e a lealdade. 

Quanto a municípios, uão consta que Saularenj, Lisboa, 
Évora, Beja, os tivessem, apezar de não ser duvidosa a 
existência de mosarabes na primeira d'estas cidades, de ser 
mais que provável na segunda e verosímil nos dous grandes 
povoados do Alemiejo, o segundo dos quaes tinha sido sedo 
d*iun bispado anteriormente á invasão. 

Em que assenta, alinal, a crença comparlilbada pelos 
nossos priucipacs historiadores na persistência do município 
durante o domínio dos africanos? Na adopção de termos ára- 
bes para designar alguns dos magistrados municipaes : alcal- 
dts, alvasií, almotacés. Mas imporia notar — e 6 o próprio 
A. Herculano que nos faz a advertência — que a designação 
de alvasit é imprópria, e predomina nos foraes do typo de 
Santarém, ou em grande parte da região meridional do nosso 
paíi; ao passo que nos dolypo de Salamanca, generalísado .10 
"JSorte, é raríssimo apparecor qualquer rpferencia a almota- 
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cés, e só frc(]uentc deparar-sc com a palavra alcaide, corres- 
pondente ao alvasíl, qiiasi constante nos primeiros. 

O enipregode nomes árabes na legislaçlu)foralcira doNorte 
que provaria então? Apenas isto.. parec«-nos: que a occupação 
árabe na zona beirã foi -mais miliUir do que propriamente so- 
cial; e que as respectivas populações, portanto, modifícando-se 
ligeiramente ao contacto dos umsulmanos, acceitaram vocaba- 
los semiticos para designar cargos dos municipios, que soube- 
ram conservar, e os díiTundiram por toda a região do Norte, 
quando, com os progressos da reconquista, se avança igual- 
mente na reorganisação da sociedade leoneza. Em summa: o 
uso geral ao Norte d*aquella expressão árabe de cUcalde, mais 
própria do que a palavra cUvastí, provaria que uma faxa da Pe- 
ninsula ao longo da margem esquerda do Douro, mas que não 
attingía o Tejo pela direita, pôde manter a instituição mu- 
nicipalista, embora, obedecendo por séculos aos árabes, sen- 
tisse a necessidade ou a vantagem de adoptar termos árabes, 
de preferencia às denominações especificas do antigo municí- 
pio romano ; mas de forma alguma prova, em relação ao nosso 
paiz, que, para além do Mondego ou, pelo menos, para a Bai- 
xa-Extremadura, Alemtejo e Algarve, a preciosa instituição 
tivesse subsistido. l)'ella, como da língua, parece ter ficado 
somente unia recordação vaga, que uns quatro séculos depois, 
com a chegada e o governo dos homens do Norte, serviu com- 
ludo para facilitar a restauração d'unia e da outra. 

Da carcMicia (ruma aristocracia, e d'uma hierarchia po- 
pular comparável ao escalonamento das classes na região 
septemtrional resultava, para o Sul, que a sociedade (pondo 
de lado um funccionalismo judicial, administrativo e militar, 
decalcado no lyi)o árabe) se resolvia n'unia importante classe 
media, constituída por negociantes e por proprietários ru- 
raes, e n'uma classe popular, formada de mosteiraes e tra- 
balhadores citadinos e d'um pessoal numeroso de pastorea- 
ção e lavoura; ou, por outras palavras, n'unia burguezia 
abastada, mais culta do que a do Norte, inquinada de semi- 
tismo, provavelFuente no próprio sangue, o n'um proletariadí» 
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cidadão e rural, resultado da intima compenetração de norte- 
africanos e de antigos peninsulares. 

Qual fosse a educação politica, — e é outro incidente 
a registrar — recebida por esta gente durante mais de quatro 
séculos, não é difficil conjecturar, desde que se reflecte que 
a historia do domínio dos árabes na Península pôde di2er-se 
reduzida ao relato de revoltas innumeraveis e mortíferas. O 
árabe soube conquistar, mas nunca soube organisar a con- 
quista. E ainda que mais notáveis tivessem sido as suas fra- 
cas faculdades politicas, ter-lhe-hia sido talvez impossível 
imprimir estabilidade e solidez a uma amalgama de povos 
das mais disparatadas procedências. A Ásia anterior, o norte 
de Africa e até uma parte da Europa vieram vasar-se, com 
elles, na metade meridional da Península. Que outra cousa, 
a não ser o cabos, podia sahir d'esta Babel? Os árabes d'um 
lado, e do outro os berberes principalmente, movem-se en- 
tre si, desde o próprio anno da invasão, uma guerra de ex- 
termínio ; e a desordem, nos últimos tempos, chega ao pon- 
to de cada kayd, ou regulo minúsculo, d'um castello ou d*um 
burgo qualquer se declarar independente. Affirmar que em 
tal regímen é possível subsistir irnia sociedade, parece-nos 
optimismo excessivo. Uma sociedade — tal como nós, euro- 
peus, a comprehendêmos — suppôe forçosamente hierarchia 
e solidariedade de classes, assim como obediência habitual 
á lei e aos seus representantes, e só por excepção pôde 
comportar commoções internas, duradouras e profundas; a 
palavra sociedade desperta sempre em nós a ideia d'um or- 
ganismo, còherente e harmonioso. Ora, aHíspanha sarracena 
era o contrario d'ísto : era um verdadeiro inorganísmo ; por 
que não passava d'uma espécie de acampamento de nóma- 
das, indisciplinados e turbulentos, embora recobertos d*um 
brilhante verniz de cívílísação, tripudiando e combatendo 
atravez de cidades e de campos cultivados, em vez de ru- 
gir por entre palmares sylvestres e tendas erguidas em pla- 
nuras estéreis, requeimadas por um sol de fogo. O frenesi, 
a mobilidade, a impaciência — eis, parece-nos, os traços ty- 
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picos da físpecío di* demagogia religiosa e cosmopolita, de- ^ 
))aldtí sopeada por um des[K)tismo de forro, que se chamou 
— império do Aiidaiús. 

Um regimeii destes, pmloiigado por alguns séculos, 
imprimiria sempre caracter, até etii populações radicalmeDte 
paciticas e sedentárias, e u*uma epocha de maior brandura 
de costumes. N'aquella epoclia, e em povos já pessimamen- 
te innuenciados pelas desordens dos governantes germâni- 
cos, impellido^ naturalmente ao nomadismo, aléii) d*isso, pela 
disposição do solo em extensas planícies, devia de duplicara 
sua efllcacia dissolvente, e nào ser extrauho, por conseguinte, 
â completa indífTereuça, seuào positiva hostilidade, que á in- 
corfioração nos Estados christàos recem-formados oppoze- 
ram sempre as populações ai'abisadas do Sul. AUíanças poli- 
ticas de occasiàohouve-as frequontissimamente, — entre nós, 
por ex., a de AlTonso Henriques com o celehre kayd de Mer- 
tola. Il)n Kasi; adhesões espontâneas, jamais. Assim é que, 
nos annt)s que precedem a sua annexaçào definitiva ao 
Portucale, ou um pouco antes do 1147, c em consequência 
de acontecimentos politicos sobrevindos nas províncias de 
Al-kassr e de Al-fagliíir, Lisboa, Santarém e Cintra, sentin- 
do a sua independência em risco, olTereeein espontaneamen- 
te iini tributo, mas nào s<í resolv(Mn a preferir, ao árabe, o 
(buninio {lortucalense. 

K todavia nào é certo para Santa]'e»n, e exlremainente 
provável para Lisboa, ijue nas duas cidades do Tejo babila- > 
vani consiibM'aveI copia de mosarabes? K nào seria já evideu- ■ 
te para el[(»s q\u\ o triuinpbo dcMlnitivo da pe(pi<»na nação j 
que se formava no occidente. da PtMiinsula era mna (luestão 
apenas de tempo, e nào de Fuuito '? I^], (Mitre os pi'oprietarios 
e mercadores abastados ibí toda esta zona da Helatha, nào 
]iav(M'ia um ou outro niosarabe (jutí íjozasse d(» consideração 
e de inlbiencia, como no s<m'u1o anterior o niosarabe Sesnando 
para a rej^iao do Mondejro ? K muito prova V(»l que houvesse. 
Se nào s(* resolvem pelo jíoverno dos cluMstàos, (píer prepa- 
rando a incorporação das cidades, quer deslocando-so para 
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OS territórios do Norte, é porque um longo habito, uma edu- 
cação social especifica e poderosos interesses os retinham 
jungidos aos musulmanos extremenhos. E, afora o convivio 
e o parentesco, um d*esses laços de união não deixaria tam- 
bém de ser a predilecção por um estado permanente de 
anarchia governativa que, aos irrequietos e ambiciosos abria 
a perspectiva seductora das honras, das aventuras e dos 
combates, aos aífeiçoados á tranquillidade e aos negócios pro- 
porcionava occasião de se eximirem aos encargos e incom- 
modos d'uma sociedade complicada, rigorosamente cir- 
cumscripta pela acção coercitiva dos costumes e das leis, e 
na qual teriam de vir, alem d*isso, a occupar uma posição 
subordinada, sujeita a mil abusos possiveis por parte de du- 
ros e altivos barões. Quer dizer : os mosarabes do Sul es- 
tavam habituados a um doce relaxamento, fructo inevitável 
do despotismo desordenado de governos incapazes, que não 
estavam dispostos a trocar por uma disciplina social relati- 
vamente severa, e imposta, sobretudo, por guerreiros igno- 
rantes, grosseiros, orgulhosos e talvez ávidos. Convém não 
esquecer este como receio instinctivo pelos novos domina- 
dores, e este muito natural antagonismo em face de gente 
inculta, ingenuamente crédula, violentamente fanática, e ex- 
cessivamente susceptível em questões de hierarchia e de 
linhagem. Porque essa repulsa e esse receio, só de per si, 
bastariam a explicar-nos o duplo phenomeno contra dictorio 
que occorre nas populações mosarabes de âlem-Mondego : 
a sua resistência á incorporação e a sua prompta organisa- 
ção em municípios. E' que esta instituição era o seu único 
refugio, eíficaz e simples, contra as prováveis extorsões e 
oppressões da nobreza. A burguezia mosarabe comprehen- 
dia isto perfeitamente. Desde que não pôde evitar o governo 
do christão — o que teria, sem duvida alguma, preferido, co- 
mo no próprio, século vin os povos do sul da França prefe- 
riram o mando do sarraceno ao mando do bárbaro franko 
— lançou-se immediatamente n*um regimen que ao menos 
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o |mh1í.i tornar tolerável. Não é preciso imaginar que a insti- 
tuiçfio subsistiu ; basta atteuderáquelles sentimentos das po- 
pula<;òes aiinexadas. 

Alexandre HiTcuIano, cedendo n*este ponto ao seu ín- 
stinctode poeta, Talla dos mosarabes (H. de P., t. iii, pag. 182,5.* 
ed.) como tendo de conimuni com os leonezes «as tradições 
saudosas das glorias da antiga pátria gothica.» Que a memoria 
do mais illustre dos historiadores nacionaes nos perdoe; 
mas os factos criamos desmentirem Tormalmente esta apre- 
ciação excessiva. Afagar na memoria uma suave recordação, 
quando a própria lingua em que só podia bem ser traduzida 
se esqueceu, afligura-se-nos altamente improvável. A sauda- 
de, como qualquer outro sentimento, poético o forte, da alma 
humana, exteriorisa-se sempre em Arte, Lítteratura ou Acção; 
e não consta quo por qualquer doestes modos possíveis de 
desafogar e entreter emoções intimas queridas, o mosara- 
bo manifestasse, pelo menos em tempos recentes e em re- 
lação a Portugal, quo fosse n'elle muito agudo o «delicioso 
pungir de acerbo espinho.» 

E esse esquecimento, senão desdém, pelos antigos tem- 
pos visigothicos, nào julgamos muito diíRcil comprehendel-o. 
A's nizòes rapidamente suinmariadas bastará accrescontar 
mais a scguinto : nunca houve uma «pátria gothica», no sen- 
tido quo o eniiníuite oscriptor e todos nós ligamos hoje á 
palavra. As ííopuiaçóes, í)r()priamente hispânicas, só podiam 
conservar do domínio dos gormanicos uma lembrança des- 
agradável, já í)í*l()s estragos inseparáveis de successivas in- 
vasões, já pífias luctas que entre si tiveram as diversas tri- 
bus adv(Miticias o (pie só muito tarde acabaram pela unifica- 
ção politica imposta por Leowigiido, já pelas desordens civis 
permaiienl(ís que assignalam o governo dos visigodos, já pelo 
regiintMi especial de privilegio e desigualdade em que viveram 
até á chegada dos árabes, já, emfim, pela dislincçào entre as 
duas raças mantida rigidamente na lei, e mais ainda decerto nos 
costumes, até mais de meiado do século vii. Uma fusào ethnica 
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mais completa, approximação mais intima entre as differen- 
tes classes sociaes e mais estabilidade e paz de governo 
eram indispensáveis para que a Hispanha se tomasse uma 
verdadeira pátria para os indígenas. A contra-prova de que 
nem a ideia nem o sentimento representados pelo termo exis- 
tiam está na rapidez fulminante e na facilidade inconcebível 
com que alguns milhares de africanos e de árabes, não só 
conquistam, mas integram no seu o apparente colosso visi- 
gothico ; e está ainda em que, ao emergir aos poucos de sob 
a alluvião dos semitas, a Península surge irremediavelmente 
scíndida, primeiro em algmnas, por fim em duas nacionali- 
dades, com existência e historia análogas, mas no fundo in- 
compativeis. 

Ora, em gente para quem não existiu pátria no passado, 
não parece que deva existir grande tendência para organi- 
sar uma no futuro, — que haja mesmo n'ella as qualidades 
essencíaes para fazer da obra gigante uma esplendida reali- 
dade; e certamente, para o mosarabe, pátria ou era so- 
mente vã palavra, sem significação alguma intelligivel, ou 
symbolisava um modo de viver, de pensar e de sentir mais 
ou menos oriental, e discordante em todo o caso da fei- 
ção do viver collectivo da região septemtrional da Pe- 
nínsula. Insistamos: a reconquista não reconstituiu uma 
«pátria gothica», originou duas pátrias distinctas, a castelhana 
e a portugueza; eo mosarabe não passou de mais um mem- 
bro, e raramente collaborador, jungido pela força ás duas 
nacionalidades irmãs. 

, Outras circumstancías sociaes, tiradas da Historia e co- 
lhidas na leitura attenta das cartas de foral, haveria ainda 
que accrescentar ás que procuramos expor em resumo, se 
não receássemos fazer d'uma simples nola uma dissertação 
enfadonha sobre minúcias eruditas. As que vão aqui consi- 
gnadas, reunidas ás particularidades geographicas que 
indicamos no logar próprio, bastarão por agora, segun- 
do esperamos, a dar ao leitor a impressão que desejávamos : 
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que a nosi;«i tonttitiva dií systoinatisar e tornar coherente, 
embora a traços excessivainciito largos, a historia da nossa 
pátria nào se U^z arbitnu'iani(*ntti e ao acaso. 

F<*ría-nos scnipn*, conronnc opportunaineutc declaramos, 
o illn^risnio, a lictcrogoiKMdadt; entre os dous grandes perío- 
dos da nossa exisl»?ncia de naçào — o niedievico e o moder- 
no ; colido nos tem chamado a atti^icão, nos nossos próprios 
dias, nào diremos o divorcio, mas a espécie de alheamento 
mutuo, de quasí inint<!lligi!ncia reciproc«i, entre as popula- 
ções do norte o do sul do paíz. A estes doas aspectos di- 
versos cuidamos subjazer um só e único fado; ea interpre- 
taçào d*(>lle residir na conconvncia diurnas determinadas 
circumstancías históricas, etimológicas e geographicas, que 
' buscamt)s syntlietisar na expressão «elemento natural-social» 
^ (l)ag. 3;{â), explicando que «.'sto elemento «era o mosarabc 
do Sul, profundamente siMnitisado, tendo por sede principal 
a grande cidade do Tejo, e por orgào ou interprete fiel a rica 
burgnezia quií a habitava.» 

O leitor poderá agora aiíreciar alé que ponto nos enga- 
namos, ini (lemos, ao ('(uilrario, um esbtujo coherente e im- 
pressivo (la como (|ue traiisíigura(;ão de temp(»ram(Mito o. de 
caracter (|ue torna a epocha hislorica compreliciidida entre 
J). Kcrnando e AlToiíso v talvez a pliase mais digiia (hí estu- 
do de toda a nossa existência social. A nossa Idade-media 
acaba n'clla; o. n'ella se contem virtualmente toda a nossa 
Idade-moderna. >"clla se v(*'m sumir o numicipalismo e o 
génio da>. p(ípula(;(M's do Norti; ; d'ella iinímpem o absolutis- 
mo e o génio das populaijòes do Sul. Alli acabam a expon- 
laneidade na inspira(;ào ií nos costumes, a tolerância na 
creiHja, a Irugalidade o. a modístia na vida; alli começam a 
imitacào na Litteratura (^ na Arte, o artiílcio na administra- 
çà(i, ;i inlol(M'ancia na lei, a corrupção no espirito, a dissipa- 
(;ào e a ociosidade nos babilos. K i\\u'. signilica est(j contraste, 
senào (\\uy um certo agrupanuMito de gente deixa escapar das 
màos a hegemonia do píMpieno e ainda incongruente orga- 
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nismo da pátria, e outro grupo lhe succede, com outras as- 
pirações e outro passado, conduzindo-Dos primeiro a glorio- 
sas aventuras, e precipitando-nos depois comsigo n'uma das 
mais lentas e deprimentes agonias de que a historia conser- 
ve a recordação tjruciante. 

Para a grande maioria dos leitores não ha duvida que 
algumas difficuldades subsistem para acceitarem o nosso 
modo de interpretar a historia nacional, e que no próprio 
período ou phase que decorre de D. Fernando a AíTonso v 
hão-de apparecer a seus olhos vários factos que apparente- 
mente o contradizem. Sabemos quaes elles são, como não 
esquecemos tampouco que, em pleno cosmopolitismo mer- 
cantil, mais do que um traço medievico, indelével e nilido, 
apparece n*um ou n*outro episodio e na physionomia de tal 
personagem ou de tal homem de letras notável; como 
recordaremos também, a propósito, que o primeiro symptoma 
de reacção das populações arabisadas do Sul, da sua manei- 
ra especial de encarar a vida e entender a nova pátria por- 
tugueza, está na adhesão immediata que ao usurpador da 
coroa fraterna, Affonso ni, prestam sem tergiversar Lisboa 
e Santarém, a Alta-Extremadura até ao Mondego, á excepção 
de Coimbra, e em geral a região meridional. Apezar da de- 
fecção d'uma parte da nobreza e de quasi todos os prelados 
— repare-se bem —ta Beira e as outras provincias do Norte 
mantém com firmeza e lealdade a causa do infeliz Sancho u. 
Se o odioso de abandonar um dos nossos monarchas mais 
valentes e sympathicos á represália d'um clero implacável 
e á ambição d'um intrigante sem escrúpulos deve recahir so- 
bre alguém, não será infallivelmente sobre a grande maioria 
dos burgos e dos povos do antigo Portucale. 

Esta scisão entre o Norte e o Sul, na nossa primeira 
guerra civil, tem mais importância e significação do que aos 
nossos historiadores tem parecido, — se é mesmo que atten- 
taram n'ella com o vagar e o cuidado que merece. 

Mas esses e outros factos, que se nos affigura illustrarem 
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de modo inequívoco a realidade d*uin verdadeiro doalismo 
na physionomía e temperamento collectivos, serão expostos 
e discutidos opportunamente, se um dia nos fôr possível his- 
toriar a apparíçao e o desenvolvimento da nacionalidade por- "j 
tugueza, e por conseguinte caracterisar, com o relevo e a 
exactidão que os documentos permíttam, o seu systema me- 
dieval de viver; que a revolução de 1383 veio substitoír 
por outro systema, notavelmente discorde do primeiro, e 
adoptado até hoje, com duas ou três interrupções passagei- 
ras, pelas classes chamadas dirigentes e cultas. 
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